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A tese de doutorado apresentada tem como objetivo investigar a experiência dos 
trabalhadores suburbanos cariocas, entre 1890 e 1920. Na virada do século XIX, a então Capital 
Federal passou por diversas mudanças, dentre as quais se destacaram o fim da escravidão, o 
início do processo de industrialização e as reformas urbanas realizadas pelos governos de 
Pereira Passos e Rodrigues Alves. Durante esse período, a zona suburbana da cidade teve um 
crescimento populacional expressivo. 
Tendo em vista esse processo, a pesquisa visou investigar quem eram esses novos 
habitantes dos subúrbios e de que se ocupavam. Além disso, as dificuldades em torno da 
moradia e os conflitos com os senhorios foram analisados, procurando explorar a dimensão 
habitacional da experiência de tais sujeitos. A partir do estudo da trajetória longeva da 
Sociedade Progresso do Engenho de Dentro, que desempenhou atividades recreativas, mas 
também passou a oferecer socorros mútuos, foi possível lançar luz sobre outro aspecto da 
experiência desses trabalhadores suburbanos, a saber as suas práticas associativas e de lazer. 
Por fim, a análise de processos de ofensas físicas e contravenções revelou as áreas de maior 
vigilância policial nos subúrbios, bem como características dos conflitos que deram origem a 
tais processos. 
Perpassou todos os capítulos a preocupação em identificar como as particularidades 
da zona suburbana influenciaram na análise dos temas abordados. Ou seja, o subúrbio não foi 
tratado meramente como cenário, mas como parte fundamental para a compreensão do objeto 
de estudo. Nesse sentido, o uso do georreferenciamento histórico ofereceu valiosa contribuição 
ao sofisticar a análise a respeito da espacialidade da história dos trabalhadores suburbanos 
investigados. 
Para tratar das questões propostas, diversas fontes foram utilizadas: dados dos 
recenseamentos, processos cíveis, criminais e de contravenção, imprensa suburbana, jornais de 
grande circulação, estatutos de associações suburbanas, entre outras. 
 
Palavras-chave: Trabalhadores; História Social; Rio de Janeiro (RJ) – Subúrbios; Brasil – 








The thesis focuses on the experience of suburban workers in Rio de Janeiro, from 
1890 to 1920. At the turn of the twentieth century, the Federal Capital was facing several 
changes, including the end of slavery, the beginning of industrialization, and the urban reforms 
carried out during the administrations of Pereira Passos and Rodrigues Alves. During this 
period, the suburban area of the city experienced significant population growth. 
In relation to this, the research investigated the profile of the new inhabitants of the 
suburbs, including their occupations. The housing dimension of their experience was examined 
through the analysis of conflicts between them and landlords. The study of the long-lived 
Sociedade Progresso do Engenho de Dentro, initially concerned with recreational activities but 
which came to offer mutual aid, provided information about the leisure and the associative 
practices of the suburban workers of Rio de Janeiro. Finally, the analysis of legal cases for 
battery and minor offenses, especially vagrancy, revealed the areas of greater police 
surveillance in the suburbs, and features of the conflicts that led to these cases. 
The identification of how the characteristics of the suburban area influenced the 
analysis pervaded all chapters. In other words, the suburb was not merely treated as a scenario 
but as a key part to understanding the object of study. In this sense, the use of historical GIS 
has offered valuable contribution to the research, because it brought sophistication to the 
analysis of the spatiality of suburban workers’ history. 
This research is based on several sources: census data, civil and criminal legal cases, 
the suburban press, newspapers, and statutes of suburban associations, amongst others. 
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Pelo menos desde meados da década de 1990, o estudo a respeito da relação entre 
os trabalhadores e o espaço urbano tem recebido atenção especial por parte dos historiadores 
do trabalho. Pesquisas recentes têm demonstrado que a análise mais detida e sofisticada das 
peculiaridades do local de trabalho, do espaço onde viviam e por onde circulavam tais sujeitos, 
bem como das redes às quais estavam envolvidos oferece contribuições importantes à história 
dos trabalhadores. 
A pesquisa ora apresentada é particularmente interessante para refletir a respeito 
dessa problemática, uma vez que se dedica à investigação da experiência dos trabalhadores 
suburbanos do Rio de Janeiro, entre 1890 e 1920. A ênfase em uma parcela específica dos 
trabalhadores cariocas, cujo recorte não foi feito segundo uma categoria profissional, mas em 
razão de seu local de moradia não é casual. Foi justamente ao longo do referido período que a 
zona suburbana da cidade vivenciou um crescimento demográfico expressivo, marcado pela ida 
de muitos trabalhadores para os distritos que a compunham. Uma das principais razões para 
esse fenômeno foram as reformas urbanas realizadas no centro e na zona portuária do Distrito 
Federal durante a administração de Pereira Passos e Rodrigues Alves, entre 1903 e 1906.1  
Ao se dedicar ao estudo desse grupo específico de trabalhadores cariocas, cujo 
recorte está diretamente relacionado à dimensão espacial de sua experiência, a pesquisa busca 
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 A produção acadêmica a respeito das reformas urbanas realizadas no Rio de Janeiro é vasta. Merecem destaque 
os trabalhos a seguir: PECHMAN, Sérgio e FRISTSCH, Lilian. “A reforma urbana e seu avesso: algumas 
considerações a propósito da modernização do Distrito Federal na virada do século”. Revista Brasileira de 
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Porto. A era das demolições: cidade do Rio de Janeiro, 1870-1920. Rio de Janeiro, Secretaria Municipal de 
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Pereira Passos: um Haussmann Tropical. A renovação urbana na cidade do Rio de Janeiro no início do século 






entender como a história a respeito deles estava imbricada à história da própria cidade e, 
sobretudo, a de seus subúrbios. Por um lado, a experiência de tais trabalhadores estava 
relacionada às reformas urbanas que ocorreram no período e que implicaram no adensamento 
da zona suburbana. Ao serem obrigados a encontrar um outro local de moradia, eles tiveram 
que: rearticular redes de relacionamento, formas de lazer e práticas associativas; forjar 
estratégias para se adaptar à distância do local de trabalho, assim como lidar com uma 
infraestrutura urbana que era consideravelmente distinta da existente nos distritos centrais da 
cidade. Por outro lado, a chegada deles e a convivência com os demais habitantes daquela área 
implicou na consolidação da ocupação de parte dos subúrbios, especialmente dos distritos 
atendidos pelas linhas férreas, bem como contribuiu para a sua configuração como uma área de 
forte presença de trabalhadores. 
No âmbito da história do trabalho, Mike Savage tem defendido a necessidade de 
explorar com maior complexidade a dimensão espacial da história da classe operária. Para 
enfrentar a crise que atingiu esse campo de estudos a partir dos anos 90, ele propôs o uso da 
expressão “insegurança estrutural”.2 O autor forjou tal alternativa, pois, em abordagens 
marxistas, o que distingue esse grupo social é a sua posição no modo de produção (ou, em 
outras palavras, o seu lugar no processo de trabalho) e, no caso de interpretações weberianas, a 
classe social seria um “fenômeno apoiado em relações de mercado”. Ao optar pela noção de 
“insegurança estrutural” seria possível tratar tanto da esfera do trabalho propriamente dita e dos 
conflitos a ela relacionados, como dos diversos mecanismos criados pelos trabalhadores para 
enfrentar problemas outros – também decorrentes de tal situação de “insegurança”, porém 
provenientes de outras esferas, como os ligados à falta de amparo estatal ou à necessidade de 
criar laços de vizinhança, por exemplo. Nas palavras do autor: “É tão relevante olhar para as 
estratégias de vida atualizadas nos bairros urbanos e nos lares quanto para o processo de 
trabalho em si mesmo.”3 
Em razão desse olhar peculiar sobre a classe trabalhadora, Mike Savage enfatizou 
a importância de uma “sensibilidade espacial maior”, já que isso “nos permite explorar, de 
modo mais sofisticado, os complexos elos entre estruturas de classe, formação demográfica da 
classe e formas de mobilização política.”4 Um dos motivos que o levou a defender tal 
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 SAVAGE, Mike. “Classe e história do trabalho”. BATALHA, Claudio, SILVA, Fernando Teixeira da e 
FORTES, Alexandre (org.). Culturas de classe: Identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas: 
Ed. da Unicamp, 2004, pp. 25-48. 
3
 Ibidem, p. 33. 
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posicionamento é o de que mesmo em áreas com estruturas industriais semelhantes, encontram-
se “variações locais na formação da classe”. 
Para Savage, o estabelecimento de redes, bem como a constituição de identidades 
locais revelam estratégias criadas pelos trabalhadores para lidar com a “incerteza inerente à 
vida cotidiana”.5 Porém, ao adotar essa perspectiva de investigação é preciso tomar cuidado 
para não substituir uma análise de âmbito nacional – escala privilegiada durante muito tempo 
nos estudos de história do trabalho – por uma local. Para evitar esse problema, ele defende que 
é pertinente considerar “a mobilidade e a fluidez espaciais”, uma vez que nem a esfera nacional, 
nem a local estão “apartadas do mundo exterior”.6 
Outro autor que traz reflexões relevantes a respeito desse debate é José Oyon 
Bañales. Em artigo publicado pela revista Perspectivas Urbanas, ele apontou para a 
necessidade de diálogo entre a história do trabalho e a história urbana.7 De acordo com suas 
palavras,  
 
“A cidade, em especial a cidade grande, a que Engels retratou como 
consubstancial à formação do proletariado industrial, foi quase sem exceção o 
cenário natural do mundo operário, de suas lutas e de suas conquistas para a 
emancipação e melhora das condições de vida. 
Essa associação entre cidade e movimento operário foi tratada como óbvia 
pela historiografia do trabalho. Tão óbvia que, ou foi considerada como 
‘natural’ e não digna de uma análise mais aprofundada, ou simplesmente foi 
ignorada por ser irrelevante.”8  
 
Ao realizar um breve balanço da história dos trabalhadores em alguns países 
europeus, Oyon Bañales apontou para a ampliação de temas investigados após a publicação das 
obras de E. P. Thompson, em especial na Alemanha, na França e na Itália. Tais trabalhos 
deixaram de enfocar apenas o movimento operário organizado, para tratar de questões ligadas 




 Ibidem, p. 42. Para uma discussão sobre as diferenças de escala e suas contribuições, ver LEPETIT, Bernard. 
“Sobre a escala na história”. REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Trad. por 
Dora Rocha. Rio de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1998, pp. 77-102. 
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 OYON BAÑALES, José Luis. “Historia urbana e historia obrera: reflexiones sobre la vida obrera y su inscripción 
en el espacio urbano, 1900-1950”. Perspectivas Urbanas. n. 2, 2003, pp.1-28.  
Disponível em http://www.etsav.upc.edu/ urbpersp/num02/index.htm (Acesso em 7 set. 2010). 
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ao cotidiano da classe e às suas práticas culturais.9 Entretanto, o autor afirma que, embora a 
história social do trabalho e a história urbana tenham surgido ao longo da década de 1960, tais 
campos de estudo caminharam por trajetórias paralelas, sem que houvesse um contato mais 
profícuo entre eles.10 No caso da historiografia britânica, esse diálogo tem sido feito, porém, 
para o caso espanhol, esse esforço ainda está por ser realizado.11  
Com o intuito de contribuir com essa discussão, Oyon Bañales se preocupou em 
entender como a relação da classe trabalhadora com o espaço urbano pode ter colaborado para 
o refluxo do movimento operário após a conjuntura revolucionária dos anos 1917 a 1920. Para 
tal, analisou o crescimento de grandes cidades europeias no início do século XX, levando em 
consideração, principalmente, o surgimento de áreas suburbanas e as práticas associativas dos 
trabalhadores. 
Ao explorar a questão habitacional, Oyon Bañales chegou à conclusão de que até 
1900 havia uma grande mobilidade entre os trabalhadores, uma vez que eles se mudavam de 
acordo com o local de trabalho. De 1900 a 1950, com a melhoria nos transportes e o controle 
dos preços dos aluguéis, os trabalhadores especializados passaram a permanecer em uma 
mesma residência por um período maior (tinham mais condições de possuir uma casa própria) 
e se deslocavam mais para trabalhar. Já os operários com salários menores, enfrentavam uma 
mobilidade habitacional mais frequente, porém em um raio menor dentro do espaço urbano, 
pois a vizinhança e o bairro ofereciam alternativas de emprego mais próximas.12 
O autor procurou problematizar também os trabalhos que partem do pressuposto de 
que há mobilização social em bairros operários, devido a uma coesão interna subjacente.13 Sua 
investigação evidenciou que nem sempre essa hipótese se concretizava. Os trabalhadores 
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 No caso brasileiro, observa-se movimento semelhante na historiografia do trabalho, especialmente durante a 
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de “comunidade” e para evitá-lo, é necessário historicizar o uso desses vocábulos. Segundo ele, durante o século 
XIX, “comunidade” passou a ser utilizado em contraposição à teoria marxista de conflito de classes, uma vez que 
transmitia a ideia de harmonia. Cf. CREW, David. “Class and Community. Local Research on Working-class 
History in Four Countries”. TENFELD, Klaus (org.) Arbeiter und arbeiterbewegung in Vergleich. Historische 





qualificados ingleses, por exemplo, ao se deslocarem mais para trabalhar, estavam envolvidos 
em redes sociais mais amplas que a do próprio local de moradia e ficavam menos tempo com 
vizinhos e parentes. Após a Primeira Guerra Mundial, passaram a consumir um lazer mais 
comercial e variado, em razão da diminuição da jornada de trabalho. Em virtude disso, os laços 
com o bairro operário e com as atividades de lazer oferecidas pelas antigas associações de 
trabalhadores começaram a se perder e quando eles tiveram oportunidade, não hesitaram em se 
mudar para outras áreas da cidade. Entretanto, no caso dos operários mais pobres e menos 
qualificados, como a dependência em relação à vizinhança e a proximidade com o local de 
trabalho eram fundamentais, é possível observar a manutenção de laços comunitários, bem 
como a participação em associações de bairro de uma maneira mais duradoura.14 Através desse 
exemplo, Oyon Bañales demonstrou que a estratificação existente dentro da classe trabalhadora 
(em termos de especialização e consequente diferença salarial) interferiu na dinâmica do espaço 
urbano e das práticas associativas.  
Richard Harris, por sua vez, tratou da especificidade da história dos trabalhadores 
suburbanos nos Estados Unidos, no Canadá, na Austrália e na Grã-Bretanha, dando ênfase para 
a questão habitacional.15 De acordo com o autor, em países de língua inglesa, a expressão “lar 
suburbano” remete à imagem de conforto e segurança, bem como à ideia de realização 
econômica e social.16 Em razão desse pressuposto, historiadores urbanos e do trabalho 
abordaram o subúrbio como o lugar da classe média, o que contribuiu para o raciocínio de que 
adquirir um “lar suburbano” impulsionaria a passividade dos trabalhadores e a adoção de 
posturas conservadoras.  
Todavia, ao investigar o significado da obtenção da própria casa entre membros da 
classe média e trabalhadora, Harris ofereceu uma interpretação diversa a respeito da questão. 
Na primeira metade do século XX, o discurso acerca das moradias operárias enfatizava a 
insalubridade das casas existentes na área urbana, a ventilação insuficiente e o excesso de 
moradores. Existia, portanto, uma preocupação em torno das condições habitacionais, que 
estava associada a um espaço específico dentro das cidades. Devido a isso, quando membros 
da classe média podiam se transferir para os subúrbios, buscavam encontrar lares que tivessem 
condições mínimas de salubridade e privacidade. Ou seja, a prioridade estava nas características 
da casa e não na sua posse.  
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Para os trabalhadores, em contrapartida, a propriedade da moradia era fundamental, 
mesmo que isso implicasse em sacrifícios, como adquiri-la sem que estivesse concluída. Em 
tais situações, poderiam empregar o seu próprio trabalho para terminá-la, poupando suas 
economias.17 Harris afirma que essa estratégia era muito frequente em áreas suburbanas e que 
a quantidade de construtores amadores era expressiva entre os trabalhadores.18 Para esses 
indivíduos, a obtenção do próprio lar não significava um fim em si mesmo: além de representar 
um acúmulo de riqueza, já que se tratava de uma propriedade, ela era a garantia de uma modesta 
seguridade no período da velhice. Ademais, ser dono de sua residência proporcionava a esses 
sujeitos um ganho de autonomia, especialmente em relação à tirania dos senhorios, à 
possibilidade de despejo, aos riscos do não pagamento da hipoteca, entre outras ameaças. 
Portanto, para Harris as lutas travadas no ambiente da fábrica eram tão importantes quanto às 
realizadas na esfera local e doméstica em defesa da moradia suburbana. Nesse sentido, elas não 
devem ser encaradas como um desvio nas políticas da classe trabalhadora. 
As reflexões desenvolvidas por David Harvey também são relevantes para o debate 
ora apresentado. A partir de uma perspectiva marxista, o autor procurou problematizar, em sua 
ampla produção, a constituição das cidades no contexto de consolidação do capitalismo 
industrial e financeiro. Em A justiça social e a cidade,19 por exemplo, teorizou a respeito de 
conceitos pertinentes à compreensão do fenômeno urbano, apontando as peculiaridades do solo 
urbano enquanto mercadoria. Outro trabalho que merece destaque é Paris, capital of 
modernity,20 no qual Harvey realiza uma profunda e detalhada análise sobre as transformações 
sociais que ocorreram na capital francesa entre 1848 e 1871, buscando relacioná-las às 
mudanças na infraestrutura da cidade. Embora o autor reconheça que o barão Haussmann tenha 
elaborado uma nova concepção do espaço urbano, marcada pela ampliação da escala e pela 
simetria, Harvey procurou deixar claro que as reformas realizadas em Paris também foram feitas 
para atender às demandas de circulação e acumulação de capital. Ao abordar tais 
transformações urbanas ao longo do tempo, ele se propôs a escrever a “geografia histórica de 
uma cidade viva”21 e, para isso, contemplou em sua análise a organização das relações 
espaciais, a distribuição de crédito, renda e impostos, a esfera da produção, o mercado de 
trabalho, a reprodução da força de trabalho e a formação da consciência. 
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No Brasil, também existem estudos que encaram a espacialidade como algo 
fundamental para a compreensão da história dos trabalhadores e das classes populares, porém 
o debate ainda foi pouco explorado. Adriano Duarte, por exemplo, pesquisou a respeito das 
redes de sociabilidade e a “construção de laços associativos” entre os moradores do bairro da 
Mooca, no pós-guerra.22 Como esse bairro era formado por estrangeiros, ele possuía 
comunidades de portugueses, espanhóis, italianos, entre outras nacionalidades e isso atraía os 
imigrantes que chegavam à cidade. No caso da pesquisa empreendida por Paulo Fontes, ela 
tratou dos trabalhadores que residiam no bairro de São Miguel Paulista, que era marcado pela 
presença de migrantes nordestinos.23 Assim como foi descrito por Duarte a respeito dos 
imigrantes, vários nordestinos que chegaram a São Paulo buscaram moradia em São Miguel 
Paulista, pois sabiam que ali encontrariam pessoas com as quais possuíam afinidades e 
compartilhavam costumes e tradições culturais. Em ambos os casos, a peculiaridade do recorte 
espacial estava vinculada à figura do migrante, fosse ele estrangeiro ou oriundo de outra região 
do país, conferindo um significado particular para São Miguel Paulista e para a Mooca. Tanto 
Fontes, como Duarte procuraram investigar como essas especificidades interferiram nas 
relações sociais estabelecidas entre os trabalhadores que viviam em tais bairros. 
Embora a historiografia do trabalho no Rio de Janeiro, durante a Primeira 
República, seja ampla e diversificada – uma vez que existem estudos que se dedicaram a 
categorias profissionais específicas,24 a correntes do movimento operário,25 ao cotidiano dos 
trabalhadores,26 à relação deles com a Polícia,27  às práticas associativas e recreativas,28 só para 
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citar alguns recortes –, pesquisas que se propuseram a pensar a história dos trabalhadores e a 
sua relação com o espaço urbano são raras,29 sobretudo quando o recorte envolve os 
trabalhadores suburbanos. 
Ainda que Joaquim Justino Moura dos Santos tenha se dedicado à história da 
formação dos subúrbios e não à história dos trabalhadores suburbanos, sua pesquisa pioneira 
merece destaque, pois evidencia que essas duas dimensões estavam imbricadas. Em sua 
investigação, o autor priorizou o estudo das freguesias suburbanas de Inhaúma e Irajá, desde o 
processo de distribuição de sesmarias até 1920.30 Para o autor, as reformas urbanas realizadas 
durante a administração de Pereira Passos evidenciaram a intencionalidade do Estado em 
transformar Inhaúma, e posteriormente Irajá, em área residencial para as “camadas 
trabalhadoras”, uma vez que o subúrbio foi preterido nesse processo.31 
Em pesquisa anterior, procurei explorar a história dos trabalhadores suburbanos que 
residiam em Inhaúma, entre 1890 e 1910.32 Na ocasião, além de tratar a respeito das mudanças 
populacionais e prediais que ocorreram no referido distrito, investiguei aspectos de suas 
condições de vida e as reivindicações que foram feitas através da imprensa suburbana em prol 
de melhorias.  Além disso, analisei os conflitos entre aqueles trabalhadores suburbanos e fiscais 
municipais, em razão da aplicação de multas por infrações de posturas. Por fim, abordei a 
relação de tais sujeitos e a Polícia, por meio da leitura de processos por ofensas físicas e 
contravenções. 
A pesquisa empreendida naquele momento foi aqui ampliada, não só porque o 
recorte espacial tornou-se maior, haja vista a inclusão dos demais distritos suburbanos na 
análise, mas porque a reflexão a respeito da espacialidade da história dos trabalhadores 
suburbanos tornou-se central. Ou seja, a intenção foi responder a questões como: quem eram 
esses sujeitos e quais características populacionais ocupacionais os diferenciavam dos 
habitantes de outras áreas da cidade? Tendo em vista o crescimento vivido pela zona suburbana 
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no período, quais problemas habitacionais os trabalhadores dessa área enfrentaram? Como se 
configuraram as práticas associativas nos subúrbios? Como a compreensão a respeito dos 
conflitos que motivaram a abertura de processos por contravenção e por ofensas físicas poderia 
ser ampliada ao atentar para a dimensão espacial das relações entre os envolvidos? É possível 
perceber, portanto, que a preocupação com a espacialidade permeou todas as inquietações que 
nortearam a pesquisa. Em razão disso, possibilitou a reflexão a respeito da relação entre tais 
trabalhadores e aquela área específica da cidade. 
O uso da tecnologia de georreferenciamento, que tem ganhado impulso no âmbito 
da produção histórica, foi fundamental para a realização da investigação. De acordo com Ian 
Gregory, a busca por essa ferramenta era incipiente em 1997, mas cresceu consideravelmente 
a partir de então.33 Para se ter ideia do interesse que ela despertou, já em 2005 diversas 
instituições estrangeiras de pesquisa contavam com projetos de amplitude nacional em SIG 
(Sistema de Informação Geográfica) histórico. Elas estavam sediadas em países como Reino 
Unido, Estados Unidos, Canadá, Alemanha, Rússia e Coreia do Sul. Merecem destaque 
instituições como Harvard University, University of California at Berkeley, University of 
Ottawa, University of Essex, University of Birmingham e Russian Academy of Sciences.34 
Mesmo com o empenho em desenvolver projetos dessa magnitude, a inserção de pesquisas com 
base no SIG histórico em programas de pós-graduação é recente. Por exemplo, no segundo 
semestre de 2006 a Idaho State University foi a primeira universidade norte-americana a criar 
um programa de mestrado em “geographically integrated history”, que não tem uma 
abordagem específica em SIG histórico, mas que o inclui.  
Em linhas gerais, o SIG histórico depende da construção de bases de dados que 
contenham informações históricas às quais se possa atribuir coordenadas geográficas.35 Com 
frequência, as fontes históricas oferecem dados que podem ser georreferenciados, porém, os 
historiadores, em razão da própria natureza do campo de estudo, geralmente se preocupam mais 
com o aspecto temporal do que com o espacial, embora ambos estejam interligados. Para 
Richard White, ex-diretor do Spatial History Project e coordenador da pesquisa “Shaping the 
West”, ambos desenvolvidos junto à Stanford University, trabalhos como os de Fernand 
Braudel e Willian Cronon são exemplos excepcionais de abordagens históricas que tratam de 
                                                          
33
 Cf. GREGORY, Ian e HEALEY, Richard. “Historical GIS: structuring, mapping and analyzing geographies of 
the past”. Progress in Human Geography. v. 31 (5), 2007, pp. 638-653. (DOI: 10.1177/0309132507081495). 
34
 KNWOLES, Anne. “GIS and History”. Placing History: How Maps, Spatial Data, and GIS Are Changing 
Historical Scholarship, Redlands, California: ESRI Press, 2008, pp. 14-15. 
35





mudanças nas relações espaciais ao longo do tempo.36 Para ele, os historiadores ainda escrevem 
sobre “mudanças políticas, mudanças sociais, relações de classe, relações de gênero, mudanças 
culturais como se as dimensões espaciais dessas questões importassem pouco”.37 
Segundo Luis Ferla, um dos pioneiros na coordenação de pesquisas em SIG 
histórico no Brasil, há alguns motivos para explicar o emprego tardio do georreferenciamento 
entre os historiadores: 
 
“A pesquisa histórica [...] quase desconhece as possibilidades dessas 
tecnologias, apesar da pertinência dos estudos de fenômenos espaciais 
localizados no passado, e de suas transformações no decorrer do tempo, para 
o trabalho do historiador. A explicação para essa precariedade aparentemente 
paradoxal não pode ser rápida. Parte dela talvez esteja na pequena tradição do 
uso das tecnologias da informação entre estudiosos das ciências humanas, em 
geral, e entre os historiadores, em particular, em contraposição ao que 
acontece em outras áreas, como nas ciências ditas naturais ou exatas. Contribui 
para esse estranhamento uma rejeição contumaz de procedimentos muito 
associados a pretensões objetivistas e a metodologias quantitativas, 
consideradas recorrentemente como manifestações de um positivismo 
historiográfico que se recusa a deixar a cena.”38 
 
Embora inicialmente o SIG histórico tenha atraído aqueles que se dedicavam à 
pesquisa quantitativa, investigações mais recentes têm demonstrado as suas contribuições em 
análises qualitativas.39 De acordo com Richard White, ainda que tais pesquisas com base no 
SIG histórico demandem a utilização de recursos multimídia, assim como produzam materiais 
que dependam de plataformas visuais para sua divulgação e interpretação, elas não têm a 
pretensão de substituir as narrativas históricas ou a elaboração de textos, a principal forma 
utilizada pelos historiadores para disseminar o conhecimento produzido. O que de fato acontece 
é que o SIG histórico disponibiliza recursos para que a espacialidade possa ser explorada com 
mais sofisticação. Os mapas e outros produtos que podem ser elaborados a partir de tais 
ferramentas não possuem a função de ilustrar o conhecimento histórico a respeito de um tema 
específico, cujas conclusões foram obtidas a partir de outros meios. A construção e 
interpretação deles faz parte do próprio objeto de estudo. Segundo o autor, eles geram 
questionamentos que não surgiriam por outros métodos de pesquisa, assim como revelam 
relações históricas que não seriam percebidas por outras vias.40  
                                                          
36
 WHITE, Richard. “What is Spatial History?”, Stanford University / Spatial History Lab, 2010, pp. 1-2. 
37
 Ibidem, p. 2. Tradução livre do original: “Historians still routinely write about political change, social change, 
class relations, gender relations, cultural change as if the spatial dimensions of these issue matter little if at all.” 
38
 FERLA, Luis. “O SIG do passado tem futuro? O projeto do curso de História da Unifesp”, p. 2. 
39
 GREGORY, Ian e HEALEY, Richard, Op. cit., p. 638. 
40





No Brasil, o uso do georreferenciamento como parte das estratégias de pesquisa em 
história possui poucos adeptos, mas tem despertado interesse. O Projeto Temático “Santana e 
Bexiga: cotidiano e cultura de trabalhadores urbanos em São Paulo e Rio de Janeiro, entre 1850 
e 1930”, desenvolvido pelos pesquisadores vinculados ao Cecult/Unicamp foi uma iniciativa 
pioneira nesse sentido. As investigações em torno do projeto adotaram um recorte espacial 
bastante específico: a freguesia de Santana, no Rio de Janeiro e o bairro do Bexiga, em São 
Paulo. O esforço coletivo possibilitou a elaboração de vários mapas temáticos. Ainda que eles 
não tenham sido produzidos a partir de softwares de georreferenciamento, que oferecem 
diversas ferramentas para localizar endereços, identificar relações espaciais, calcular 
proximidade, entre outras possibilidades, esse material adota os princípios que orientam os 
trabalhos com SIG histórico, pois ele não pretendia ilustrar as pesquisas desenvolvidas, mas 
sim servir de instrumento de reflexão a respeito do cotidiano dos trabalhadores. No caso de 
Santana, a partir da localização de habitações coletivas, casas de meretrício, pequenos 
comércios, clubes recreativos, associações de classe, lugares de cultos religiosos, bem como 
fábricas, delegacias e pretorias, foi dado um passo importante para identificar as diversas redes 
nas quais tais trabalhadores estavam inseridos e as possíveis conexões entre elas.41 
Vale destacar também outras iniciativas, de caráter coletivo, que recorrem ao SIG 
histórico no país. No final de 2009, teve início na Universidade de Brasília (UnB) um projeto 
de mapeamento das vilas e freguesias do Brasil colonial.42 Com coordenação de Tiago Luís Gil, 
ao longo de 2010 e 2011 o projeto ganhou corpo, viabilizando a criação de um banco de dados 
com mais de 200 mapas indexados. Em agosto de 2011, foi oficialmente lançado o Atlas Digital 
da América Lusa, que conta a participação de diversos estudantes da UnB e com a contribuição 
de vários pesquisadores vinculados a outras universidades brasileiras.  
O grupo Hímaco, cuja sigla significa “História, Mapas e Computadores” foi criado 
em agosto de 2010 por iniciativa de Luis Ferla e Janes Jorge, professores da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp).43 O projeto inicialmente desenvolvido tinha como objetivo 
realizar o mapeamento das enchentes na cidade de São Paulo, entre 1870 e 1940. Com o 
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estabelecimento de uma parceria com a equipe do Arquivo Público do Estado de São Paulo 
(APESP), o grupo Hímaco conseguiu estruturar um laboratório para a realização de suas 
atividades. Atualmente, ele conta com a participação de alunos de graduação da Unifesp, tanto 
do curso de História, como do de Geografia, bem como com a participação de membros do 
Núcleo de Acervo Cartográfico do APESP. Como resultado de tal atmosfera de trabalho 
coletivo e interdisciplinar, os pesquisadores vinculados ao Hímaco já organizaram a exposição 
“O tempo e as águas: as formas de representar os rios de São Paulo”, que ficou em cartaz no 
APESP entre outubro de 2013 e março de 2014, disponibilizaram os resultados de pesquisa por 
meio de um site na internet, assim como produziram artigos acadêmicos.44 Como 
desdobramento desse projeto-piloto existem pesquisas em andamento e já concluídas,45 bem 
como a manutenção de um grupo de estudos que contribui para o suporte teórico, metodológico 
e técnico dos membros da equipe. 
Junto à Universidade Federal de Juiz de Fora existe o Grupo de Pesquisa em 
História Econômica – História Quantitativa e Georreferenciada, sob coordenação de Angelo 
Alves Carrara. Seus membros se dedicam particularmente à história agrária e à fiscalidade. Em 
2015, duas pesquisas em SIG histórico foram concluídas: a dissertação de mestrado de 
Christiane Montalvão, que versa sobre o espaço urbano de Vila Rica,46 e a tese de doutorado de 
Rafael Martins de Oliveira Laguardia, que analisa como características físicas e geográficas 
podem ter influenciado no uso e na ocupação do solo da freguesia “Caminho Novo”.47  
A partir dessa breve apresentação a respeito das pesquisas em andamento no país 
que recorrem ao SIG histórico, fica evidente a diversidade temática e temporal adotada pelos 
pesquisadores envolvidos. Cabe ressaltar, todavia, que no âmbito da história social do trabalho 
e da cultura pouco se tem feito para dialogar com as contribuições do SIG histórico, à exceção 
dos esforços empreendidos pelo grupo ligado ao Cecult no início dos anos 2000, em razão do 
Projeto Temático “Santana e Bexiga”. Nesse sentido, a partir de questões próprias da história 
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social, a pesquisa ora apresentada faz uso dessa tecnologia para investigar a experiência dos 
trabalhadores suburbanos do Rio de Janeiro, entre 1890 e 1920.  
No que diz respeito ao recorte temporal adotado, a última década do século XIX foi 
escolhida como o marco inicial, pois ao longo dela já se delineava uma ocupação mais intensa 
da zona suburbana, razão pela qual, inclusive, começaram a surgir projetos de “melhoramentos” 
para a região. Além disso, tendo em vista que o crescimento demográfico dos distritos 
suburbanos se acentuou durante o período das reformas urbanas, é fundamental recuar a baliza 
cronológica para a década anterior, para que exercícios comparativos possam ser feitos. A 
escolha de 1920, por sua vez, está relacionada ao fato de que é justamente nesse ano que Carlos 
Sampaio assume a administração da Capital Federal e realiza uma nova série de obras de grande 
impacto na infraestrutura da cidade.48 Como o interesse dessa pesquisa está centrado no período 
das reformas empreendidas durante a administração de Pereira Passos e suas consequências, 
torna-se necessário encerrar o recorte temporal em 1920. 
A tese está dividida em quatro capítulos. No primeiro deles, traço um panorama das 
transformações demográficas e ocupacionais que ocorreram no Rio de Janeiro, dentro do 
referido recorte cronológico, dando ênfase para a compreensão das motivações de tais 
mudanças na zona suburbana. O perfil populacional foi delineado com base nos dados sobre 
sexo, nacionalidade, naturalidade, raça e grau de instrução. Além disso, exploro a dinâmica 
ocupacional no âmbito da cidade ao longo do tempo. A partir dessas informações, disponíveis 
nos recenseamentos de 1890, 1906 e 1920, procuro apontar as características que diferenciaram 
a população suburbana daquela que residia nos distritos urbanos, e, ao mesmo tempo, busco 
evidenciar que existiam matizes entre os próprios distritos suburbanos.  
Dado o crescimento demográfico apontado no Capítulo 1, abordo no capítulo 
seguinte as tensões e os conflitos envolvendo os trabalhadores suburbanos em razão de 
problemas habitacionais. Para tal, apresento inicialmente a legislação pertinente às locações de 
imóveis e, em seguida, analiso os processos executivos por aluguéis e os de despejo. Por meio 
deles, procuro identificar as dificuldades que os sujeitos em questão enfrentavam para arcar 
com os custos de moradia e as estratégias que forjavam para lidar com os senhorios e a 
possibilidade de despejo ou de penhora de seus bens. Ainda nesse capítulo, trato a respeito da 
reivindicação pela liberdade de construção nos subúrbios, organizada por Mariano Garcia e que 
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tinha por finalidade dar condições para que os trabalhadores que já residiam nos subúrbios ou 
que para lá tinham interesse de se mudar, tivessem condições de construir a sua própria moradia 
sem vários dos empecilhos existentes na legislação municipal. Desse modo, aqueles que se 
envolveram com essa campanha, buscavam uma alternativa específica, circunscrita a uma área 
determinada da cidade, para amenizar as dificuldades que os trabalhadores cariocas 
enfrentavam em relação à moradia. 
O terceiro capítulo, por sua vez, trata a respeito da história da Sociedade Progresso 
do Engenho de Dentro, fundada em 1875 por funcionários das oficinas da Estrada de Ferro 
Dom Pedro II, em Inhaúma, e cuja existência pôde ser verificada pelo menos até 1929, 
evidenciando uma longevidade de mais de cinquenta anos. Como é possível notar, as duas 
referências temporais extrapolam o recorte cronológico adotado para o desenvolvimento da 
tese. Diante desse fato, a investigação da associação levou em consideração os anos iniciais de 
sua atividade, ou seja, de 1875 a 1890, e priorizou a sua atuação até 1920. Tal estratégia se fez 
necessária por dois motivos: primeiro porque a compreensão de sua trajetória entre 1890 e 1920 
dependia da investigação do período precedente, sobretudo para identificar rupturas e 
continuidades; em segundo lugar, porque avançar ao longo da década de 1920 demandaria 
tempo e trabalho que excederiam as possibilidades dessa pesquisa. 
A investigação da trajetória da associação foi realizada principalmente com base 
nos fragmentos dos estatutos disponíveis49 e nas informações divulgadas a respeito dela na 
imprensa.50 Por meio desse material, foi possível acompanhar as mudanças que ocorreram ao 
longo de sua história, que começou como uma agremiação recreativa e se transformou em uma 
associação mutual. Além disso, possibilitou a reconstrução da rede de relações na qual a 
agremiação estava inserida, que não se restringia às sociedades formadas por trabalhadores, 
mas também incluía associações religiosas, recreativas, de cunho cívico e político, 
possibilitando a visualização dos espaços compartilhados por seus membros, bem como 
oferecendo elementos para compreender a relação deles com a área em processo de 
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urbanização. Nesse sentido, tal exercício colocou em diálogo a história desses sujeitos com as 
mudanças que estavam ocorrendo nos subúrbios nesse período. 
Por fim, o último capítulo tem como objetivo explorar a relação entre os 
trabalhadores suburbanos e a Polícia, por meio da análise de processos criminais por ofensas 
físicas e os de contravenção, sobretudo por vadiagem. Além de traçar um panorama da atuação 
policial nos subúrbios em comparação com a zona urbana, esse capítulo tem como intenção 
escrutinar como as relações de proximidade e vizinhança entre os envolvidos nos processos 
auxiliam na interpretação de tais conflitos. Nesse sentido, a análise leva em consideração tanto 














Da última década do século XIX até 1920, a cidade do Rio de Janeiro viu a sua 
população mais do que dobrar. Em 1890, a Capital Federal possuía 522.651 habitantes.1 Trinta 
anos mais tarde, seu contingente populacional chegou a 1.157.873 indivíduos.2 Em termos 
percentuais, esse crescimento foi de 121,5%.3 Tal aumento demográfico foi absorvido de 
maneira desigual pelos distritos que compunham o território carioca, em razão de diversos 
motivos. O fato é que, no período mencionado, a população do Distrito Federal não apenas 
duplicou, mas também experimentou um reordenamento em termos espaciais. Algumas áreas 
sofreram decréscimo populacional e outras vivenciaram um aumento expressivo no número de 
habitantes, o que trouxe mudanças tanto para aqueles que passaram pela experiência de ter que 
encontrar um novo local de moradia, como para os que acompanharam a reconfiguração da área 
em que viviam, em razão da chegada de novos habitantes. Levando em consideração que a zona 
suburbana carioca cresceu 288% no referido período, ao passo que a zona urbana teve um 
crescimento de 85%, apresento ao longo deste primeiro capítulo as mudanças demográficas e 
ocupacionais que ocorreram nos subúrbios. Desse modo, busco delinear o perfil populacional 
dessa área da cidade, identificando suas características mais gerais, como também suas 
particularidades. 
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A cidade, seus números e sua divisão territorial 
 
Três recenseamentos foram realizados ao longo desse intervalo de tempo: em 1890, 
em 1906 e em 1920.O primeiro e o último foram empreendidos em âmbito nacional. O de 1906 
foi feito apenas no Distrito Federal, no final da administração de Pereira Passos.  
O exercício censitário levado a cabo em 31 de dezembro de 1890 foi o segundo de 
amplitude nacional a ser realizado no país, o primeiro do regime republicano. Competia à 
Diretoria Geral de Estatística (DGE), ligada ao Ministério dos Negócios do Interior, coordenar 
o trabalho de coleta de dados, bem como a sua apuração. No recenseamento de 1872, os 
habitantes foram interrogados a respeito de 14 temas, um “modelo de simplicidade”, segundo 
Manuel Timóteo da Costa.4 Em 1890, por sua vez, a quantidade de temas aumentou para 21. A 
despeito dos esforços despendidos para a sua efetivação, o recenseamento enfrentou uma série 
de problemas, desde o atraso no envio do material a ser utilizado pelas comissões censitárias, 
prejudicando a sua aplicação, até o custo elevado para a sua viabilização e impressão. Dos 45 
volumes previstos para publicação, apenas seis foram concluídos. O primeiro deles 
contemplava a Comarca de Palmas, divulgado em 1892.5 O volume referente ao Distrito Federal 
saiu em 1895.6 Até 1901 foram disponibilizados o de Alagoas7 e dois volumes temáticos, um 
com a sinopse do censo8 e outro que teve como base a idade dos recenseados.9 Por ocasião da 
publicação da sinopse, em 1898, assim se manifestou Mendes da Rocha, que estava à frente da 
DGE: 
 
“Tendo o Brasil passado pela mais completa transformação política em 15 de 
Novembro de 1889, não era certamente em 1890, quando todo o país se 
preocupava com a sua reorganização, a época mais propícia para uma 
operação censitária. 
Nesse ano procedeu-se em toda a República à eleição de Deputados à 
Constituinte, que se reuniu a 15 de Novembro, e preparavam-se todos os 
Estados para as eleições de suas respectivas Assembleias. As autoridades 
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 Cf. SENRA, Nelson de Castro. História das Estatísticas Brasileiras: Estatísticas Legalizadas (c. 1899 – c. 1936). 
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federais, como as estaduais, achavam-se inteiramente absorvidos [sic] com a 
organização dos diversos serviços, e não era natural acreditar-se que uma 
operação, dificilmente realizável em um período normal, fosse exequível em 
circunstâncias tão críticas.”10 
 
Essa visão foi corroborada por Nelson Senra, que atribuiu o fracasso da operação 
censitária de 1890 às seguintes motivações:  
 
“A causa maior decorrerá da mudança de regímen, em meio ao difícil convívio 
federativo, antes ausente no Estado Imperial; a liberdade e autonomia das 
unidades federais levará à desatenção, displicência, descaso e mesmo desafio 
às determinações das repartições da República;”11 
 
Sabendo das dificuldades que envolveram a produção desse recenseamento, os 
dados de 1890 serão utilizados com cautela. Embora no prefácio do volume referente ao Distrito 
Federal, publicado em 1895, Mendes da Rocha tenha afirmado que as informações foram 
analisadas “com exatidão minuciosa”, na sinopse divulgada em 1898, ele recomendou que 
“criteriosa reserva [...] será preciso àqueles que de seus algarismos se forem servir.” O principal 
problema envolvendo esses números se deve ao cálculo da “população de direito”, que foi 
amplamente utilizado para se referir aos habitantes das diversas paróquias que compunham o 
Rio de Janeiro, mas foi equivocadamente obtido a partir da “população de fato”. A última 
incluía os habitantes permanentes e temporários que foram recenseados. A “população de 
direito”, por sua vez, deveria excluir os indivíduos “acidentalmente presentes” e incluir os 
“residentes momentaneamente ausentes”. Porém, essa conta não foi adequadamente feita, pois 
os dados sobre os habitantes temporariamente ausentes não foram coletados. Ainda que esse 
equívoco tenha sido identificado, acredito que ele não trará grandes prejuízos para a análise 
empreendida adiante, uma vez que a população flutuante terrestre chegava até 0,8% em 18 das 
21 paróquias existentes. Apenas Candelária (1,6%), Lagoa (1,1%) e São José (1%) 
apresentaram índices um pouco mais elevados, mas ainda assim muito baixos. 
Para o recenseamento de 1890 prevaleceu a divisão da cidade em paróquias, 
herdada do período imperial.12 Nessa ocasião, o Rio de Janeiro era constituído por 13 paróquias 
urbanas e 8 suburbanas. As primeiras se subdividiam em três grupos: Cidade Velha, formada 
por Candelária, São José, Santa Rita, Sacramento e Glória; Cidade Nova, constituída por 
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 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Synopse do Recenseamento..., p. III. 
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Santana, Santo Antônio e Espírito Santo; e Arrabaldes, dos quais faziam parte Engenho Velho, 
Lagoa, São Cristóvão, Gávea e Engenho Novo. As suburbanas se subdividiam em Rurais, 
compostas por Irajá, Jacarepaguá, Inhaúma, Guaratiba, Campo Grande e Santa Cruz; e Ilhas, 
que incluíam a do Governador e a de Paquetá. O mapa a seguir apresenta as paróquias 
mencionadas, diferenciando a zona urbana da suburbana: 
 
Mapa 1.1 – Rio de Janeiro: Divisão Territorial  (1890)13 
 
Fonte: Adaptado de NORONHA SANTOS, Francisco Agenor. As freguesias do Rio antigo. Rio de Janeiro: Edições 
O Cruzeiro, 1965. 
 
A administração municipal seguiu com essa divisão territorial até 1903, porém 
substituiu o termo “paróquia” por “distrito”. Cada um deles contava com pelo menos uma 
agência da Prefeitura. Alguns distritos foram subdivididos e, nesses casos, possuíam duas 
agências municipais. Por exemplo, em 1893, São José era constituído pelo 1° e o 2° distrito. O 
mesmo ocorria com Engenho Velho, Engenho Novo, Campo Grande e Guaratiba.14 A despeito 
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dessas subdivisões, que variaram ao longo do período, o número total de distritos permaneceu 
inalterado até 1903: 13 urbanos e 8 suburbanos.15 
No início da administração de Pereira Passos, ele colocou em vigor o Decreto n° 
434, de 16 de junho de 1903, que tinha por objetivo adotar nova divisão territorial para a Capital 
Federal.16 No preâmbulo, consta como uma das justificativas para sancionar o referido decreto 
o fato de que “a atual divisão do Distrito Federal, para fins administrativos, não está mais de 
acordo com a expansão, o desenvolvimento que tem tomado o comércio e a indústria e o 
aumento das edificações em algumas zonas do mesmo distrito”.17 Sendo assim, tal divisão 
poderia ser “melhorada”, sem que “alterações radicais” fossem realizadas, apenas “reduzindo o 
número de circunscrições, refundindo umas em outras e criando novas onde a experiência tem 
mostrado essa necessidade”.18 Além dessas justificativas, Pereira Passos recorreu a um 
dispositivo legal para sancionar o decreto: o art. 15 § 30 da Lei Orgânica Municipal, de 1892, 
que definia que os distritos municipais deveriam ter entre dez e quarenta mil habitantes. A 
atribuição para fazer modificações na divisão territorial do Rio de Janeiro cabia aos membros 
do Conselho Municipal, mas na época em que o Decreto n° 434 foi promulgado, estava em 
vigor a Lei n° 939, de 29 de dezembro de 1902, que, dentre outras determinações, fechara o 
Legislativo Municipal por seis meses e dera plenos poderes a Pereira Passos.19  
A partir de meados de 1903, portanto, o Rio de Janeiro passou a ter 25 distritos, dos 
quais 18 urbanos e 7 suburbanos. Entre os primeiros, cinco novos distritos foram criados: Santa 
Teresa (constituído por parte dos distritos da Glória, do 2º de São José, de Santo Antônio e do 
Espírito Santo), Gamboa (formado a partir do 2º distrito de Santana), Andaraí (compreendido 
pelo 2º distrito do Engelho Velho), Tijuca (instituído a partir dos distritos da Gávea, de 
Jacarepaguá e do 2º do Engenho Velho) e Méier (criado com base no 2º distrito do Engenho 
Novo). Na zona suburbana, a principal mudança foi a aglutinação das ilhas do Governador, de 
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 Cf. Lei n° 939, de 29 de dezembro de 1902, Capítulo V, art. 2°. A única ressalva à “plenitude de poderes” 
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Paquetá e algumas outras em um único distrito, denominado Ilhas. Portanto, a partir do Decreto 
n° 434, a divisão territorial do Rio de Janeiro ficou assim configurada:  
 
Mapa 1.2 – Rio de Janeiro: Divisão Territorial (1903)20 
 
Fontes: Adaptado de BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento do Brazil realizado em 1 de setembro 
de 1920: Estatística Predial e Domiciliária da Cidade do Rio de Janeiro (Districto Federal). V. II, 3ª Parte. Rio de 
Janeiro: Tip. da Estatística, 1925. Mapa: População, área e número de prédios do Distrito Federal segundo a 
divisão censitária; NORONHA SANTOS, Francisco Agenor. As freguesias do Rio antigo. Rio de Janeiro: Edições O 
Cruzeiro, 1965. 
 
Em comparação com o Mapa 1.1, podemos perceber que as mudanças foram 
maiores na zona urbana, que ficou mais fragmentada em razão da criação dos distritos 
supramencionados. No que diz respeito aos distritos suburbanos, houve pouca mudança: com a 
criação do distrito das Ilhas, tanto Irajá, como Inhaúma perderam as ilhas e ilhotas que faziam 
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 Não encontrei um mapa específico para a cidade do Rio de Janeiro, com a divisão distrital adotada a partir do 
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parte de seus territórios para o novo distrito. Além disso, algumas ruas que pertenciam a 
Inhaúma foram transferidas para o distrito urbano do Méier. Jacarepaguá, por sua vez, perdeu 
uma pequena parte de seu território para a formação do distrito da Tijuca.  
Essa nova divisão territorial foi adotada no recenseamento realizado em 20 de 
setembro de 1906, no final da administração de Pereira Passos. Para o prefeito, a estatística era 
uma ferramenta fundamental do ponto de vista administrativo. Ainda no primeiro ano de seu 
mandato, ele assim se manifestou diante do Conselho Municipal: 
 
“Convencido do papel preponderante que a estatística deve ter na 
administração pública e compenetrado de que sem ela não há governo que 
atinja a perfeição, pois governar sem o seu auxílio equivale a deixar-se 
conduzir pelo acaso, terei muito breve a honra de propor-vos, em mensagem 
especial, as medidas que o conhecimento do assunto e a experiência 
aconselham como indispensáveis, a elevar esse ramo da administração 
municipal às condições em que merece ser colocado.”21 
 
De acordo com o Decreto n° 304, de 13 de agosto de 1902, cabia à Subdiretoria de 
Estatística Municipal a tarefa de realizar decenalmente os recenseamentos na Capital Federal.22 
O primeiro deles deveria ser feito em 1905. Porém, ele acabou sendo realizado em 1906. Essa 
era a décima operação censitária pela qual passava a cidade do Rio de Janeiro, a terceira do 
período republicano. As duas anteriores tinham sido a de 1890, que foi concluída, apesar dos 
problemas, e a de 1900, que foi cancelada. 
No preâmbulo do Decreto n° 607, de 13 de junho de 1906, que estabeleceu as 
diretrizes para o recenseamento daquele ano, dentre outras considerações, foi apresentado o 
motivo que impediu a sua realização em 1905: naquela ocasião, “a operação censitária não se 
podia realizar com êxito nesta cidade, devido às condições anormais em que ela se encontrava 
e cujos inconvenientes se acham agora consideravelmente reduzidos;”23 Segundo Marco 
Aurelio Martins Santos, tais “‘condições anormais’ por que passava a cidade se referiam ao 
imenso canteiro de obras em que a Capital Federal tinha se transformado. Não era exatamente 
indicado fazer censo em uma cidade onde mais de 1600 casas foram derrubadas e havia um 
número superior a 20 mil pessoas procurando lugar para morar”.24 Além desse aspecto, o autor 
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destaca que outro motivo também contribuiu para o adiamento do recenseamento em 1905: a 
ocorrência da Revolta da Vacina no final de 1904.25 Os ânimos estavam muito exaltados para 
que tal empreitada, que dependia da colaboração da população para fornecer os seus dados 
pessoais e familiares, fosse bem sucedida.  
Para não repetir os problemas que acabaram inviabilizando a operação censitária de 
1900 na Capital Federal, em 1906, a Comissão Central responsável pelo recenseamento 
municipal fez ampla divulgação de sua realização na imprensa. Seu intuito foi esclarecer a 
população sobre como se daria a coleta dos dados, bem como justificar a importância de sua 
concretização. Ela também buscou enfatizar por meio dos jornais que as informações não 
seriam usadas para o alistamento militar ou da Guarda Nacional, nem para a cobrança de 
impostos.26 Nove meses após a aplicação dos questionários e o recolhimento dos dados, os 
resultados do censo estavam prontos para serem divulgados. Nas palavras de Martins Santos, 
 
“Depois da debacle acontecida em 1900, por conta do Recenseamento Geral 
da DGE, Pereira Passos e a Comissão Central souberam conduzir aquela 
operação censitária com firmeza e rigor, obtendo com isto os números mais 
perfeitos possíveis, dentro das limitações que todo censo acaba enfrentando. 
Ele só aconteceu porque o de 1900 falhou. Ele foi bem-sucedido porque a 
Prefeitura não podia se dar ao luxo de não produzir um bom censo.”27 
 
Em razão de restrições orçamentárias, o recenseamento geral previsto para 1910 
não foi realizado.28 Dado que os censos de 1890 e 1900 careciam de credibilidade, o 
cancelamento da operação censitária de 1910 contribuía para a falta de informações confiáveis 
a respeito da população nacional durante o regime republicano. Apenas em 1920 foi 
empreendido outro levantamento demográfico no país, que, segundo Nelson Senra, foi “de 
longe, o melhor que a República fizera, até então.”29 
No que diz respeito à Capital Federal, entre o recenseamento de 1906 e o de 1920, 
três decretos fizeram alterações em sua divisão territorial. Em 29 de abril de 1912, o Decreto 
n° 864 modificou os limites dos distritos, sem interferir na quantidade total deles, que 
permaneceu 25. A justificativa para tal reconfiguração se ancorava na necessidade de tornar o 
trabalho das agências municipais mais equitativo, já que com o “crescimento da cidade”, o 
“aumento de construções e de novas indústrias”, algumas delas estavam sobrecarregadas e não 
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28
 Cf. Ibidem (Ver Capítulo 13: “Em 1910, o censo que não contou”). 
29





tinham condições de realizar “severa fiscalização”.30 O Decreto n° 1.698, de 5 de agosto de 
1915, por sua vez, determinou a criação do 26° distrito municipal, denominado Copacabana.31 
Seu território foi constituído a partir de áreas que pertenciam aos distritos da Gávea e Lagoa. 
Por fim, o Decreto n° 1.376, de 22 de julho de 1919, estabeleceu a criação do distrito suburbano 
da Penha, a partir do território do distrito de Irajá.32 
É curioso observar que, a despeito da sanção desse último decreto, no 
recenseamento de 1920 a divisão territorial adotada para o Distrito Federal contemplava apenas 
as modificações aprovadas até 1915. Ou seja, os dados foram coligidos levando em 
consideração 26 distritos e não 27. Mesmo o Almanak Laemmert, que anualmente publicava 
informações geográficas a respeito do Distrito Federal, não incluiu o distrito da Penha nos dados 
referentes a 1922.33 Tal fato, somado à sua ausência no recenseamento de 1920, coloca em 
dúvida a efetivação do Decreto n° 1.376, pelo menos até 1922. O mapa a seguir traz a 
composição distrital do Rio de Janeiro empregada no inquérito censitário de 1920, cuja 
principal distinção em relação ao Mapa 1.2 é a criação do distrito de Copacabana. 
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Mapa 1.3 – Rio de Janeiro: Divisão Territorial (1920)34 
 
Fonte: Adaptado de BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento do Brazil realizado em 1 de setembro 
de 1920: Estatística Predial e Domiciliária da Cidade do Rio de Janeiro (Districto Federal). V. II, 3ª Parte. Rio de 
Janeiro: Tip. da Estatística, 1925. Mapa: “População, área e número de prédios do Distrito Federal segundo a 
divisão censitária”. 
 
Os três mapas apresentados até aqui serão utilizados ao longo do capítulo para 
expressar a espacialidade dos dados dos recenseamentos de 1890, 1906 e 1920. Ao cotejar tais 
informações, levando em consideração a sua representação por meio de mapas, identificarei o 
fluxo demográfico e ocupacional dentro do território carioca, bem como relacionarei diferenças 






De acordo com o recenseamento de 1890, a Capital Federal possuía pouco mais de 
meio milhão de habitantes. As paróquias urbanas somavam 425.386 indivíduos, o que 
correspondia a 81,4% da população total. As suburbanas, por sua vez, não chegavam a 100 mil 
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moradores e com isso, possuíam apenas 17,8% da população carioca. O percentual de 0,8% 
restante se referia à população marítima. A distribuição da população nas paróquias pode ser 
visualizada no mapa a seguir:  
 
Mapa 1.4 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1890)35 
 
 
Como é possível observar, Santana era a paróquia mais populosa. De acordo com 
Noronha Santos, abrigava diversos estabelecimentos públicos, como a Secretaria do Ministério 
da Guerra, o Supremo Tribunal Militar, o Quartel Central do Corpo de Bombeiros, a Escola 
Normal, a Casa da Moeda, entre outros.36 Além disso, contava com a estação inicial da Estrada 
de Ferro Central do Brasil e, segundo Marcos Bretas, tornou-se uma área muito movimentada, 
pois “as pessoas trocavam os trens suburbanos pelos bondes urbanos”.37 Há que se destacar 
também que era a paróquia com o maior número de estalagens em 1890: 322. Em tais habitações 
coletivas, abrigava 4.575 famílias.38  
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Era seguida por Glória, Santa Rita e São José, que correspondiam a três das cinco 
paróquias que formavam a Cidade Velha, a área mais antiga da cidade. Santo Antônio, na 
Cidade Nova, e Engenho Velho, nos arrabaldes, completavam o grupo de paróquias que possuía 
de 35 mil a 50 mil habitantes. A oeste, nas franjas da zona urbana, estavam São Cristóvão e 
Engenho Novo, um pouco menos populosas que as paróquias anteriores. As paróquias rurais, 
que compunham a zona suburbana, possuíam entre 10 e 20 mil habitantes. É interessante 
observar que o percurso da linha principal da Estrada de Ferro Central do Brasil coincide com 
a gradativa diminuição do contingente populacional das paróquias, partindo de Santana em 
direção aos subúrbios. O mapa a seguir, produzido por Maurício de Abreu, permite visualizar 
a localização das linhas férreas: 
 
Mapa 1.5 – “Área metropolitana (área conurbada) do Rio de Janeiro: Localização das 
estradas de ferro” 
 
Fonte: ABREU, Maurício de Almeida. A evolução urbana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: IPLANRIO & Zahar, 
1987, p. 52. 
 
Dezesseis anos mais tarde, quando boa parte das reformas urbanas empreendidas 
durante a administração de Pereira Passos já tinha sido concluída, verificamos um 





habitantes.39 Em comparação com 1890, seu crescimento populacional foi de 55,3%. Se 
diferenciarmos a zona urbana da suburbana, observaremos que o crescimento relativo dessas 
duas áreas foi desigual. A primeira passou de 425.386 para 621.933 habitantes, alcançando um 
aumento de 46,2%. A zona suburbana, por sua vez, contava com 92.906 habitantes em 1890 e 
atingiu 183.402, em 1906. Com isso, teve um crescimento de 97,4%. Sendo assim, os 
moradores da zona urbana correspondiam a 76,6% da população carioca e os da zona 
suburbana, a 22,6%. Ou seja, de 1890 para 1906, os distritos suburbanos passaram a abrigar 
uma proporção maior dos habitantes da Capital Federal. A distribuição dos habitantes pelos 
distritos foi representada no mapa adiante:  
 
Mapa 1.6 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1906)40 
 
 
Em comparação com o Mapa 1.4, notamos mudanças significativas na distribuição 
demográfica da Capital Federal. Os distritos diretamente atingidos pelas obras de renovação 
urbana sofreram decréscimos populacionais, a saber: Candelária e Sacramento. O primeiro 
possuía 9.701 habitantes em 1890 e passou para 4.454, em 1906. O último contava com 30.663 
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e caiu para 24.612 residentes. Diversos fatores contribuíram para tais decréscimos, sobretudo a 
demolição de prédios, dentre os quais diversas habitações coletivas, implicando na diminuição 
da oferta de moradia nesses distritos, e a valorização da área renovada, que trouxe como 
consequência o aumento no preço aluguéis. No que diz respeito à saída de muitos trabalhadores 
dessa área, Benchimol também levou em consideração a cobrança de “novos impostos”, as 
restrições da legislação municipal no que diz respeito aos padrões construtivos a serem adotados 
a partir daquele momento e a interdição de determinadas atividades, como a ordenha de vacas 
em via pública, a manutenção de hortas em certo perímetro urbano, entre outras.41 Sendo assim, 
muitos que residiam nessas áreas foram obrigados a buscar outros locais de moradia. 
Uma parcela dessa população migrou para distritos adjacentes aos que foram 
atingidos pelas reformas, como é o caso do Espírito Santo e da Glória, que ultrapassaram a cifra 
de 50 mil habitantes cada um. Como o distrito de Santana foi desmembrado para a criação do 
da Gamboa, ambos aparecem entre os que possuíam de 35 a 50 mil habitantes, mas se a divisão 
existente em 1890 tivesse sido mantida, a antiga área de Santana abrigaria quase 80 mil pessoas. 
Situação semelhante ocorreria com Engenho Novo e Méier, que somariam quase 63 mil 
habitantes se ainda constituíssem um único distrito, conforme a divisão territorial anterior. 
As obras realizadas nos distritos centrais e na zona portuária do Rio de Janeiro não 
implicaram apenas no afluxo de pessoas para os distritos próximos ao centro, mas também 
alteraram a composição populacional da zona suburbana. Inhaúma tornou-se o distrito mais 
populoso da cidade, passando de pouco mais de 17 mil habitantes para quase 68 mil. Seu 
crescimento relativo foi de 286,7%. Tanto Irajá, como Campo Grande também apresentaram 
incremento populacional considerável, já que praticamente duplicaram o número de seus 
habitantes. O primeiro passou de 13.130 habitantes para 27.406 e o último, de 15.950 para 
31.248. Nos subúrbios, notamos que esse gradativo aumento demográfico foi mais expressivo 
nos distritos que eram contemplados pela Estrada de Ferro Central do Brasil e, portanto, 
possuíam melhores condições de deslocamento de sua população em direção ao centro do Rio 
de Janeiro.  O distrito das Ilhas, por sua vez, se manteve dentro da faixa de 10 mil habitantes, 
mesmo com a ampliação de seu território, já que as ilhas que pertenciam aos distritos de 
Inhaúma e Irajá foram a ele incorporadas.  
Notamos, portanto, que além de uma reconfiguração demográfica na área urbana 
da Capital, o crescimento da zona suburbana foi matizado e atingiu os seus distritos de maneira 
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distinta. A proximidade com o centro da cidade e a oferta de opções de transporte provocou a 
ocupação mais intensa de Inhaúma, Irajá e Campo Grande.  
Em 1920, a Capital Federal ultrapassou a marca de 1 milhão de habitantes. Em 
comparação com o recenseamento de 1906, obteve um crescimento de 42,7%, quase 13% 
menor do que o do período anterior. Segundo Bulhões Carvalho, que estava à frente da DGE 
durante a execução do recenseamento de 1920,  
 
“causas incidentes podem ser invocadas para justificar a diminuição do 
crescimento demográfico na capital da República no período de 1906 a 1920, 
avultando entre elas a grande redução do número de imigrantes durante a 
guerra de que estamos sofrendo ainda as consequências, a saída de 
trabalhadores para o interior atraídos pelas vantagens oferecidas à exploração 
agrícola em vários Estados e, finalmente, a excessiva mortandade da gripe em 
1918, causadora de notável desfalque na população carioca.”42 
 
Levando em consideração a distinção entre zona urbana e suburbana, o crescimento 
do período ficou assim caracterizado: a primeira passou de 621.933 habitantes para 790.823, o 
que representou um aumento de 27,2%; a última, por sua vez, contava com 183.402 indivíduos 
em 1906 e atingiu a cifra de 356.776 em 1920. Desse modo, seu incremento relativo foi de 
94,5%. Esses dados indicam que a taxa de crescimento dos subúrbios se manteve estável, se 
comparada com a do período anterior, que foi 97,4%, enquanto que a da zona urbana teve 
sensível queda, passando de 46,2% para 27,2%. Tal dinâmica demográfica teve como 
consequência a ampliação da representatividade suburbana no total da população carioca. O 
quadro a seguir sintetiza esse fenômeno: 
 
Tabela 1.1 – População urbana, suburbana e marítima do Rio de Janeiro (1890-1920) 
População 
1890 1906 1920 
N. % N. % N. % 
Urbana 425.386 81,4 621.933 76,6 790.823 68,3 
Suburbana 92.906 17,8 183.402 22,6 356.776 30,8 
Marítima 4.359 0,8 6.108 0,8 10.274 0,9 
Total 522.651 100,0 811.443 100,0 1.157.873 100,0 
Fonte: Adaptado de Recenseamento de 1920 (DF, V. II), p. XXVI. 
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Em 1890, os suburbanos correspondiam a 17,8% da população total do Rio de 
Janeiro. Três décadas depois, eles passaram a representar 30,8% dos cariocas. O mapa adiante 
expressa a distribuição demográfica nos distritos existentes em 1920: 
 
Mapa 1.7 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1920)43 
 
 
O distrito suburbano de Inhaúma continuou sendo o mais populoso do Rio de 
Janeiro, com aproximadamente 132 mil habitantes. Em 1920, 11,4% dos cariocas viviam nesse 
distrito. Embora Inhaúma continuasse a ter uma posição demográfica de destaque, outros 
distritos suburbanos passaram pela experiência de ver o seu número de residentes aumentar 
consideravelmente em um curto espaço de tempo. O caso de Irajá é o que mais chama a atenção. 
Entre 1906 e 1920, esse distrito obteve o maior crescimento absoluto e relativo da Capital 
Federal: sua população passou de 27.406 habitantes para 99.586, o que representou um aumento 
de 263,4%. Campo Grande foi outro distrito que se destacou, uma vez que o seu contingente 
populacional ultrapassou a marca dos 50 mil moradores. A ocupação mais intensa desses três 
distritos suburbanos corrobora com a tese de que a presença da Estrada de Ferro Central do 
Brasil foi um fator decisivo para tal crescimento. 
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Vale ressaltar que os distritos comerciais da Candelária, de Santa Rita e de São José 
sofreram decréscimos populacionais nesse mesmo intervalo de tempo. No caso da Candelária, 
pela segunda vez consecutiva. Bulhões Carvalho justifica tal fenômeno ainda como 
consequência das obras de revitalização realizadas durante a administração de Pereira Passos, 
que resultaram em “grande valorização dos terrenos nessa parte da cidade, completamente 
transformada após a abertura da Avenida Rio Branco”, provocando “o desaparecimento dos 
casebres e domicílios coletivos que ali existiam e eram habitados antigamente por numerosos 
indivíduos das classes proletárias”.44   
Com base nos dados e mapas apresentados, pudemos verificar e acompanhar o 
crescimento demográfico vivenciado pelo Rio de Janeiro entre o final do século XIX e 1920. 
Ao matizar esse crescimento, apontando os distritos que se destacaram, bem como os que viram 
a sua população diminuir, foi possível identificar como se configurou o reordenamento 
demográfico da cidade nas três décadas em questão. Concluída essa etapa, o próximo passo é 
investigar as principais características desses habitantes, evidenciando particularidades entre 





Para traçar o perfil populacional da Capital Federal, entre 1890 e 1920, serão 
considerados os seguintes dados, coletados durante os recenseamentos: sexo, nacionalidade, 
naturalidade e raça dos habitantes, bem como se sabiam ler e escrever.  
Ao considerarmos a população total, o número de homens era maior do que o de 
mulheres, embora a diferença entre eles tenha diminuído ao longo do período. Em 1890, eles 
correspondiam a 56,2% da população carioca, variando pouco até 1906, quando atingiram 
57,1%. Em 1920, o percentual foi para 51,7%. Tal dinâmica pode ser observada no gráfico a 
seguir: 
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Gráfico 1.1 – População do Rio de Janeiro, segundo o sexo dos habitantes (1890-1920) 
 
Fontes: Recenseamento de 1890 (DF), p. 44; Recenseamento de 1906, p. 42 e 
Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 6-7. 
 
Quando distinguimos área urbana e suburbana, notamos que a proporção de 
indivíduos do sexo masculino era menor na última. Em 1890, por exemplo, enquanto a 
diferença entre homens e mulheres correspondia a 13% na zona urbana, ela era de apenas 5,2% 
na suburbana. Essa diferença atingiu o seu ápice em 1906, com 14,4% e 11,2%, 
respectivamente, tendo uma queda acentuada em 1920. No final do período, a proporção de 
homens e mulheres nos distritos urbanos e suburbanos ficou semelhante.  
 
Tabela 1.2 – População urbana e suburbana, segundo o sexo (Rio de Janeiro, 1890-1920) 
Sexo 
População Urbana População Suburbana 
1890 1906 1920 1890 1906 1920 
N. % N. % N. % N. % N. % N. % 
Masculino 238.667 56,5 355.501 57,2 406.003 51,3 48.823 52,6 101.909 55,6 182.287 51,1 
Feminino 184.089 43,5 266.432 42,8 384.820 48,7 43.980 47,4 81.493 44,4 174.489 48,9 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), p. 44; Recenseamento de 1906, p. 42 e Recenseamento de 
1920 (DF, V. II), pp. 6-7. 
 
Para compreender a presença maior de homens na zona urbana é preciso levar em 
consideração, por exemplo, que os estrangeiros optavam por residir nessa região, em razão da 































composta por indivíduos do sexo masculino, a presença deles acabava influenciando na 
proporção entre os sexos. Tanto é que quando o fluxo imigratório diminuiu na década de 1910, 
em razão da Primeira Guerra Mundial, a diferença entre homens e mulheres sofreu sensível 
declínio, como pôde ser observado na Tabela 1.2. 
Vale a pena chamar a atenção para os distritos cuja desigualdade entre homens e 
mulheres era maior durante o período de análise: Candelária, Santa Rita, Sacramento e São 
José. Todos eles faziam parte da área conhecida como Cidade Velha no final do século XIX. 
Em 1890, 83,4% da população da Candelária era formada por homens, passando para 75,8% 
em 1906, e 69,7% em 1920.45 Mesmo com essa diminuição, a Candelária permaneceu com a 
maior diferença entre indivíduos do sexo masculino e feminino do Rio de Janeiro. Como 
veremos a seguir, a presença significativa de estrangeiros nesse distrito foi o principal motivo 
para que ele tivesse uma proporção tão acentuada no número de homens. 
Dados sobre a nacionalidade e a naturalidade dos habitantes da Capital Federal, por 
sua vez, permitem aprofundar a compreensão a respeito do referido reordenamento 
demográfico, uma vez que ele atingiu de maneira distinta brasileiros e estrangeiros. Analisemos 
a tabela a seguir:  
 




N. % N. % 
 1890 
Urbana 282.098 66,7 140.658 33,3 
Suburbana 82.368 88,8 10.435 11,2 
  1906 
Urbana 439.113 70,6 182.820 29,4 
Suburbana 158.040 86,2 25.362 13,8 
  1920 
Urbana 590.940 74,8 199.024 25,2 
Suburbana 318.444 89,3 38.007 10,7 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), p. XXIII; Recenseamento de 1906, 
pp. 126-129 e Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 12-13. 
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De acordo com esses números, podemos perceber que a presença dos estrangeiros 
era muito menor na zona suburbana da cidade. Levando em consideração que em 1890 o Rio 
de Janeiro possuía pouco mais de meio milhão de habitantes, apenas 10 mil estrangeiros 
compunham o contingente que morava nos subúrbios. Em 1906, o número deles subiu para 25 
mil, fazendo com que sua representatividade aumentasse de 11,2% para 13,8%. Quatorze anos 
depois, embora a zona suburbana tivesse tido um aumento de aproximadamente 13 mil 
estrangeiros, em números percentuais, eles passaram a corresponder a 10,7% da população que 
residia nessa região, perfazendo a menor proporção de todo o período. Entre os distritos 
urbanos, a representatividade estrangeira só diminuiu entre 1890 e 1920, acumulando uma 
perda de 8,1% nesse intervalo. Como a presença estrangeira era mais significativa nessa área 
da cidade, ela acabou sofrendo mais com o impacto da Primeira Guerra Mundial no fluxo de 
imigrantes. A oferta de postos de trabalho maior e mais diversificada nos distritos urbanos, além 
das condições de infraestrutura e lazer que dispunham em comparação aos subúrbios certamente 
eram características que pesavam na escolha do local de moradia. 
Os mapas que seguem, produzidos a partir dos recenseamentos em análise, dão 
subsídios para refletir a respeito da presença dos estrangeiros no Distrito Federal. Eles 
apresentam a porcentagem desses indivíduos em relação à população total de cada distrito:46 
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Mapa 1.9 – Porcentagem de estrangeiros no Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial 
(1906)48 
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Como é possível observar, a proporção dos estrangeiros foi mais significativa nos 
distritos centrais, mesmo ao longo do tempo. Durante o período em questão, sua 
representatividade aumentou em direção à zona sul, ainda que o reordenamento demográfico 
vivenciado pelo Rio de Janeiro tivesse sido em direção aos subúrbios, conforme acompanhamos 
no item precedente. Mesmo no caso dos distritos que tiveram crescimento populacional 
acentuado na zona suburbana, como Inhaúma e Irajá, a proporção de estrangeiros se manteve 
estável durante o período de análise, não ultrapassando os 20%. 
Entre 1890 e 1920, as três nacionalidades com os maiores contingentes no Distrito 
Federal eram a portuguesa, a italiana e a espanhola, com destaque para a primeira.50 Quando 
levamos em consideração a divisão entre zona urbana e suburbana, mais uma vez, observamos 
particularidades a respeito da presença desses grupos de estrangeiros em cada uma delas. 
Analisemos o gráfico a seguir: 
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 Os dados utilizados para a produção desse mapa foram obtidos em: Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 6-
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pai português e mãe brasileira, sendo que 33.258 habitavam nas paróquias urbanas. Com isso, os portugueses e 
seus descendentes perfaziam 161.203 indivíduos, o que equivalia a 31,3% da população carioca. Cf. 





Gráfico 1.2 – Portugueses, italianos e espanhóis no Rio de Janeiro (1890-1920) 
 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), p. XXIII; Recenseamento de 1906, 
pp. 126-127 e Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 66-113. 
 
A diferença numérica entre os imigrantes das nacionalidades selecionadas na zona 
urbana e suburbana é o que mais chama a atenção. Os portugueses, no ápice de sua presença 
nos subúrbios, não atingiram 30 mil habitantes em 1920, ao passo que nos distritos urbanos, 
ainda em 1890, eles perfaziam 97.404 indivíduos. Aliás, ao longo do período, na zona urbana 
os lusos mantiveram um crescimento constante equivalente a 20%. Os italianos, por sua vez, 
tiveram um salto de 44%, entre 1890 e 1906 e um decréscimo de 18%, de 1906 a 1920. Em 
relação aos espanhóis, o movimento foi semelhante ao dos italianos, porém com maior 
intensidade, pois de 1890 a 1906, tiveram um crescimento de 86% e no período seguinte, um 
decréscimo de 19%.  
Na zona suburbana, notamos que as três nacionalidades em questão vivenciaram 
uma ampliação de seus patrícios. Em números absolutos, observamos um tímido, porém gradual 
aumento de italianos e espanhóis e um crescimento mais acentuado de portugueses. De 1890 a 
1906, esse último grupo teve um incremento de 89% e no período seguinte, de 93%. No caso 
dos italianos, o crescimento foi de 159% e 27%, para os respectivos períodos. Apenas para se 
ter dimensão desse movimento, 834 italianos moravam nos subúrbios em 1890, passando para 
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crescimento de 227%, entre 1890 e 1906, e de 50%, entre 1906 e 1920. Em números absolutos, 
eles eram 610 habitantes em 1890, 1.992, em 1906 e 2.980, em 1920, superando, inclusive, o 
número de italianos nessa área da cidade. 
De acordo com Eulalia Lobo, a ampliação da emigração portuguesa para o Brasil 
no final do século XIX decorreu tanto de problemas enfrentados por Portugal nesse período, 
como a crise vinícola entre 1886 e 1888, o processo de proletarização provocado pela “crescente 
fragmentação e desaparecimento da pequena propriedade no norte”, a crise bancária que atingiu 
o país, como também pelo cenário favorável no Brasil, em razão da abolição da escravidão e 
dos melhores salários urbanos, sobretudo no Rio de Janeiro, se comparados aos de Portugal.51  
Ainda que os dados disponíveis a respeito das ocupações dos emigrantes 
portugueses sejam fragmentados e incompletos, Lobo afirma que no início da década de 1890, 
a maioria desses indivíduos provinha do campo. Para se ter ideia, em 1891, 164.194 eram 
agricultores, 20.039, artesãos e 6.918 foram agrupados sob a rubrica “outras ocupações”, dentre 
as quais, a de trabalhador, o que representou a maior discrepância entre os dados disponíveis 
para a década.52 Entre 1908 e 1913, a diferença no número de camponeses e trabalhadores 
diminuiu consideravelmente. Por exemplo, em 1909, 43.720 eram agricultores e 35.057 eram 
trabalhadores.53 Já em 1922, esse último grupo predominou entre os emigrantes portugueses, 
somando 29.173, contra 18.511 camponeses, 1.782 artesãos e 17.501 enquadrados na categoria 
“outras”. A autora afirma ainda que, a despeito da proveniência do campo, os portugueses 
“tenderam, na medida do possível, a se concentrar na cidade pioneira da industrialização, 
principal porto, maior centro comercial e capital do país: Rio de Janeiro”.54 
Segundo informações a respeito do movimento demográfico no porto do Rio de 
Janeiro, entre 1906 e 1920, 454.047 lusos entraram no país e 295.194 saíram. Portanto, 158.853 
indivíduos permaneceram, contribuindo para a preponderância dessa nacionalidade na 
população estrangeira da Capital Federal. 1912 e 1913 se destacaram na quantidade de 
portugueses emigrados para o Brasil, com 79.548 e 82.090, respectivamente. Nos quatro anos 
que se seguiram, o número de lusos que saiu do país pelo porto carioca superou o de entradas 
em 21.948 indivíduos.55 Ainda assim, entre 1906 e 1920, a presença de portugueses no Rio de 
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Janeiro aumentou: em 1906, eles correspondiam a 133.393 habitantes, e em 1920, 172.338.56 
Ou seja, mesmo com o movimento negativo durante o período da Primeira Guerra Mundial, os 
lusos tiveram um crescimento de 29,2% no referido intervalo de tempo. 
Os mapas que seguem expressam a proporção dos portugueses no âmbito dos 
distritos, entre 1890 e 1920. Vejamos:  
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Mapa 1.13 – Porcentagem de portugueses no Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial 
(1920)59 
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A análise dos mapas evidencia que de 1890 para 1906, a representatividade dos 
portugueses diminuiu em vários distritos, concentrando-se em três deles, localizados na região 
central da cidade. A notável presença lusitana nessa área, sobretudo na Candelária, estava 
relacionada à forte atividade comercial aí desenvolvida, na qual os portugueses se destacavam. 
Tanto nos arrabaldes de São Cristóvão, Lagoa e Gávea, como em Inhaúma e Irajá, nos 
subúrbios, a proporção de portugueses declinou. Chama a atenção, inclusive, o fato de isso ter 
ocorrido nos dois últimos distritos, pois ambos tiveram um crescimento populacional 
considerável entre 1890 e 1906, conforme já foi abordado.  
Ao considerarmos o Mapa 1.13, notamos dois movimentos: a) a expansão da 
representatividade portuguesa na área central, incluindo São José (28,1%), Gamboa (28%), 
Santo Antônio (26,2%) e Santana (24,3%); b) a redução da proporção de portugueses no distrito 
de Espírito Santo (15,8%) e Engenho Velho (13%). Ou seja, o quadro que se delineou em 1906 
se aprofundou até 1920. 
Podemos concluir, portanto, que entre 1890 e 1920, a representatividade lusa dentro 
do território carioca permaneceu mais significativa nos distritos centrais. À primeira vista, essa 
assertiva dá a impressão de que os portugueses destoaram do reordenamento demográfico mais 
geral em direção aos arrabaldes e aos subúrbios. Porém, é preciso interpretar os dados com mais 
vagar. Os números absolutos indicam que a presença portuguesa aumentou em vários distritos 
fora da região central. Entretanto, a de brasileiros cresceu em maior proporção, contribuindo, 
portanto, para que a representatividade lusa diminuísse.60 Consideremos o caso de Inhaúma. 
Em 1890, os nacionais correspondiam a 14.133 habitantes e os portugueses a 2.745. A cada 
1.000 residentes no distrito, 811 eram brasileiros e 158 eram lusos. Em 1920, os brasileiros 
correspondiam a 115.230 indivíduos e os portugueses a 13.311. Nesse caso, a cada 1.000 
habitantes de Inhaúma, 874 eram nacionais e 101 provinham de Portugal. Ou seja, embora 
tivessem ampliado a sua presença nos subúrbios, a representatividade dos portugueses 
diminuiu. 
Levemos em consideração a situação dos italianos. Segundo Angelo Trento, no 
período de 1887 a 1902, a emigração italiana para o Brasil caracterizou-se como “fenômeno de 
massa”, sobretudo em razão das viagens subvencionadas com destino aos cafezais paulistas.61 
Ainda que a vinda deles para a Capital Federal não fosse financiada pelo governo federal ou 
                                                          
60
 Cf. Recenseamento de 1906, p. 123. 
61
 Cf. TRENTO, Angelo. “Miséria e esperanças: a emigração italiana para o Brasil: 1887-1902”. DEL ROIO, José 
Luiz (org.). Trabalhadores no Brasil: imigração e industrialização. Trad. por Ivan Esperança Rocha. São Paulo: 





por fazendeiros, os dados do recenseamento de 1890 indicam que a entrada de italianos teve 
um salto a partir de 1887. Para se ter ideia, entre 1866 e 1876, anualmente o número de italianos 
que entravam na cidade não chegava a 200. Em 1887, foi registrada a entrada de mais de 1.500 
e, em 1890, de mais de três mil.62  
Com base na análise da proveniência geográfica, Trento chegou à conclusão de que 
os setentrionais continuavam a exercer no Brasil a mesma atividade a que se dedicavam na 
Itália: a agricultura. Situação diferente foi verificada no caso dos meridionais: eles não se 
voltavam apenas para atividades no campo, mas também se dirigiam a áreas urbanas, se 
dedicando ao artesanato, ao comércio e a trabalhos marginais.63 A maioria dos italianos que 
vivia no Rio de Janeiro era formada por meridionais. Além de se destacarem no comércio 
ambulante, que praticamente monopolizavam, os italianos também exerciam outras ocupações, 
tais como “amolador, sapateiro, varredor de ruas, pedreiro, garçom, operário têxtil, alfaiate, 
barbeiro, marceneiro, jardineiro”.64 
No que diz respeito à presença dos italianos nos distritos cariocas, ela ficou assim 
configurada: 
  
                                                          
62
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Como é possível perceber, a presença dos italianos era consideravelmente menor, 
se comparada a dos portugueses e também mais restrita, em termos espaciais. Em 1890, Santana 
era o distrito carioca que contava com o maior número desses estrangeiros: 4.844 indivíduos, 
que correspondiam a 7,2% do total de sua população. Dezesseis anos depois, esse distrito 
continuou a abrigar o maior contingente de italianos, tanto em números absolutos como 
relativos. Os indivíduos dessa nacionalidade correspondiam a 3.902 habitantes de Santana, o 
que equivalia a 10,5% de sua população, perfazendo a maior proporção de italianos entre todos 
os distritos cariocas e em todo o período de análise.68 Conforme já foi mencionado, Santana era 
um distrito populoso e conhecido por abrigar trabalhadores e pobres nas diversas habitações 
coletivas que compunham o seu território. Partindo das afirmações de Trento de que os italianos 
se engajavam em trabalhos urbanos marginais, predominando entre os vendedores ambulantes, 
não parece fortuito o fato de Santana ter sido o distrito carioca com o maior número de 
imigrantes dessa nacionalidade.  
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Vale destacar que entre 1890 e 1906, a representatividade dos italianos diminuiu 
em Irajá e em alguns arrabaldes, como Engenho Novo e Engenho Velho. Assim como no caso 
dos lusos, tal diminuição era, de fato, resultado do crescimento mais acentuado no número de 
brasileiros nessas áreas. No período seguinte, ou seja, entre 1906 e 1920, a quantidade de 
italianos no Distrito Federal diminuiu, passando de 25.557 para 21.929,69 sobretudo em razão 
da Primeira Guerra Mundial. Tal fato repercutiu na presença de italianos em Santana, que 
declinou de 3.902 para 2.989, ou de 10,5% para 7,4%. Ainda assim o distrito permaneceu com 
o maior número de italianos da cidade. 
Para concluir as observações a respeito da nacionalidade dos habitantes que 
moravam no Rio de Janeiro, é pertinente apresentar algumas ressalvas. Para 1890, não constam 
dados sobre indivíduos com a “nacionalidade ignorada”. Em 1906, esse termo foi utilizado para 
se referir aos estrangeiros cujo país de origem era desconhecido. Sendo assim, nos distritos 
urbanos, eles correspondiam a 10.143 pessoas, o que equivalia a 5,5% do total de estrangeiros 
dessa área. Nos distritos suburbanos, embora o número absoluto fosse menor: 4.478, a 
proporção era mais significativa: 17,7%. É provável que tais dados alterassem a proporção dos 
grupos de estrangeiros nos distritos. Nessa região, a situação mais crítica era a de Santa Cruz, 
o distrito mais afastado do centro da cidade. Dos 2.903 estrangeiros, 2.128 estavam entre os de 
nacionalidade ignorada, correspondendo a 73,3%. No recenseamento de 1920, o termo 
“nacionalidade ignorada” se referia ao total da população e não apenas aos estrangeiros. 
Diferentemente de 1906, o número de pessoas agrupadas sob essa denominação foi bem menor: 
859 nos distritos urbanos e 325 nos suburbanos, o que equivalia a 0,1% em ambos os casos. 
Com isso, os exercícios comparativos levando em consideração a origem dos estrangeiros em 
1890 e 1920 são mais consistentes que o de 1906. 
Consideremos agora a naturalidade dos brasileiros que habitavam a Capital Federal. 
Conforme apresentado na Tabela 1.3, os nacionais tinham representatividade maior na zona 
suburbana. Em 1890, eles constituíam 88,8% da população, em 1906, 86,2% e em 1920, 89,3%. 
Nos distritos urbanos, a proporção deles era menor, sobretudo em razão da presença dos 
estrangeiros: 66,7%, em 1890, 70,6%, em 1906 e 74,8%, em 1920. Notamos, portanto, que os 
nacionais aumentaram a sua representatividade na zona urbana, entre 1890 e 1920, e tiveram 
uma oscilação pequena nos subúrbios. O gráfico a seguir detalha a origem desses nacionais, 
com base em números absolutos: 
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Gráfico 1.3 – Distribuição dos brasileiros, de acordo com a naturalidade e as regiões do 
território carioca (1890-1920)70 
 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), pp. 164-169; Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 36-
65. 
  
Em 1890, a região com o maior contingente de brasileiros oriundos de outros 
estados era a Cidade Velha. Por sua vez, os subúrbios abrigavam o maior número de cariocas e 
o menor de fluminenses e indivíduos provenientes de outros estados. De fato, a zona suburbana 
não figurava com uma alternativa de moradia para os nacionais que chegavam na cidade. Tal 
cenário revela que não apenas os estrangeiros, mas também esses brasileiros preferiam se dirigir 
à zona urbana, haja vista a maior oferta de emprego e de habitações coletivas.  
Ao cabo de trinta anos, a situação se modificou consideravelmente: os arrabaldes 
passaram a atrair os brasileiros que não eram naturais da Capital Federal e, em seguida, os 
distritos suburbanos.  A Cidade Velha, que em 1890 abrigava 41% desses indivíduos, em 1920 
contava com apenas 19% deles. A diminuição da disponibilidade de moradias a preços módicos, 
em razão da demolição de diversas habitações coletivas e da especulação imobiliária após a 
realização das reformas urbanas contribuíram para esse cenário.  
No que diz respeito aos cariocas, em 1890, 30% deles residiam nos subúrbios, 23% 
nos arrabaldes, 24% na Cidade Nova e 23% na Cidade Velha. Ainda que a zona suburbana 
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tivesse preponderância, havia um certo equilíbrio entre as áreas. Em 1920, quando o 
reordenamento demográfico já estava consolidado, 38% deles vivia nos subúrbios, 35% nos 
arrabaldes, 17,5% na Cidade Nova e apenas 9,5% na Cidade Velha. Ou seja, em termos 
habitacionais, a população natural da cidade ficou alijada de sua área central. 
Os mapas a seguir permitem visualizar a proporção dos nacionais provenientes de 
outros estados no interior do território carioca: 
 
Mapa 1.17 – Porcentagem de brasileiros de outros estados, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1890)71 
 
 
Em 1890, Santa Rita e Glória possuíam as maiores proporções desse grupo de 
nacionais. Ambas faziam parte da Cidade Velha. Em números absolutos, esses indivíduos 
correspondiam a 7.514 e 7.511, respectivamente. Cabe ressaltar que em Santana a presença 
deles era de 12,6%, ou 8.456 habitantes. Isso significa que embora a referida paróquia agregasse 
o maior contingente de brasileiros oriundos de outros estados, a representatividade deles não se 
sobressaía, em razão dos demais grupos que compunham a sua população. Na maior parte das 
paróquias suburbanas, a proporção de brasileiros que vinham de outros estados era pequena. 
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Mapa 1.18 – Porcentagem de brasileiros de outros estados, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1920)72 
 
 
Em 1920, a presença de brasileiros de outros estados no território carioca estava 
mais dispersa, com destaque para os distritos que compunham os arrabaldes da cidade. Mesmo 
na zona suburbana, a representatividade deles ganhou nuances. No caso de Irajá, em 1890 eles 
somavam 709 indivíduos, correspondendo a 5,4% de sua população. Em 1920, eles eram 15.378 
habitantes e passaram a representar 15,4% do total de habitantes.  
Os dois próximos mapas expressam a representatividade dos brasileiros nascidos 
no próprio Rio de Janeiro, em 1890 e 1920. Vejamos: 
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Esse primeiro mapa evidencia que no final do século XIX, a proporção dos cidadãos 
nativos da Capital Federal era mais significativa na zona suburbana. Vale destacar que em 
Guaratiba e Jacarepaguá, tal grupo correspondia a 89% e 84,6% do total de habitantes de cada 
paróquia, respectivamente. Quanto mais próximo do centro comercial e da zona portuária, 
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Em 1920, a representatividade dos indivíduos nascidos na cidade do Rio de Janeiro 
ficou mais matizada na zona suburbana. Em Guaratiba, tais nacionais correspondiam a 89,7% 
de seus habitantes. Chama a atenção o caso de Irajá, pois na última década do século XIX  
68,8% de sua população era formada por cariocas e, em 1920, esse grupo diminuiu para 57%. 
Isso se deu em razão do aumento de fluminenses, que subiram de 9,1% para 14,1% e, 
principalmente, de brasileiros oriundos de outros estados, conforme já foi destacado. Os 
distritos com as menores proporções de cariocas na área urbana eram o da Candelária, já que 
23,7% do total de seus habitantes correspondiam aos naturais da Capital Federal, e o de São 
José, com 28,1%.  
Se considerarmos os números absolutos, em 1890, o maior contingente de cariocas 
residia na paróquia de Santana, perfazendo 27.578 indivíduos, ou 40,9% de sua população. Em 
1920, esse posto passou a ser ocupado por Inhaúma, que contava com 83.542 cariocas, que 
representavam 63,3% do total de seus habitantes. 
Os dados a respeito da raça75 dos habitantes só foram coletados no recenseamento 
de 1890 e, por isso, a comparação com os demais censos não pôde ser realizada. Ainda assim, 
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vale a pena conferir a representatividade das raças nas paróquias no final do século XIX. Os 
recenseadores utilizaram quatro denominações para classificar os habitantes: branca, preta, 
cabocla e mestiça.76  
A proporção de brancos era muito maior nos distritos urbanos que suburbanos: 
66,6% e 43,9%, respectivamente. O mapa 1.21 permite visualizar a presença desse grupo dentro 
do território carioca: 
 




A paróquia da Candelária era a que possuía a maior proporção de brancos no Rio 
de Janeiro. Localizada na área central da cidade, 88,7% de seus habitantes faziam parte desse 
grupo. Tal característica estava diretamente relacionada à forte presença de estrangeiros em seu 
território: 56,4%. No extremo oposto estavam as paróquias que contavam com uma 
representatividade muito menor de brancos: Santa Cruz, com 34,1%, Guaratiba, com 34,5%, 
Campo Grande, com 35,5% e Jacarepaguá, com 43,2%. A partir de tais números, podemos 
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concluir que quanto mais a paróquia estava afastada do centro da Capital Federal, menor a 
representatividade de brancos.  
Levemos em consideração agora a situação dos pretos. Nos distritos urbanos, eles 
correspondiam a 11,7% da população, e nos suburbanos, a 15,8%. Ao adotarmos a divisão 
paroquial, a representatividade deles estava assim configurada: 
 




Na zona suburbana, as paróquias de Santa Cruz e Guaratiba eram as que possuíam 
as maiores proporções de pretos, com 20,5% e 18,1%, respectivamente. Inhaúma, por sua vez, 
a menor, com 12%. Na zona urbana, a Candelária era a paróquia com a menor proporção de 
pretos. Tida como uma área de intensa atividade comercial, não parece fortuito o fato de 
justamente essa paróquia contar com a menor proporção de pretos do Rio de Janeiro. Dos 5.086 
empregados no comércio que residiam na Candelária, apenas 12 eram pretos.79 
Em comparação com os dois grupos anteriores, os caboclos tinham uma presença 
pequena na composição da população carioca. Nas paróquias urbanas, correspondiam a 1,9% 
de seus habitantes e a 3,3%, nas suburbanas. Vejamos o mapa a seguir: 













Como é possível constatar, as paróquias urbanas, mais as suburbanas de Inhaúma e 
Jacarepaguá não possuíam 5% de população cabocla. Campo Grande, por sua vez, era a 
paróquia carioca com a presença mais significativa dessa raça: 21%. A predominância de 
atividades rurais nessa paróquia e em Guaratiba contribuiu decisivamente para essa 
configuração. Reforça esse argumento o fato de as paróquias com intensa atividade comercial, 
a saber Candelária e Sacramento, possuírem os menores números relativos de caboclos: 0,9%. 
Por fim, os mestiços, que incluíam as várias possibilidades de fusão a partir dos três 
grupos precedentes, estavam mais concentrados nos subúrbios, correspondendo a 30,4% de sua 
população, do que nas paróquias urbanas, onde equivaliam a 19,8% dos residentes. Conforme 
verificamos no mapa adiante, quanto mais próximo do centro da cidade, menor a proporção dos 
mestiços: 
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A partir desses dados, podemos concluir que a zona suburbana era ocupada, 
majoritariamente, por não-brancos. Dentre eles, os mestiços tinham posição de destaque, 
seguidos pelos pretos. A análise da representatividade desses grupos permitiu identificar 
também particularidades entre as paróquias suburbanas. Inhaúma, que era a mais urbanizada 
delas, possuía a menor proporção de pretos, caboclos e mestiços. O cruzamento dessas 
características com o perfil ocupacional dos habitantes, que veremos no próximo item do 
capítulo, será fundamental para aprofundar a compreensão sobre os trabalhadores que viviam 
nessa região da cidade. 
Para terminar de traçar o perfil populacional dos habitantes do Rio de Janeiro, resta 
analisar os dados referentes ao grau de instrução.  
 
  







Tabela 1.4 – População do Rio de Janeiro, segundo o grau de instrução (1890-1920) 
 
Sabiam ler e escrever Não sabiam ler e escrever 
Ano  De 0 a 6 anos 7 anos ou mais 
 N. % N. % N % 
1890 270.330 51,7% 84.419 16,2% 167.902 32,1% 
190682 421.072 53,8% 119.130 15,2% 242.371 31,0% 
1920 710.252 61,3% 173.196 15,0% 274.425 23,7% 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), p. 393; Recenseamento de 1906, p. 383; Recenseamento de 
1920 (DF, V. II), pp. 414-415. 
 
De acordo com os dados da tabela, observamos que no período de 1890 a 1920 a 
proporção de indivíduos que sabiam ler e escrever foi ampliada, sendo que no primeiro intervalo 
esse aumento foi de apenas 2,1%, e no seguinte, de 7,5%. Os números referentes aos que não 
sabiam ler e escrever foram divididos entre os que possuíam de 0 a 6 anos e os que tinham 7 
anos ou mais, pois era esperado que os menores de 7 anos não soubessem ler e escrever. É em 
razão disso que as porcentagens relativas aos mais jovens oscilaram pouco. Com relação aos 
que tinham a partir de 7 anos, observamos que houve um pequeno declínio no primeiro 
intervalo, que se acentuou no seguinte.  
Quando levamos em consideração as zonas urbana e suburbana, verificamos que 
havia uma discrepância relevante entre elas. Observemos: 
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Gráfico 1.4 – População urbana e suburbana, segundo a alfabetização e o analfabetismo 
(Rio de Janeiro, 1890-1920) 
Fontes: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), p. 393; Recenseamento de 1906, p. 383; Recenseamento 
de 1920 (DF, V. II), pp. 175-367. 
 
Entre 1890 e 1920, havia proporcionalmente mais indivíduos que sabiam ler e 
escrever na área urbana que na suburbana, embora a desigualdade entre elas tenha sido 
minimizada ao longo das três décadas em questão. Como os dados são complementares, a 
proporção de pessoas que não sabiam ler e escrever era, por sua vez, maior nos subúrbios e 
diminuiu ao longo do tempo. Vale ressaltar que somente em 1920 foi possível verificar que 
mais da metade da população suburbana sabia ler e escrever. Vejamos os mapas a seguir, 
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Em 1890, observamos que o percentual de pessoas que sabiam ler e escrever nos 
distritos suburbanos chegava apenas a 49,9%. Campo Grande possuía a menor porcentagem de 
alfabetizados da cidade: 24,8%, seguido de Guaratiba, com 25,5%. Na zona urbana, os distritos 
com os maiores percentuais de indivíduos que sabiam ler e escrever eram Sacramento, com 
68,7%, Candelária, com 68,2% e Glória, com 62,7%. No caso dos dois primeiros, o expressivo 
número de pessoas que trabalhavam no comércio é um dado relevante para entender o porquê 
de proporções mais elevadas de pessoas que sabiam ler e escrever. No caso da Glória, ela era o 
distrito carioca com a maior quantidade de profissionais liberais, característica que contribuiu 
para que ela ocupasse o terceiro lugar. Cabe evidenciar também que Santana, o distrito com o 
maior número de habitantes em 1890 e que era habitado por muitos trabalhadores e pobres, 
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Dezesseis anos depois, notamos que os subúrbios continuaram a abrigar os menores 
percentuais de pessoas que sabiam ler e escrever, à exceção de Inhaúma, que teve uma 
ampliação importante nesse aspecto. Em 1890, apenas 35,6% de sua população sabia ler e 
escrever. Em 1906, esse grupo passou a representar 48,1% de seus habitantes. Esses dados 
indicam que o crescimento demográfico que o distrito vivenciou no período trouxe para seu 
território uma quantidade considerável de pessoas alfabetizadas, provocando o referido 
aumento. Não existe uma correlação direta entre trabalhadores da indústria e alfabetização, mas 
o salto de 815 indivíduos desse setor, em 1890, para 11.240, em 1906, deve ser considerado 
para interpretar o aumento percentual de indivíduos que sabiam ler e escrever em Inhaúma.85 
Na zona urbana, a Candelária tornou-se o distrito carioca com o maior percentual 
de alfabetizados: de 68,2% em 1890, passou para 82,5%, em 1906. É importante lembrar que 
as obras da reforma urbana atingiram diretamente esse distrito, demolindo diversas habitações 
coletivas. A expulsão dos indivíduos que aí residiam rumo a outras áreas da cidade contribuiu 
para a ampliação na proporção dos que sabiam ler e escrever na Candelária. 
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Em primeiro lugar, o mapa evidencia a ampliação geral da alfabetização em relação 
a 1906. Naquela ocasião, os seis distritos que não ultrapassavam a marca dos 37,3% 
localizavam-se nos subúrbios. Ainda que em 1920 os distritos mais afastados do centro da 
Capital Federal continuassem a apresentar as menores porcentagens de alfabetizados, elas já 
não eram tão baixas. Apenas Santa Cruz não extrapolava os 40%. Inhaúma e Irajá possuíam, 
respectivamente 59,5% e 50,9% de habitantes que sabiam ler e escrever.  
Na zona urbana, a Candelária continuou a apresentar a maior proporção de 
alfabetizados, tendo a sua taxa aumentado ainda mais: 87,5%. A Gamboa, por sua vez, foi o 
distrito com a menor porcentagem de indivíduos que sabiam ler e escrever na região central da 
Capital Federal, mas teve uma ampliação considerável, se comparada a 1906: passou de 46,3% 
para 53,4%. 
Ao cotejar os dados dos recenseamentos para traçar o perfil populacional da zona 
suburbana, procurei interpretá-los levando em consideração as mudanças que ocorreram nessa 
área e também na zona urbana do Rio de Janeiro, entre 1890 e 1920. A partir da análise dessas 
informações, busquei evidenciar as características que distinguiam essas duas áreas, assim 
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como tive a preocupação de mostrar que mesmo no interior de cada uma delas existiam 
particularidades. A espacialização de tais dados, por meio do georreferenciamento histórico, foi 
fundamental para identificar as mudanças que ocorreram na proporção dos diversos grupos 
populacionais dentro do território carioca. Para complementar a análise em andamento, exploro 
a seguir as informações ocupacionais dos habitantes. 
 
 
Mapeando as ocupações 
 
Em termo ocupacionais, a população da Capital Federal vivenciou transformações 
importantes entre 1890 e 1920. Os trabalhadores da indústria, por exemplo, triplicaram o seu 
contingente. Os do setor de transporte passaram de aproximadamente 10 mil para 40 mil. Os 
funcionários públicos também tiveram um aumento considerável: de cerca de 6 mil para 25 mil. 
Com esses poucos exemplos, é possível perceber que o crescimento dessas categorias não foi 
uniforme, tampouco seguiu o ritmo da ampliação demográfica da população total, que foi de 
121,5% no referido período. Portanto, o percurso a ser percorrido a partir de agora pretende 
esquadrinhar as alterações ocupacionais que ocorreram na cidade, dando especial atenção à 
identificação das áreas para onde se dirigiram determinados grupos de trabalhadores.  
Dar conta dessa tarefa exige algumas precauções, haja vista os diferentes critérios 
adotados nos recenseamentos para a coleta dos dados ocupacionais. No que diz respeito à 
classificação das profissões, o inquérito censitário de 1890 divergiu consideravelmente dos de 
1906 e 1920. No caso dos dois últimos, eles seguiram a classificação sugerida pelo Instituto 
Internacional de Estatística. Para que os dados pudessem ser minimamente comparados, adotei 







Tabela 1.5 – Equivalência das Categorias Ocupacionais (1890-1920) 




Agricultura, etc. Agricultura 
Indústria Pastoril   
Indústria Extrativa 
Criação / Caça e Pesca / 
Extração de materiais 
minerais 
Criação / Caça e Pesca 
/ Extração de 
materiais minerais 
Criação / Caça e Pesca 




Indústrias Indústrias Indústrias 
Indústria dos Transportes Transportes Transportes Transportes 
Indústria Comercial 
Banqueiros 
Comércio Comércio Comércio 
Funcionalismo Militar 
Força e Segurança 
Públicas 
Força Pública Força Pública 
Funcionalismo Civil Funcionalismo Administração Pública Administração Pública 





Sacerdócio / Magistério / 
Juristas / Médicos e 
Classes Acessórias / 
Profissões Técnicas / 
Escritores e Jornalistas 
Profissionais  
Liberais 
Profissionais Liberais Profissionais Liberais 
Proprietários / Capitalistas 
Pessoas que vivem 
principalmente de suas 
rendas 
Pessoas que vivem de 
suas rendas 
Pessoas que vivem de 
suas rendas 
Indústria do Serviço 
Doméstico 
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Como é possível notar, algumas categorias não possuíam equivalente. Esse é o caso, 
por exemplo, dos “jornaleiros, trabalhadores braçais etc.”. Ainda que os dados específicos a 
respeito deles só apareçam em 1906, optei por mantê-los como uma categoria separada, pois 
constituíam um grupo de trabalhadores que merecia destaque. No caso dos empregados na 
“administração particular”, a diversificação do mercado de trabalho carioca à época do 
recenseamento de 1920 justificou a necessidade de sua inclusão, o que não ocorreu nos 
recenseamentos precedentes. 
Além da preocupação em adotar uma padronização para apresentar os dados 
ocupacionais, é preciso levar em consideração a diferença no método de coleta deles. Em 1890, 
os recenseados podiam indicar todas as ocupações que exerciam, ao passo que em 1906 e 1920, 
eles informaram apenas a principal delas. Essa distinção metodológica torna a comparação com 
os dados de 1890 mais problemática, porém, segundo os esclarecimentos prestados na 
introdução desse recenseamento, poucos indivíduos declararam mais de uma atividade, 
“contentando-se a maior parte com uma única referência”.88 
Ainda no que diz respeito ao método, no recenseamento de 1890 nem todos os 
habitantes forneceram informações para a construção da tabela “População classificada 
segundo as profissões”.89 As mulheres que não possuíam ocupação e as crianças não foram 
contabilizadas, embora a referida tabela contasse com a rubrica “Sem profissão declarada”. 
Pressuponho, portanto, que ela englobasse apenas homens, subdivididos por raça e 
nacionalidade. Nenhum esclarecimento a respeito disso foi prestado pelos responsáveis por esse 
recenseamento. Nos demais inquéritos censitários, todos os indivíduos residentes nos distritos 
foram incluídos, ainda que sob as rubricas “Sem profissão declarada”, em 1906, e “Profissão 
não declarada e sem profissão”, em 1920.  
Levando em conta apenas os indivíduos ocupados, verificamos que em 1890 faziam 
parte desse grupo 229.807 habitantes, 90 que correspondiam a 44,3% da população terrestre 
recenseada. Em 1906, eles totalizavam 485.309, ou 60,3%, e em 1920, 508.250, ou 44,3%. 
Como o recenseamento de 1890 não contabilizou as ocupações da população total, não farei 
considerações para compará-lo a 1906. Mas em relação aos demais, duas hipóteses devem ser 
ponderadas para interpretar a diminuição na proporção de ocupados: a) o decréscimo no número 
de estrangeiros, verificado entre 1906 e 1920, pois eles vinham para o país majoritariamente 
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 Recenseamento de 1890 (DF), p. XXXIX. 
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 Ibidem, pp. 408-421. 
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 Esse número não levou em conta os indivíduos classificados como “Classes inativas”, que incluía os aposentados 





em idade produtiva; b) a coleta mais criteriosa das informações a respeito do serviço doméstico 
em 1920. De acordo com Bulhões Carvalho, na introdução desse último censo, em 1906 muitas 
mulheres foram “indevidamente incluídas na categoria relativa ao serviço doméstico”, 
correspondendo a “mais de 14% da população recenseada”. Em 1920, os empregados no serviço 
doméstico atingiram a cifra de apenas 6% da população.91 
Outra especificidade do recenseamento de 1890 diz respeito às subclassificações 
das ocupações. Sexo, raça e nacionalidade foram considerados, porém com combinações 
diferentes, dependendo da categoria em análise. Por exemplo, no caso do magistério, os dados 
mostram os nacionais e os estrangeiros para ambos os sexos. Em relação ao sacerdócio, não há 
subdivisões para as freiras, mas frades e padres estão divididos entre nacionais e estrangeiros. 
No que diz respeito à indústria, ela estava agrupada entre estrangeiros e nacionais, sendo que 
os últimos foram subdivididos por raça. Nesse setor, informações sobre sexo não aparecem. 
Tais características impedem tanto uma visão circunstanciada da participação de homens e 
mulheres no mercado de trabalho carioca no final do século XIX, como a identificação da 
representatividade de brasileiros e imigrantes. Elas também prejudicam a comparação com os 
recenseamentos de 1906 e 1920, já que eles apresentaram a subdivisão de sexo e nacionalidade 
para todas as categorias. 
Feitas essas ressalvas, trato a seguir da composição ocupacional do Rio de Janeiro, 
entre 1890 e 1920, levando em consideração a padronização das categorias profissionais 
apresentada na Tabela 1.5. Em vez de subdividi-las em zona urbana e suburbana, optei por 
considerar o agrupamento existente no recenseamento de 1890, a saber: Cidade Velha, Cidade 
Nova, Arrabaldes e Subúrbios. Essa divisão mostrou-se mais adequada para perceber a 
dinâmica espacial das ocupações.92 Desse modo, a comparação das ocupações terá como 
referência regiões semelhantes ao longo do período de análise, facilitando a visualização do 
fluxo dos trabalhadores dentro do território carioca. Em alguns casos, o uso dos mapas detalhará 
a espacialização de grupos de trabalhadores específicos. Vejamos, inicialmente, os dados 
referentes a 1890: 
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 Segundo Bulhões Carvalho, a queda na porcentagem de empregados no serviço doméstico em 1920 se deve não 
apenas à coleta mais criteriosa dos dados a respeito dessa ocupação, mas também ao crescimento do setor 
industrial. Cf. Recenseamento de 1920 (DF, V. II), p. CXX. 
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 Para ver a composição das regiões em 1890 e 1920, ver nota 70. No que diz respeito a 1906, a diferença em 





Gráfico 1.5 – Ocupação dos habitantes, segundo as regiões (Rio de Janeiro, 1890) 
Números relativos 
Fonte: Tabela A1.5 (Anexos). 
 
Em 1890, a população suburbana tinha predominância nas atividades agrícolas e 
nas relacionadas à criação, caça, pesca e extração de minerais, como era de se esperar. Dos 
11.500 suburbanos que se dedicavam à agricultura, 4.007 residiam na paróquia de Campo 
Grande, 2.354 em Jacarepaguá e 2.284 em Guaratiba. Inhaúma, que era a mais urbanizada 
dentre as paróquias suburbanas, tinha apenas 580 trabalhadores agrícolas. Vale ressaltar que 
28% desse contingente era formado por brancos (nacionais), 27% por mestiços, 23% por pretos, 
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Dos dez agrupamentos ocupacionais considerados, em sete deles a população da 
Cidade Velha se destacava, a saber: entre os trabalhadores da indústria, dos transportes, do 
comércio e do serviço doméstico, além dos profissionais liberais e dos membros da força 
pública. Tal fato evidencia a concentração da força de trabalho carioca em sua área central no 
final do século XIX. No caso dos trabalhadores da indústria, dos transportes e do comércio, 
quanto mais afastados da Cidade Velha, menor a sua representatividade. 
O mapa a seguir expressa a distribuição dos trabalhadores da indústria nas diversas 
paróquias existentes: 
 
Mapa 1.28 – Trabalhadores da indústria, segundo a divisão territorial (1890) 
 
  
Notamos que Santa Rita, Santana e Sacramento eram as paróquias que se 
destacavam em relação a esse grupo de trabalhadores. Em números absolutos, eles 
correspondiam a 8.418, 7.570 e 6.807, respectivamente. De acordo com dados da estatística 
predial de 1890, Sacramento era a paróquia com o maior número de edifícios destinados à 
atividade industrial (976 imóveis), seguida pela Candelária (722) e por Santa Rita (631). Essa 
concentração de locais de trabalho, somada à de habitações coletivas, sobretudo em Santana, 
ajudam a compreender a forte presença de trabalhadores da indústria nessa área.   
No que diz respeito aos trabalhadores desse setor que residiam nos subúrbios, 





total desses trabalhadores na zona suburbana, 34% eram brancos (nacionais), 28% mestiços, 
18% estrangeiros, 15% pretos e 5% caboclos. Portanto, os não-brancos correspondiam a 48% 
desses trabalhadores, ou aproximadamente metade. Os números relativos para as paróquias 
urbanas eram diferentes: 41% de estrangeiros, 30% brancos (nacionais), 20% mestiços, 8% 
pretos e 1% caboclos. Nesse caso, os não-brancos correspondiam a 29%. Cabe destacar ainda 
que nos subúrbios a composição dos trabalhadores da indústria contava com uma proporção 
maior de nacionais: 82% contra 59%, na zona urbana. 
Os funcionários da administração pública, por sua vez, tinham uma presença maior 
nos arrabaldes e na Cidade Nova, com destaque para as paróquias de Santana e da Gávea. A 
primeira abrigava 942 indivíduos desse grupo, e a última, 799, de um total de aproximadamente 
6 mil. Nos subúrbios, a paróquia de Santa Cruz era a que possuía o maior número de 
empregados da administração pública: 140. Tal destaque estava relacionado à presença do 
Matadouro Público do Rio de Janeiro em seu território, que foi inaugurado em 30 de dezembro 
de 1881.93 
Com relação aos membros da força pública, a paróquia que contava com o maior 
contingente deles era São José, com 3.302 indivíduos. Importa ressaltar que se localizava nessa 
paróquia o Quartel Central da Brigada Policial.94 Na zona suburbana, tal categoria se 
concentrava em Campo Grande e em Santa Cruz: nelas residiam 536 e 344 membros da força 
pública, respectivamente. No caso da primeira, estavam em seu território a Escola de Tiro e o 
quartel do 1º Batalhão de Engenharia.95 Em relação à última, no “prédio que pertenceu à Família 
Imperial, está atualmente aquartelado um batalhão do Exército”.96 
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 Cf. NORONHA SANTOS, Francisco A. de. Op. cit., p. 116. 
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 Cf. Ibidem, p. 136. 
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 Cf. Ibidem, pp. 16-17. 
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Gráfico 1.6 – Ocupação dos habitantes, segundo as regiões (Rio de Janeiro, 1906) 
Números relativos 
Fonte: Tabela A1.6 (Anexos). 
 
Após a realização das reformas urbanas e a consequente reconfiguração 
demográfica da Capital Federal, podemos verificar alterações importantes na distribuição das 
ocupações em seu território. A mais significativa foi a diminuição da predominância da Cidade 
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considerados, ela só se destacou em três, a saber: entre os trabalhadores dos transportes, do 
comércio e da força pública. As obras de demolição, a valorização dos imóveis, bem como a 
imposição de uma legislação municipal que colocava diversos empecilhos para que 
determinadas categorias profissionais pudessem exercer o seu trabalho na área renovada foram 
decisivos para a saída desses trabalhadores rumo a outras regiões da cidade. 
A ida para os arrabaldes foi uma das alternativas, sobretudo para funcionários 
públicos e para pessoas que viviam de suas rendas. Além disso, os trabalhadores da indústria, 
do serviço doméstico, os profissionais liberais, bem como aqueles enquadrados nas “profissões 
mal definidas” buscaram moradia principalmente nessa área. Mesmo as atividades do mundo 
agrário, que se concentravam nos subúrbios, ganharam espaço nos arrabaldes. É factível que o 
deslocamento dos trabalhadores da área central para os distritos mais afastados tenha oferecido 
outras oportunidades de emprego, como, por exemplo, no setor da agricultura. 
Todavia, não devemos menosprezar a situação dos distritos suburbanos em meio a 
esse processo. Ainda que as atividades rurais continuassem a dar proeminência para a região, 
notamos que sua representatividade se ampliou em ocupações de outra natureza. Nesse aspecto, 
chama a atenção o aumento dos trabalhadores da indústria, da administração pública e dos 
serviços domésticos. Embora não haja parâmetros em 1890 para os jornaleiros, trabalhadores 
braçais e empregados em “profissões mal definidas”, podemos perceber que a presença deles 
nos subúrbios era significativa.  






Mapa 1.29 – Trabalhadores da administração pública, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1906) 
 
 
Como é possível perceber, os distritos com os maiores contingentes desses 
trabalhadores se localizavam na faixa adjacente à região central, para onde migraram muitos 
habitantes após o início das obras de Pereira Passos e Rodrigues Alves, e também no Méier e 
em Inhaúma. Esses dois últimos distritos eram os que mais concentravam tais funcionários, 
contando o primeiro com 1.218 indivíduos e o último com 1.152. Nos distritos suburbanos 
contemplados pela Estrada de Ferro Central do Brasil, a presença desses indivíduos diminuiu 
gradativamente. É notável ainda que distritos pouco populosos, na zona urbana ou na 
suburbana, tivessem uma presença menor de funcionários públicos. Provavelmente, pesava 
nesses casos a menor oferta de transporte.  
Ao abordar o processo de reforma urbana no Rio de Janeiro, Benchimol enfatizou 
a presença desses empregados na zona suburbana, pois os salários mais altos em comparação 
aos de outras categorias, como a dos jornaleiros, permitiria a escolha de um local de moradia 
mais afastado, já que teriam condições de arcar com o custo diário do transporte até o centro da 
cidade.97 Ainda que os números ora apresentados reiterem a presença desse grupo de 
trabalhadores na fronteira entre os distritos urbanos e suburbanos, outras categorias passaram a 
ter presença considerável nos subúrbios, sobretudo em Inhaúma. Vejamos. 
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Mapa 1.30 – Trabalhadores da indústria, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1906) 
 
 
Em comparação com o mapa 1.28, verificamos que os trabalhadores da indústria 
estavam muito mais espalhados pelo território carioca. Inhaúma e Glória passaram a abrigar os 
maiores contingentes dessa categoria: 11.240 e 9.124, respectivamente. Em 1890, 43% deles 
residiam na Cidade Velha. Em 1906, esse número baixou para 25,7%. No caso dos arrabaldes, 
sua representatividade passou de 21, 4% para 30,6%. 
Diferentemente do recenseamento de 1890, o de 1906 apresenta informações 
detalhadas a respeito dos trabalhadores da indústria. Sendo assim, é interessante destacar que 
os dois setores que mais empregavam eram o de edificação e o de vestuário e toalete. Dos 
115.021 trabalhadores da indústria, 31.737 estavam no primeiro setor e 31.697, no último.98 
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 Vale ressaltar que havia uma gama de indústrias que foi agrupada sob a rubrica “indústrias não classificadas”. 
Esse grupo era o terceiro em número de indivíduos, com 26.018. Em vários distritos elas agregavam quantidade 
considerável de trabalhadores, o que provavelmente implicaria em mudanças na relevância das indústrias 
classificadas. As conclusões a respeito dos setores que mais se destacaram dentro dos distritos não levam em conta 
os dados das “indústrias não classificadas”. Apenas para se ter ideia, na Gávea, dos 3.305 trabalhadores da 
indústria, 2.131 estavam em “indústrias não classificadas”. 
A estatística industrial de 1907, publicada no Boletim Comemorativo da Exposição Nacional de 1908 apresenta 
números muito mais modestos para os trabalhadores industriais: 22.399. Os critérios para a coleta dos dados foram 
diferentes dos adotados nos recenseamentos, sobretudo porque esse levantamento levou em consideração apenas 
a grande indústria do Rio de Janeiro. Dos 753 estabelecimentos consultados, apenas 318 responderam ao 
questionário elaborado pela Diretoria Geral de Estatística. A despeito das valiosas informações existentes no 
referido levantamento, optei por trabalhar apenas com os dados dos recenseamentos, uma vez que abarcavam a 
população total do Rio de Janeiro, segundo sua divisão territorial, aspecto fundamental para a elaboração dos 





Com exceção da Gávea, em todos os outros distritos do Rio de Janeiro esses dois setores eram 
os que mais concentravam os trabalhadores da indústria. No caso da Gávea, estavam em 
primeiro lugar os trabalhadores das indústrias têxteis, que somavam 375 indivíduos.  Em 
Inhaúma, o setor que mais empregava era o de edificação, com 3.447 trabalhadores, seguido 
pelo de vestuário e toalete, com 2.123. No caso da Glória, a diferença entre esses dois setores 
era pequena. O primeiro empregava 2.555 pessoas e o segundo, 2.460. Levando em 
consideração o significativo crescimento demográfico pelo qual passou Inhaúma no intervalo 
de 1890 a 1906, é compreensível que o setor de edificação se destacasse. 
Do total de jornaleiros e trabalhadores braçais identificados em 1906, 25% deles 
moravam nos subúrbios, sobretudo em Inhaúma (3.336) e em Irajá (1.407). Na zona urbana, era 
a Cidade Nova que concentrava a maior parte desses trabalhadores, especialmente o distrito da 
Gamboa, com 3.837 indivíduos.  
Agora consideremos a distribuição dos trabalhadores dos transportes: 
 
Mapa 1.31 – Trabalhadores dos transportes, segundo a divisão territorial 




                                                          






Notamos que no caso dessa categoria profissional, o fluxo para os subúrbios foi 
muito menos intenso, mesmo após as reformas. Os distritos que possuíam mais trabalhadores 
ainda pertenciam à Cidade Velha: Santa Rita, com 2.880, e São José, com 2.003. Há uma 
diferença importante nesses dois casos: no primeiro, 2.056 eram marítimos, enquanto que no 
segundo, 1.452 trabalhavam no transporte terrestre. Nos subúrbios, Inhaúma e Irajá eram os 
distritos que tinham algum destaque, contando com 729 e 422 indivíduos, respectivamente. Em 
ambos os casos, a ordem de predominância era: trabalhadores terrestres (426 e 309), 
empregados nos correios, telégrafos e telefones (213 e 65) e, por último, marítimos (157 e 48). 







Gráfico 1.7 – Ocupação dos habitantes, segundo as regiões (Rio de Janeiro, 1920) 
Números relativos 
Fonte: Tabela A1.7 (Anexos). 
 
Em 1920, notamos a consolidação do processo de reordenamento demográfico e 
ocupacional na Capital Federal. Como é possível constatar, a Cidade Velha já não se destacava 
em nenhuma das doze categorias analisadas. A região que continuou a ganhar evidência foi a 
dos arrabaldes, que passou a concentrar os maiores contingentes de trabalhadores em oito dessas 
categorias. No caso da zona suburbana, além de liderar o número de ocupados em setores 
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extração de minerais, a quantidade de membros da força pública aumentou na região. Não 
bastasse esse afluxo, em cinco outras categorias a região passou a ocupar o segundo lugar. Esse 
era o caso dos trabalhadores da indústria, dos empregados na administração pública e particular, 
das pessoas que viviam de suas próprias rendas e daqueles cujas profissões foram classificadas 
como “mal definidas”. 
Vejamos a configuração espacial dos trabalhadores da indústria: 
 
Mapa 1.32 – Trabalhadores da indústria, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1920) 
 
 
A partir desse mapa, observamos que Inhaúma continuou a ser o distrito com o 
maior contingente de trabalhadores da indústria no Rio de Janeiro, contando com 19.487 
indivíduos. A Glória, por sua vez, que estava em segundo lugar em 1906 deixou de ocupar essa 
posição, sendo substituída por Irajá, outro distrito suburbano. Vale ressaltar que a escolha do 
local de moradia pelos trabalhadores suburbanos coincidiu com a presença da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, que facilitava o deslocamento para o local de trabalho. Na área urbana, a 
Gamboa continuou a ter destaque, ainda que suplantada pelo distrito de Espírito Santo. 
Em 1906, em pleno furor das obras de reforma urbana e com o deslocamento da 
população para distritos mais afastados da região central, os setores da edificação e do vestuário 
possuíam quantidades idênticas de trabalhadores. Em 1920, com a diminuição no ritmo de 





os dois setores continuassem a empregar quantidades significativas de operários, o de vestuário 
e toucador ganhou proeminência, contando com 54.878 funcionários ou 36% do total de 
trabalhadores fabris. 5.799 deles residiam em Inhaúma e 5.590 no distrito de Espírito Santo. 
Em distritos menos populosos, mas que tinham potencial de crescimento demográfico, o setor 
de edificação se destacava em relação ao de vestuário, como era o caso de Copacabana e 
Jacarepaguá.  
Merece ênfase o fato de que em 1906 apenas a Gávea fugia desse padrão, pois os 
trabalhadores têxteis eram os mais numerosos em seu território. Quatorze anos mais tarde, além 
da Gávea, se encontravam em posição semelhante os seguintes distritos: Andaraí (3.106), 
Campo Grande (2.743), São Cristóvão (1.908), Glória (1.669) e Tijuca (279).99 No caso de 
Campo Grande, cabe ressaltar a presença da Companhia Progresso Industrial do Brasil, 
inaugurada em 1893 e localizada em Bangu. Dedicava-se à fiação, tecelagem, tinturaria, 
estamparia e ao branqueamento.100 Em 1906, já contribuía para que o setor têxtil fosse o terceiro 
a empregar trabalhadores da indústria no distrito de Campo Grande. 
No que diz respeito aos trabalhadores dos transportes, no intervalo entre 1906 e 
1920, eles também migraram em direção aos subúrbios. Tanto é que Inhaúma se tornou o 
segundo distrito em número de trabalhadores desse setor (4.170), antecedido por Santa Rita 
(4.674). Em relação à composição desse ramo de ocupação, em todos os distritos, com exceção 
de Santa Rita e das Ilhas, a quantidade de marítimos foi menor do que a dos empregados no 
transporte terrestre. Em Gamboa, tais números eram semelhantes: 2.052 pertencentes ao último 
grupo e 1.857 ao primeiro. A distribuição da categoria nos distritos cariocas pode ser observada 
no mapa a seguir: 
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 Nos distritos levantados, os trabalhadores têxteis correspondiam ao primeiro ou ao segundo lugar em número 
de ocupados na indústria. 
100
 Cf. LOBO, Eulalia Maria Lahmeyer. História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital industrial e 





Mapa 1.33 – Trabalhadores dos transportes, segundo a divisão territorial 
(Rio de Janeiro, 1920) 
 
Ao tratar das modificações que ocorreram no perfil ocupacional da força de trabalho 
carioca, por meio da análise dos dados censitários de 1890 a 1920 e da sua espacialização, 
pudemos acompanhar o fluxo das diversas categorias profissionais pelo território da Capital 
Federal. Tal esforço interpretativo permitiu identificar movimentos distintos, dependendo da 
ocupação considerada e da relação que ela tinha com determinada área da cidade. Além disso, 
foi possível apontar as áreas que concentravam mais trabalhadores, segundo a divisão territorial 
e a ocupação cotejada.  
De modo geral, podemos afirmar que entre 1890 e 1920 houve uma afluência de 
diversas categorias profissionais que se concentravam nos distritos centrais em direção aos 
arrabaldes e aos subúrbios. Distritos periféricos como Inhaúma e Irajá receberam números 
significativos de operários fabris, de funcionários da administração pública e particular, de 
membros da força pública e até do setor de transportes ao longo do período de análise. O ritmo 
em que cada uma dessas categorias se dirigiu para lá não foi idêntico e pôde ser acompanhado 









Nesse primeiro capítulo, procurei apresentar um panorama das transformações que 
ocorreram entre 1890 e 1920 na zona urbana e suburbana do Rio de Janeiro, tanto do ponto de 
vista de sua divisão administrativa, como em termos de seu perfil populacional e ocupacional. 
Levando em consideração a legislação que permitiu a criação de novos distritos, bem como os 
mapas produzidos por Noronha Santos e pelos responsáveis pelo recenseamento de 1920, 
elaborei diversos mapas temáticos que foram fundamentais para a espacialização dos dados 
censitários e sua análise circunstanciada. 
Por meio dessa estratégia de investigação, que incorporou as contribuições do 
georreferenciamento no âmbito da pesquisa histórica, tive como intuito identificar 
singularidades no interior da população carioca, atentando para a relação delas com a sua 
localização dentro do território da cidade. Desse modo, distinções importantes entre aqueles 
que viviam na zona urbana e suburbana foram apontadas. Vale ressaltar que procurei matizar 
essa oposição “urbano x suburbano” por meio da identificação de especificidades dentro dessas 
duas grandes regiões. 
Em termos gerais, constatei que a população que compunha os subúrbios era menos 
escolarizada e contava com forte presença de nacionais, sobretudo não-brancos nativos do 
próprio Distrito Federal. Os dados a respeito da naturalidade dos brasileiros, disponíveis para 
1890 e 1920 revelaram que nesse intervalo de trinta anos, a região revitalizada tornou-se menos 
acessível aos nacionais, mesmo para aqueles que provinham de outros estados da federação, 
diferentemente do que foi verificado em 1890. Desse modo, a ocupação mais intensa dos 
arrabaldes e dos subúrbios se delineou como a alternativa mais frequente aos brasileiros. Além 
disso, a representatividade dos imigrantes permaneceu mais significativa na zona urbana, 
embora a análise de nacionalidades específicas tenha demonstrado configurações espaciais 
distintas no âmbito dos distritos. 
Com relação às ocupações, foi possível perceber a importância que alguns distritos 
suburbanos ganharam no mercado de trabalho da Capital Federal ao receberem trabalhadores 
de diversas categorias profissionais. Ao cabo de trinta anos, parte dos subúrbios deixou de ser 
essencialmente agrária, para abrigar contingente considerável de trabalhadores. Nesse sentido, 
o processo de reforma urbana empreendido no início do século XX durante a administração de 
Pereira Passos e Rodrigues Alves teve papel fundamental no reordenamento demográfico na 
Capital Federal e na sua consequente reconfiguração ocupacional. A Cidade Velha, que na 





predominância declinar. Os distritos mais afastados, que compunham os arrabaldes e a zona 
suburbana vivenciaram a transfiguração ocupacional de sua população em razão da chegada de 
trabalhadores que se dedicavam a vários setores. 
O uso dos dados estatísticos e censitários foi a maneira que encontrei para comparar 
a população suburbana à urbana. Mesmo reconhecendo a insuficiência dessa estratégia, que 
toma como referência aspectos quantitativos em detrimento dos qualitativos, considerei 
fundamental estabelecer, como ponto de partida, parâmetros de comparação entre as regiões 
que constituíam a cidade. Sem esse exercício, seria mais complicado visualizar as 
especificidades que marcavam a população que residia nos subúrbios ou que para lá se dirigiu. 
Feito isso, nos demais capítulos procuro dar cor ao panorama traçado a partir de tantos números 
e mapas.  
O primeiro aspecto a ser explorado está relacionado à questão habitacional. 
Levando em consideração o crescimento populacional vivido pela zona suburbana, entre 1890 










Capítulo 2  




A crise habitacional no Rio de Janeiro 
 
No final do século XIX, a falta de moradias a preços módicos caracterizava um 
problema urbano e social na capital do país, principalmente para trabalhadores e pobres em 
geral. Diversos fatores contribuíam para a crise habitacional vivida pelo Rio de Janeiro, dentre 
eles, o contexto abolicionista, o incentivo à imigração, o crescimento demográfico, os surtos 
epidêmicos e as precárias condições sanitárias da urbe carioca.1 A questão preocupava os mais 
variados setores da sociedade, desde o poder público em suas diversas esferas, passando por 
membros da elite, até os que sofriam diretamente com o problema, em razão do alto preço dos 
aluguéis. 
Casas de cômodos, cortiços, estalagens e afins eram a principal alternativa de 
moradia para a população pobre. Segundo Benchimol, a maioria das habitações coletivas se 
concentrava nos distritos centrais.2 Elas eram muito procuradas, pois estavam mais próximas 
dos locais de trabalho e, desse modo, evitavam ou diminuíam os gastos com transportes. 
Todavia, as freguesias centrais, a saber Candelária, Sacramento, Santa Rita e São José, 
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 Vários autores trataram do problema habitacional enfrentado pelo Rio de Janeiro durante a segunda metade do 
século XIX e no início do XX, dentre eles: CARVALHO, Lia de Aquino. Contribuição ao estudo das habitações 
populares: Rio de Janeiro, 1886-1906. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Departamento Geral de 
Documentação e Informação Cultural, 1986; ABREU, Maurício de Almeida. A evolução urbana do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: IPLANRIO e Zahar, 1987; LOBO, Eulalia et al. Questão habitacional e movimento operário. Rio 
de Janeiro: UFRJ, 1989; BENCHIMOL, Jaime. Pereira Passos: um Haussmann Tropical. A renovação urbana na 
cidade do Rio de Janeiro no início do século XX. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Departamento 
Geral de Documentação e Informação Cultural, 1992; CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: Cortiços e epidemias 
na Corte Imperial. São Paulo: Companhia das Letras, 2004; MEADE, Teresa A. “Civilizing” Rio: Reform and 
Resistance in a Brazilian City, 1889 – 1930. Pennsylvania: The Pennsylvania State University Press, 1997; 
MATTOS, Romulo Costa. Pelos Pobres! As campanhas pela construção de habitações populares e o discurso 
sobre as favelas na Primeira República. Tese de Doutorado em História, UFF, Niterói, 2008. 
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dificilmente dispunham de terrenos para novas edificações.3 Em razão do crescimento 
demográfico do Rio de Janeiro e da demanda por habitações, começaram a surgir interessados 
em construir esse tipo de moradia tanto nos subúrbios, como nos distritos urbanos mais 
afastados, como São Cristóvão, Lagoa e Engenho Velho.4 
Em 1891, Prudêncio Paschoal Telles dos Reis, Ignácio Antonio Teixeira Jr. e José 
Baldraco apresentaram a seguinte proposta ao ministro da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas: 
 
“(...) fundar com as duas freguesias suburbanas de Irajá e Jacarepaguá, a partir 
do Campinho, uma espécie de cidade, onde, em terrenos quase abandonados 
e de fácil aquisição, serão construídas três mil casas, não só para a habitação 
de operários e classes pobres, oficinas e comércio local (...) 
Pretendem os suplicantes com estas edificações não só facilitar a todas as 
classes a obtenção, por aluguel ou compra razoável, de uma casa com as 
condições higiênicas e em um bairro aprazível e perto da Capital (onde 
atualmente se encontra com dificuldade casas para alugar, o que significa que 
o número destas é insuficiente para a população da cidade), como também 
povoar um bairro que, pelas vantagens que oferece, terá em breve grande 
desenvolvimento, superior, talvez, ao que já se nota em outros que não 
oferecem iguais vantagens. (...)”5 
 
Nota-se que entre os argumentos utilizados pelos proponentes do projeto para 
justificar a sua realização estava o problema habitacional enfrentado pela Capital Federal. É 
válido observar que, a despeito da falta de moradias com preços acessíveis, foi justamente na 
década de 1890 que a perseguição às habitações coletivas ganhou corpo.6 Data desse período a 
demolição do famoso cortiço Cabeça de Porco. Segundo Sidney Chalhoub, essa intervenção, 
realizada “de forma tão abrupta e violenta” pela municipalidade em 1893, é emblemática para 
pensar a respeito da relação entre o poder público, o papel do conhecimento científico e uma 
nova concepção sobre como lidar com as diferenças sociais no espaço da cidade.7 De acordo 
com o autor, dois aspectos devem ser levados em consideração para compreender essa mudança 
no trato dado às habitações coletivas. Por um lado, estava a consolidação da ideia de que 
“classes pobres” e “classes perigosas” eram sinônimos. Tal leitura a respeito do grupo social 
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 Cf. BENCHIMOL, Jaime. Op. cit., pp. 181-182. 
4
 Cf. Ibidem. 
5
 AGCRJ, Códice 46-2-70, Melhoramentos em Irajá e Jacarepaguá. (1891). 
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Janeiro. Ainda que a falta de salubridade dessas habitações fosse apontada como uma das razões para o 
desenvolvimento das epidemias, a fiscalização sobre essas moradias não tinha a intenção de removê-las do tecido 
urbano. 
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que, em geral, residia nesse tipo de habitação foi construída à luz do processo de abolição da 
escravidão e da preocupação em criar mecanismos jurídicos que substituíssem o controle 
exercido pelo poder senhorial. Por outro lado, nessa mesma época, a ciência começou a ganhar 
terreno no âmbito da administração pública, passando a influenciar as ações empreendidas, 
imbuída de uma aura de neutralidade. 
A destruição do Cabeça de Porco foi a intervenção mais agressiva adotada pela 
prefeitura do Rio de Janeiro para conter o crescimento dos cortiços na cidade até aquele 
momento. Para Benchimol, a breve administração do prefeito Barata Ribeiro representou uma 
exceção à postura tolerante da municipalidade em relação às habitações coletivas.8 
A radicalidade das reformas urbanas realizadas no início do século XX, por sua vez, 
superou, em grande medida, a atuação da municipalidade na década de 1890. As obras que 
foram levadas a cabo durante a administração de Pereira Passos a partir de 1903 tiveram um 
impacto na infraestrutura da cidade nunca antes visto. Para a construção de grandes avenidas e 
bulevares, inspirados na reforma realizada em Paris anos antes, assim como para a remodelação 
da zona portuária, diversos prédios foram destruídos nos distritos centrais. Cortiços e estalagens 
estavam entre os alvos preferenciais para a demolição. De acordo com Benchimol, a saúde 
pública interditou mais de 600 habitações coletivas durante as reformas.9 
A diminuição na oferta de moradia a preços módicos nessa região da cidade obrigou 
aqueles que residiam nos prédios demolidos a buscar alternativas. Vale lembrar que a 
especulação imobiliária subsequente às reformas, bem como a imposição de novos impostos e 
regulamentos também foram fatores decisivos para que esse contingente populacional 
procurasse outras áreas da cidade para residir.10 Distritos localizados nos arrabaldes tiveram 
crescimento demográfico significativo, tais como Engenho Velho, Engenho Novo e São 
Cristóvão.11 Muitas pessoas procuraram as habitações coletivas remanescentes, assim como 
deram início à ocupação mais sistemática dos morros que não foram arrasados. Outra parcela 
da população se dirigiu aos distritos suburbanos. 
Retomemos alguns dados censitários apresentados no capítulo anterior. Entre 1890 
e 1906, o Rio de Janeiro teve um aumento populacional de 55%.12 Porém, ao levarmos em 
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 Cf. BENCHIMOL, Jaime. Op. cit., p. 183. 
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consideração a diferença entre os distritos urbanos e suburbanos, verificamos que os primeiros 
tiveram um crescimento de 46% e os últimos, de 97%. Ainda que em números absolutos a maior 
parte da população continuasse a residir nos distritos urbanos, o fato de a população suburbana 
ter dobrado trouxe mudanças significativas aos residentes na região. 
O agravamento da crise habitacional provocado pela realização da reforma urbana 
levou o jovem engenheiro municipal Everardo Backheuser a denunciar as precárias condições 
habitacionais enfrentadas pela população pobre do Rio de Janeiro. Sua atitude repercutiu tanto 
na grande imprensa, impulsionando o debate em torno da questão, como levou o ministro da 
Justiça e do Interior a criar uma comissão responsável por apresentar uma solução ao 
problema.13 De acordo com o relatório enviado ao presidente Rodrigues Alves em 30 de outubro 
de 1905, assim se manifestou o ministro: 
 
“Urgindo atender à evidente necessidade de promover a construção de casas 
higiênicas e de módico aluguel, em que as classes menos favorecidas da 
fortuna encontrem abrigo fácil e são, concorrendo-se assim para resolver 
integralmente o problema do saneamento desta cidade e para satisfazer 
legítimas aspirações da população, comissionei pessoas competentes, afim 
[sic] de estudar o assunto e apresentar-me o conjunto de medidas que 
parecessem oportunas e indispensáveis à sua mais conveniente solução. 
A interferência do Governo, que, aliás, não deve conservar-se indiferente 
diante das dificuldades com que, neste particular, lutam os operários e outras 
classes pobres, se me afigurou também justificada pelo fato de haverem sido 
demolidas, para efetuarem as obras de saneamento e embelezamento da 
cidade, muitas das casas ocupadas pelos indivíduos a que aludi e a suas 
famílias.”14 
 
Dois aspectos merecem ser destacados da argumentação do ministro J. J. Seabra. O 
primeiro deles está relacionado à mudança do papel do Estado a partir do contexto das reformas. 
Até o final do século XIX, as obras de melhoramentos urbanos, em geral, ficavam sob 
responsabilidade da iniciativa privada, por meio de concessões. O projeto anteriormente citado, 
apresentado por Prudêncio Paschoal Telles dos Reis, Ignácio Antonio Teixeira Jr. e José 
Baldraco para a construção de casas para operários na zona suburbana é um exemplo. Dado que 
boa parte dessas concessões não saiu do papel, no início do século XX tanto o governo federal 
como o municipal assumiram a tarefa de levar a cabo a revitalização do Rio de Janeiro.15 A 
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 BRASIL. Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Relatório apresentado ao Presidente da República dos 
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incorporação do discurso no qual o Estado assume uma postura intervencionista pode ser 
percebida no parecer dado por J. J. Seabra, uma vez que para ele o governo não deveria 
“conservar-se indiferente” diante do problema habitacional enfrentado pelos “operários” e pelas 
“classes pobres”, sobretudo porque o agravamento da crise habitacional foi uma das 
consequências da realização das reformas urbanas. Vale lembrar que a criação dessa comissão 
se deu em um contexto de forte mobilização na grande imprensa em torno da questão da 
moradia.16 
Outro aspecto a ser considerado sobre o parecer do ministro é o destaque que o 
discurso higienista ganha a partir desse momento. A justificativa para a construção de casas 
para operários estava atrelada aos preceitos sanitários. Não bastava a edificação de habitações 
a preços módicos, elas tinham que ser “higiênicas”, de modo a garantir um abrigo “são”. 
Somente atendendo a esses princípios, o “problema do saneamento” no Rio de Janeiro seria 
resolvido “integralmente”. Portanto, na visão do ministro, solucionar o problema da habitação 
destinada a essa camada da população era uma das faces da reforma a ser concluída.  
Os estudos apresentados pela referida comissão resultaram em um projeto de lei 
submetido ao Congresso Nacional, que previa uma série de isenções para os interessados em 
construir “casas higiênicas e de módico aluguel”. Todavia, de acordo com Romulo Costa 
Mattos, o projeto não foi aprovado nessa época.17 
Na esfera municipal, entretanto, alguns avanços foram obtidos. Em 28 de dezembro 
de 1907 foi promulgada a Lei nº 1.162, que concedia favores para aqueles que construíssem 
casas para operários.18 No ano seguinte, o Decreto nº 1.193, de 12 de junho, autorizava o 
prefeito a abrir concorrência “para o arrendamento das Vilas Operárias construídas na Avenida 
Salvador de Sá e no beco do Rio”.19 A despeito da aprovação dessa legislação, a insuficiência 
de moradias para trabalhadores continuou a fazer parte do cotidiano carioca.  
Mesmo os subúrbios, que figuravam como área onde os terrenos eram mais baratos 
e, portanto, poderiam atrair trabalhadores e pobres em geral, passam a enfrentar o aumento no 
preço dos aluguéis no início da década de 1910: 
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 Cf. MATTOS, Romulo Costa. Op. cit., pp. 76-94. 
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 Segundo o autor, o projeto ficou “esquecido no Senado desde 1907”, voltando a ser debatido por Evaristo de 
Moraes em 1909. Cf. Ibidem, p. 142. 
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“Ninguém ignora que a vida nos subúrbios se torna cada vez mais difícil sem 
que contudo hajam motivos plausíveis para explicá-lo. 
Uma das coisas que dificultam mais a existência nestes lugares é o elevado 
preço porque aí se alugam as casas devido a exploração gananciosa de certos 
proprietários [...] 
Uma casa que outrora não custava ao contribuinte mais de cinquenta mil réis, 
hoje não se encontra por setenta, oitenta, cem mil réis e mais. 
Entretanto os impostos continuam a ser os mesmos, não há esgotos, não há 
muitas vezes água, nem luz. 
O que há é apenas o ganancioso abuso de querer o proprietário ganhar mais, 
sempre mais, o quanto for possível ser. [...]”20 
 
Na mensagem de abertura do Conselho Municipal, em 1911, o prefeito Bento 
Ribeiro destacou a necessidade de enfrentar o problema:  
 
“É lastimável que entre nós, até o presente, não se tenha conseguido dotar a 
população proletária de casas baratas e higiênicas, que lhe salvaguardem a 
saúde e a livrem dos aluguéis excessivos que lhe pesam sobre a moradia, 
dificultando-lhe sobremaneira a existência, já de si mesma penosa, pelos 
elevados preços da alimentação e do vestuário.”21 
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 “Ainda a perdição nos subúrbios”, Echo Suburbano, 26/07/1911, p. 1. 
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historicidade desse argumento. Cf. MIYASAKA, Cristiane Regina. Viver nos subúrbios: a experiência dos 
trabalhadores de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910). Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura / Arquivo 
Geral da Cidade do Rio de Janeiro, 2011, pp. 58-73. 
Pelo menos desde o início do século XX ele já fazia parte do repertório utilizado pelos suburbanos cariocas para 
reivindicar melhorias, pois, por exemplo, na primeira edição de O Progresso Suburbano, em 2 de março de 1903, 
o redator afirmou: “A população suburbana é muito mal aquinhoada nos largos benefícios que a municipalidade 
dispensa aos seus munícipes da zona urbana. Não temos iluminação, não temos calçamento nas ruas, não temos 
esgoto, não temos condução e quase não temos água, porque em alguns lugares, como Todos os Santos, Piedade, 
etc., só a têm duas vezes por semana, e ainda assim, só durante algumas horas!” Progresso Suburbano, 02/03/1902, 
pp. 1-2. 
Baseado em ampla pesquisa a respeito da imprensa suburbana carioca, Leandro Climaco Mendonça afirma que 
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Centro e bairros do eixo Sul, principalmente a partir da década de 1900, foi a razão essencial que motivou o 
surgimento desses periódicos.” MENDONÇA, Leandro Climaco. Nas margens: experiências de suburbanos com 
periodismo no Rio de Janeiro, 1880-1920. Niterói: Ed. da UFF, 2014. p.46. 
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Para os trabalhadores, portanto, era imperioso lidar com as adversidades 
decorrentes da crise habitacional vivida pela Capital Federal nesse período. Uma delas provinha 
dos conflitos com os senhorios e da dificuldade em arcar com o preço dos aluguéis. Outra, 
resultava dos embates com a administração municipal, que, embora externasse a preocupação 
com o problema, recrudesceu a legislação a respeito das construções no alvorecer do século 
XX. Levando em consideração esses aspectos, o percurso a ser percorrido ao longo do capítulo 
delineia-se da seguinte maneira: inicialmente, trato da legislação que regulava as locações de 
imóveis, bem como da instabilidade habitacional vivida pelos trabalhadores suburbanos, com 
base na análise de processos de despejo e de cobrança de aluguéis em atraso. Em seguida, 
apresento a mobilização em torno da liberdade de construção nos subúrbios, que surgiu no 
início da década de 1910, e os conflitos com a municipalidade dela decorrentes. 
 
 
Aspectos jurídicos a respeito do aluguel de imóveis 
 
Em 2 de dezembro de 1893, Manoel Ferreira Junior apresentou uma petição ao juiz 
da 14ª Pretoria solicitando que quatro subinquilinos que residiam nos cômodos de seu prédio à 
Rua Daniel Carneiro, nº 24, distrito de Inhaúma, fossem intimados a despejar o referido imóvel. 
No mesmo dia em que a petição foi protocolada, Manoel Benedicto Valente, Maria Rosa da 
Conceição Virgem, Oscar Joaquim de Oliveira e Maria de Azevedo Mendonça foram intimados 
pelo oficial de justiça a respeito do pedido de despejo. Três dias depois, foi realizada uma 
audiência em que estavam presentes apenas Manoel Ferreira Junior e seu representante legal. 
Nessa ocasião, foi acusada a citação22 dos subinquilinos “para no prazo de vinte e quatro 
despejarem os cômodos que ocupam na casa da rua Daniel Carneiro número vinte e quatro, sob 
pena de lançamento e de se passar o mandado de despejo.”23 
Em 11 de janeiro de 1927, o português Malaquias Augusto Sampaio também entrou 
com um pedido de despejo contra Albino Martins e Victorino Vieira, que residiam nas casas nº 
II e VII, respectivamente, da avenida situada à Rua Itaquaty, nº 202, de sua propriedade. A 
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certidão de intimação dos réus não foi feita na mesma ocasião. Victorino foi intimado em 14 de 
janeiro e Albino, no dia seguinte, já que não foi encontrado na primeira tentativa, pois saía de 
casa “antes das seis horas só regressando à noite”. A audiência com o juiz foi realizada no dia 
17 e contou apenas com a presença do representante legal de Malaquias. O advogado disse que 
“acusava as citações feitas a Albino Martins e Victorino Vieira, para desocuparem no prazo de 
vinte dias respectivamente, as casas II e VII da Avenida à rua Itaquaty nº 202, devendo dentro 
de cinco dias apresentarem a defesa que tiverem [...]”24 
Durante as três décadas que separam a petição de Manoel e Malaquias, a legislação 
que regulava as relações entre senhorios e inquilinos sofreu mudanças importantes. 
Provavelmente, a mais visível e significativa tenha sido a ampliação do prazo para o despejo, 
que na década de 1890 era de 24 horas após a sentença judicial, passando para 48 horas a partir 
de 1911 e, finalmente, para vinte dias, prorrogáveis por mais 10, a partir de 1921, com a sanção 
do primeiro instrumento legal específico para regular a “locação de prédios urbanos”. Tal 
mudança amenizava a agressividade que marcava as ações de despejo, já que concedia um 
tempo maior para que o condenado à desocupação pudesse viabilizar outro local de moradia. 
Em linhas gerais, a legislação aprovada entre 1890 e o início da década de 1920 
seguia os princípios que norteavam os casos de despejo existentes nas Ordenações Filipinas. 
De acordo com o regulamento, promulgado no período colonial, o senhorio não poderia “lançar 
fora o alugador” antes do prazo acordado, salvo em quatro situações: a) em razão da falta de 
pagamento; b) em caso de mal uso da casa, “danificando-a ou usando nela de alguns atos ilícitos 
e desonestos”25; c) quando houvesse a necessidade de realizar consertos no imóvel, que não 
pudessem ser feitos “convenientemente, morando o alugador nela”26; d) quando, em razão de 
um algum motivo posterior ao acordo de locação, o senhorio precisasse do imóvel para nele 
residir ou para que seus familiares próximos, tais como filhos ou irmãos, residissem. 
Nota-se, todavia, que ainda que os princípios tenham sido mantidos, os 
procedimentos e os prazos relacionados às ações de despejo e cobrança executiva dos aluguéis 
em atraso se modificaram. Até 1910, as referências a esses processos específicos aparecem de 
forma marginal e fragmentada na legislação. Vejamos. 
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 AN, Fundo da 7ª P. Cível - Irajá, Jacarepaguá, Inhaúma (ZY), Processo ZY1453 (1927), Despejo. 
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 De acordo com o comentador Teixeira de Freitas: “Se danificar a casa: por exemplo, se por si ou por outrem 
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tumultuosas.” TEIXEIRA DE FREITAS, Augusto. Consolidação das Leis Civis, 3ª ed., Rio de Janeiro: B. L. 
Garnier, 1876, p. 442.  
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 Após as obras de conserto, o locatário poderia retornar ao imóvel até o fim do prazo acordado para o aluguel, 





No início do regime republicano foi aprovado o Decreto n° 763, em 19 de setembro 
de 1890, que determinava que os processos cíveis em geral deveriam seguir as prescrições do 
Código Comercial em vigor, conhecido como Regulamento n° 737, de 1850, salvo algumas 
exceções. No referido regulamento constavam os procedimentos jurídicos para as ações 
ordinárias, sumárias, especiais e executivas. As ações para pagamento de aluguéis, por 
exemplo, eram consideradas sumárias.27 Nele também estava definido como deveriam ser os 
depósitos judiciais, as citações e a penhora. No caso da última, ela era efetuada para quitar uma 
dívida, dentre elas a de locação. Antes de ser executada, o réu tinha 24 horas após a citação para 
pagar o débito ou nomear os bens a serem penhorados. Se assim não procedesse, a penhora 
recaía sobre quaisquer dos seus bens, observada a seguinte ordem:  
 
“§ 1.º Dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas. 
§ 2.º Títulos de dívida pública, e quaisquer papéis de crédito do Governo. 
§ 3.º Móveis e semoventes. 
§ 4.º Bens de raiz ou imóveis. 
§ 5.º Direitos e ações.”28 
 
Havia algumas ressalvas em relação a esses bens. Por exemplo, os utensílios e as 
ferramentas indispensáveis ao trabalho de mestres e oficiais não poderiam ser penhorados. O 
mesmo se aplicava aos itens imprescindíveis para a cama e o vestuário do executado e sua 
família, bem como à comida encontrada em sua casa.29  
Segundo o art. 517, caso houvesse resistência à penhora ou receio de que ela 
pudesse ocorrer, o juiz poderia solicitar à autoridade competente “a força necessária para 
auxiliar os oficiais de justiça, e prisão do resistente se tiver havido ou houver resistência.”30 
Esse dispositivo dá indícios dos conflitos que poderiam envolver os inquilinos e os oficiais de 
justiça durante a execução dos procedimentos legais.  
Ainda no alvorecer do regime republicano foi sancionado o Decreto n° 1.030, em 
14 de novembro de 1890, que visava organizar a Justiça no Distrito Federal. Estavam entre as 
competências do pretor civil, “processar e julgar as causas contenciosas de valor não excedente 
a 5:000$”, incluindo as causas sobre imóveis.31 Na década seguinte, esse decreto foi alterado 
pela Lei nº 1.338, de 9 de janeiro de 1905, que reorganizou a Justiça local no Distrito Federal. 
Nela constava prescrição semelhante: era de competência dos pretores civil e comercial 
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“processar e julgar em primeira instância [...] c) as causas de despejo dos prédios urbanos”.32 O 
Decreto nº 5.561, de 19 de junho do mesmo ano, que aprovou o regulamento para a execução 
da Lei nº 1.338, deixava explícito que o valor das causas nos processos de despejo seria assim 
determinado: “I) pela importância dos aluguéis de todo o prazo do contrato, se o arrendamento 
for por tempo determinado; II) pelo aluguel de um ano, quando o arrendamento for por tempo 
indeterminado.”33 Como na maioria dos processos investigados as locações não tinham um 
prazo para terminar, o valor da causa correspondia a doze meses de aluguel. Tal valor deveria 
ser declarado no início da ação para que fosse calculada a “taxa judiciária”. O juiz só proferia 
a sentença após o pagamento desse imposto, que correspondia a ¼% do valor da causa. 
Foi somente com o Decreto nº 8.332, de 3 de novembro de 1910, que aprovou o 
Código de Processo Civil e Comercial do Distrito Federal, que as ações de despejo ganharam 
uma atenção maior. O Título X versava especificamente sobre elas. De acordo com o art. 338,  
 
“Quando o senhorio de prédio rústico ou urbano quiser despejá-lo, nos casos 
em que a lei o permite, requererá ao juiz citação do inquilino ou arrendatário 
para, dentro de seis dias assinados em audiência, se o prédio for urbano, ou de 
quinze, se for o prédio rústico, despejá-lo ou alegar os embargos e provar a 
defesa que tiver. 
Parágrafo único: Esta ação compete também ao sublocador contra o 
sublocatário.”34  
 
Se o réu não apresentasse embargos e os autos estivessem preparados para 
julgamento, eles seriam encaminhados ao juiz, que deveria decretar o despejo imediato. Em 
seguida, seria expedido o respectivo mandado “contra quem quer que se encontre no prédio”. 
Tudo o que fosse encontrado no imóvel e não pertencesse ao autor do processo, deveria ser 
removido ao Depósito Geral, exceto se o dono dos bens se comprometesse a retirá-los 
imediatamente. O despejo poderia ser adiado caso qualquer dos moradores do prédio estivesse 
enfermo “de modo a não ser removido sem perigo”.35 É possível notar, portanto, que o Decreto 
nº 8.332 continha prescrições mais detalhadas e específicas a respeito das ações de despejo, 
garantindo, inclusive, a assistência no caso dos doentes que fossem condenados à desocupação. 
No que diz respeito à penhora, a ordem dos bens a confiscar, bem como aqueles que não 
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poderiam ser penhorados permaneciam idênticos ao estipulado no Regulamento n° 737 
supramencionado.36 
O Decreto nº 9.263, de 28 de dezembro de 1911, por sua vez, visava reorganizar a 
Justiça no Distrito Federal. Dentre as poucas prescrições a respeito dos processos entre 
inquilinos e senhorios, ampliou o prazo de despejo para 48 horas.37 O valor da causa nesse tipo 
de ação continuou idêntico ao determinado no Decreto nº 5.561. A referência às Ordenações 
Filipinas apareceu nos artigos 213 e 214, para indicar a diferença entre locações por tempo 
indeterminado e as com base em um contrato escrito. No caso da cobrança de aluguéis em 
atraso, “a penhora pode recair em todos os bens encontrados de portas a dentro.”38 Nesse decreto 
não havia menção aos bens indispensáveis ao réu sobre os quais a penhora não poderia ser 
aplicada. 
O primeiro Código Civil Brasileiro foi aprovado em 1 de janeiro de 1916, por meio 
da Lei nº 3.071. Porém, ele só entrou em vigor um ano depois.39 O Capítulo IV referia-se à 
locação, tendo uma parte inicial, constituída pelos artigos de n° 1.188 a 1.199, que tratava das 
disposições gerais aplicáveis a todos os casos de locação. Em seguida, havia uma parte 
específica sobre o aluguel de prédios, abrangida pelos artigos 1.200 a 1.209.  
Segundo Anacleto de Oliveira Faria, que analisou o referido código no que diz 
respeito às locações, o “individualismo jurídico” prevaleceu na matéria.40 Isso significa que 
dois princípios fundamentais do contratualismo orientavam esse tipo de relação: o “acordo de 
vontades e a obrigatoriedade resultante desse acordo”.41 No que diz respeito ao primeiro 
princípio, as partes poderiam “ajustar a locação por qualquer prazo (art. 1.200), por qualquer 
preço (art. 1.888), estabelecendo quaisquer condições.”42 Em relação ao segundo princípio, 
vários artigos visavam garantir que o contrato fosse efetivado. Por exemplo, o de n° 1.191 
determinava as obrigações do locador e o seguinte, as do locatário. O autor ressalta ainda que: 
 
“O proprietário tem domínio absoluto sobre o imóvel, objeto da locação. 
Poderá alugá-lo ou não, ainda que numerosas famílias fiquem ao desabrigo. 
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Ao fixar o aluguel estabelecerá livremente o preço, devendo o locatário 
sujeitar-se a imposições que porventura lhe sejam impostas.”43 
 
Tal afirmação deixa evidente que, embora o contrato dependesse da aceitação de 
ambas as partes, o controle da situação estava nas mãos dos locadores. Corroborava com essa 
lógica o artigo 1.209, que assim determinava:  
 
“O locatário do prédio, notificado para entregá-lo, por não convir ao locador 
continuar a locação de tempo indeterminado, tem o prazo de 1 (um) mês para 
o desocupar, se for urbano, e, se rústico, o de 6 (seis) meses (...)”44 
 
O pedido de desocupação nessa situação era motivado simplesmente pela falta de 
“conveniência” em seguir com a locação, não se aplicando, por exemplo, ao término do acordo 
por falta de pagamento. Desse modo, reiterava o domínio dos senhorios e o direito de 
propriedade. 
O artigo 1.205, por sua vez, versava sobre a necessidade de obras urgentes, 
evidenciando a herança das Ordenações Filipinas: o inquilino era obrigado a consenti-las, 
porém, caso extrapolassem 15 dias, teria abatimento no valor do aluguel. O artigo trazia uma 
novidade: se as obras tomassem mais de 30 dias, restringindo “o uso regular do prédio”, o 
inquilino teria direito à rescisão do contrato. Vale destacar, inclusive, que “todas as reparações 
de que o prédio necessitar” ficavam sob responsabilidade do locador, “salvo cláusula expressa 
em contrário”. 
Somente em 22 de dezembro de 1921 foi aprovado o Decreto n° 4.403, conhecido 
como a primeira Lei do Inquilinato. A despeito dessa denominação, ele tinha por objetivo 
regular apenas os aluguéis sem contrato escrito, o que, para Nabil Bonduki “revelava clara 
intenção de não prejudicar os interesses dos locadores.”45  
De acordo com o §1° do art. 1°, o prazo de locação em contratos verbais era de um 
ano, “que se considera sempre prorrogado por outro tanto tempo e nas mesmas condições do 
anterior, desde que não haja aviso em contrário, com três meses, pelo menos, de 
antecedência.”46 A partir desse momento, portanto, o inquilino passava a ter cerca de 90 dias 
para encontrar outro local de moradia, caso o senhorio não tivesse interesse em manter a 
locação. 
                                                          
43
 Ibidem, p. 205. 
44
 Lei nº 3.071, de 1 de janeiro de 1916, art. 1.209. 
45
 BONDUKI, Nabil. Origens da habitação social no Brasil: Arquitetura Moderna, Lei do Inquilinato e Difusão 
da Casa Própria. 2ª ed. São Paulo: Estação Liberdade / FAPESP, 1998, p. 212. 
46





O artigo 5°, por sua vez, determinava que o locatário era obrigado a pagar o aluguel 
até o décimo dia útil do mês subsequente, exceto nos casos em que outro prazo fosse estipulado. 
Desse modo, tornava-se explícito quando se configurava o início da inadimplência, até então 
determinada aleatoriamente entre locadores e inquilinos. 
As ações de despejo teriam início em razão da falta de pagamento de dois meses de 
aluguel, se o imóvel fosse danificado ou usado para fins ilícitos ou desonestos.47 Nota-se que 
essas justificativas eram inspiradas nas Ordenações Filipinas. Se o despejo fosse 
“maliciosamente” requerido, o inquilino tinha o direito de permanecer na casa “sem pagar 
aluguel, pelo tresdobro do tempo que lhe faltava para preencher o contrato.”48  
É a partir desse decreto que o prazo para despejo foi significativamente ampliado: 
20 dias, prorrogáveis por mais 10, “a critério do juiz”.49 Outro aspecto que minimizou a 
abruptude desse tipo de processo foi a garantia de seis meses para a desocupação, caso o locador 
precisasse do imóvel para a sua própria residência.50 Aliás, segundo o parágrafo único do art. 
11, se “o locador não for ocupar o prédio de que desalojou o inquilino [para sua residência], 
será obrigado a pagar-lhe uma indenização equivalente ao aluguel de um ano do dito prédio.” 
Tais prescrições dão indícios da necessidade de garantir que as relações entre locadores e 
locatários fossem constituídas por mais equidade no poder de negociação entre os envolvidos. 
O próprio artigo 10 proibia que o preço dos aluguéis subisse aleatoriamente, estabelecendo que 
o aumento deveria ser notificado ao locatário e “só produzirá efeito depois de dois anos”. 
Segundo Bonduki, tal dispositivo significava “um congelamento por prazo definido”,51 cujo 
objetivo parece ter sido evitar que o inquilino ficasse a mercê da vontade dos senhorios. Porém, 
as brechas existentes no próprio decreto acabaram por inviabilizar a medida, já que o senhorio 
poderia retomar o imóvel locado ao final do primeiro ano de contrato, se assim comunicasse o 
inquilino com três meses de antecedência.52 
Vale ressaltar ainda que o Decreto n° 4.403 retomou o que determinava o 
Regimento n° 737 a respeito dos bens que não poderiam ser penhorados. Estavam entre eles os 
“bens indispensáveis aos inquilinos, tais como cama, mesa, vestuários seus e de sua família, 
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utensílios e ferramentas de sua aparelhagem profissional e provisões de comida até o mínimo 
de 300$000.”53 
Por fim, o Decreto n° 4.264, de 28 de dezembro de 1922, que modificou o Decreto 
n° 4.303, tornou explícito o direito de o inquilino apresentar provas de que o “senhorio não 
necessita da casa para sua própria residência”.54 Essa é outra determinação que oferece pistas 
sobre a desigualdade e os conflitos que marcavam as relações entre senhorios e inquilinos.  
Essa breve apresentação a respeito da legislação relacionada às ações de despejo e 
de cobrança de aluguéis em atraso permite acompanhar as mudanças jurídicas que ocorreram 
no período e servirão de base para a análise dos processos ao longo do capítulo. Nas duas 
primeiras décadas do regime republicano, as menções a esses processos apareceram no interior 
de instrumentos legais que visavam ordenar a prática judiciária no Distrito Federal. Foram 
citados, portanto, de maneira marginal tanto na definição da competência dos pretores cíveis 
como no estabelecimento de parâmetros processuais para orientar tais ações, como no caso do 
cálculo do valor da causa.  
É importante ressaltar que o início do regime republicano foi marcado pela 
necessidade de redefinir o papel de diversas instituições, dentre elas o sistema judiciário 
brasileiro. É no ínterim desse processo, por exemplo, que devem ser entendidos os Decretos n° 
1.030, de 1890, que organizou a Justiça no Distrito Federal, e o de n° 1.338, de 1905, que a 
reorganizou. Só para lembrar, é também nesse contexto que a Polícia passou por reformas. O 
trabalho dessas duas esferas estava imbricado, provocando interferências mútuas. Houve 
períodos em que a Polícia assumiu tarefas que eram de responsabilidade das instâncias 
judiciárias, como, por exemplo, a abertura de processos por contravenção.55 Tais fatos 
demonstram como os anos que se seguiram à proclamação da República foram caracterizados 
pela instabilidade de algumas instituições, cujos papéis estavam em reformulação. 
Durante a década de 1910, notamos uma atenção maior em torno da regulação da 
locação de prédios urbanos e das ações de despejo, em comparação com o período precedente, 
mas nesse momento ainda não se delineou uma legislação específica a respeito da matéria. Em 
razão disso, as prescrições das Ordenações Filipinas continuaram a orientar a elaboração dos 
processos. Ao apresentar um retrospecto da Lei do Inquilinato, tanto Bonduki, como Faria 
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tomaram como ponto de partida o Código Civil de 1916. Desse modo, a abordagem adotada 
pelos autores não explorou de que maneira a legislação anterior e ora comentada interferiu nas 
relações entre locadores e locatários.  
Foi apenas no início da década de 1920 que o presidente da República promulgou 
o primeiro instrumento legal para tratar especificamente sobre o aluguel de prédios urbanos 
sem contrato escrito. Se compararmos às poucas prescrições existentes no início do regime 
republicano, a aprovação da primeira Lei do Inquilinato pode ser entendida como um avanço 
no que diz respeito à regulação das relações entre locadores e locatários. A adoção de um prazo 
menos repentino para as ações de despejo acabou legalizando que os despejados tivessem um 
tempo maior para encontrar outro local de moradia. A defesa do inquilinato por meio do 
“congelamento” dos preços dos aluguéis, por sua vez, parece não ter surtido o efeito esperado. 
Para Bonduki, o principal significado do Decreto n° 4.403, de 1921, foi “marcar um tímido 
início das restrições, no contexto da locação de imóveis residenciais, ao direito absoluto de 
propriedade.”56 Levando em consideração que parcela significativa de trabalhadores cariocas 
continuava a depender de aluguéis para ter um local de moradia, apesar dos avanços, a 
legislação promulgada no início da década de 1920 ainda era insuficiente para atender às suas 
demandas.57 
Traçado esse panorama a respeito da legislação sobre locações em vigor nas três 
décadas em análise, trato, a seguir, dos conflitos que marcaram a relação entre senhorios e 
inquilinos nos subúrbios. 
 
 
Os conflitos em torno da locação 
 
Para compreender as desavenças entre locadores e locatários suburbanos, bem 
como o impacto da legislação que regulava tais tensões, analiso dois tipos de ações: as de 
despejo e as de cobrança executiva por aluguel. Embora fossem motivadas por razões 
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semelhantes, principalmente a falta de pagamento da locação, elas possuíam as suas 
especificidades em termos processuais. Por isso, antes de iniciar a análise propriamente dita, 
procuro distingui-las, apresentando os seus trâmites. 
As ações de despejo principiavam por uma petição escrita por um representante 
legal do proprietário ou do arrendatário do prédio a ser desocupado. Essa petição deveria 
informar o nome do proprietário e do réu, além de apresentar as justificativas que motivaram o 
pedido de despejo. Acompanhavam essa petição documentos que provassem a quitação do 
imóvel em relação ao imposto predial, ao consumo de água e, em alguns casos, a taxa sanitária. 
Também deveria ser anexada a procuração que nomeava o advogado e/ou solicitador, 
responsável por dar andamento ao processo.  A partir dos argumentos apresentados, o juiz 
solicitava a citação do réu, para que comparecesse em audiência e oferecesse os embargos em 
sua defesa. Caso o réu assim procedesse, o juiz poderia acatar os embargos ou não, bem como 
conceder um prazo para que o autor do processo os contestasse. Se nenhuma defesa fosse 
apresentada pelo réu, os autos eram preparados, com o pagamento da taxa judiciária, para que 
o juiz proferisse a sentença. Caso o pedido de despejo fosse deferido, um mandado era expedido 
e deveria ser cumprido pelos oficiais de justiça. Se a casa fosse encontrada fechada, o autor do 
processo poderia solicitar o arrombamento, que depois de autorizado pelo juiz, era 
providenciado pelos oficiais de justiça, acompanhados de duas testemunhas. Após despejarem 
os bens existentes no imóvel, eles procediam a entrega das chaves ao autor do processo ou ao 
seu representante legal. 
Os processos motivados pela falta de pagamento do aluguel também tinham início 
a partir de uma petição. Nela, o representante legal do proprietário ou arrendatário apresentava 
os dados pessoais dos envolvidos e, em seguida, informava os dados do imóvel, há quanto 
tempo o inquilino estava inadimplente, assim como outros fatos pertinentes para provar a 
dívida. Também era necessário apresentar os comprovantes de quitação dos impostos e a 
procuração. Então, o pretor solicitava que o autor ou o advogado confirmasse em juízo a 
veracidade das informações alegadas na petição inicial. A partir disso, era expedido o mandado 
de pagamento imediato da dívida ou a penhora dos bens do réu. Caso necessário, poderia ser 
solicitado ao juiz o arrombamento do imóvel para realizar a diligência. Feita a penhora e 
entregues os bens para a responsabilidade de um depositário, uma audiência era marcada para 
que o réu apresentasse a sua defesa ou a quitação da dívida. Se nenhum embargo fosse alegado, 
outra audiência era marcada para o lançamento do prazo. Em seguida, com o pagamento da taxa 





deveriam nomear um avaliador para calcular o valor dos bens penhorados. Após a avaliação, 
editais do pregão de venda dos bens deveriam ser publicados. Feito o arremate, era verificado 
se o valor pago era suficiente para a quitação da dívida. Se sim, o processo era encerrado. Se 
não, o réu continuava em débito. 
Como é possível notar, embora começassem de maneira semelhante, a saber, por 
meio de uma petição, acompanhada dos comprovantes de pagamento de impostos e da 
procuração, o desenrolar dos processos era diverso. Tanto em um tipo, como no outro, “ouvir” 
a fala dos senhorios e dos locatários foi tarefa complexa, pois raramente eles prestaram 
depoimento nas audiências, ainda que lhes fosse facultado esse direito em tais ocasiões. Em sua 
maioria, as petições – iniciais e as apresentadas ao longo do processo –, eram assinadas pelos 
representantes legais. Portanto, as tensões entre os envolvidos eram intermediadas pelo discurso 
dos advogados e procuradores, assim como pelo registro dos escrivães. Levar em consideração 
tais filtros é fundamental para trabalhar com essas fontes. A despeito desses possíveis 
obstáculos, a investigação detida do material permite vislumbrar aspectos importantes da 
relação entre locatários e locadores, bem como sobre as dificuldades enfrentadas pelos 
trabalhadores e pobres suburbanos para a manutenção do seu local de moradia. 
Dado que as petições iniciais deveriam fornecer informações que sustentassem a 
solicitação de despejo e a de pagamento dos aluguéis em atraso, elas podem ser entendidas 
como a oficialização da contenda entre locadores e locatários. Entretanto, em alguns casos, elas 
oferecem pistas sobre a tentativa de resolver o problema sem recorrer à Justiça. Em 5 de agosto 
de 1897, por exemplo, a proprietária Maria Ignacia da Silva entrou com um processo contra 
Francisco Nogueira de Azevedo, que ocupava o prédio nº 3 da rua Itaquaty, em Inhaúma. De 
acordo com a petição, a proprietária “não tem podido obter o respectivo pagamento, a despeito 
de repetidos pedidos”.58 Alexandrina Augusta Guimarães, por sua vez, alugou seu imóvel da 
Rua Meira, n° 4, na estação da Piedade para Jorge Wentzel, pelo valor mensal de 25 mil réis. 
Todavia, no início de fevereiro de 1902, já estavam vencidos os aluguéis dos dois meses 
anteriores. Diante desse fato e “como tem necessidade da casa locada para pessoa de sua 
família”, Alexandrina entrou com um processo de despejo contra Jorge, já que ele “se tem 
recusado a pagar os aluguéis”.59 Em 1910, Alice Cardoso Saraiva processou Antonio 
Cavalcante Macedo, que alugava a casinha II da Rua Francisco Fragoso, n° 3, pois ele estava 
devendo nove meses de aluguel. Já que não foi possível “receber amigavelmente” o valor 
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devido, ela solicitou a expedição de mandado de penhora contra o locatário.60 No caso de 
Octavio Mendes, que foi processado em 1915 por Albino Ferreira Leão, por deixar de pagar 
dois meses de locação, a reação do locatário parece ter sido mais dura, já que ele se negou 
“terminantemente a satisfazer seu débito”, levando o proprietário a buscar as vias legais.61 
O principal argumento utilizado para dar início a uma ação de despejo era a falta de 
pagamento do locatário. Cerca de metade dos processos analisados usaram única e 
exclusivamente essa justificativa para requerer a desocupação de seus imóveis. Vejamos a 
petição a seguir, datada de 8 de setembro de 1904: 
 
“Diz José Domingos Furtado, proprietário do prédio s/nº do Beco do 
Espinheiro, que tendo alugado à Manuel Teixeira a referida propriedade, pela 
quantia de vinte e cinco mil réis mensais (25$000), acontece que o supdo. 
[suplicado] se acha em débito da quantia de 225$000, proveniente de nove 
meses de renda; pelo que, o Supte. [Suplicante] requer que V. Exª se digne 
mandá-lo intimar para, em 24 horas despejar o referido prédio, sob pena de 
ser o despejo feito judicialmente, correndo as despesas por conta do suplicado. 
O supte. [suplicante] avalia em 300$000 réis a presente causa, p. o pagamento 
de taxa.”62 
 
Como foi mencionado anteriormente, a petição traz os dados dos envolvidos, o 
endereço do imóvel e o argumento que sustenta o pedido de despejo: a inadimplência há noves 
meses do aluguel de 25 mil réis. Chama a atenção, inclusive, o longo período de espera do 
proprietário para recorrer às vias legais. Nessa época, ainda vigorava o prazo de 24 horas para 
o despejo.  
Vale notar que as petições que usaram exclusivamente a falta de pagamento como 
motivo para requerer a saída do inquilino do imóvel aparecem a partir de 1903. Antes desse 
período, em geral, a inadimplência era combinada com outros argumentos. A necessidade de 
realizar obras de reparo no imóvel era uma justificativa frequente. Por exemplo, Paulo Ernesto 
Nicaud afirmou que a casa n° 17 da Rua Tavares, no Encantando, precisava de “urgentes 
consertos e porque esteja seu inquilino Justiano Cespes Barboza em atraso de quatro meses de 
aluguel vencidos”, decidiu formalizar o pedido de despejo.63 Em 28 de agosto de 1899, 
Casemiro Rodrigues Catão, arrendatário do prédio n° 19 da Rua Augusta, no Engenho de 
Dentro, declarou que o imóvel tinha sido alugado para Antonio Fontes, por 30 mil réis mensais, 
porém, “há 8 meses não se lhe tem pago, precisando além disso fazer obras no referido prédio, 
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quer por isso intimar o Suplº [Suplicado] para (...) despejá-lo sob pena de ser expedido mandado 
de despejo, caso não o faça dentro do prazo de 24 horas, assinado em audiência.”64 
Outra razão também alegada pelos senhorios era a necessidade do imóvel para sua 
própria residência, acompanhada da de inadimplência. Em 12 de julho de 1899, Luiz José 
Gurgel expôs três motivos para solicitar o despejo de João Teles da Silva: o inquilino estava 
devendo sete meses de aluguel, totalizando 210 mil réis, “além disso o Supte. [Suplicante] quer 
fazer obras que a dita casa necessita e precisa dela para sua família”.65 A princípio, a junção das 
três justificativas poderia soar como uma tentativa do locador de reforçar o seu pedido. Todavia, 
seis dias depois de protocolar a petição, ele anexou um comunicado aos autos, de autoria da 
agência da Prefeitura em Inhaúma, intimando-o a fazer “obras necessárias e urgentes” no prazo 
de 15 dias, caso contrário, poderia ter o seu imóvel demolido e estaria sujeito a uma multa de 
100 mil réis. Pelo menos nesse caso, parece que a necessidade de reparos no imóvel não deve 
ter sido simplesmente retórica. 
As justificativas apresentadas por Antonio de Magalhães, em 23 de maio de 1902, 
foram idênticas às do caso anterior. Seu inquilino “está a dever-lhe aluguéis e não só por isso 
como também porque precise o Supte. [Suplicante] do prédio para fazer consertos e pinturas e 
para sua residência”. Nesse caso, entretanto, o senhorio não deu detalhes se havia sido intimado 
pela municipalidade para a realização de tais obras. 
Embora usar mais de um argumento para solicitar a desocupação fosse uma 
característica das petições durante a década de 1890, nos anos seguintes essa prática continuou, 
ainda que a maior parte delas se pautasse unicamente na inadimplência. Nos pedidos de despejo 
por falta de pagamento também apareceram casos em que esse argumento foi complementado 
pela ideia de “inconveniência” de manter o inquilino, dada a sua impontualidade nos 
pagamentos. Foi o que justificou José Gomes Calvo, em 1909, ao processar José Francisco de 
Oliveira, que ocupava a casa n° II de sua propriedade, localizada na Rua Eugenia, n° 19A. De 
acordo com a petição, José “está em atraso de seus aluguéis e como não convenha ao supte. 
[suplicante] tê-lo por mais tempo como inquilino”, solicitou o despejo.66 
Mais raras eram as petições que solicitavam a saída do inquilino por motivos outros 
que não estavam ligados à falta de pagamento. Por exemplo, Manoel Francisco de Abreu pediu 
a saída de seu inquilino Agostinho Antonio Caetano, que pagava 18 mil réis de aluguel, pois a 
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casa, localizada na Rua Coronel Rangel, n° 104, “precisa já de consertos”.67 Nem na petição, 
nem ao longo do processo aparece qualquer menção à inadimplência. Maria Leonor Valle de 
Lima e Silva, por sua vez, alugou a casa n° 7 da vila de sua propriedade, localizada na rua 
Martha da Rocha, n° 171, a Rodolpho Xavier de Figueiredo por 55 mil réis mensais. Todavia, 
“como aconteça que a Supte. [Suplicante] precisa da dita casa para residência de uma pessoa 
de sua família (uma sua irmã)”, solicitou ao juiz da 7ª Pretoria Civil o despejo do inquilino.68 
Nesse último caso, inclusive, a petição traz explicitamente em quais instrumentos legais se 
baseava o pedido de despejo: no art. 214, do Decreto n° 9.263, de 28 de dezembro de 1911 e 
nas Ordenações Filipinas, Livro 4°, Títulos XXIII e XXIV. Conforme destacamos 
anteriormente, o artigo 214 se refere às locações por tempo indeterminado que, com a 
apresentação da petição inicial e dos comprovantes da quitação do imposto predial e de 
consumo de água, o réu deveria ser citado para desocupar o prédio em 48 horas. Os títulos 
XXIII e XXIV das Ordenações Filipinas versam sobre as locações e as situações em que o 
locador pode “lançar fora” o locatário. 
Tanto no caso do processo iniciado por Maria Leonor, que citou a legislação 
utilizada, como em todos os outros investigados, em linhas gerais, as justificativas apresentadas 
nas petições iniciais partiam de três argumentos presentes no Título XXIV das Ordenações. 
Apenas para relembrarmos, estavam entre eles: a falta de pagamento, a realização de obras de 
reparo no imóvel e a necessidade do prédio para residência própria ou para familiares próximos. 
A única justificativa não encontrada foi a de mal-uso do imóvel locado ou a utilização dele para 
“atos ilícitos e desonestos”. Nota-se, portanto, que as Ordenações Filipinas continuaram a servir 
de orientação para as ações de despejo, ainda que os prazos e os procedimentos jurídicos tenham 
se modificado no início do regime republicano. 
A análise da petição inicial permitiu identificar os principais motivos que levaram 
os senhorios a solicitar o despejo de seus inquilinos suburbanos. No caso dos processos para 
cobrança executiva de aluguéis em atraso, poucas informações a respeito dos conflitos entre 
locadores e locatários podem ser encontradas, salvo a menção de que os primeiros já tinham 
esgotado os “meios amigáveis” para receber o valor devido. Todavia, a investigação das tensões 
entre eles não se limita ao mapeamento das justificativas apresentadas no início da ação. O 
registro dos procedimentos legais no decorrer do processo, bem como a defesa apresentada 
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pelos inquilinos permitem identificar estratégias para prorrogar a execução das sentenças ou 
para minimizar os seus efeitos. 
No caso dos processos de despejo, após a apresentação da petição inicial, o juiz 
geralmente despachava solicitando a citação do réu, para que ele comparecesse na audiência 
seguinte. Na maioria dos casos, em poucos dias o oficial de justiça fazia a citação do inquilino. 
Porém, ainda que esse fosse o esperado, é possível encontrar alguns casos em que o réu, seus 
familiares e vizinhos dificultavam a tarefa dos oficiais de justiça. Acompanhemos.  
Em 18 de fevereiro de 1902, o oficial de justiça Francellino Pedro da Cruz69 se 
dirigiu à rua Meira, n° 4, na estação da Piedade, para intimar Jorge Wentzel do pedido de 
despejo protocolado por Alexandrina Augusta Guimarães quatro dias antes.70 Francellino 
compareceu ao endereço “por mais de três vezes e em diversas horas”, porém não encontrou o 
réu. Segundo a sua esposa, “que não quis declarar o nome”, Jorge saía “pela manhã muito cedo” 
e só regressava depois das 19h. Diante da dificuldade em intimá-lo, o oficial de justiça avisou 
a esposa de Jorge que retornaria no dia seguinte, às 14h, a fim de realizar a diligência. 
Comparecendo no local no horário estipulado, Jorge novamente não estava presente. 
Francellino, então, intimou a “senhora do suplicado já referida do que ficou bem ciente”. 
Caso semelhante ocorreu com o oficial de justiça Jorge Claudio Guimarães, que 
tentou intimar o réu Manuel Paes Lima no endereço fornecido na petição inicial, mas não o 
encontrou nem na primeira vez que para lá se dirigiu, nem na segunda.71 Da terceira vez, 
intimou o vizinho de Manuel, que “negou dar o nome”, de que ali retornaria um dia depois, às 
8h da manhã, para proceder a diligência. Como Manuel não foi encontrado no dia seguinte, o 
oficial de justiça fez a intimação por meio de seu vizinho, que tomou ciência da petição 
protocolada e dos dias em que ocorriam audiências na 13ª Pretoria. Entre a primeira tentativa 
de intimação e a última, passaram-se seis dias. Levando em consideração que em 1907 ainda 
vigorava o prazo de 24 horas para o despejo, após a sentença, conseguir protelar a intimação 
por seis dias era, no mínimo, vantajoso para o réu. 
Francisco Marçal, por sua vez, foi processado por despejo duas vezes entre 1914 e 
1915. Nas duas ocasiões, Jorge Claudio Guimarães teve dificuldades para intimá-lo. Embora 
em ambas as situações, o oficial de justiça tivesse se dirigido ao endereço de Francisco “por 
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mais de três vezes e em horas diversas”, a princípio, ele não foi encontrado. No primeiro 
processo, ele foi acobertado pelas pessoas com as quais morava, pois assim afirmou Jorge: 
“Negando-se as pessoas da casa a darem informações sobre o paradeiro do supdo. [suplicado], 
bem como a hora que o mesmo achava-se em casa.”72 O oficial de justiça marcou um horário 
para retornar no dia seguinte e então, conseguiu intimar o réu pessoalmente. No outro processo, 
ao dirigir-se ao endereço de Francisco Marçal, não conseguiu intimá-lo, “não obstante achar-se 
o mesmo em casa conforme tive plena certeza [...] provado com isso, que o supdo. [suplicado] 
furtava-se a intimação”. 73 Mais uma vez, o oficial de justiça marcou um horário para retornar 
no dia seguinte, comunicando a esposa do réu. Quando ali voltou, não o encontrou e, portanto, 
intimou a mulher de Marçal, que “não quis declarar o nome”. 
Em todos esses casos, além de os oficiais de justiça terem tido mais trabalho para 
conseguir intimar os réus, já que os procuraram por pelo menos três vezes, notamos também 
uma rejeição de familiares e vizinhos em colaborar com os funcionários responsáveis pelas 
diligências, pois não se mostraram dispostos nem a fornecer informações a respeito dos réus, 
nem a dizer seus nomes. Tais fatos dão indícios das tensões que envolviam não apenas 
inquilinos e senhorios, mas também réus e representantes do Poder Judiciário. O caso de Cyrillo 
Ribeiro, todavia, merece destaque, dada a sua raridade. Quando o oficial de justiça João 
Rodrigues Augusto realizou a diligência para intimá-lo, não o encontrou. Entretanto, “tendo o 
mesmo notícias de que era por mim procurado, veio a este Juízo, onde intimei-o por todo 
conteúdo da presente petição que lhe li da qual ficou ciente”.74 
Outro comportamento relativamente frequente que, embora fosse de pequena 
dimensão, lança luz sobre a relação dos processados com a Justiça é a aceitação ou não da 
contrafé. Esse documento deveria conter uma cópia da petição inicial e do despacho do juiz e 
deveria ser entregue ao réu no ato de sua intimação. Não foram raros os casos em que o inquilino 
tomou ciência da citação, mas não aceitou a contrafé. Ainda que essa atitude não protelasse o 
andamento do processo, ela pode demonstrar, por um lado, uma insatisfação do réu diante de 
sua intimação e, por outro, certo desconhecimento em relação aos trâmites processuais, já que 
a contrafé poderia ser utilizada para elaborar a defesa do inquilino. 
Bem mais raros foram os casos em que o réu ou seu representante legal, ao 
comparecer à audiência na qual a citação seria oficializada, apresentou um atestado médico, 
alegando estar o inquilino doente ou algum familiar. Tal documento servia de justificativa para 
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solicitar o prazo legal ao juiz, que em todos os casos foi deferido. No atestado de Manuel Jorge 
Domingues da Silva, por exemplo, o médico declarou que ele sofria de uma “bronquite capilar 
que o impossibilita de sair de casa hoje à rua, precisando de algum tempo para seu 
tratamento”.75 No caso de Hilário de Andrade, o médico afirmou que ele sofria de “congestão 
hepática e [estava] impossibilitado de sair de casa”.76 A esposa de Octavio Mendes, por sua 
vez, estava doente, obrigando-a a “guardar leito e ter absoluto repouso”. 77 Nesse caso, estava 
implícito que ele não poderia proceder a desocupação do imóvel, dada a condição de saúde de 
sua esposa.  
Na maioria dos casos, os réus conseguiram protelar o andamento do processo em 
nove ou dez dias. Em ações cujos locatários não apresentaram atestado, o comum era que essa 
etapa levasse três ou quatro dias. No caso do réu Manoel Lopes de Souza, ele apresentou um 
atestado que não especificava a doença, mas apenas prescrevia que ele não deveria sair de casa. 
Após dez dias, ele solicitou prorrogação do prazo legal, apresentando novo atestado, tão 
genérico quanto o primeiro. Novamente, obteve deferimento do juiz. Desse modo, o que deveria 
ter levado três ou quatro dias, chegou a 21.78  
Não caberia aqui colocar em dúvida a veracidade dos atestados. Entretanto, chama 
a atenção o fato de que em quatro dos seis processos que contavam com justificativas médicas, 
assim que o prazo legal terminou, os réus apresentaram contestação do pedido de despejo ou 
recurso em relação a ele, levando a crer que o tempo adicional concedido pelo juiz foi vantajoso 
para que eles conseguissem articular a sua defesa. Mesmo Francisco Marçal, já citado em razão 
da dificuldade de o oficial de justiça encontrá-lo para fazer a intimação, requisitou o prazo da 
lei, pois sua esposa estava doente e “impossibilitada de locomover-se”.79 Nesse caso, ele não 
apresentou defesa, mas sim pediu mais dias para poder cumprir o despejo. Desde o Decreto n° 
8.332, de 3 de novembro de 1910, era garantido ao inquilino solicitar o prazo necessário para 
efetuar a desocupação do imóvel se fosse “alegado que se acha enfermo qualquer dos moradores 
do prédio”.80 Parece plausível supor que o pedido de Francisco Marçal tenha sido orientado 
pelo conhecimento dessa legislação. 
Além dos procedimentos ora apresentados, nos processos de despejo analisados, 
foram encontradas as contestações denominadas “exceção por incompetência” ou “exceção 
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declinatória”. Em linhas gerais, por meio delas o réu alegava que a pretoria onde a ação estava 
em andamento não era competente para julgá-la. Com isso, pretendia inviabilizar o curso do 
processo. Acompanhemos os casos a seguir.  
Justiniano Cespes Barboza foi processado por deixar de pagar quatro meses de 
aluguel da casa n° 17 da Rua Tavares, que pertencia ao espólio da “finada D. Maria Sophia 
Elizabeth Nicaud”. Após a audiência, na qual não compareceu, seu advogado apresentou a 
contestação, afirmando, simplesmente, que o Juízo da 14ª Pretoria (Irajá e Jacarepaguá) “é 
incompetente, para tratar-se nele da presente ação”. O réu se colocou à disposição para prestar 
depoimento e apresentar “todo o gênero de provas permitidas”, porém, não deu qualquer 
justificativa para provar a incompetência. Quando o advogado do senhorio teve a oportunidade 
de responder à contestação, declarou:  
 
“A exceção de incompetência de fl. 8, se é que merece este nome, nada 
conclui; porque também nada estabeleceu, nem de fato, nem de direito, em 
ordem à mostrar que neste Juízo não se pode tratar da presente causa. É 
simplesmente um recurso de chicana, que não merece as honras da 
impugnação.”81 
 
A crítica apresentada pelo advogado de que a contestação foi uma manobra de má 
fé por parte do réu parece plausível ao verificar que entre a “exceção por incompetência” e a 
resposta do autor do processo decorreu mais de um mês. Dada a falta de argumentos, o juiz 
rejeitou a contestação de Justiniano “por nada alegar que mereça atenção” e após alguns 
trâmites jurídicos, sentenciou a favor do senhorio, determinando o despejo do réu. O processo, 
como um todo, demorou 99 dias. Levando em consideração que em 1895 vigorava o despejo 
em 24 horas após a sentença e que, em geral, as ações que não contavam com contestações, 
nem dificuldades para intimar o réu, duravam até 20 dias, Justiniano acabou ficando no imóvel 
locado por bem mais tempo que o esperado. 
Tanto Miguel Jacintho de Noronha Feital, como Hilário de Andrade, acionados 
judicialmente para despejar os imóveis que ocupavam, respectivamente, em 1899 e 1906, 
apresentaram a “exceção por incompetência” com argumentos semelhantes, apesar da distância 
temporal que separava as ações em que estavam envolvidos.82 Seus advogados afirmaram que 
as ruas onde os imóveis locados estavam localizados não pertenciam à jurisdição da 13ª 
Pretoria. No primeiro caso, um representante da autora do processo solicitou uma certidão junto 
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à delegacia da 1ª Circunscrição Suburbana, informando se a Rua Carolina, no Engenho de 
Dentro, pertencia ou não à Freguesia de Inhaúma. A resposta foi afirmativa. Ao contestar a 
“exceção por incompetência”, o advogado afirmou que tal procedimento “só tem por fim ganhar 
tempo” e defendeu que ela deveria ser rejeitada, como de fato o foi. No segundo caso, o 
advogado do senhorio rebateu a “exceção” apresentando dados do Indicador oficial do Rio de 
Janeiro, que trazia informações sobre as ruas da cidade. Desse modo, provou que a Rua da 
República, onde o inquilino residia, pertencia à jurisdição da 13ª Pretoria. E assim concluiu a 
sua argumentação: 
 
“Finalmente, não nos é lícito lembrar ao Juiz qual a zona de sua jurisdição, 
visto como é de seu próprio ofício conhecê-la. 
Assim sendo, é de esperar que o M. M. Juiz, por falta de fundamento e 
improcedência patente da exceção, rejeite-a, condenando o excipiente nas 
custas, fazendo assim a costumada Justiça.”83 
 
Nesse caso, a contestação do réu também foi rejeitada e, ao sentenciar, o pretor 
determinou que Hilário fosse despejado. 
A história de Ambrosina de Moura Dias possui elementos semelhantes aos 
anteriores, porém merece atenção, pois o embate com o senhorio e seu advogado foi mais longo 
e rico em detalhes.84 De acordo com a petição inicial de Antonio de Sá, de 2 de julho de 1909, 
a inquilina estava com o aluguel em atraso e, por isso, deveria despejar o seu imóvel. Após ser 
citada para comparecer em audiência, Ambrosina apresentou um atestado médico, alegando 
enfermidade e assim conseguiu o prazo legal. Ao fim desse período, seu advogado juntou ao 
processo “exceção declinatória”, alegando que o imóvel não pertencia à 13ª Pretoria. O 
advogado de Antonio, por sua vez, declarou que tal procedimento era um “meio protelatório” 
para que a inquilina pudesse “por mais tempo continuar a morar no prédio em questão”. Como 
nos casos anteriores, o juiz rejeitou a “exceção” da locatária. Inconformada com o despacho, 
Ambrosina tentou recorrer da decisão do juiz, mas não obteve sucesso, pois o seu pedido de 
agravo junto à 1ª Vara Civil estava fora do prazo e, portanto, foi indeferido. Mais uma vez, o 
advogado do senhorio reiterou que tal procedimento tinha por finalidade “dilatar por mais 
tempo o despejo”. Após ciência da sentença judicial e, em razão de outro processo movido por 
Antonio contra ela, requerendo o pagamento imediato dos aluguéis em atraso, caso contrário 
seus bens seriam penhorados, Ambrosina conseguiu quitar a dívida, levando esse fato ao 
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conhecimento do juiz. Apresentou embargos, portanto, pedindo a suspensão do despejo, que foi 
deferido. Contudo, Antonio de Sá e seu advogado não aceitaram o fim do processo e entraram 
com pedido de agravo junto à 1ª Vara Civil, alegando que o juiz havia deturpado a legislação 
em vigor, que não previa o deferimento de embargo em caso de quitação do débito. Então, o 
advogado da ré apresentou resposta à minuta de agravo de Antonio, assim declarando: 
 
“Meritíssimo Juiz 
Ao agravo interposto a fl. deve ser negado provimento uma vez que o 
despacho de que se agrava é jurídico e consentâneo com o direito como 
passamos a demonstrar. 
Ambrosina de Moura Dias tendo sido intimada para despejar o prédio que 
ocupa a rua Dois de Fevereiro n. 7 de propriedade de Antonio de Sá por estar 
atrasada nos aluguéis (petição de fl. 2) no correr da ação pagou o que lhe era 
cobrado (contrafé fl. 26) ficando por conseguinte sanado o motivo alegado 
pelo Agte. [Agravante] para despejar a Agda. [Agravada] e apesar de ter a 
Agda. efetuado o pagamento o Agte. mandou citá-la para despejar o prédio 
alegando o mesmo motivo em vista do que a Agda. dirigiu ao Dr. Juiz no prazo 
que lhe foi marcado (24 horas) legítimos embargos que opunha a ação e o 
douto Juiz a quo respeitador da lei e vendo que os embargos eram cabíveis os 
recebeu. 
Onde o douto despacho fez agravo ao Agravante? 
[?] dano irreparável podia acusar ao Agte. o despacho de que agrava, pois que 
semelhante despacho além de ser proferido de acordo com o direito e leis que 
regem a hipótese foi um ato de justiça praticado pelo Juiz a quo que 
examinando os documentos apresentados pela Agda. nos embargos chegou a 
conclusão de que ela está sendo perseguida pelo Agte. um do potentado da 
localidade em que reside e quer a todo transe fazer com que a Agda. passe 
pelo dissabor de ver os seus modestos móveis postos na rua por um despejo 
injustificável. 
Não procedem as alegações do Agte. de que a Agda. embora tivesse pago os 
aluguéis até 10 de Julho deve desta data em diante; pois que se a petição do 
despejo é datada de 2 de julho e a quitação é passada em 10 de Julho como é 
que se pretende com tal petição depois da quitação cobrar aluguéis devidos de 
10 em diante 
O humilde advogado da Agda. quando nos embargos apresentou uma contrafé 
(fl. 25) e um recibo (fl. 27) não o fez com o fito de baralhar a questão e sim 
para provar que a Agda. nada deve e pelo contrário tem a receber e mais ainda 
para ficar bem claro que a Agda. por ser pobre está sendo perseguida pelo 
Agte. que sendo perseguida pelo Agte que sendo apatacado supõe-se com o 
direito de fazer o que quer. 
A Agda. nada mais precisa dizer e fica certa de que o M. M. Juiz negará 
provimento do Agravo interposto do despacho 28v para o fim de serem 
julgados os embargos e condenado o Agte. nas custas.” 
 
Como podemos notar, o deferimento dos embargos de Ambrosina, que solicitavam 
a suspensão do despejo, uma vez que ela havia quitado a dívida foi entendido como um “ato de 
justiça praticado pelo Juiz”. Na interpretação do advogado, tanto para o juiz como para ele 





locador e locatária é enfatizada com a caracterização de Antonio de Sá como um “potentado da 
localidade” e um “apatacado”, que, gozando de tal status se achava no direito de “fazer o que 
quer”, inclusive humilhar a inquilina, que nada mais devia, ao insistir que ela fosse despejada, 
passando “pelo dissabor de ver os seus modestos móveis postos na rua”. De fato, a legislação 
em vigor não previa a suspensão do despejo em caso de quitação da dívida. Porém, como em 
outros casos investigados, inquilino e senhorio poderiam entrar em acordo, o que parecia 
razoável nesse processo envolvendo Ambrosina e Antonio de Sá. Porém, o senhorio não se 
mostrou disposto a isso. No Juízo da 1ª Vara Civil, o agravo interposto por Antonio foi recebido 
e a decisão do juiz teve de ser reformada. Com isso, em 4 de setembro de 1909, foi expedido o 
mandado de despejo contra Ambrosina. A inquilina, por sua vez, não esperou que a diligência 
fosse cumprida. Mudou-se e deixou a casa fechada. Assim, os oficiais de justiça não puderam 
cumprir o mandado, pois tinham que aguardar autorização do juiz para efetuar o arrombamento. 
Tal procedimento foi autorizado no mesmo dia. Na casa, os oficiais encontraram apenas um 
“pequeno lote de livros”, que despejaram. Finalmente, as chaves foram entregues a Antonio de 
Sá. 
Alguns motivos justificam a atenção dada a esse processo. Um deles se deve à 
disposição de Ambrosina em resistir ao despejo, recorrendo sempre que possível. Com essa 
atitude, podemos concluir que ela acreditava na possibilidade de evitar o despejo, tanto é que 
quitou a dívida com a expectativa de encerrar o processo. O que lhe parecia justo, porém, não 
possuía amparo legal. Vemos, portanto, que nesse aspecto, o advogado por ela contratado ou 
desconhecia os meandros da legislação ou apostou na noção de justiça de que a quitação dos 
aluguéis em atraso seria suficiente para suspender o despejo, apesar do que determinava a lei. 
Tal noção de justiça era plausível, uma vez que foi acolhida pelo pretor que acompanhava o 
caso. Podemos supor ainda que a inquilina e seu advogado conheciam as alternativas jurídicas 
para protelar o despejo, tanto é que lançaram mão delas nas ocasiões possíveis. Tendo em vista 
que os autos chegaram a subir até a 1ª Vara Civil, esse processo foi resolvido relativamente 
rápido, se comparado com outros do período, pois durou 29 dias.  
Por fim, vale destacar a explicitação do conflito, se não em termos de classe, pelo 
menos em razão de diferenças econômicas, que colocavam senhorio e inquilina em lados 
opostos. Raramente isso ficou tão evidente nos demais processos analisados. A caracterização 
do senhorio como um “potentado local”, que perseguia a “pobre” inquilina é fortalecida pelo 
fato de Antonio de Sá não ter aceitado o fim do processo após o pagamento dos aluguéis 





que lhe era possível: saindo do imóvel antes da diligência de despejo, evitando, portanto, o 
“dissabor de ver os seus modestos móveis postos na rua”. 
Ainda no que diz respeito aos meios empregados pelos réus para adiar a sentença e 
se defender nos processos para os quais se viam intimados, encontrei um único caso no qual o 
inquilino recorreu à Assistência Judiciária.85 De acordo com o Decreto N° 2.457, de 8 de 
fevereiro de 1897, válido apenas para o Distrito Federal, a Assistência Judiciária tinha como 
objetivo o “patrocínio gratuito dos pobres que forem litigantes no cível ou no crime, como 
autores ou réus, ou em qualquer outra qualidade”.86 Era considerado pobre “toda pessoa que, 
tendo direitos a fazer valer em Juízo, estiver impossibilitada de pagar ou adiantar as custas e as 
despesas do processo sem privar-se de recursos pecuniários indispensáveis para as necessidades 
ordinárias da própria manutenção ou da família.”87 No caso de Antonio Cavalcante de Macedo, 
que estava devendo mais de três meses de aluguel e foi processado para despejar o imóvel, ele 
não compareceu na primeira audiência, na qual a citação foi acusada.88 Portanto, a causa 
começou a correr à sua revelia. Na audiência seguinte, na qual o prazo de 24 horas seria lançado, 
ele apresentou o pedido para usufruir da Assistência Judiciária, que foi deferido pelo juiz. 
Diante disso, o pretor afirmou que o lançamento não poderia ser feito, “aguardando o suplicante 
oportunidade”. Inconformado com o despacho, o autor do processo entrou com um pedido de 
agravo, alegando dentre outras coisas, que  
 
“O réu revel, iludiu a boa-fé do Mm° Juiz a quo com esse recurso 
desconhecido em lei e em praxe e o despacho de fl. veio ferir os direitos do 
Agte. [Agravante] e disposições estatuídas em lei, protelando uma ação que 
se processa sumariamente, segundo Corrêa Telles. Dout. das Aç. § 133 - Ord. 
Lº 3º Tit 30 §3º. 
[...] 
A petição que o Mm° Juiz a quo despachou não pode de forma alguma 
produzir efeito jurídico a menos que cit. Macedo, o réu, queira morar por mais 
tempo na casa não lhe bastando 3 1/2 meses sem pagar aluguel e contra a 
vontade do proprietário e lance mão de chicana ou de recurso em absoluto 
desconhecido em lei e em direito. 
O cit. despacho de fl faz com que os direitos do Agte. [Agravante] fiquem 
prejudicados e protelados, e por isso espera que este Egrégio Conselho lhe dê 
pronto provimento ao seu agravo a fim de que o Mm° Juiz a quo reforme o 
seu despacho, julgue o lançamento por sentença e expeça o mandato de 
despejo por ser de lei, direito e Justiça”89 
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De fato, o recurso à Assistência Judiciária deveria ser pouco usual, tanto é que esse 
foi o único processo recorrendo a ela. Para o advogado do autor, buscar esse direito era um 
procedimento protelatório, que impedia o curso regular do processo, que deveria ser sumário. 
É por isso que ele o qualifica como uma “chicana”, dando a entender que se tratava de uma 
atitude má fé do inquilino, que criava empecilhos desnecessários. Ainda assim, o juiz não 
acolheu o pedido de agravo do autor, alegando que a sua decisão não lhe produzia “dano 
irreparável”. Como não consta nenhum outro procedimento jurídico no processo, parece ter 
prevalecido o despacho de que o autor deveria aguardar “oportunidade” para lançar o prazo de 
despejo contra Antonio Cavalcante de Macedo. 
Manoel Rodrigues Teixeira utilizou uma estratégia diferente do inquilino anterior e 
não obteve a mesma sorte.90 Em razão da dívida de seis meses de aluguel, cujo valor mensal 
era de 40 mil réis, ele foi processado pelo proprietário Joaquim Marques da Silva. O imóvel era 
localizado na Rua de Cascadura, nº 16 e a petição solicitando o despejo datava de 8 de novembro 
de 1905. Após ser citado, Manoel compareceu à audiência e apresentou uma petição, escrita de 
próprio punho, alegando que “em atenção a dificuldade atual de encontrar casas vagas vos 
digneis de conceder-lhe prazo para a referida mudança.” Ou seja, estava disposto a efetuar o 
despejo sem maior resistência. Apenas pedia que lhe fosse conferido tempo hábil para arranjar 
outro local de moradia, evidenciando que a dificuldade em encontrar uma habitação também se 
aplicava aos subúrbios. José Noddeu de Almeida Pinto, juiz em exercício na 13ª Pretoria, 
indeferiu o pedido. Desse modo, decorreu o prazo legal, sem que o inquilino apresentasse 
embargos e a sentença final foi proferida em 28 de novembro, determinando o despejo de 
Manoel, cujo mandado foi expedido no mesmo dia. A semelhança com o caso anterior se deve 
a singularidade do pedido, que não foi encontrado em outros processos. Porém, a estratégia 
adotada pelo inquilino de simplesmente pedir um prazo cabível para a desocupação não surtiu 
o efeito esperado. 
Na maior parte dos processos de despejo – cerca de 70% –, a solicitação de 
desocupação foi deferida pelos pretores suburbanos, levando à expedição do respectivo 
mandado. Somente em um processo, anteriormente abordado, o autor deveria aguardar 
“oportunidade”. Nos demais casos, os processos não chegaram a ter a sentença proferida. 
Embora a diligência de despejo tivesse que ser registrada nos autos, vários processos não 
dispõem dessa informação. Portanto, não há como saber se o mandado foi cumprido e, se sim, 
como ele se deu. 
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Os mandados de despejo continham informações semelhantes, como, por exemplo, 
os dados dos envolvidos e o endereço do imóvel, além da autorização do juiz para intimar o 
inquilino a “despejá-lo incontinenti, não o fazendo, procedam ao despejo judicial do mesmo 
prédio e dele façam entrega ao suplicante.”91 Todavia, encontrei aqueles onde os procedimentos 
dos oficiais de justiça estavam explícitos, deixando claro em que consistia o “despejo judicial”:  
 
“Mando aos oficiais de Justiça deste Juízo, aos quais este for apresentado, indo 
por mim assinado, a requerimento de Manoel Francisco de Abreu, que, em seu 
cumprimento, intimem a Agostinho Antonio Caetano para incontinenti 
evacuar o prédio da rua Coronel Rangel número cento e quatro, por ele 
ocupado, visto que não o fez no prazo legal para isso assinado; e se o não fizer 
depois de intimado, os oficiais o despejem, retirando de dentro do dito prédio 
tudo quanto pertencer ao suplicado, o qual será intimado para receber o que 
nele estiver, sob pena de ser tudo posto na rua, e depois de evacuar o prédio 
dele façam entrega ao suplicante, lavrando os autos e certidões necessárias. O 
que cumpram na forma e sob as penas da lei.”92 
 
Como é possível notar, levar a cabo o despejo judicial parecia ser tarefa difícil e 
hostil para os oficiais de justiça, pois determinava que os bens do inquilino fossem retirados do 
imóvel, provavelmente contra a sua vontade, já que durante a diligência era facultado ao réu 
proceder a desocupação imediata, que não era realizada. Foi o que ocorreu com Manoel 
Tourinho, em 29 de novembro de 1893, que depois de intimado a desocupar o imóvel, “não o 
fez”. Então, os oficiais de justiça procederam ao despejo “de todos os móveis e objetos que se 
achavam dentro da referida casa, cujos objetos foram postos na rua, condicionalmente 
arrumados e feito o mesmo despejo, procedemos a entrega das chaves [...]”.93 No caso de José 
Francisco, parece ter havido resistência:  
 
“[...] sendo intimado José Francisco, para o cumprir [mandado], não o fez; 
pelo que penetramos na dita casa com o auxílio de outras pessoas e, em 
presença das testemunhas abaixo assinadas, procedemos a desocupação da 
dita casa e benfeitorias, e plantações a mesma adjacentes, colocando na rua 
todos os móveis e mais objetos que se achavam dentro da mesma casa; 
retirando-se imediatamente o executado e sua família; e ficando a casa 
completamente vazia, dela fizemos entrega ao proprietário, que de a receber 
assina conosco.”94 
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A necessidade de auxílio de “outras pessoas” para cumprir o mandado indica a 
dificuldade enfrentada pelos oficiais de justiça para realizar o despejo.  
No caso de Agostinho Antonio Caetano, de acordo com o auto de despejo, após 
receber a intimação, ele “imediatamente retirou seus móveis e sua família do prédio constante 
do mandado”.95 A desocupação parece ter decorrido sem maiores problemas. Porém, o registro 
de uma certidão informando que o réu foi intimado a “receber os seus móveis que se achavam 
fora da propriedade particular o que imediatamente cumpriu” colocam em dúvida se Agostinho 
se retirou por sua própria vontade ou se os oficiais tiveram que proceder ao despejo judicial. 
Tal ambiguidade pode estar relacionada ao modo como as diligências eram registradas e se 
havia interesse em deixar transparecer as tensões que ocorriam no cumprimento delas ou não.  
Quando Giuseppe Paladino foi intimado a desocupar o imóvel que ocupava com 
sua família, “os mesmos se prontificaram-se a mudar, o que fizeram incontinente e depois de 
evacuado o prédio vamos fazer a entrega das respectivas chaves ao Advogado do Autor”. 96 
Nesse caso, os indícios de que o inquilino de fato saiu da casa após a intimação parecem 
maiores, pois os oficiais de justiça registraram nos autos que deixaram de proceder ao despejo, 
pois as pessoas que ocupavam o prédio se retiraram “incontinente”. 
A reação mais comum à sentença de despejo, todavia, foi a que o réu decidiu se 
mudar antes que os oficiais de justiça batessem a sua porta, deixando o imóvel fechado. Diante 
dessa situação, o autor do processo solicitava o arrombamento ao juiz, como ocorreu com a 
casa ocupada por Ambrosina e, após a devida autorização, os oficiais de justiça, junto de um 
carpinteiro, arrombavam o imóvel e faziam a entrega das chaves ao proprietário ou ao seu 
representante legal. Levando em consideração que, em geral, as sentenças eram favoráveis aos 
senhorios e que aos oficiais de justiça era garantido o amparo da força policial, caso necessário 
durante a diligência de desocupação, os inquilinos ficavam em uma situação desfavorável, cuja 
saída do imóvel era inevitável. É plausível supor, portanto, que diante da impossibilidade de 
inviabilizar o despejo após a sentença, retirar-se do imóvel antes que isso fosse feito 
judicialmente era a alternativa menos traumática, uma vez que evitava a humilhação pública, 
como deixou explícito a própria Ambrosina. 
Em relação aos processos de cobrança executiva por aluguéis, a resposta dada pelos 
inquilinos processados era, em sua maioria, diferente da dos casos de despejo. O mandado de 
pagamento imediato ou penhora dos bens era expedido com rapidez, pois dependia apenas da 
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apresentação da petição inicial e da confirmação em juízo de que os fatos alegados na petição 
eram verdadeiros. Feito isso, os oficiais de justiça tinham a obrigação de cumprir a diligência. 
Os mandados continham os dados dos envolvidos, assim como o endereço do imóvel, o período 
de inadimplência e o valor total da dívida, que deveria ser pago imediatamente, “sob pena de, 
não o fazendo incontinente, procederem os oficiais da diligência, a penhora executiva em tantos 
dos seus bens, que se acharem a portas a dentro, quantos cheguem para o pagamento da quantia 
pedida e mais os aluguéis que decorrerem até a entrega da chave e custas acrescidas e que 
acrescerem.”97 Nota-se, portanto, que a penhora poderia, inclusive, implicar no despejo do 
devedor, caso isso fosse necessário para cobrir a dívida e as custas do processo. 
O mais comum era o inquilino não ter o dinheiro para quitar a dívida de imediato. 
Em razão disso, seus bens eram penhorados e ficavam sob guarda de um depositário, que tinha 
o compromisso legal de não se desfazer deles sem autorização judicial. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, com José Tristão de Carvalho, que devia três meses e vinte dias de aluguel, cujo valor 
mensal era de 30 mil réis.98 Por causa de sua inadimplência, foi processado em 20 de maio de 
1895, por Manoel José Gomes, proprietário do prédio localizado na Estrada do Marechal 
Rangel, n° 27. Em três dias seus bens foram penhorados. Embora tivesse direito a apresentar 
embargos nos seis dias seguintes à penhora, não o fez. Então, foram nomeados avaliadores, que 
concluíram que os bens valiam apenas 25 mil réis. Editais de pregão de venda foram expedidos 
e em 2 de julho do mesmo ano, os bens foram arrematados por 27 mil réis, embora a dívida 
totalizasse 110 mil réis. Não consta nos autos se com o pregão de venda a dívida foi considerada 
quitada ou se José ainda continuou a dever a Manoel. 
O caso de Luiz Caldas Machado foi diferente do de José por sua singularidade.99 
Em 14 de fevereiro de 1906, o proprietário do prédio em que residia resolveu entrar com uma 
ação para obrigá-lo a pagar os cinco meses e 12 dias de aluguel que estava devendo, totalizando 
pouco mais de 300 mil réis. Quando os oficiais de justiça chegaram em sua casa com o mandado 
de pagamento imediato ou a penhora dos bens, Luiz efetuou o pagamento. Em razão disso, um 
termo de quitação “plena e geral” foi registrado nos autos, “ficando considerada a referida ação 
de ora em diante sem efeito e como se nunca existisse”. Como os processos analisados 
raramente oferecem informações a respeito da ocupação do réu, suponho que Luiz deveria ser, 
no mínimo, um trabalhador qualificado para ter condições de pagar 300 mil réis “incontinente”. 
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Henrique Pereira de Carvalho, por sua vez, foi processado para realizar o 
pagamento de aluguéis vencidos e, antes que fosse efetuada a diligência, mudou-se do 
imóvel.100 Vale observar que, nesse caso, a petição do proprietário datava de 21 de dezembro 
de 1910 e o mandado, de 4 de janeiro de 1911, porém, a diligência só foi realizada em 26 de 
janeiro. É plausível imaginar que a demora no cumprimento do mandado permitiu que Henrique 
tivesse tempo de se mudar para evitar a penhora. Diante desse fato, foi solicitado o 
arrombamento do imóvel. Quando o oficial de justiça foi novamente cumprir com o mandado, 
ele foi informado pelos vizinhos de que Henrique tinha se mudado para a estação de Madureira. 
Ele se dirigiu para lá e ao encontrá-lo, o inquilino comprometeu-se a entregar as chaves do 
imóvel por meio de seu procurador. No caso de Victorino Vieira, seus bens chegaram a ser 
penhorados, mas no mesmo dia em que a diligência foi realizada, ele fez um acordo com a 
proprietária, também entregando as chaves do imóvel e, desse modo, a penhora foi suspensa.101 
Ainda que raros, em ambos os casos, os inquilinos forjaram maneiras para impedir que seus 
bens fossem usados para a quitação dos aluguéis em atraso, mas tiveram como contrapartida a 
necessidade de sair do imóvel. 
O percurso percorrido até aqui permitiu vislumbrar diversos aspectos a respeito dos 
conflitos que envolviam senhorios e inquilinos suburbanos. A análise das ações de despejo 
trouxe à tona quais os principais motivos que levavam aos pedidos de desocupação dos imóveis, 
assim como os recursos utilizados pelos locatários para lidar com a delicada situação de ter que 
se retirar de sua residência em pouco tempo. A investigação das minúcias do andamento dos 
processos, como também das estratégias adotadas pelos inquilinos correspondem a uma parte 
do esforço empreendido para compreender como se caracterizavam os embates em torno da 




A instabilidade habitacional nos subúrbios 
 
Encontrar um local de moradia com um aluguel modesto era empreitada difícil para 
os trabalhadores cariocas no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, 
sobretudo levando em consideração o contexto de agudização do problema habitacional, 
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anteriormente abordado. É importante ressaltar, todavia, que a dificuldade em torno da moradia 
não se resumia em arranjar uma casa para viver, mas incluía também conseguir permanecer 
nela. O acompanhamento da experiência habitacional de sujeitos que foram acionados 
judicialmente mais de uma vez por problemas relacionados ao imóvel alugado permite 
conjecturar sobre a complexidade para superar a instabilidade do local de moradia. 
Jorge Wentzel, anteriormente citado, foi processado em duas ocasiões.102 A 
primeira delas ocorreu em 1898, quando estava devendo quase 170 mil réis a Oliveira & Irmão, 
referente a quatro meses e sete dias de aluguel, que correspondia a 40 mil réis mensais. O imóvel 
por ele ocupado localizava-se na Rua Joaquim Soares, s/nº, a cerca de dez quarteirões da estação 
da Piedade. Na petição inicial consta que os autores já tinham empregado “meios amigáveis” 
para receber a referida quantia, mas como não a conseguiram, resolveram entrar com a ação. 
Quatro anos mais tarde, Jorge foi novamente processado, dessa vez por Alexandrina Augusta 
Guimarães. Nessa época, ele ocupava a casa de n° 4 da Rua Meira, também na Piedade. Porém, 
o valor do aluguel era bem mais baixo: 25 mil réis. Tal fato pode indicar um processo de 
pauperização vivenciado pelo inquilino, já que em 1898 tinha condições de pagar um aluguel 
mais alto. Em 1902, a proprietária do imóvel solicitou o despejo de Jorge para que ele fosse 
ocupado por uma “pessoa de sua família”, pois o locatário estava devendo dois meses de 
aluguel. Ou seja, os dois processos foram movidos porque Jorge não tinha conseguido arcar 
com os custos de moradia, ainda que nesse intervalo de tempo ele tivesse reduzido em mais de 
30% o valor gasto com habitação.103 
Outro aspecto interessante diz respeito à pequena mobilidade de Jorge, em termos 
espaciais, que pode ser visualizada a seguir: 
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Mapa 2.1 – Processos envolvendo Jorge Wentzel: Localização dos logradouros104
 
Fonte: Base cartográfica produzida a partir da Planta da Cidade do Rio de Janeiro: Projetos de 
Melhoramentos Aprovados e Projetos Executados durante a Administração do Prefeito General Bento 
Ribeiro, 1913. 
 
Como é possível notar, entre 1898 e 1902 ele continuou a viver em quarteirões 
próximos. Esse fato leva a crer que ainda que pudesse buscar outras opções de moradia, ele 
decidiu permanecer em uma área conhecida, onde provavelmente gozava de uma rede de 
relações sociais que não valia a pena ser desfeita. 
Antonio Cavalcante de Macedo, por sua vez, foi processado três vezes. A primeira 
delas foi em 23 de maio de 1902, quando Antonio de Magalhães solicitou o seu despejo da casa 
n° 4, pertencente à avenida n° 36 da Rua Dr. Manoel Victorino.105 Como em 4 de junho o 
inquilino pediu auxílio junto à Assistência Judiciária e o juiz deferiu o seu requerimento, 
determinando que o autor da ação aguardasse “oportunidade”, no dia seguinte, o locador tomou 
duas providências: entrou com o pedido de agravo nesse mesmo processo e deu início a outro, 
dessa vez de cobrança executiva dos aluguéis em atraso.106 Antonio Cavalcante estava devendo 
três meses e quinze dias de aluguel. O valor mensal da locação era de 20 mil réis, totalizando 
70 mil réis de dívida. Embora o representante legal do senhorio tivesse reiterado a veracidade 
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dos fatos alegados na petição inicial, o processo não foi concluído. Se o inquilino conseguiu 
usufruir da Assistência Judiciária, é provável que ela tenha sido útil para instruí-lo em relação 
aos dois processos.  
Oito anos mais tarde, Antonio Cavalcante de Macedo foi novamente acionado 
judicialmente pois devia 270 mil réis a Alice Cardoso Saraiva, referente a nove meses de 
aluguel, cujo valor mensal era de 30 mil réis.107 Nessa ocasião, o inquilino habitava a “casinha 
II” da Rua Francisco Fragoso, n° 31. O mandado de pagamento imediato ou penhora de seus 
bens chegou a ser expedido, mas nos autos não consta qualquer registro de que a diligência 
tenha sido realizada.  
Observamos a partir do caso de Antonio que tanto em 1902, como em 1910, ele 
residia em habitações coletivas e passava por dificuldades para garantir os gastos com moradia. 
O próprio fato de ele ter recorrido à Assistência Judiciária, que era um direito concedido a 
pessoas pobres, é mais um indício de que ele não gozava de boas condições financeiras. Em 
relação ao processo de 1910, ele habitava um imóvel que fazia parte do espólio de Joaquim 
Cardoso Saraiva, falecido em 3 de maio de 1908. Isso indica que o inquilino residia em tal 
endereço havia pelo menos um ano e sete meses. A inadimplência por nove meses deve ter sido 
facilitada pelos trâmites do inventário, já que Alice era a única filha e herdeira de Joaquim e 
mesmo tentando receber os aluguéis “amigavelmente”, não foi bem-sucedida.  
No que diz respeito à mobilidade de Antonio, o mapa a seguir evidencia que entre 
1902 e 1910 ele também buscou alternativas de moradia que eram próximas uma da outra, bem 
como perto de estações da Estrada de Ferro Central do Brasil. A proximidade com a linha férrea 
facilitava o deslocamento para o centro do Rio de Janeiro, bem como era uma área que contava 
com armazéns, botequins e outros estabelecimentos comerciais. Desse modo, contribuía para o 
suprimento de necessidades básicas, como a compra de alimentos e também oferecia opções de 
socialização, por meio do encontro de conhecidos nos bares. 
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Mapa 2.2 – Processos envolvendo Antonio C. Macedo: Localização dos endereços 
O caso de Francisco Marçal chama a atenção pelo fato de ele ter sido processado 
por despejo por duas vezes em menos de um ano. A primeira delas ocorreu em 20 de junho de 
1914, quando o proprietário Gaspar Dias requisitou a desocupação de seu imóvel localizado na 
Rua Paraná, n° 154, porque Francisco estava devendo um mês de aluguel. O valor mensal era 
de 51 mil réis.108 Segundo a petição inicial, o acordo de locação tinha sido feito por meio de 
“contrato verbal e a título precário”. O oficial de justiça teve dificuldades para intimar o 
inquilino e, quando ocorreu a primeira audiência, ele solicitou o prazo legal, apresentando um 
atestado de que sua esposa estava doente, o que foi concedido pelo juiz. Ele não chegou a 
apresentar defesa dentro do prazo da lei. Dado que o processo não foi concluído, não é possível 
acompanhar qual foi o desfecho da história. Tudo indica, porém, que Francisco Marçal mudou-
se para a casa n° 16 da avenida situada na Rua Goiás, n° 120, pois em 18 de fevereiro de 1915 
o arrendatário do imóvel também pediu o seu despejo, pois havia dois meses que ele não pagava 
o aluguel. 109 Na ocasião, o valor mensal da locação era de 60 mil réis e ele estava devendo os 
meses de dezembro e janeiro. De acordo com a petição inicial, não havia “contrato de espécie 
alguma” entre o arrendatário e Francisco. Dessa vez, também foi difícil de intimar o inquilino. 
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Após os trâmites judiciais sem que o réu apresentasse defesa, o juiz determinou o seu despejo 
em 27 de fevereiro do mesmo ano, nove dias após a petição inicial.  No dia 2 de março, quando 
a diligência foi realizada, a desocupação não pôde ser efetuada, pois Francisco havia se mudado 
e deixado o imóvel fechado. Então, o arrombamento foi solicitado e autorizado pelo juiz. 
Alguns aspectos merecem ser destacados a respeito da história de Francisco Marçal. 
Em pouco tempo, ele passou pela experiência de ser processado por despejo duas vezes. Em 
ambas ocasiões, utilizou-se dos recursos de que dispunha para lidar com a situação: dificultou 
a intimação, ocultando-se do oficial de justiça; solicitou o prazo legal, alegando que sua esposa 
estava doente e, quando não podia mais protelar a desocupação, mudou-se do imóvel antes do 
despejo judicial. Tais atitudes levam a crer que ele estava familiarizado com os trâmites das 
ações de despejo e agiu de acordo com as possibilidades que estavam ao seu alcance. 
Assim como nos demais casos já apresentados, os dois endereços onde Francisco 
Marçal residiu eram próximos. Vale ressaltar que mesmo tendo sido despejado, o inquilino 
buscou um imóvel na mesma área e com um valor de locação que não era dos mais baixos, 
ainda que fosse uma habitação coletiva. Ele poderia ter buscado uma opção em um local um 
pouco mais distante e com um aluguel menor. Porém, optou por permanecer na mesma região 
onde já residia e que era contemplada pelos trens da Central do Brasil. Tal fato reforça a ideia 
de que viver em uma casa bem localizada, em termos de transporte e estabelecimentos 
comerciais – na medida do possível, já que estamos tratando de uma área suburbana – e que, ao 
mesmo tempo, poderia contribuir para a manutenção das redes sociais construídas eram 







Mapa 2.3 – Processos envolvendo Francisco Marçal: Localização dos endereços 
A instabilidade e a precariedade em torno da habitação atingiam também aqueles 
que estavam em uma situação mais vulnerável, como é o caso dos subinquilinos. Manoel 
Tourinho, por exemplo, foi processado por Manoel Teixeira Junior, sendo despejado em 29 de 
novembro de 1893.110 Entretanto, o inquilino havia alugado os cômodos anexos ao imóvel, 
localizado na Rua Daniel Carneiro, n° 34 para outras pessoas: Manoel Benedicto Valente, Maria 
Rosa da Conceição Virgem, Oscar Joaquim de Oliveira e Maria de Azevedo Mendonça. Como 
o mandado de despejo se referia apenas a Manoel Tourinho, os oficiais de justiça não 
procederam a desocupação dos cômodos anexos. Diante disso, em 2 de dezembro de 1893, o 
senhorio entrou com outro pedido de despejo, dessa vez endereçado aos subinquilinos, que 
foram processados à revelia, pois não compareceram às audiências. Como a sentença não 
chegou a ser proferida, não temos como saber se eles chegaram a ser despejados. 
A subinquilina Francisca da Silva Lopes, por sua vez, acabou sendo penalizada pela 
dívida de José Francisco da Costa. Ele era, ao mesmo tempo, inquilino e sublocador do imóvel 
situado na Rua Martins Costa, n° 1, estação da Piedade. Em 6 de outubro de 1903, foi acionado 
judicialmente por Manoel Pereira de Magalhães, pois deixou de pagar 50 mil réis referente a 
um mês de aluguel. Como não realizou o pagamento imediato da dívida, os bens que estavam 
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portas a dentro foram penhorados. Dentro do prazo de seis dias para apresentar embargos, a 
viúva Francisca, representada pelos procuradores Augusto Pinto Lima e Malaquias Pereira de 
Sá, alegou que os bens penhorados pertenciam a ela e não a José. Para provar tal afirmação, 
anexou um documento assinado por Julio Cesar Vital, listando todos os móveis que ele havia 
lhe vendido. Além disso, ela afirmou que pagava 22 mil réis como “agregada” de José e anexou 
o último recibo de pagamento do quarto que ocupava, com a assinatura dele. Ainda de acordo 
com os embargos, ela “nunca teve negócios e nem transações com o Embargado Manoel Pereira 
de Magalhães” e, partindo do pressuposto de que “só é suscetível de ser penhorado o que é de 
inteira propriedade dos Executados”, solicitou a restituição dos seus bens. Os embargos foram 
acolhidos pelo juiz e o senhorio desistiu da penhora realizada. Vale ressaltar que se Francisca 
pagava 22 mil réis pelo aluguel de um quarto, ela arcava com praticamente metade do valor 
total de locação, cuja responsabilidade era de José. Embora estivesse em dia com a sua parte do 
aluguel, acabou sofrendo as consequências da inadimplência dele.  
Tanto no caso de Francisca, como no dos subinquilinos que foram processados para 
despejar o imóvel de Manoel Teixeira Junior, notamos que a condição de sublocatários os 
colocava em uma situação de instabilidade habitacional ainda maior. A permanência no imóvel 
não dependia apenas do pagamento do aluguel ao sublocador, mas também da sua continuidade 
no imóvel. Desse modo, compartilhava-se com outrem a observância dos acordos de locação 
estabelecidos. O risco inerente a essa situação acabava tendo como contrapartida o valor do 
aluguel mais acessível, como pudemos observar no caso de Francisca. 
A falta de um fiador também poderia ser um complicador na vida dos trabalhadores 
que não tinham sua própria casa e recorriam à locação de um imóvel. Rodolpho Xavier de 
Figueiredo, “visto não ter fiador”, só conseguiu alugar a casa de n° 54 na Rua Santa Philomena, 
na Piedade, “com a condição expressa de pagamento adiantado do aluguel mensal”.111 Em 23 
de abril de 1915, cumpriu com a exigência. No mês seguinte, não, desobedecendo, portanto, a 
essa “indispensável cláusula”. Tal “impontualidade” levou o locador a processá-lo e, ao cabo 
de dezessete dias, o mandado de despejo foi expedido. 
A instabilidade em torno do local de moradia também acabava provocando 
situações como a vivida por Henrique Pereira de Carvalho. Segundo João Baptista Guimarães, 
tal sujeito “furtivamente se introduziu” no prédio de sua propriedade, localizado na Rua 
Teixeira Pinto, n° 18, “tendo arrombado as portas e substituído as fechaduras”.112 Lá 
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permaneceu por três meses sem pagar os aluguéis. Em razão disso, em 29 de agosto de 1906, 
João solicitou o seu despejo. Após ser citado para comparecer em juízo, o réu nomeou um 
procurador para defendê-lo, que apresentou “exceção por incompetência”, alegando que o juízo 
da 13ª Pretoria não deveria julgar o caso, pois aquele não era o domicílio do réu. Contudo, na 
“exceção” não havia qualquer informação sobre qual era, então, o local de moradia de Henrique. 
O advogado do autor contestou o documento, declarando que tal estratégia era “mera chicana, 
unicamente protelatória, para ganhar tempo”. Por fim, a argumentação do réu não foi acolhida 
pelo juiz e ele foi condenado ao despejo, mas como muitos casos já mencionados, ele saiu do 
imóvel antes do despejo judicial, provocando a necessidade de arrombamento. Ainda que tenha 
sido o único caso encontrado de um indivíduo que invadira uma casa para habitá-la, esse 
processo oferece elementos para pensarmos, por um lado, na gravidade da crise habitacional 
naquele momento, e por outro, na disposição de Henrique em solucionar o seu problema de 
onde morar adotando uma medida drástica como aquela. Embora tenha sido despejado, ele 
conseguiu evitar o gasto com moradia por três meses. 
As dificuldades para arcar com as despesas habitacionais continuaram a fazer parte 
da experiência de Henrique. Quatro anos mais tarde, ele foi outra vez processado em razão do 
não pagamento de seis meses de aluguel da “casinha” localizada na Rua Cesária, n° 182.113 O 
valor mensal de locação era de 35 mil réis. Novamente, o réu retirou-se do imóvel antes da 
diligência para evitar a penhora dos seus bens. A ação foi concluída após a assinatura de termo 
de desistência, por parte do autor, pois o réu comprometeu-se a entregar as chaves do imóvel.  
Talvez o caso de maior vulnerabilidade encontrado entre os processos analisados 
tenha sido o envolvendo José Francisco e sua esposa Júlia Augusta Pereira. Embora não se trate 
de um processo de despejo, nem de cobrança executiva de aluguel, mas sim de uma ação 
sumaríssima, a história expõe como a manutenção do local de moradia era precária. O processo 
teve início em 14 de outubro de 1897 a partir de uma petição de José Alves Monteiro que alegou 
que José Francisco e sua esposa lhe deviam 130 mil réis, “quantia esta que foi por sua mulher 
Dna. [Dona] Julia Augusta Pereira, recebida das mãos do Supte. [Suplicante]”. Dado que já 
tinha tentado receber o valor por meios amigáveis, sem sucesso, José Alves recorreu à Justiça. 
Anexou à petição um documento para provar o empréstimo:  
 
“Declaro que sou devedor do Sr. José Alves Monteiro a quantia de cento e 
trinta mil réis, impcia. [importância] esta de dinheiro que pedi ao mesmo sr. 
emprestado, conforme me autorizou meu marido José Francisco que se acha 
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preso, e que por não saber ler e escrever, pedi ao Sr. Aprigio Alves de 
Mendonça para por mim assinar a meu rogo, com as testemunhas abaixo 
assinadas. 
Irajá, 26 de setembro de 1897.” 
 
O documento consta com a assinatura de Aprigio, a rogo de Julia, além do nome de 
José de Castro como testemunha. Esses dois indivíduos foram inclusos no rol de testemunhas, 
junto da petição inicial. Portanto, de acordo com a prova apresentada, Julia recebeu o 
empréstimo de José Alves, em nome do seu marido, que estava preso. Não assinou o termo de 
empréstimo, pois não sabia ler e escrever, o que foi feito por uma das testemunhas. Todavia, a 
versão da história oferecida pelo réu ao comparecer à audiência foi bem diferente. Ela foi 
redigida e assinada por seu procurador:  
 
“Se o R. [Réu] não tivesse sido citado para ver se lhe propor a presente ação 
sumária, não acreditaria jamais que em plena Capital Federal, houvesse 
audazes que como o A. [Autor] quisessem violentamente extorquir de um 
pobre, dinheiro que nunca pediu emprestado e nem autorizou a emprestar à 
sua mulher. 
Violentamente sim, porque a presente ação é o produto de um pacto criminoso 
entre o A. [Autor] e José de Castro para se apossarem da quantia pedida 
sabendo perfeitamente que o R. [Réu] e sua mulher nada devem nem deveram 
ao A. [Autor] 
O documento em que se firma o A. [Autor] para propor a presente ação e [é] 
de pleno direito imprestável: primeiro, porque não foi assinado pela mulher 
do R. [Réu], porque esta não sabe ler nem escrever; segundo, porque a mulher 
casada sem consentimento do seu marido não pode contrair obrigações, e o R. 
[Réu] não autorizou que sua mulher pedisse dinheiro emprestado ao A. 
[Autor] como este não é capaz de provar. 
O R. [Réu] tendo sido recolhido ao xadrez da [ilegível] delegacia de polícia 
desta circunscrição por ordem do respectivo delegado, foi no dia seguinte 
posto em liberdade pela mesma autoride. [autoridade] Ignorando até hoje os 
motivos da sua prisão; ao sair, soube que o A. [Autor] e José de Castro tinham 
querido obrigar a mulher do R. [Réu] a assinar um documento, com o fim 
diziam eles de soltarem o R. [Réu] Ora a mulher do R. [Réu] não sabendo ler 
nem escrever como podia assinar tal documento? 
A justiça tem de forçosamente providenciar sobre semelhante crime porque 
trata-se aqui de manifesta falsidade que deve ser punida. 
Por estes motivos o R. [Réu] pede que seja julgada improcedente a presente 
ação sendo o A. [Autor] condenado nas custas além do procedimento criminal 
em que incorreu. 
Protesta por todas as provas salutares de direito 
Justiça”  
 
O documento ainda listou três testemunhas do réu: João do Rozario, Damião e 
Lisboa Villela. Segundo a versão apresentada pelo acusado José Francisco, o autor do processo 





não fora emprestado a sua mulher. A defesa oferecida foi construída para demonstrar que Julia 
não poderia ter contraído o empréstimo, pois não sabia ler nem escrever, o que dava a entender, 
portanto, que o termo de empréstimo era falso. Tampouco ela tinha sido autorizada pelo marido 
a realizar tal transação.  
Na audiência, o pretor deu oportunidade para que José Francisco se defendesse, mas 
ele apenas apresentou o documento acima e alegou que não falaria, pois o seu advogado não 
estava presente. Na ocasião, as testemunhas de acusação prestaram depoimento. Aprigio Alves 
de Mendonça, brasileiro, casado, artista, com 47 anos de idade e morador em Irajá, afirmou que 
foi ao “xadrez” onde José Francisco estava preso e perguntou se ele autorizava sua mulher a 
receber o empréstimo de José Alves, o que foi consentido. Além disso, declarou que assinou o 
termo de empréstimo a rogo de Julia, lendo-lhe todo o conteúdo, para que dele ficasse ciente. 
Por fim, disse que o valor não tinha sido quitado até aquele momento. José de Castro, brasileiro, 
casado, empregado do fórum, com 30 anos de idade e morador em Irajá, afirmou que Julia havia 
procurado José Alves para pedir a quantia de 130 mil réis emprestada, com o fim de pagar um 
advogado para defender o marido, que estava preso, mas que tinha autorizado o empréstimo. 
Disse ainda que naquela ocasião, Julia declarou que “logo que seu marido fosse solto seria pago 
[sic] a referida quantia”.  
Embora José tivesse elencado uma lista de testemunhas, o pretor não os intimou a 
prestar depoimento. Assim, em 5 de novembro de 1897, o condenou a pagar o valor pedido pelo 
autor e demais custas do processo, alegando que o fato de ter se recusado a dar depoimento lhe 
imputou a pena de confesso. Feito o cálculo do valor total devido, correspondente a mais de 
170 mil réis, foi expedido um mandado de pagamento a ser realizado em 24 horas. Como José 
Francisco não quitou a dívida, outro mandado foi expedido, dessa vez de penhora. Com isso, 
sua casa, com dois quartos, uma sala pequena e uma varanda, assim como as benfeitorias do 
sítio onde ela se localizava, foram penhoradas.  
O processo ainda se arrastou por seis meses. Nesse ínterim, foram nomeados 
avaliadores, publicados editais e realizado pregão de venda da casa. Em 10 de agosto de 1898, 
ela foi arrematada pelo próprio autor do processo, José Alves Monteiro. Do valor arrecadado 
com o pregão, ainda sobraram mil e seiscentos réis, após a dedução das custas do processo. Em 
7 de outubro de 1898, José Alves juntou uma petição aos autos para devolver o valor que sobrou 
a José Francisco, que deveria se apresentar em juízo para recebê-lo. Como ele não compareceu, 





Não temos como saber se, de fato, José Francisco e sua esposa receberam o 
empréstimo ou não. Entretanto, notamos a situação de vulnerabilidade a que foram submetidos. 
O réu ofereceu uma defesa por escrito, que embora acolhida, foi completamente ignorada pelo 
pretor. Listou testemunhas que não foram ouvidas. Por fim, foi condenado e não tendo 
condições de pagar o valor da dívida, teve a sua casa penhorada e arrematada em leilão pelo 
próprio autor do processo. Assim, corroborando a tese apresentada pelo réu de que autor queria 
“violentamente extorquir” um pobre, José Alves Monteiro conseguiu retirar-lhe a casa. Antes 
mesmo do início do processo, José Francisco já se encontrava em uma situação complicada, 
pois havia sido preso sem sequer saber o motivo. É possível que tal pré-condição tenha 
contribuído para que o pretor não se dispusesse a ouvir as testemunhas por ele elencadas. Além 
disso, o depoimento das testemunhas de acusação, dentre elas um empregado do fórum, deve 
ter pesado contra o réu, influenciando a decisão do juiz. 
Ainda que fosse um pequeno lavrador, que possuía uma casa para morar, José 
Francisco não pôde pagar a dívida, depois de sentenciada, mesmo que discordasse da decisão 
do juiz. Portanto, embora tivesse onde residir, não gozava de condição financeira favorável o 
suficiente para evitar o desfecho do processo, que acabou acarretando na perda de sua habitação. 
A história de José Francisco e Julia amplia o leque de situações que caracterizaram a experiência 
habitacional nos subúrbios da Capital Federal, evidenciando, mais uma vez, a instabilidade a 
que estavam sujeitos os trabalhadores e pobres em geral, no que diz respeito ao seu local de 
moradia. 
As dificuldades para permanecer em um imóvel, sobretudo alugado, até aqui 
apresentadas trazem à tona parte do cenário de crise habitacional que marcou o Rio de Janeiro, 
entre 1890 e 1920. Ao acompanhar algumas trajetórias individuais por meio da reincidência em 
processos de despejo e de cobrança executiva de aluguéis em atraso, foi possível perceber a 
precariedade habitacional que marcava a vida de muitos suburbanos. Mesmo residindo em uma 
área mais afastada do centro da cidade e que possuía aluguéis mais acessíveis, tais sujeitos 
enfrentaram problemas para arcar com as despesas de habitação.  
Os mapas a seguir foram construídos a partir dos endereços das habitações coletivas 
existentes no distrito de Inhaúma, na área contemplada pela Estrada de Ferro Central do Brasil, 
em 1905. Tais endereços foram fornecidos pela municipalidade e incorporados no relatório da 
comissão criada pelo ministro J. J. Seabra para traçar um quadro da situação habitacional do 
Rio de Janeiro no período, conforme já mencionado. A listagem, que trazia informações sobre 





a descrição do imóvel era sempre acompanhada do número de quartos disponíveis. Em relação 
às últimas, denominações como “casinhas”, “casas”, “térreos” e “prédios” eram antecedidas 
pela quantidade de unidades existentes.  
 
Mapa 2.4 – Localização das avenidas (Inhaúma, 1905) 
 
Como é possível observar, em 1905, as avenidas já correspondiam a um grande 
número de moradias nessa área de Inhaúma, totalizando 138 endereços que puderam ser 
georreferenciados. É provável que a quantidade delas fosse maior em distritos da área central 
da cidade. De todo modo, chama a atenção a forte presença delas nessa região dos subúrbios, 
sobretudo porque indica que muitos dos que lá moravam dependiam de aluguéis, cujas tensões 
com os senhorios foram exploradas ao longo do capítulo. A maior parte dessas avenidas estava 
localizada entre as estações do Engenho de Dentro e da Piedade. É importante ressaltar também 
a proximidade delas com a linha férrea. 








Mapa 2.5 – Localização das avenidas, segundo a quantidade de unidades habitacionais 
(Inhaúma, 1905) 
 
Observa-se que as avenidas com até seis “casinhas” predominavam, somando 113 
habitações coletivas que tiveram o seu endereço localizado. Isso correspondia a 81% do total. 
As de tamanho intermediário, que possuíam de sete a quinze “prédios”, estavam distribuídas 
em 21 endereços. As maiores, a partir de 16 unidades, tiveram apenas 4 endereços localizados. 
Duas delas estavam muito próximas das estações da EFCB: a da Rua Goiás, nº 88, próxima da 
estação do Encantado, com 17 casinhas e a da Rua Dr. Niemeyer, nº 13J, que era constituída 
por uma sala, uma loja e 18 casinhas e estava a um quarteirão da estação do Engenho de Dentro. 
A maior delas, com 41 “térreos”, não constava com o endereço completo, apenas com o nome 
da rua. Em razão disso, não pôde ser georreferenciada. Mas ela se localizava na Rua Henrique 
Scheid, que desembocava no quarteirão das oficinas da EFCB. O fato de as habitações coletivas 
com maior número de moradias se localizar no entorno das oficinas não parece mera 
casualidade. Além das facilidades de deslocamento em razão das estações, é provável que elas 
abrigassem os próprios trabalhadores da linha férrea.  





Mapa 2.6 – Localização de estalagens e habitações coletivas mistas (Inhaúma, 1905) 
No caso das estalagens, elas estavam muito mais concentradas nas proximidades da 
estação do Engenho de Dentro. Tal disposição reforça a tese de que tanto essas estalagens, como 
as avenidas próximas eram ocupadas por trabalhadores da EFCB. As habitações coletivas que 
denominei como “mistas” possuíam “casinhas”, bem como “quartos”. Elas eram mais raras e 
das oito encontradas, metade delas estava nas imediações das oficinas da EFCB.  
Em relação ao número de quartos das estalagens, sem considerar os 







Mapa 2.7 – Localização das estalagens, segundo o número de quartos (Inhaúma, 1905) 
As estalagens mais numerosas eram as que possuíam de 6 a 10 quartos. Em seguida, 
estavam as menores, com até 5 quartos. Essas duas categorias correspondiam a 87% das 
estalagens georreferenciadas. Duas das três maiores estalagens estavam localizadas na Rua 
Daniel Carneiro, a dois quarteirões da linha férrea, uma no n° 18, com 16 quartos e a outra no 
n° 32A, com 17 quartos. 
Seria interessante realizar um exercício comparativo ao longo do tempo, pois esses 
mapas expressam a localização das avenidas e das estalagens apenas em 1905. Levando em 
consideração que as obras de demolição nos distritos centrais tiveram início em fevereiro de 
1904,114 é plausível supor que em meados de 1905, quando a listagem das habitações coletivas 
foi elaborada, a paisagem dos subúrbios já tivesse absorvido parte do contingente que buscou a 
região como alternativa de moradia. Infelizmente, não encontrei outro levantamento 
semelhante, nem anterior, nem posterior a 1905, o que impede, portanto, a análise comparativa. 
                                                          
114
 BENCHIMOL, Jaime Larry. “Reforma urbana e Revolta da Vacina na cidade do Rio de Janeiro”. FERREIRA, 
Jorge e DELGADO, Lucília de Almeida Neves (org.). O Brasil Republicano. O tempo do liberalismo excludente: 






Ainda assim, a identificação de tais moradias para 1905 já oferece um panorama da relevância 
desse tipo de habitação na configuração da paisagem em Inhaúma, pelo menos a partir desse 
período. Dado que Inhaúma tornou-se o terceiro distrito carioca mais populoso em 1906, 
certamente tais habitações foram importantes para abrigar parte dessa população. 
No início da década de 1910, a carestia da vida, caracterizada pelo aumento do 
preço do aluguel, bem como dos gêneros de primeira necessidade, tornou-se motivo de 
preocupação para a população pobre e trabalhadora do Rio de Janeiro. Projetos para a 
construção de casas para operários, assim como legislação que concedia favores para os 
interessados em realizar tais empreendimentos foram aprovados, pelo menos, desde o início do 
regime republicano. Entretanto, ainda na década de 1910, a questão permanecia sem solução.  
Foi nesse contexto que a luta pela liberdade de construção nos subúrbios foi 
empreendida. Mariano Garcia, cigarreiro, jornalista, militante do movimento operário e 
residente na zona suburbana da Capital Federal desde 1901,115 foi o principal articulador da 
campanha. A reivindicação pela “liberdade de construção” não era nova. Em março de 1898, 
por exemplo, os proprietários de terrenos da então Vila de Ipanema enviaram um abaixo-
assinado ao Conselho Municipal solicitando “a liberdade de construção neste bairro, durante 
um prazo de tempo de cinco anos”.116 A justificativa era incentivar o seu povoamento, já que o 
bairro que não gozava “da vantagem de nenhum serviço municipal”. O documento foi 
apresentado pelo intendente Tertuliano Coelho e após a proposta ser discutida em três sessões, 
foi aprovada, dando origem ao Decreto n° 540, de 6 de maio de 1898. Em 1902, novo decreto 
foi sancionado, ampliando para dez anos o prazo de vigência do Decreto n° 540 e tornando-o 
extensivo a Copacabana.117 Durante a gestão de Pereira Passos, ele foi revogado,118 mas 
segundo Julia O’Donnell: 
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“A disputa em torno da liberdade de construção não acabava aí. Durante os 
anos seguintes, moradores e autoridades seguiram com a discussão, e o 
benefício foi restaurado em 5 de outubro de 1908, pelo Decreto n° 1.125, 
promulgado pelo prefeito Souza Aguiar, que restituía a isenção de taxas e 
emolumentos para construções em Copacabana, Leme, Ipanema e Campo do 
Leblon por quatro anos.”119 
 
Conforme acompanharemos, a reivindicação pela liberdade de construção nos 
subúrbios ganhou contornos particulares, sobretudo porque tinha um caráter de classe explícito. 
Diferentemente do que ocorreu com o abaixo-assinado dos proprietários da Vila de Ipanema, a 
demanda dos trabalhadores suburbanos não resultou na aprovação do Conselho Municipal, pelo 
menos até 1914. Vale lembrar que o aumento no preço dos aluguéis entre os anos de 1909 e 
1914 reavivou o debate em torno de propostas para a edificação de casas para operários, que 
partiam de vários segmentos da sociedade carioca, tais como o poder público federal e 
municipal, a iniciativa particular e o movimento operário.120 Tentativas de organizar 
associações, como a União dos Inquilinos e a Junta Edificadora Proletária, que pudessem fazer 
frente ao problema também surgiram do meio operário. A minha intenção é, todavia, tratar da 
reivindicação pela liberdade de construção nos subúrbios e da sua singularidade.121 Por isso, 
abordo a seguir campanha em torno da liberdade de edificação nos subúrbios, procurando 
identificar as diversas estratégias adotadas. Por fim, analiso os conflitos com a municipalidade, 
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A luta pela liberdade de construção nos subúrbios 
 
“[...] a vida do desgraçado operário que [...] se vê coagido a ir 
residir nos subúrbios, julgando ir morar em casas mais baratas, 
mais cômodas, com mais conforto, esse desgraçado é de todos os 
que sofrem o peso de tantas explorações o mais sofredor. 
As casas de aluguel nos subúrbios mesmo nas estações 
mais distantes, estão tão caras nos aluguéis como as do centro da 
cidade, ou dos arrabaldes mais próximos; os proprietários ou os 
detestáveis intermediários estão mais exigentes que os outros; 
[...] 
A vida para os que vivem nesses subúrbios tornou-se um 
verdadeiro martírio [...] 
Por que será? isso nós [sic] perguntamos. Porque nós 
temos intendentes, temos Prefeitura, temos deputados e 
senadores pelo 2º distrito, que é todo esse subúrbio, que não 
mereciam nem ser contínuos de repartições, porque são 
verdadeiras nulidades que se colocaram nas posições que 
ocupam, só para gozar e nada fazerem pelo povo que os elegeu 
[...]”122  
  Mariano Garcia 
 
 
As primeiras pistas a respeito da reivindicação pela liberdade de construção nos 
subúrbios indicam que o debate em torno da demanda ocorreu durante as reuniões do Congresso 
Suburbano, realizado a partir de agosto de 1911.123 Segundo Pinto Machado,124 diretor do 
periódico Echo Suburbano, a intenção da entidade era denunciar o descaso da municipalidade 
com a zona suburbana e apresentar as “necessidades imperiosas dos subúrbios”.125  
Pouco tempo depois do surgimento da referida entidade, em 29 de outubro de 1911, 
o Correio da Manhã noticiou a realização de um “meeting operário” em Pilares, em frente à 
igreja São Benedito, no distrito de Inhaúma, com o objetivo inicial de elaborar um documento 
a ser enviado ao Conselho Municipal e ao prefeito, “pedindo isenção de licenças e liberdade de 
construções para habitações operárias, quando estas sejam construídas pelos próprios operários 
para nelas residirem com suas famílias, desde que respeitem o alinhamento das ruas e que sejam 
afastadas pelo menos da frente das mesmas 50 metros”.126 O evento foi organizado por Mariano 
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Garcia, que abriu espaço para que outros falassem. No domingo seguinte, outro “meeting” foi 
realizado para apresentar as emendas ao documento original, com base nas sugestões feitas no 
primeiro encontro. Por fim, uma última reunião foi marcada para 12 de novembro. Segundo 
informações do Correio da Manhã, os “favores pedidos na mensagem referem-se às casas 
construídas na extensa zona de Inhaúma, percorrida pelas Linhas Auxiliar e Leopoldina, 
circulando a Estrada de Santa Cruz, Pilares, Terra Nova, Morro do Urubu e Campos da 
Botija.”127 De acordo com o Jornal do Brasil, Mariano Garcia leu a mensagem em praça pública 
nas três ocasiões. Em 24 de novembro, ela foi entregue apenas ao prefeito e foi assinada por  
 
“(...) grande número de moradores daquela zona [suburbana] e pelos Srs. 
Cypriano José d’Oliveira, Presidente da Associação de Resistência dos 
Trabalhadores em Trapiche e Café; Luiz d’Oliveira, Presidente da União dos 
Operários Estivadores; Zeferino M. de Souza, Presidente da Associação de 
Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e Classes Anexas; Francisco 
Figueiredo de Albuquerque, Presidente da Liga do Operariado do Distrito 
Federal; Manuel Fonseca Gonçalves, Presidente da Sociedade União dos 
Foguistas; Manoel Joaquim Leão Barbosa, Presidente da Associação dos 
Trabalhadores em Carvão e Mineral.”128 
 
Embora Mariano Garcia tivesse levantado uma bandeira que, a princípio, 
beneficiaria apenas uma parcela dos operários cariocas, a saber, aqueles que tinham a intenção 
de construir a sua própria casa nos subúrbios, ela conseguiu mobilizar não apenas os 
trabalhadores que já residiam nessa região, mas também líderes de várias associações de classe. 
Ou seja, a busca por estratégias para enfrentar as dificuldades em torno da moradia deixava 
evidente que esse problema atingia trabalhadores de categorias profissionais diversas e, ao 
mesmo tempo, contribuía para a solidariedade entre eles.  
Em janeiro de 1912, uma comissão da Liga do Operariado do Distrito Federal, 
formada por Francisco Figueiredo Albuquerque, presidente da associação, Aristides Figueira 
de Souza, Francisco dos Santos Barbosa e Benevenuto Soares Bueno, membros da mesma 
entidade, também entregou um documento ao prefeito Bento Ribeiro, reivindicando a liberdade 
de construção nos subúrbios. De acordo com a notícia, o “Sr. General Prefeito recebeu com 
toda a gentileza a comissão e prometeu que ia atendê-la no que estivesse em sua alçada.”129 
Ao que tudo indica, a entrega de tais documentos ao prefeito acabou surtindo efeito, 
pois na mensagem de abertura do Conselho Municipal, em abril de 1912, o chefe do Executivo 
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apresentou a demanda como um dos assuntos que mereceria atenção especial por parte dos 
intendentes: 
 
“No cumprimento de um dos deveres que me impõe a lei fundamental do 
distrito, venho apresentar ao vosso exame e deliberação o relatório 
administrativo do transato exercício, indicando-vos, ao mesmo tempo, 




Cumpre não olvidar, no assunto, o ponto relativo à habitação barata, 
facilitando a edificação em determinadas zonas onde se poderá consentir, 
independente do pagamento de emolumentos, a construção de casas, de acordo 
com as [sic] tipos previamente aprovados, pelo menos àqueles que desejem 
construir para residência própria.”130 
 
Apesar da semelhança com a reivindicação apresentada, a mensagem do prefeito 
atendia parcialmente ao que foi solicitado pelos trabalhadores e pelas associações de classe. 
Parcialmente, pois ele não especificou em quais áreas da cidade a edificação de habitações 
baratas seria facilitada, embora os requerentes tivessem indicado o distrito de Inhaúma. É 
importante destacar também que Bento Ribeiro não defendeu a ideia de “liberdade de 
construção”, mas a de facilitar as edificações para os que quisessem construir sua própria 
residência, desde que levando em consideração “tipos previamente aprovados”. Ao colocar a 
questão nesses termos, o prefeito deixava entrever a sua preocupação com os aspectos 
construtivos e/ou sanitários das novas edificações. Elas deveriam seguir padrões já 
estabelecidos. Ainda que com essas ressalvas, a mensagem destoava da do ano anterior. 
Naquela ocasião, o prefeito apontara a necessidade de criar mecanismos legais para viabilizar 
a construção de vilas operárias. Não tratara, todavia, dos interessados em edificar a sua própria 
habitação. Ou seja, a pressão exercida pela mobilização dos trabalhadores, bem como o 
contexto de alta dos preços dos aluguéis favoreceram essa postura circunstancial por parte do 
prefeito. 
Entre 1912 e 1913, enquanto foi o editor da “Coluna Operária” publicada pelo jornal 
A Epoca, Mariano Garcia abordou o tema em diversas ocasiões. Já nas primeiras edições do 
periódico, o problema habitacional foi tratado sob a seguinte perspectiva:  
 
“[...] por mais esforços que sejam empregados, nunca esse problema será 
resolvido convenientemente no estado social presente, visto a exploração dos 
proprietários de aluguel, como todas as explorações feitas contra os que tudo 
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produzem e nada têm, são condições normais desta mesma sociedade, que 
precisa para viver e se manter, permitir a exploração de uma ínfima minoria 
de indivíduos improdutivos, contra a grande maioria que trabalha, constituída 
esta última de todas as classes operárias e trabalhadoras.”131 
 
Como é possível notar, o autor ancora a sua argumentação a partir de uma leitura 
classista do problema: no modelo de sociedade em que viviam, os interesses operários eram 
opostos aos dos proprietários, que se mantinham às custas do trabalho alheio. Nessa sociedade 
desigual, a exploração dos trabalhadores se dava, dentre outras formas, por meio dos aluguéis 
elevados. 
Ainda nessa ocasião, Mariano Garcia afirmou que a luta que ele empreendera junto 
aos trabalhadores suburbanos em 1911, através dos “meetings operários”, havia resultado em 
um projeto de lei, que ganhara o apoio da Liga do Operariado do Distrito Federal. A entidade 
o entregou ao coronel Arthur de Menezes, intendente municipal, entre julho e agosto de 1912. 
O referido projeto também foi publicado na “Coluna Operária”. Analisemos, inicialmente, o 
preâmbulo: 
 
O Conselho Municipal da Capital Federal da República dos Estados Unidos 
do Brasil considerando: 
 
que é de urgente necessidade acudir ao sofrimento das classes menos 
favorecidas de fortuna, que se vem a braços com a carestia das casas de 
aluguel, e a absoluta falta de casas em que possam residir com suas famílias, 
de acordo com os parcos recursos que, quase toda a maioria percebe de seus 
salários; 
considerando que ao poder municipal não podem ser indiferentes às questões 
que dizem respeito ao bem estar do proletariado, que constituem a imensa 
maioria do povo, e portanto, a força principal produtora de toda a riqueza que 
desfrutam as classes cujos recursos são abundantes; 
considerando que o poder legislativo municipal deve se aproximar desse 
imenso proletariado e procurar o quanto possível atendê-lo e procurar 
remediar tudo quanto diga respeito a sua vida, pois que do bem estar e sossego 
dessas classes deve emanar todo o prestígio dos governos municipais nos 
regimes republicanos, como o que nos rege; 
considerando que compete atender ainda as reclamações e solicitações feitas 
por representantes diretos dessas classes aos poderes constituídos da 
República, ao prefeito e a representantes deste Conselho; 
considerando que a questão da habitação proletária deve ocupar a máxima 
atenção dos representantes do povo, pois que desse assunto se ocupam 
presentemente todos quantos tendo uma parcela de responsabilidades públicas 
desejam prestar realmente serviços às classes que tudo produzem para o 
engrandecimento da Nação; 
considerando mesmo, para que os representantes do povo não se afastem do 
seu papel de conselheiros municipais, que a questão que nos preocupa, neste 
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momento, deve ser, para levantamento das simpatias populares e uma medida 
de salvação pública, o Conselho Municipal decreta: [...]”132 
 
A partir desse preâmbulo, é possível depreender aspectos relevantes sobre a luta em 
torno da liberdade de construção nos subúrbios. Um deles diz respeito ao agravamento da crise 
habitacional no Rio de Janeiro e ao impacto dela na vida dos trabalhadores. O assunto era 
premente e demandava uma resposta rápida por parte do Legislativo Municipal. A própria 
apresentação dos argumentos foi construída de modo a ressaltar a urgência da questão: ela 
deveria “ocupar a máxima atenção dos representantes do povo”, uma vez que era imprescindível 
“acudir ao sofrimento das classes menos favorecidas de fortuna” e tomar uma medida de 
“salvação pública”. 
Outro aspecto que merece ser destacado está relacionado à ciência do lugar social 
ocupado pelos operários e à necessidade de sua valorização. Ao mesmo tempo que o 
antagonismo de classe é evidenciado ao caracterizar o proletariado como a “força principal 
produtora de toda a riqueza que desfrutam as classes cujos recursos são abundantes”, ele é 
matizado ao se afirmar que esses mesmos trabalhadores correspondiam às “classes que tudo 
produzem para o engrandecimento da Nação”. Em ambos os casos, nota-se o esforço em 
ressaltar a importância desse grupo social. 
As expectativas em relação ao papel do Conselho Municipal e dos intendentes, bem 
como o modo como essa instância de poder deveria se relacionar com a classe trabalhadora 
também podem ser apreendidos do preâmbulo. Ao mesmo tempo que os intendentes eram 
apresentados como “representantes do povo”, apontava-se a necessidade de sua aproximação 
com o proletariado. Ou seja, a relação existente entre eles estava aquém do que se esperava. 
Portanto, ao evidenciar essa fragilidade, a intenção do texto era contribuir para que ela fosse 
superada e, para isso, a relevância dos trabalhadores dentro da sociedade é usada como 
barganha. 
Uma questão de fundo pode ser vislumbrada nesse caso: qual era a concepção de 
representatividade política existente no texto? Qual era a função dos intendentes, do prefeito e, 
em linhas gerais, do poder público municipal? Era “acudir” as classes desafortunadas, era 
“remediar” as suas condições de vida, era “atender” as suas reclamações. Em outras palavras, 
os políticos deveriam ter “responsabilidade pública” e precisavam estar a serviço dos interesses 
do povo que, em sua maioria, era formado por trabalhadores. Tal leitura a respeito do 
funcionamento do regime republicano no âmbito municipal partia do pressuposto de que a 
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participação dos operários, enquanto grupo social, deveria ser respeitada e atendida. Da ênfase 
dada a esses aspectos ao longo de todo o preâmbulo, subentende-se que a relação entre os 
legisladores e os proletários não atendiam a essas expectativas.  
Vejamos o que determinava o primeiro artigo do projeto de lei: 
 
“Artigo 1º - Fica declarada absoluta liberdade de construção e isenção de 
quaisquer licenças ou plantas, mesmo para reconstrução, aos operários e 
trabalhadores que queiram construir casas para residirem com suas famílias, 
em toda a zona suburbana do Distrito Federal, desde que essas casas ou 
habitações sejam feitas em ruas que até a promulgação da presente lei não 
tenham mais que 10 casas, e sejam feitas pelo menos 10 metros afastadas da 
frente das ruas, e que respeitem o arruamento municipal, e sejam separadas 
umas das outras.” 
 
Ao defender não apenas a isenção de emolumentos para a construção ou 
reconstrução de edifícios, mas também a dispensa da apresentação da planta, o projeto de lei 
procurava garantir a viabilidade da liberdade de construção por meio da diminuição de todos 
os gastos que envolviam a legalização da obra. O único procedimento, isento de custo, seria o 
de solicitar a autorização do agente municipal. Desse modo, os trabalhadores não pagariam 
licença, tampouco dependeriam de alguém para elaborar a planta de sua habitação. 
De acordo com o decreto nº 391, promulgado em 10 de fevereiro de 1903, no início 
da gestão de Pereira Passos e que ainda estava em vigor na década de 1910, as construções, 
reconstruções e reformas de prédios deveriam ter licença da Prefeitura para serem realizadas 
em todos os distritos da área urbana do Rio de Janeiro, bem como em Inhaúma e Irajá, na zona 
suburbana. Esse decreto foi um divisor de águas para as pessoas que residiam nos subúrbios ou 
pretendiam morar naquela região da cidade, pois até o início de 1903, nenhuma obra construída 
por lá pagava emolumentos. Os residentes em Irajá e na zona rural de Inhaúma voltaram a ser 
isentos de tais obrigações ainda em 1903, com base no Decreto nº 976, de 31 de dezembro. 
Porém, a região mais urbanizada de Inhaúma continuou a ser enquadrada nos termos do Decreto 
nº 391. 
De acordo com ele, uma série de especificações técnicas deveriam ser seguidas por 
aqueles que quisessem levar uma obra adiante. As prescrições versavam desde o material a ser 
empregado na argamassa até o pé direito mínimo, passando por aspectos sanitários, como 
restrições sobre o local a ser colocada a latrina, até preocupações de cunho construtivo, como 
orientações a respeito das fachadas. A apresentação do plano completo da obra era 
imprescindível. Cumprir com todos os requisitos dava trabalho e tinha o seu preço. Para 





proprietários para justificarem os caríssimos aluguéis por que alugam suas casas. É justo 
reconhecer que têm se feito exigências tão absurdas em matéria de construção, que impedem 
que se façam casas em larga escala.”133 A reivindicação de liberdade de construção nos 
subúrbios pode ser entendida, portanto, como uma resposta às dificuldades impostas pelo 
Decreto nº 391, somadas ao agravamento da crise habitacional e ao contexto de elevação dos 
preços dos aluguéis no início da década de 1910. 
Algumas considerações ainda são pertinentes em relação ao projeto de lei publicado 
na “Coluna Operária”. A única prescrição construtiva é feita no 2º artigo, recomendando que 
as casas edificadas em frente às linhas de bonde ou trem fossem cobertas com telha. Nos demais 
casos, poderiam ser “cobertas à vontade, de acordo com os meios pecuniários de cada um.” 
Nota-se que os princípios que nortearam a elaboração do projeto não foram pautados em uma 
preocupação estética com as casas a serem construídas. Todavia, de modo bastante simples, 
buscou-se conciliar as dificuldades financeiras dos operários com o embelezamento acessível 
ao bolso deles, a saber, o uso ou não de telhas nas casas próximas às linhas férreas ou de bondes. 
Para coibir a possível má fé de pessoas interessadas em usufruir dos benefícios da 
liberdade de edificação nos subúrbios para fins outros, como por exemplo a construção de casas 
para aluguel, o projeto de lei previa “punição severa”, embora sem especificá-la. Outro 
instrumento de fiscalização seria a nomeação de um operário junto a cada agência da Prefeitura 
nos subúrbios para denunciar os abusos à referida lei.  
A despeito da facilidade de construção advinda da aprovação de tal legislação, 
estava previsto que as casas seriam inclusas no pagamento do imposto predial “para construir 
renda municipal”. Uma hipótese para interpretar esse dispositivo seria a preocupação em deixar 
evidente a responsabilidade dos trabalhadores com a municipalidade: eles queriam a isenção 
dos emolumentos ao construir, mas se comprometiam com o imposto predial. Ademais, a 
referida lei teria um período de vigência de cinco anos. Ou seja, esperava-se que o problema 
habitacional fosse resolvido ou pelo menos amenizado durante esse período. Esses dispositivos 
também seriam uma maneira de tornar o projeto mais palatável para aprovação no Conselho 
Municipal. 
A reivindicação de liberdade de construção nos subúrbios chegou a ser apresentada 
no 4º Congresso Operário Brasileiro, realizado em novembro de 1912 no Rio de Janeiro. O 
evento contou com representantes de associações de trabalhadores de diversos estados. Pinto 
Machado e Mariano Garcia apresentaram a proposta de levar a demanda ao Congresso 
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Nacional, que foi aprovada por unanimidade.134 Embora a legislação referente às construções 
estivesse sob responsabilidade da municipalidade, a aprovação dessa bandeira pelos 
representantes das associações foi mais uma maneira de dar visibilidade para a questão, bem 
como de recorrer a uma instância de poder superior ao Conselho Municipal a fim de conquistar 
a reivindicação tão almejada. 
Em março de 1913, quando a “Campanha contra a Carestia da Vida” se intensificou, 
novos comícios populares ocorreram. Um deles foi organizado pelo comerciante Pedro Pinto 
de Miranda em Pilares, no dia 23 de março. Ele estava à frente da reivindicação pela criação de 
mercados livres nos subúrbios, como medida para diminuir os gastos com os gêneros de 
primeira necessidade. Como a demanda foi atendida pelo prefeito, que já tinha autorizado esse 
tipo de mercado em outras áreas da cidade, Miranda organizou o comício e convidou Mariano 
Garcia, Pinto Machado, da Confederação Brasileira do Trabalho e Benjamin de Magalhães, 
redator da coluna “Nos Subúrbios” do jornal A Epoca para falarem. Mariano Garcia aproveitou 
a oportunidade para, mais uma vez, tratar da bandeira de liberdade de construção nos subúrbios. 
Segundo ele, a quantidade de pessoas que compareceu ao comício superou as expectativas.135 
Um outro evento foi marcado para 30 de março em Madureira, no distrito de Irajá.136 Data dessa 
mesma época a intenção de entregar um novo documento ao prefeito, com teor semelhante ao 
que foi apresentado em novembro de 1911.137  
Os esforços para que a liberdade de construção nos subúrbios fosse concedida iam 
desde os “meetings operários” já mencionados, a campanha na impressa, a articulação com as 
associações de classe, como também pelo embate com o Conselho Municipal e pela cobrança 
junto aos políticos eleitos pelo 2º distrito, composto pela zona suburbana. Vejamos.  
 
 
Os conflitos com a municipalidade 
 
Levando em consideração que o Decreto nº 391 ainda estava em vigor na década 
de 1910, conforme já foi mencionado, a autorização para que os suburbanos tivessem liberdade 
para construir suas próprias residências dependia de deliberação do Conselho Municipal. Após 
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a mensagem do prefeito Bento Ribeiro solicitando providências em relação a essa demanda, em 
abril de 1912, a pressão sobre os intendentes foi recorrente e marcada por diversas críticas. 
O projeto de lei referente à questão e publicado na “Coluna Operária” foi 
apresentado a alguns políticos. A intenção era forçar a discussão a respeito dele no Conselho 
Municipal. Porém, ao acompanharmos os editoriais de Mariano Garcia, é possível verificar a 
dificuldade em fazer com que a proposta fosse encaminhada e debatida. O deputado federal 
Floriano de Brito, por exemplo, quando ainda era candidato, chegou a afirmar em uma 
assembleia da Liga do Operariado do Distrito Federal que o chefe do seu partido apresentaria 
o projeto ao Legislativo Municipal. Porém, até agosto de 1912, a promessa não tinha sido 
cumprida: “O dr. Floriano de Brito enceta assim a sua carreira política, fazendo como quase 
todos os seus colegas costumam fazer, prometendo hoje aquilo de que no dia seguinte não mais 
se lembram.”138 
Nessa mesma época, o coronel Arthur Corrêa de Menezes, intendente municipal, 
também se comprometeu a apresentar a demanda junto ao Conselho Municipal. À princípio, a 
iniciativa lhe rendeu elogios, pois ele prestaria “ao operariado suburbano esse serviço há tanto 
tempo reclamado, sempre sem solução, porque os que nos deviam servir, porque foi para isso 
que lhes demos os nossos votos, só nos têm enganado”. Entretanto, em novembro de 1912 ele 
ainda não tinha honrado a promessa.139 
Em ambos os casos, nota-se a indignação decorrente da falta de disposição dos 
intendentes para resolver um assunto tão caro aos trabalhadores. Aliás, em 2 de dezembro de 
1912, assim se manifestou Mariano Garcia: 
 
“E nós que temos necessidade de casas, que temos empenho de concorrer para 
melhorar as nossas e as condições desse pobre operariado, vivemos a tomar a 
sério esses intendentes, que nem mesmo instigados para cumprir o seu dever, 
são capazes de se mover e seguir por um caminho melhor. 
E assim nesse desprezo pelos interesses desse povo, vão se sucedendo esses 
conselhos municipais que só tratam de esbanjar os dinheiros municipais a 
pagar funcionários em gozo de licenças, em aposentadorias de malandros que 
nunca trabalharam, a dar monopólios de toda a espécie contra esse povo! 
Fazem bem! Assim, vão levantando o nosso civismo e dia virá em que 
saberemos corresponder ou recompensá-los como merecem.”140 
 
Para o redator da Coluna Operária, a má vontade dos intendentes era evidente e 
revoltante, pois eles não atendiam às demandas dos trabalhadores e ainda dedicavam seu tempo 
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a deliberar sobre questões banais, como a aprovação de licenças e aposentadorias. Tal leitura a 
respeito da atuação dos membros do Conselho Municipal ajuda a entender a necessidade de 
subversão da relação entre legisladores e operários, proposta no preâmbulo do projeto de lei 
analisado anteriormente.  
Para combater o descaso demonstrado pelos intendentes, em algumas ocasiões, 
Mariano Garcia utilizou a proximidade com as eleições como um meio de pressioná-los: 
 
“Ficam [...] desde já avisados todos os operários e proletários desta capital, 
que os únicos obstáculos a essa vitória é o atual Conselho Municipal, que nem 
mesmo tendo o prefeito lhe lembrado, ele não nos quer dar essa lei. É bom 
guardarmos isso de memória porque nas próximas eleições municipais 
estaremos alerta.”141 
 
“[...] nós os operários, o povo, o próprio sr. Prefeito, acham que se deve fazer 
essa lei, porém os senhores intendentes, ignoram ou fingem ignorar tudo isso. 
Aproxima-se, porém, o dia 29 do corrente em que se diz que vai se fazer a 
eleição para uma vaga do 2º distrito, de um intendente, e nós estamos na 
brecha para perguntar ao candidato oficial que vier: que é que o sr. ou o seu 
partido já fizeram pelo povo dos subúrbios? 
Venha ele que nós cá estamos.”142 
 
É interessante observar a diferença de tratamento dada ao prefeito e aos intendentes. 
O fato de o chefe do Executivo Municipal ter apresentado a demanda de isentar o pagamento 
de licença de construção em algumas áreas do Distrito Federal, mesmo sem especificar que isso 
se aplicaria aos subúrbios, fez com que Mariano Garcia direcionasse as suas críticas aos 
legisladores.  
A falta de representatividade do Conselho Municipal e de seus membros foi, 
inclusive, um dos argumentos utilizados por ele para evidenciar a necessidade de um partido 
operário: 
 
“Nunca melhor se podia justificar a criação do partido Operário, como no 
momento presente que atravessamos, em que o operariado se vê abandonado 
pelos seus eleitos. 
[...] 
O Conselho Municipal, se tivesse em seu seio representantes legítimos desse 
operariado sofredor já teria aprovado, de há muito essa lei pela qual tanto nos 
temos batido, a lei de liberdade de construção nos subúrbios, a lei de 
fechamento de portas, não teria sido aprovada como foi, sem ordem nem 
critério; esse projeto estúpido obrigando os que trabalham a andar calçados, 
teria sido combatido como ridículo; os impostos vexatórios, que se têm 
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aprovado, não o seriam; as absurdas multas que acabam de ser impostas aos 
pobres vendedores ambulantes não seriam, como foram, aprovadas.  
[...] 
O indivíduo que não trabalha, que nunca trabalhou, que não conhece a vida 
íntima de todos os que trabalham, que não conhece as necessidades reais de 
cada um, não pode fazer leis que prestem nem tão pouco concorrer para que 
estas se façam.”143 
 
Como é possível observar, para Mariano Garcia, as mais diversas demandas 
pertinentes aos operários poderiam ter encaminhamentos diferentes se eles pudessem contar 
com representantes eleitos por um partido operário. Na visão dele, a experiência como membro 
da classe trabalhadora era pré-requisito para representar adequadamente os interesses desse 
grupo social no Conselho Municipal. Porém, criar um partido nesses moldes e conseguir eleger 
seus candidatos era tarefa árdua, principalmente porque o operariado “em vez de aproveitar as 
vantagens da nova lei eleitoral, foi cada vez mais se afastando das urnas, [...] facilitando assim 
também o acesso aos falsificadores de eleições, dos que não podem subir se não pelo roubo do 
voto”.144 Diante desse quadro, a negociação e o embate com o Conselho Municipal e os 
intendentes eram inevitáveis. 
É interessante verificar ainda que os conflitos com a municipalidade também se 
davam em uma esfera muito mais próxima do dia-a-dia dos trabalhadores suburbanos: por meio 
das multas aplicadas pelos agentes de distrito. Eles eram responsáveis por fiscalizar o 
cumprimento da legislação municipal. Aqueles que a infringiam eram autuados e instados a 
pagar uma multa. Em razão disso, com frequência os operários suburbanos recorriam ao 
prefeito para pedir a “relevação” das multas. Estavam entre os argumentos utilizados a alegação 
de desconhecimento da legislação, a negação da infração, a impossibilidade de quitação da 
dívida devido à pobreza, o reconhecimento da infração acompanhada do interesse em pagar os 
emolumentos e não a multa, entre outros.  
A investigação detalhada desse material permite identificar aspectos importantes da 
relação estabelecida pelos trabalhadores suburbanos com os funcionários municipais e com o 
próprio prefeito.145 Ao recorrer da multa aplicada, os requerentes deixavam evidente que 
acreditavam na possibilidade de negociação com o chefe do Executivo. Para muitos deles, o 
valor da multa era tão alto que não havia outra alternativa a não ser tentar evitar o pagamento 
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dela. Além disso, ao se manifestarem em relação à legislação referente às construções, 
sobretudo o Decreto nº 391, eles também procuravam demonstrar que discordavam do modo 
como a municipalidade controlava os usos do solo suburbano.  
Segundo Mariano Garcia, os conflitos com os agentes municipais não eram 
decorrentes apenas da aplicação das multas, mas também envolviam práticas de corrupção: 
 
“Para que não se diga que exageramos, aqui vão provas. Nos subúrbios já de 
há muito que a Prefeitura suprimiu a liberdade de construções, mesmo nos 
lugares mais desertos, como lá para os lados de Inhaúma, onde se avistam 
terrenos em mata que se perdem de vista, entretanto, os proprietários de casas 
de aluguel, os que tem dinheiro em muitos terrenos, podem fazer casas para 
alugar iguais da Favela, porém, um pobre trabalhador ou operário que isso 
queira fazer, o guarda o multa, prende-o e por pouco não enforcam o 
desgraçado [...] 
Dirão que não há razão pois que tanto direito temos nós como têm os 
proprietários mas, os proprietários têm dinheiro e podem dar boas gorjetas a 
esses fiscais sem escrúpulos, que já ganham ordenados bem regulares e ainda 
se arvoram em nossos maiores perseguidores, para serem agradáveis aos 
proprietários e comerciantes, para quem eles fecham os olhos a tudo!”146 (grifo 
no original)  
 
Para o autor, a diferença de tratamento dada pelos funcionários municipais aos 
trabalhadores e aos proprietários e comerciantes era evidente. A possibilidade de oferecer uma 
recompensa financeira garantiria aos últimos a negligência na fiscalização das posturas 
municipais. A denúncia desse tipo de atitude foi feita mais de uma vez pelo redator da “Coluna 
Operária”.147  
Benjamin Magalhães, editor da coluna “Nos Subúrbios” d’A Epoca, também deu 
indícios da lassidão dos agentes de distrito no que diz respeito ao cumprimento da legislação 
referente às construções: 
 
“Os construtores parecem convencidos da frouxidão dos funcionários 
municipais. Daí o menos caso, a absoluta falta de cumprimento das regras 
sobre edificações nos subúrbios.  
[...] 
E assim ostentosamente, como um desplante audacioso, vão sendo erguidos 
os pardieiros que, uma vez alugados, dão fabulosa renda aos proprietários, 
acobertados pela descarada proteção daqueles que devia [sic] cumprir melhor 
os seus deveres no exercício dos cargos que lhes foram em má hora 
confiados.”148 
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Para o editor, a inobservância das posturas municipais permitia a construção de 
“arapucas [...] feitas a sopapos”, edificadas “do dia para a noite”.149 “Principalmente as 
avenidas, armadas de pé pra mão, surgem em todos os recantos dos subúrbios.” Segundo 
Benjamin, os principais prejudicados nesses casos eram os inquilinos, que pagavam aluguéis 
muito caros. Eles chegavam a 100 mil réis, valor muito alto para o período e para a área onde 
os edifícios se localizavam. Para completar, “a falta absoluta de fiscalização dá em resultado o 
enorme prejuízo na arrecadação do imposto predial, pago com grande diferença, isto é, em 
desacordo com o preço de tais arapucas.” No caso de Benjamin Magalhães, a crítica se 
direcionava aos funcionários que “acobertavam” os proprietários que construíam habitações 
coletivas e que, ao invés de aplicarem as devidas multas, permitiam a conclusão de tais obras, 
trazendo prejuízo tanto para a municipalidade como para o “pobre [que] luta horrorosamente 
para pagar a habitação cujo aluguel é um despropósito.” 
Ao analisar os autos de infração de posturas e as petições para evitar o pagamento 
das multas, encontrei um caso em 1903, no qual um sujeito foi autuado pelo agente de Inhaúma 
e recorreu da autuação, alegando ignorância da legislação e dificuldade financeira para quitar a 
multa por motivo de pobreza. A despeito da insistência do engenheiro do distrito em reiterar a 
infração, outro funcionário municipal se solidarizou com o infrator, afirmando tratar-se “de um 
pequeno melhoramento feito em um triste abrigo [...] Tal é a infração que a Agência com a 
maior solicitude procurou punir com um auto de multa quando junto dessa miserável choupana, 
no n. 4, em um prédio nobre, há um acréscimo que sem licença está sendo feito há um mês 
[...]”.150 Tal exemplo corrobora com as denúncias feitas pelos editores d’A Epoca. 
Porém, a polarização proposta por Mariano Garcia, na qual trabalhadores seriam 
prejudicados pelos funcionários municipais e comerciantes e proprietários, não, precisa ser 
relativizada. Nessa mesma documentação consultada, também encontrei um caso no qual 
diversos moradores suburbanos teriam realizado obras em suas residências, sem o pagamento 
dos emolumentos devidos e assim procederam com o consentimento do guarda municipal 
responsável por fiscalizá-los.151 Nas entrelinhas dos depoimentos prestados, há diversos 
indícios de que o guarda teria obtido vantagens pecuniárias por tal procedimento.  
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Viriato Martins, leitor da “Coluna Operária” e morador do Méier, escreveu a 
Mariano Garcia para apoiar a bandeira de liberdade de construção nos subúrbios e também deu 
a entender que o suborno dos funcionários municipais era comum: “[...] o que é muito 
necessário e imprescindível é a dispensa por completo dos impostos de carta cadastral, licenças, 
arruações, etc., existir isso tudo porém requerido pelo operário e lhe fornecido com brevidade, 
sem ele gastar dinheiro em selos, impostos, gorjetas e visto de plantas [...]”152 (grifo meu). Em 
outras palavras, embora comerciantes e proprietários tivessem mais condições de corromper 
funcionários municipais para evitar a autuação, isso não significa que essa prática não era 
adotada pelos trabalhadores. Portanto, ainda que as denúncias de Mariano Garcia contribuam 
para trazer à tona parte dos conflitos que envolviam os trabalhadores suburbanos e os 
funcionários da Prefeitura, eles eram mais complexos que a dualidade que ele procurava 
destacar em seus textos. 
Em 9 de agosto de 1914, o Jornal do Brasil publicou um telegrama enviado por 
Mariano Garcia ao prefeito Bento Ribeiro com o seguinte teor: “O operariado suburbano, 
aplaudindo todas as vossas sabias medidas tomadas para evitar a carestia da vida, ousa solicitar 
a V. Ex. liberdade absoluta de construção de habitações operárias, feitas pelos próprios que 
nelas vão residir com suas famílias, na zona suburbana, por 90 dias.”153 
Desde 1911, a bandeira levantada por Mariano Garcia tremulava. Mesmo contando 
com o apoio das “seis associações operárias mais importantes” da Capital Federal, a liberdade 
de edificação nos subúrbios ainda não tinha sido conquistada em 1914.154 Benjamin Magalhães 
também reiterou a reivindicação em 25 de agosto, porém direcionando-a ao Conselho 
Municipal.155 Segundo ele, os legisladores permaneciam indiferentes em relação ao início da 
Primeira Guerra Mundial e às dificuldades decorrentes desse contexto, como por exemplo, a 
alta dos aluguéis. “Se quisessem, podiam aproveitar um ótimo momento, pois estamos em 
vésperas de eleições e muito fácil seria captar as simpatias do povo, fazendo passar a lei da 
liberdade de construção, sonho dourado do pobre.” 
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Os esforços empreendidos para conseguir o direito (temporário, diga-se de 
passagem) de construir a sua própria habitação sem seguir todas as exigências da legislação 
referente às edificações trouxeram à luz aspectos importantes da relação entre os trabalhadores 
(suburbanos ou que almejavam residir nessa região da cidade) e a municipalidade. 
Embora a reivindicação tenha sido capitaneada por Mariano Garcia, ela contou com 
o apoio de associações de classe, bem como de trabalhadores que residiam nos subúrbios e que 
participaram de “meetings operários” e assinaram documentos que foram remetidos ao prefeito. 
O envolvimento com tal campanha demonstra que aqueles sujeitos e aquelas instituições 
acreditavam que a negociação com a municipalidade era uma estratégia viável para conquistar 
uma demanda que lhes era cara. O fato de o chefe do Executivo ter se dirigido ao Conselho 
Municipal, adotando um posicionamento favorável à reivindicação pleiteada, foi uma 
demonstração de que a pressão exercida pelos trabalhadores surtia efeitos. Ao mesmo tempo, 
essa postura de Bento Ribeiro deixou evidente que a arena a ser disputada era o Legislativo, 
uma vez que a mudança na legislação precisava ser tomada no âmbito do Conselho Municipal. 
Ou seja, ganhar a simpatia do prefeito para a causa não era pouca coisa, mas não resolvia a 
questão. Não devemos desconsiderar, todavia, que posicionar-se favorável à demanda dos 
trabalhadores poderia ser vantajoso para Bento Ribeiro, tanto em termos eleitorais, como por 
transferir a responsabilidade para os intendentes.  
A dificuldade em fazer com que a demanda pela liberdade de construção nos 
subúrbios fosse apresentada aos legisladores evidencia, por sua vez, a diferença no poder de 
barganha daqueles que se dirigiam ao Conselho Municipal, sobretudo se compararmos com a 
rapidez com que os proprietários de terrenos da Vila de Ipanema foram atendidos ao 
apresentarem um pedido de natureza semelhante em 1898. Mesmo recorrendo aos intendentes 
eleitos pelos subúrbios, os trabalhadores aí residentes não conseguiam ser ouvidos. No caso dos 
proprietários da Vila de Ipanema, em dois meses o abaixo-assinado por eles apresentado por 
intermédio de um intendente foi discutido e tornou-se um decreto. Portanto, o clamor por mais 
diálogo entre legisladores e trabalhadores, que apareceu no preâmbulo do projeto de lei 
anteriormente analisado, fazia muito sentido. A publicação reiterada de críticas aos legisladores 
demonstra como a tentativa de construção desse diálogo foi marcada por conflitos, mas, ao 
mesmo tempo, pela crença de que ele era possível e necessário. Estava nas entrelinhas desse 
embate a convicção de que os trabalhadores eram agentes políticos que tinham o direito de ter 
suas demandas atendidas. Para Mariano Garcia, que partia de uma leitura classista dos 





viria pela ação benevolente do Estado e dos legisladores, mas como resultado da pressão 
exercida pelos trabalhadores.  
Ainda que a demanda por “liberdade de construção” não fosse uma novidade, foi 
possível perceber no decorrer do capítulo que ela ganhou contornos particulares no caso da 
proposta defendida pelos trabalhadores suburbanos, pois tinha a intenção de atender um grupo 
específico, que sofria diretamente com a crise habitacional na Capital Federal e que forjou uma 
estratégia para enfrentar as dificuldades impostas pela alta no preço dos aluguéis e pela 
legislação vigente em torno das construções. Portanto, suas motivações eram distintas das dos 
proprietários da Vila de Ipanema que tinham o interesse em incentivar a ocupação do bairro 
para, obviamente, lucrar com ela. Nesse sentido, a diferença no poder de barganha dos 
proponentes e na área a ser contemplada pela “liberdade de construção”, bem como as 
justificativas apresentadas para o atendimento das reivindicações influenciaram o diálogo com 
a municipalidade, sobretudo com os intendentes, resultando em respostas distintas por parte do 





O percurso percorrido ao longo do capítulo teve como objetivo explorar os conflitos 
e as tensões envolvendo as condições habitacionais dos trabalhadores suburbanos. Para atender 
a esse propósito, as ações de despejo e de cobrança executiva de aluguéis em atraso foram 
selecionadas como alvos privilegiados de análise. Ainda que permeada por filtros, como, por 
exemplo, a mediação de representantes legais e escrivães, essas fontes possibilitaram 
aprofundar o conhecimento a respeito das relações entre locadores e locatários. Ao identificar 
as principais motivações para solicitar a desocupação de um imóvel alugado, bem como as 
estratégias adotadas tanto por inquilinos, como por proprietários durante o andamento dos 
processos, foi possível visualizar a precariedade que caracterizava a situação habitacional nos 
subúrbios.  
Como pudemos acompanhar, quase todas as sentenças que chegaram a ser 
proferidas foram favoráveis aos senhorios, evidenciando a garantia do direito de propriedade. 
Diante de tal cenário, em vários casos os réus forjaram maneiras de protelar a decisão judicial, 
bem como de minimizar os seus resultados. Isso significa que, embora fossem o elo mais frágil 





adversidades. Em um contexto em que encontrar um local de moradia com um preço acessível 
era difícil mesmo em distritos afastados do centro, como os da zona suburbana, conseguir 
permanecer inadimplente em um imóvel por poucos ou vários meses pode ser entendido como 
uma maneira de lidar com a crise habitacional carioca, dentro das alternativas possíveis aos 
trabalhadores e pobres do período. Na pior das hipóteses, eles seriam obrigados a se retirar do 
imóvel às pressas – pelo menos até o início da década de 1920 –, ou teriam que arcar com a 
penhora de seus bens, o que em termos materiais, era mais grave, pois poderia implicar na perda 
do pouco patrimônio de que dispunham. Ainda assim, a iminência de ser acionado 
judicialmente tinha como contrapartida o não pagamento do aluguel por algum período. Não 
foram raros os casos em que o senhorio demorou vários meses para tomar uma providência 
legal. É plausível supor que essa equação fosse levada em consideração pelos inquilinos, 
embora o não pagamento do aluguel decorresse, sobretudo, da incapacidade financeira de quitar 
a dívida. A alta no preço das locações, frequentemente denunciada na imprensa, assim como a 
própria preocupação da municipalidade e do governo federal em solucionar a falta de moradia 
destinada aos operários e aos pobres em geral, demonstram a sua gravidade. 
Mesmo com a presença de habitações coletivas nos subúrbios, cuja importância já 
podia ser visualizada em 1905 e cujo número se ampliou nos anos que se seguiram, como 
relatou Benjamin Magalhães, a dificuldade em arcar com os aluguéis continuou a ser uma 
realidade para muitos trabalhadores suburbanos, conforme acompanhamos. Vale ressaltar que 
a precariedade em torno da questão habitacional nos subúrbios não se caracterizou apenas pela 
insuficiência de moradias, mas também pela qualidade das habitações coletivas construídas, 
que foram alvos de críticas na imprensa. 
A investigação dos embates entre senhorios e inquilinos suburbanos correspondeu 
a uma parte do esforço para compreender como se configurava o problema habitacional carioca 
nessa região da cidade e quais os seus efeitos na vida daqueles trabalhadores. O estudo da 
campanha pela liberdade de construção nos subúrbios, por sua vez, revelou outros aspectos a 
respeito da mesma questão. A reivindicação surgiu no início da década 1910, em um contexto 
caracterizado pelo aumento dos preços dos alimentos de primeira necessidade e dos aluguéis. 
Conquistar tal demanda seria uma maneira de minimizar a vulnerabilidade a que estavam 
sujeitos, pois implicaria na diminuição dos gastos com moradia a médio e longo prazo. Outra 
consequência importante seria a possibilidade de escapar dos conflitos a que estavam sujeitos 
por dependerem de imóveis alugados. A despeito dos meios empregados para obter a 





1910, o “sonho dourado do pobre” não tinha recebido a devida atenção por parte dos 
legisladores municipais. 
A experiência de viver nos subúrbios, além de ser caracterizada pelos problemas 
habitacionais que foram abordados ao longo desse capítulo, também poderia propiciar a 
construção e o fortalecimento de redes de relacionamento que se formavam a partir da 
participação em diversas associações que existiam nessa área da cidade. Sendo assim, ao 
explorar a história da Sociedade Progresso do Engenho de Dentro, o capítulo a seguir permite 
vislumbrar como tais redes eram construídas, qual era a inserção e a importância da associação 
na localidade, como a sua atuação oferece elementos para pensar os usos que eram feitos das 
ruas próximas a sua sede e de que maneira tais espaços eram compartilhados e mobilizados 



















Data de 8 de junho de 1875 a fundação da Sociedade Particular Musical Progresso 
do Engenho de Dentro. Segundo o Jornal do Brasil, por volta daquele ano, operários da 
“modesta oficina” da então Estrada de Ferro Dom Pedro II resolveram fundar na localidade 
uma “sociedade recreativa para se divertir e as suas famílias”.1 Pistas a respeito de sua 
existência podem ser encontradas pelo menos até 1929, correspondendo a uma atuação de mais 
de cinquenta anos. Muita coisa mudou nos subúrbios ao longo desse período, sobretudo na 
região onde ela se localizava, a saber, a freguesia e, posteriormente distrito, de Inhaúma. Mas 
não foi apenas o seu entorno que se modificou: sua estrutura, suas atribuições, bem como suas 
atividades também se transformaram.  
A investigação a respeito da trajetória dessa associação norteia a organização do 
presente capítulo. Além de sua longevidade, chama a atenção o papel por ela desempenhado no 
dia-a-dia dos moradores do Engenho de Dentro. Nas páginas que seguem, exploro diversos 
aspectos que marcaram a sua história, desde as mudanças estatutárias e os serviços que 
passaram a ser oferecidos aos seus sócios, até os vínculos construídos com outras agremiações 
e o prestígio por ela adquirido ao longo do tempo. 
 
 
Histórico da associação 
 
De acordo com relatos dos sócios mais antigos, obtidos pelo Jornal do Brasil por 
ocasião da comemoração do 39º aniversário da associação, na época de sua fundação “não havia 
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ainda casa alguma” no Engenho de Dentro.2 Para se ter ideia, a construção das oficinas da E. F. 
D. Pedro II ocorreu ao longo de 1869, com inauguração em 17 de novembro.3 A estação do 
Engenho de Dentro, localizada em frente às oficinas, começou a funcionar em 11 de maio de 
1871.4 Antes disso, na zona suburbana, a referida linha férrea contava apenas com a estação de 
Cascadura e a parada de Venda Grande (posteriormente Engenho Novo), instaladas em 1858, 
quando a estrada de ferro deu início às suas atividades. A oferta do transporte ferroviário 
contribuiu para o começo do processo de loteamento das propriedades rurais próximas às 
estações, mas, ainda na década de 1870, o fenômeno era incipiente na região do Engenho de 
Dentro. Em razão disso, a sede da Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de 
Dentro foi inicialmente instalada em um dos vagões velhos da estrada de ferro.5 
Como o próprio nome da agremiação sugere, era de interesse de seus fundadores 
desenvolver atividades recreativas ligadas à música. Porém, a princípio, ela não possuía nem 
instrumentos, nem músicos. Foi a partir do contato com a banda musical da Sociedade Prazer 
da Bela Harmonia, sediada no bairro da Saúde, que os membros da Progresso do Engenho de 
Dentro (PED) aprenderam a tocar. Em pouco tempo, começaram a fazer apresentações musicais 
e a participar de festividades. Já no início da década de 1880 é possível encontrar publicações 
a respeito da atuação da banda de música da agremiação. Por exemplo, em 9 de outubro de 
1881, ela tocaria no evento de posse da administração eleita para gerir a Devoção de Nossa 
Senhora das Dores, em Todos os Santos, “prestando-se filantropicamente a executar diversas 
peças de música, de seu vasto repertório”.6 Em 21 de maio de 1882, participaria da festa 
organizada na capela de São Benedito, em Pilares, executando “as melhores peças de seu 
repertório”, das 15h às 22h.  
No que diz respeito à sede da associação, antes da construção do edifício próprio, 
ela ficou temporariamente instalada em uma residência no jardim das oficinas da estrada de 
ferro, onde também havia sido a 1ª Delegacia Suburbana de Polícia.7 De acordo com 
depoimentos, para a construção da sede própria, dois associados doaram um terreno na Rua do 
Engenho de Dentro. Sua edificação resultou do empenho de seus membros: “todos trabalhavam 
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nas oficinas e quando largavam o trabalho e aos domingos iam entre eles construindo a sede da 
sociedade; todos trabalhavam de graça e os que não trabalhavam davam materiais”.8 Tal 
descrição evidencia os esforços empreendidos coletivamente para que a associação pudesse 
gozar do seu próprio espaço.  
Segundo Claudio Batalha, a conquista da sede própria representava o ápice do 
prestígio para muitas sociedades. “Essa era, sem dúvida, uma forma de demonstrar solidez e 
uma tradição consolidada – a tal ponto que esse objetivo não raro constava dos estatutos 
associativos como algo que as sociedades deveriam alcançar.”9 No caso das associações 
mutualistas, esse objetivo costumava ser alcançado com mais facilidade, pois elas eram “menos 
vulneráveis às variações da conjuntura política e econômica do que as associações de caráter 
sindical”.10 Nos primeiros anos de sua atividade, a Sociedade Particular Musical Progresso do 
Engenho de Dentro era recreativa e a conquista de sua sede foi resultado do engajamento de 
seus sócios, fosse por meio da doação do terreno, da mão-de-obra utilizada para levantá-la ou 
da oferta dos materiais utilizados. Demonstra, portanto, a importância que ela adquiriu em 
poucos anos de existência ao conseguir mobilizar esforços de origem diversa para sua 
edificação. Vale destacar, inclusive, que embora tenha contado com o empenho dos empregados 
da Estrada de Ferro Dom Pedro II, que ficaram responsáveis pela construção propriamente dita, 
a agremiação já contava com associados mais abastados, haja vista a doação do terreno e dos 
materiais de construção.11  
De acordo com informações encontradas na Gazeta de Noticias, é provável que a 
inauguração da sede tenha ocorrido em 25 de março de 1881, aproximadamente seis anos após 
a sua fundação.12 Na ocasião, também tomou posse a diretoria eleita e no dia seguinte foi 
organizado um baile para os associados.13 Poucos meses depois, a associação deu início à 
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 As informações disponíveis não permitem identificar se os indivíduos que doaram o terreno eram funcionários 
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construção de um teatro e, em razão disso, o “assentamento da primeira pedra” foi marcado por 
um evento cuja presença dos associados foi solicitada “para maior brilhantismo do ato”.14 
Em menos de dois anos, todavia, um incêndio destruiu a sede da sociedade, que já 
contava com uma biblioteca e uma escola. Segundo a notícia publicada a respeito: “O fogo 
destruiu completamente o prédio e tudo quanto nele existia, não havendo felizmente, vítimas a 
lamentar. Era um prédio de boa construção, mesmo com algum luxo ...]”.15 Mobiliário, 
instrumentos e o arquivo da associação se perderam. Embora houvesse a suspeita de que o 
incêndio não fora casual, não encontrei informações a respeito do resultado da investigação 
policial. Cabe ressaltar, todavia, que o fato mobilizou a comunidade que residia nas 
proximidades da agremiação, bem como as autoridades policiais. Carlos Conrado de Niemeyer, 
chefe das oficinas da estrada de ferro auxiliou no combate ao fogo, oferecendo a bomba do 
local e a ajuda de seus funcionários. Os subdelegados do Engenho Novo e de Inhaúma 
compareceram ao local com prontidão. Diversos indivíduos ajudaram na contenção do fogo. 
Eles foram publicamente agradecidos pela diretoria da associação, que fez questão de 
manifestar o seu “profundo reconhecimento”.16  
Três dias após a tragédia, sócios beneméritos, honorários e contribuintes foram 
convidados para uma assembleia geral extraordinária a fim de tratar da reconstrução do prédio. 
Em assembleias anteriores, a convocação não explicitava quais grupos de sócios deveriam 
comparecer. No caso da reunião subsequente ao incêndio, parece clara a intenção de somar 
forças de todos os associados, inclusive dos mais abastados, para enfrentar o problema. A 
assembleia foi marcada nas dependências do hotel das oficinas. Na ocasião, a diretoria ainda 
pediu desculpas por não ter publicado o nome de todas as pessoas que ajudaram a apagar o 
incêndio. Isso se deu “devido ao grande desassossego de espírito em que se acha”.17  
Apesar do impacto provocado pelo incêndio, em menos de um ano a sede foi 
reconstruída, “graças ao capricho e harmonia, dignos de todo o louvor, admiração e de ser 
imitada, que existe inquebrantável, entre os cavalheiros que a compõem”.18 Dessa vez, “até os 
doadores do terreno foram prestar os seus serviços braçais”.19 Reestabelecida a sede, a 
associação deu continuidade à participação musical em eventos para os quais era convidada, 
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além de realizar bailes e “divertimentos”. As atividades da escola que era mantida pela 
associação antes do incêndio também foram retomadas. 
Por volta de 1896, houve um desentendimento entre os associados, pois alguns 
gostariam que ela se tornasse uma sociedade dramática, outros, que ela continuasse a ser 
musical e, por fim, havia aqueles que defendiam que ela deveria desenvolver os dois tipos de 
atividades. Por meio de uma assembleia, foi deliberado que ela seguiria sendo apenas musical. 
Em razão disso, os sócios que discordaram desse encaminhamento se desligaram da agremiação 
e fundaram uma sociedade dramática.20 
Essa cisão contribuiu para o declínio da entidade. Em 8 de junho de 1897, data em 
que a agremiação comemorava o seu 22º aniversário, foi realizada uma assembleia que decidiu 
convertê-la em associação mutual. A partir de então, a agremiação passou a se chamar 
Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro. A banda musical estava 
“esfacelada”, mas os sócios decidiram não a extinguir. Com isso, pretendiam respeitar “direitos 
adquiridos e tradições de ter em seu seio um grupo de música, mas com funções separadas e 
sem despesas para os cofres da Beneficente”.21 
Nos anos que se seguiram, sobretudo a partir do início do século XX, as atividades 
da associação e de sua banda voltaram a ganhar vitalidade. Diversas notícias são encontradas a 
respeito de apresentações musicais, da organização de “divertimentos mensais” e de bailes 
carnavalescos. Nesse período, ela também participou de manifestações do 1° de Maio, em 
parceria com União Operária do Engenho de Dentro, assim como inaugurou uma nova 
biblioteca. 
Em 23 de dezembro de 1909, todavia, os membros reunidos em assembleia 
decidiram acabar com o grupo musical. Com isso, a associação passou a ser exclusivamente 
mutualista. Seu nome foi alterado para Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de 
Dentro. Segundo relatos dos associados, nessa época a banda estava desfalcada e “não cumpria 
com o que lhe marcava a lei da Beneficente”.22 O grupo de músicos alijado da associação 
acabou por fundar uma outra agremiação em 26 de outubro de 1911, intitulada Sociedade 
Musical Progresso do Engenho de Dentro. Sua sede se estabeleceu na Rua Dr. Manoel 
Victorino, nº 131.23 Provavelmente, sua atividade teve curta duração, pois as referências a ela 
foram encontradas apenas até dezembro de 1912. 













A Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro, por sua vez, 
continuou a reivindicar o passado vinculado à associação originalmente musical, ainda que 
tivesse extinto tal atividade dos seus objetivos. Isso pôde ser verificado nos estatutos, bem como 
na comemoração do seu aniversário em 1914, que teve uma ampla cobertura do Jornal do 
Brasil. Com o fim do grupo musical, as atividades desenvolvidas pela agremiação ganharam 
novos contornos, como será possível acompanhar ao longo do capítulo. O uso de seu salão 
social passou a ser o seu principal meio de contato com outras associações e, provavelmente, 
uma maneira de angariar recursos. Sociedades ligadas a trabalhadores, negociantes e políticos 
recorreram ao espaço da PED para realizar palestras, assembleias e reuniões.  
Informações a respeito do número de associados revelam um declínio de 
aproximadamente 30% durante a década de 1910. Apesar disso, dados disponíveis no Almanak 
Laemmert indicam que a agremiação atuou pelo menos até 1929. Feita essa apresentação inicial 





Quando a Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro foi 
fundada em 1875, estavam em vigor desde 1860 a Lei n° 1.083, de 22 de agosto, e os Decretos 
n° 2.686, de 10 de novembro, e o de n° 2.711, de 19 de dezembro, que regulavam a criação e o 
funcionamento de diversos tipos de sociedades no Brasil, desde bancos e caixas econômicas até 
montepios, associações beneficentes, de socorros mútuos, religiosas, literárias e afins. 
Em razão dessa legislação, tais sociedades eram obrigadas a solicitar autorização 
para funcionamento, bem como aprovação de reformas estatutárias. A documentação submetida 
a avaliação incluía “atas de reunião, estatutos, balanços financeiros e listas de sócios com 
endereço e profissão”.24 No caso dos montepios e das sociedades mutuais do Rio de Janeiro, o 
percurso burocrático percorrido por tais solicitações tinha início na Secretaria de Estado dos 
Negócios da Fazenda, passava pelo Ministério da Fazenda e do Império e era avaliado pelo 
Conselho de Estado.25 
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Segundo Ronaldo Pereira de Jesus, entre 1860 e 1889, 310 associações foram 
criadas no Rio de Janeiro e enviaram pedidos de aprovação junto ao governo imperial.26 Parte 
significativa dessas solicitações era composta por associações beneficentes. As demais, 
classificadas como irmandades, sociedades religiosas, sociedades literárias e de instrução, 
sociedades científicas, sociedades dramáticas, recreativas e desportivas, caixas previdenciárias 
e montepios, bem como seguradoras e cooperativas tiveram uma representatividade pequena. 
Para se ter ideia, dos 485 registros encontrados, apenas 32 se referem às sociedades dramáticas, 
recreativas e desportivas. É curioso notar, todavia, que nenhum deles alude à Sociedade 
Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro, provavelmente porque a referida 
legislação não versava especificamente a respeito das associações recreativas.  
Com relação ao uso dos estatutos para a investigação de associações mutualistas, 
Claudia Viscardi afirmou que ainda que eles forneçam informações relevantes, o seu caráter 
repetitivo e padronizado “acabam ilustrando pouco sobre o funcionamento real das 
associações”.27 É plausível supor que isso se aplicasse às sociedades recreativas, dramáticas, 
musicais e afins. Para minimizar tal dificuldade, o cruzamento com informações encontradas 
em fontes de outra natureza é uma alternativa para complementar, extrapolar e detalhar as 
diretrizes que aparecem nos estatutos.  
No caso da Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro, essa 
estratégia se mostrou profícua, como acompanharemos adiante. As primeiras informações 
estatutárias disponíveis sobre ela foram publicadas no Diario Official em 1896, já durante o 
regime republicano. Nessa época, estava em vigor a Lei n° 173, de 10 de setembro de 1893, 
que tinha por finalidade regular a “organização das associações que se fundarem para fins 
religiosos, morais, científicos, artísticos, políticos ou de simples recreio”. Era facultado a elas 
“adquirir individualidade jurídica”, o que implicava em gozar de “capacidade jurídica, como 
pessoas distintas dos respectivos membros”.28 Para se inscrevem enquanto tal, deveriam 
publicar os estatutos ou extratos deles na imprensa oficial do Estado onde se localizava a sua 
sede. Alterações estatutárias também deveriam ser publicadas e oficializadas. É em razão de 
tais prescrições que os extratos dos estatutos da Sociedade Particular Musical Progresso do 
Engenho de Dentro foram publicados no Diario Official em 4 de outubro de 1896. 
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A agremiação, cuja sede estava localizada na rua do Engenho de Dentro, n. 2, tinha 
duas finalidades: 
 
“1) Ministrar instrução musical e primária às pessoas que dela fizerem parte, 
mantendo as duas aulas para esse fim necessárias; 
2) Proporcionar aos seus associados divertimentos lícitos, promovendo 
reuniões familiares, passeios e outras diversões congêneres.”29 
 
Embora se intitulasse Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de 
Dentro e, portanto, pudesse ser classificada exclusivamente como uma associação de cunho 
musical, é possível observar que a preocupação com o ensino extrapolava essa esfera, pois havia 
o compromisso em oferecer também a instrução primária. Conforme anteriormente abordado, 
na época em que ocorreu o incêndio em sua sede, em 1883, já funcionava uma escola nas 
dependências da associação. 
Com relação ao item 2, observamos o interesse em construir uma imagem positiva 
a respeito de suas atividades, pois os divertimentos deveriam ser “lícitos” e as reuniões 
“familiares”. Sobre esse aspecto, há que se levar em consideração o artigo 13 da Lei n° 173, 
que determinava que “as associações que promoverem fins ilícitos ou que se servirem de meios 
ilícitos ou imorais, serão dissolvidas por sentença, mediante denúncia de qualquer pessoa do 
povo ou do ministério público [...]”. Os termos utilizados evidenciam o interesse em se adequar 
à legislação. É importante lembrar ainda que tal legislação foi aprovada nos anos que se 
seguiram à abolição da escravidão, período no qual existia preocupação por parte da elite e dos 
legisladores em criar mecanismos de controle social.30 Subentende-se, desse modo, que o 
adjetivo “familiares” utilizado para caracterizar as reuniões organizadas pela associação foi 
uma maneira de demonstrar que elas não seriam “imorais”. 
A administração da agremiação deveria ser eleita por uma assembleia geral e seria 
constituída pelos seguintes cargos: presidente, vice-presidente, 1º e 2º secretários, tesoureiro, 
1° e 2° procuradores, 1° e 2° fiscais. Além disso, os estatutos determinavam que os associados 
responderiam “subsidiariamente pelas obrigações que os representantes dela [da associação] 
contraírem expressa ou intencionalmente em seu nome”. Ou seja, embora existisse um corpo 
administrativo, todos os sócios seriam responsabilizados pelas ações assumidas pela 
agremiação. 
                                                          
29
 Diario Official, 04/10/1896, p. 4288. 
30
 Ver, por exemplo, a elaboração da teoria da suspeição generalizada, investigada por Sidney Chalhoub. Cf. 
CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: cortiços e epidemias na Corte Imperial. Rio de Janeiro: Companhia das 





Pistas indicam que a configuração dos estatutos da maneira como foi publicada em 
outubro de 1896, sobretudo no que diz respeito aos seus fins, resulta da cisão que ocorreu no 
interior da entidade naquela época. De acordo com a narrativa do histórico da PED feita pelo 
Jornal do Brasil quando ela completou 39 anos de existência,  
 
“[...] em fins do ano de 1896, começou a dar-se certa desunião entre os seus 
associados, até então unidos, uns queriam a continuação da musical, outros 
queriam-na dramática e outros ainda as duas coisas. 
Há uma assembleia geral que decide a continuação da musical. 
Deu-se por isso a saída e desligamento do seio social de todos os sócios que 
tinham a ideia que fosse ela dramática, os quais fundaram então uma 
sociedade dramática”31 
 
Ainda segundo a mesma reportagem, a associação passou por um período de 
dissenso em razão da referida cisão, o que contribuiu para a sua conversão em sociedade 
mutualista em 8 de junho de 1897. Não encontrei a publicação dos estatutos no Diario Official 
nessa época. 
Apenas em 20 de janeiro de 1907 uma versão deles foi divulgada na imprensa 
oficial e registrada quatro dias depois no 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos.32 O 
1° artigo, além de mencionar o nome original da associação e sua data de fundação, quais sejam 
Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro e 8 de junho de 1875, indicou o 
nome adotado a partir de 8 de junho de 1897: Sociedade Beneficente Musical Progresso do 
Engenho de Dentro. Definiu também que o corpo social deveria ser composto por “ilimitado 
número de sócios do sexo masculino, de qualquer nacionalidade e profissão, que a ela queiram 
pertencer, desde que estejam nas condições para isso estabelecidas nos estatutos”. Ainda que 
tais “condições” não tenham sido inclusas no extrato publicado, observamos que a associação 
não restringia a admissão de sócios a uma categoria profissional ou a uma nacionalidade. Como 
a maioria das associações da época33 e mesmo de período anterior,34 as mulheres não podiam 
se inscrever como sócias. 
No que diz respeito aos fins a que se destinava, observamos mudança considerável 
em relação ao estatuto de 1896. Vejamos: 
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“§ 1° Socorrer seus associados, quando enfermos, impossibilitados de 
trabalhar por moléstia, desastre, avançada idade, ou presos não sentenciados. 
§ 2° Auxiliar aos que, por motivo de moléstia, provem com atestado médico 
necessidade de se retirarem para fora do perímetro marcado nestes estatutos. 
§ 3° Concorrer para o funeral dos que falecerem. 
§ 4° Dar uma pensão mensal, em caso de falecimento, à viúva, filhos menores, 
pai ou mãe sem arrimo, desde que estejam às suas expensas. 
§ 5° Facultar aos sócios a organização de um grupo de música. 
§ 6° Criar e desenvolver uma biblioteca e um grupo escolar para os filhos dos 
associados. 
Manter um advogado e um médico para prestar auxílio aos seus associados, 
quando as posses da sociedade o permitir, a juízo da administração.”35 
 
Em linhas gerais, os auxílios oferecidos pela PED eram os típicos benefícios 
disponibilizados aos membros de sociedades de socorros mútuos. Vitor Manoel Marques da 
Fonseca, que fez uma ampla pesquisa a respeito das associações cariocas entre 1903 e 1916, 
afirma: 
 
“Os fins mais comuns entre as associações de auxílio mútuo eram a concessão 
de socorros ou beneficências, que podiam ser a concessão de algum valor em 
caso de impossibilidade de trabalho por doença ou acidente, pensão para o 
associado inválido permanentemente, por doença, acidente ou idade, pensão 
ou legado para a família, em caso de morte, assistência médica e farmacêutica, 
auxílio funeral ou realização total do mesmo, auxílio luto, empréstimo para 
funeral de pessoa da família, acompanhamento do féretro até o sepultamento, 
sufrágio das almas e auxílio para viagens ao interior ou exterior por problemas 
de saúde.”36 
 
Segundo o autor, a assistência advocatícia, o “empréstimo e consulta a livros em 
bibliotecas, cursos elementares ou profissionais” eram menos frequentes. Portanto, salvo no 
caso do parágrafo 5°, os demais fins existentes no estatuto da PED faziam parte do universo de 
auxílios oferecidos pelas mutuais. 
No que diz respeito à organização da associação também ocorreram modificações. 
Anteriormente, a diretoria era composta por nove indivíduos, eleitos em assembleia geral. No 
caso dos estatutos de 1907, esse número passou para dezessete pessoas, que comporiam um 
conselho eleito anualmente em assembleia geral. Os membros pertencentes ao dito conselho 
deveriam eleger quais dentre eles formariam a diretoria, salvo no caso dos tesoureiros, 
diretamente escolhidos pela assembleia. A nova composição da diretoria ficou assim 
constituída: presidente, vice-presidente, 1° e 2° secretários, procurador, bibliotecário, 1° e 2° 
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tesoureiros, além de três comissões: a hospitaleira, a de contas e a de sindicância. As duas 
primeiras deveriam ter três membros cada e da última fazia parte todo o conselho.37 De acordo 
com Fonseca, no caso das associações que optavam pela eleição de um conselho, era comum a 
escolha do tesoureiro por voto direto, conforme ocorria com a PED, “dada a possibilidade de 
fraudes e desvios que comprometeriam sua viabilidade e funcionamento.”38 Como os extratos 
dos estatutos não explicitam as funções das comissões, vale levar em consideração as 
observações de Fonseca a respeito delas: 
 
“A comissão de sindicância examinava a vida do candidato a ingresso na 
associação, verificando se tinha as qualidades necessárias para isso. A 
comissão hospitaleira, às vezes denominada de beneficências, era encarregada 
da distribuição dos auxílios, bem como de apurar se o membro socorrido por 
doença ou recebendo pensão por invalidez de fato estava nessas condições e 
não exercia nenhum outro trabalho remunerado [...]”39 
 
A comissão de contas, por sua vez, era responsável por “emitir parecer” sobre o 
balanço apresentado pela diretoria. Correspondia, portanto, a um instrumento de controle 
importante para averiguar a lisura nos usos dos recursos coletivos.40 
Notamos, assim, que a reconfiguração da associação implicou na ampliação do seu 
corpo diretivo, que passou a ter mais atribuições. Após a conversão em mutual, a tarefa de 
fiscalização tornou-se mais complexa, envolvendo a vigilância em relação àqueles que gozavam 
dos auxílios, às ações da diretoria, bem como a avaliação da admissão de novos membros. 
Com relação aos recursos de que dispunha, eles se dividiam em fundo permanente, 
composto por “tudo o que constitui o patrimônio da sociedade, como sejam apólices, móveis, 
o prédio da rua José dos Reis n. 17B, e quaisquer outros objetos ou bens de seu uso e gozo”,41 
e fundo disponível, que deveria ser utilizado para financiar os auxílios concedidos aos 
associados, cuja proveniência eram as “mensalidades, diplomas, remissões, benefícios, 
donativos, aluguel de seus prédios, juro de apólices e em geral tudo o que se arrecadar durante 
o ano social.”42 Vale destacar que além de possuir sede própria, fruto da doação de dois 
associados ainda na década de 1880, a Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho 
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de Dentro era proprietária de outro prédio, próximo à sede. Em 11 de dezembro de 1906, foi 
noticiado pelo Jornal do Brasil que ela “aumentou o seu patrimônio com oito apólices da dívida 
pública do valor de 1:000$ cada uma.”43 De acordo com Fonseca, além da preocupação com a 
aquisição da sede própria e de imóveis para compor o patrimônio das associações, “há uma 
clara opção por apólices da dívida pública, da União, dos estados ou do Distrito Federal [...] 
tudo indica que pareciam ser aplicações rentáveis e seguras [...]”.44 Segundo David Lacerda, 
que investigou as mutuais por ofício, entre 1860 e 1882, a obtenção de apólices da dívida 
pública “permitia aplicar os juros obtidos nos cofres da entidade para usufruto dos sócios”,45 
constituindo, portanto, um dos mecanismos adotados por tais sociedades para a composição de 
suas receitas. Os esforços empreendidos para que elas conseguissem estabelecer um equilíbrio 
entre receitas e despesas foi denominado pelo autor como “economia da proteção social”.46 É 
possível perceber que no que diz respeito à aquisição de apólices da dívida pública, a prática 
perdurou entre as mutuais, não necessariamente organizadas em torno de um ofício, da segunda 
metade do século XIX às primeiras décadas do XX. As informações ora apresentadas a respeito 
da PED sugerem que nos primeiros anos do século XX ela gozava de situação financeira 
favorável, haja vista os bens que possuía. 
Para concluir a comparação com o estatuto anterior, na versão de 1907 consta que 
os associados não responderiam “subsidiariamente pelas obrigações que contraírem seus 
representantes em nome da sociedade”. Segundo Fonseca, essa era uma determinação comum 
nas associações da época.47 
Cerca de três anos depois, os membros da PED alteraram novamente os seus 
estatutos. Eles foram publicados em 29 de março de 1910 no Diario Official, porém datam de 
29 de dezembro de 1909. Em 17 de janeiro de 1910 o Jornal do Brasil divulgou a realização de 
assembleia geral extraordinária para “o encerramento dos trabalhos dos novos estatutos”. Ou 
seja, entre o final de dezembro de 1909 e o primeiro trimestre de 1910 a associação esteve 
envolvida com o seu novo regime estatutário.  
A partir de então, passou a se chamar Sociedade Beneficente Mútua Progresso do 
Engenho de Dentro. A alteração no nome da entidade refletiu uma mudança importante nos 
seus fins: o grupo musical foi extinto. Como será abordado ao longo do capítulo, essa decisão 
contribuiu para que os vínculos construídos pela associação se reconfigurassem. 
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Com o auxílio do levantamento das associações de assistência pública e privada 
publicado em 1922, que tomou como referência inicial a atuação das agremiações em 1912, é 
possível avançar na compreensão do estatuto aprovado em 1909. Por exemplo, outra alteração 
significativa que passou a vigorar foi o interesse em criar um montepio para atender 
exclusivamente aos associados. Ele só deveria começar a funcionar quando o fundo permanente 
da associação atingisse 100:000$000. Pelo movimento financeiro publicado juntamente com o 
referido levantamento, entre 1916 e 1917 a associação alcançou esse patrimônio. Cabe ressaltar 
que em 1901 ele era de aproximadamente 30:000$000.48 Ou seja, triplicou em 15 anos. Em 
1914, a oferta dessa assistência ainda não tinha sido alcançada, embora fosse “a única cláusula 
dos estatutos que falta por em execução [...]”49 Ela seria concedida aos familiares do sócio que 
falecesse após cinco anos de admissão e que não tivesse gozado de auxílios pecuniários 
superiores a 200$000. Seu valor seria de 10$000 mensais.50 A despeito do valor patrimonial ter 
ultrapassado a meta estipulada ao longo da década de 1910, não encontrei indícios de que o 
montepio tenha sido implantado, pelo menos até 1922. 
O auxílio pecuniário em razão de doença poderia variar entre 30$000 e 15$000. 
Sócios quites com no mínimo um ano de admissão tinham direito a ele. Ele começava pelo 
valor mais alto. Se o associado gozasse dele por seis meses consecutivos ou oito intercalados 
em um período de dois anos, seu valor diminuiria para 20$000 mensais. O mesmo critério seria 
adotado para esse novo valor, que em seguida seria novamente reajustado para 15$000 mensais. 
O valor mais alto só seria novamente concedido dois anos após o sócio ter tido alta. Com esse 
mecanismo, que envolvia prazos e diminuição paulatina do valor concedido, pretendia-se evitar 
que os beneficiados se acomodassem com o recebimento da mensalidade. Para se ter ideia, 
conforme abordado no capítulo anterior, 15$000 dificilmente cobririam os custos de moradia. 
Esse valor mensal também se destinava aos casos de invalidez.  
Na versão estatutária de 1909, o auxílio a presos não sentenciados foi adjetivado: 
não seria concedido em caso de “crime infame”.51 O associado, por sua vez, deveria ter dois 
anos de admissão e receberia 20$000 mensais até o julgamento. No caso de pessoas que 
tivessem que se retirar da Capital Federal em razão de doença, o valor do benefício poderia 
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variar entre 60$000 e 90$000, a depender do tempo de admissão: três ou cinco anos, 
respectivamente.52 O auxílio funeral correspondia a 60$000. 
Com relação à biblioteca, na versão dos estatutos publicada em 1907, constava que 
ela deveria ser criada e mantida. Informações encontradas na Gazeta de Noticias apontam que 
ela foi inaugurada em 8 de junho de 1905, durante a festa de comemoração do oitavo aniversário 
“da nova fase social”.53 Embora os estatutos publicados em 1907 determinassem a sua 
“criação”, a biblioteca já estava em funcionamento desde 1905. É provável que os estatutos 
oficializados em 1907 pudessem corresponder aos do período de sua transformação em 
beneficente, em 1897 ou que, pelos menos, eles não tivessem sido reformados desde 1905. Nos 
estatutos de 1909, o §4° do artigo 2° foi atualizado: a biblioteca deveria ser mantida e 
desenvolvida. Tal prescrição evidencia a preocupação dos associados com a continuidade desse 
serviço, cuja experiência desde 1905 era positiva. O interesse pela criação de uma escola para 
os associados e seus filhos, por sua vez, apareceu tanto nos estatutos de 1907, como nos de 
1909, o que indica que esse objetivo ainda não tinha sido alcançado. 
A contribuição dos associados, com exceção dos honorários, se configurava da 
seguinte maneira: 2$000 pelo diploma,54 mensalidades no valor de 1$000, somadas a uma 
anuidade de 1$000.55 Não encontrei informações sobre o pagamento de joia.  
Para encerrar a comparação com os estatutos publicados em 1907, duas alterações 
foram feitas com relação à diretoria: as eleições deveriam ser feitas a cada dois anos, em vez de 
um. Ela continuava a ser composta por dezessete membros e mais três comissões, a saber, de 
beneficência, sindicância e contas. Cada uma delas deveria ter três membros. Anteriormente, 
todos os membros do conselho faziam parte da comissão de sindicância. Sobre o processo de 
escolha de seus dirigentes não houve mudança: a assembleia geral elegia o conselho 
administrativo, que ficava responsável por indicar quem formaria a diretoria e as comissões. 
É possível que os valores dos benefícios tenham sido reajustados em 1911, ou 
contavam com variações que não foram indicadas no levantamento Assistência Pública e 
Privada no Rio de Janeiro, pois a seguinte propaganda a respeito da associação foi divulgada 
no Almanak Laemmert: 
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Figura 3.1 – Propaganda da Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de 
Dentro (1911) 
 
Fonte: Almanak Laemmert, 1911, p. 2083. 
 
Como é possível perceber, existiam faixas de valores para todos os benefícios. A 
tomar como referência o modo como eles foram apresentados em Assistência Pública e Privada 
no Rio de Janeiro, é provável que os valores mais altos fossem pagos para os associados mais 
antigos. Vale destacar ainda o modo como o anúncio foi elaborado: a intenção foi vender a ideia 
de que tornar-se um membro da associação era extremamente vantajoso, pois demandava um 
pequeno investimento que poderia proporcionar benefícios que tinham um custo elevado, 
inclusive acesso a médico, dentista e biblioteca. 
Com a extinção do grupo musical vinculado à associação, os dissidentes 
organizaram a Sociedade Musical Progresso do Engenho de Dentro, que foi fundada em 26 de 
outubro de 1911. A associação tinha por finalidade “ministrar instrução musical ao pessoal que 
dela fizerem parte [...]”.56 Tal objetivo é semelhante ao dos estatutos de 1896, mas não incluía 
o ensino primário, talvez em razão das dificuldades em dar início a uma nova associação. Sua 
sede mudou de localização: deixou de ser na Rua do Engenho de Dentro e foi para a Rua Dr. 
Manoel Victorino, 131.57 Na nova sede, as aulas de música seriam oferecidas às segundas e 
quintas, das 19h às 21h. 
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Em linhas gerais, a análise dos fragmentos dos estatutos disponíveis a respeito da 
PED permite identificar as principais mudanças pelas quais a associação passou, dada a sua 
longevidade. Para o período em que era apenas uma agremiação recreativa, as pistas sobre os 
estatutos são exíguas, porém, os dados disponíveis na imprensa ajudam a ter uma ideia a 
respeito de sua atuação, conforme tem sido apresentado. No que se refere ao período em que se 
tornou uma associação de socorros mútuos, há mais informações. Com base no que foi 
abordado, os benefícios oferecidos eram semelhantes aos de outras associações congêneres e 
tinham por finalidade amenizar os problemas enfrentados por seus associados, a saber a falta 
de assistência em caso de doença e invalidez, o alto custo das despesas funerárias, o desamparo 
financeiro após a morte de um membro da família, as dificuldades para conseguir estudar e ter 
acesso a livros, bem como o esforço constante para escapar das amarras da polícia. Por 
atenderem a demandas como essas, Fonseca afirma que as mutuais se preocupavam com 
“questões bem práticas, relacionadas ao mundo do trabalho ou à esfera pessoal, cuja solução 
era fundamental para a sobrevivência das pessoas.”58 Viscardi sugere, por sua vez, que o 
engajamento de trabalhadores em sociedades mutualistas não se justificava apenas pela busca 
por uma “renda complementar”. Tratava-se de uma estratégia de enfrentamento da pobreza que 
envolvia um “ethos da obrigação mútua e a responsabilidade coletiva pelo bem-estar dos 
outros”.59 Além disso, 
 
“A opção pelo mutualismo pode ter significado, para aqueles que a fizeram, 
uma estratégia fundamental de manutenção de um importante valor 
compartilhado pelos trabalhadores, o da respeitabilidade. Os benefícios 
recebidos nos momentos de necessidade eram tidos como direitos e não como 
favores. O mesmo não acontecia com aqueles que dependiam da caridade 
alheia.”60 
 
Tal reflexão extrapola a interpretação de que as motivações para a adesão a uma 
sociedade de socorros mútuos tivessem relação apenas com necessidades materiais. Confere, 
assim, relevância para a construção e manutenção de valores culturais e identitários associados 
à busca pelas mutuais, ainda que seja difícil supor que tais aspectos pudessem ter um peso maior 
do que as motivações materiais. Nesse sentido, tais considerações são importantes porque 
tornam a interpretação do fenômeno mutualista mais complexa. Os laços de sociabilidade 
construídos em razão de tal experiência associativa também devem ser considerados. No caso 
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da PED, além do auxílio mútuo, a banda musical – que deu origem à associação – foi mantida 
por mais de uma década. Portanto, sua trajetória evidencia que o peso dos laços construídos em 
razão dessa atividade precisa ser levado em conta. 
Além da análise dos estatutos e de sua mudança ao longo do tempo, a compreensão 
a respeito da história da PED também depende da investigação sobre os indivíduos que fizeram 




Diretoria e composição do quadro social 
 
Identificar os sujeitos históricos que fizeram parte de uma determinada associação 
é tarefa trabalhosa e que, em geral, toma tempo, sobretudo nos casos em que não se dispõe de 
atas de reuniões e assembleias, tampouco de listas de sócios. Os estatutos costumam apresentar 
os nomes dos sócios-fundadores e dos membros que compunham a diretoria. Tais informações, 
por sua vez, podem ser ampliadas com o cruzamento de fontes de outra natureza. No caso da 
PED, encontrei 73 indivíduos que fizeram parte de sua diretoria entre 1880 e 1922. Além disso, 
12 nomes estiveram envolvidos com as atividades do grupo musical a ela associado.61 Tais 
dados foram levantados a partir dos estatutos, do Almanak Laemmert, que frequentemente 
publicava o nome e o endereço das associações, mas em alguns anos específicos incluiu os 
membros da diretoria, bem como das notícias e convocações divulgadas na imprensa carioca.  
A partir de tal levantamento, busquei informações a respeito do endereço, da 
ocupação e da participação desses indivíduos em outras associações.  Essa estratégia teve como 
objetivo buscar elementos que pudessem ajudar a entender a ligação desses sujeitos com as 
demais associações e de que maneira a experiência associativa deles foi compartilhada e 
mobilizada.62 Levando em consideração os indivíduos que fizeram parte da diretoria da 
associação, inclusive os que assumiram responsabilidades apenas no âmbito do grupo musical, 
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16,9% do total também ocuparam cargos em outras associações. Para esse cálculo, contabilizei 
cada indivíduo uma única vez, mesmo que tivesse ocupado vários cargos em uma mesma 
associação.63  
Analisemos o esquema a seguir, que representa graficamente os elos entre os 
membros da diretoria da PED e demais associações:  
 
Figura 3.2 – Sociedade Progresso do Engenho de Dentro e os vínculos estabelecidos com 
outras associações em razão dos membros de sua diretoria 
 
Os pontos pretos se referem à PED, em suas três fases, assim como às demais 
associações, cujos nomes se encontram no esquema. Os pontos cinzas, vermelhos e verdes 
representam os indivíduos que fizeram parte de sua diretoria. Dada a relevância de dois grupos 
específicos dentre os membros do corpo diretivo, a saber empregados da Estrada de Ferro Dom 
Pedro II / Central do Brasil e negociantes, eles foram destacados em vermelho e verde, 
respectivamente. A totalidade de cargos incluía presidentes, vice-presidentes, secretários, 
tesoureiros, fiscais, procuradores, bibliotecários, membros das comissões de contas, de 
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sindicância e de beneficência / hospitaleira, conselheiros e sócios fundadores / iniciadores, que 
desempenharam funções na associação entre 1880 e 1922.64 As fontes consultadas para a 
elaboração do levantamento de membros da diretoria foram os estatutos, o Almanak Laemmert 
e a imprensa, conforme já foi mencionado. Sobretudo em razão do material proveniente dos 
jornais, destaca-se a presença de indivíduos que ocuparam o cargo de 1° secretário, já que eles 
eram responsáveis por divulgar as reuniões, assembleias e atividades da entidade.65  
O grupo musical vinculado a PED entre 1897 e 1909 foi representado 
separadamente para que pudéssemos visualizar a relação de sua administração com os demais 
indivíduos. Nesse caso em especial, os cargos incluíam presidente, vice-presidente, secretários, 
tesoureiro, procurador e 1° e 2° diretor. Os estatutos analisados anteriormente não tratavam 
especificamente a respeito da organização do grupo musical. Todavia, as pistas indicam que ele 
gozava de relativa autonomia no interior da associação. Segundo informações do Jornal do 
Brasil, ao abordar o histórico da associação e a conversão da agremiação em mutual, consta 
que os sócios do grupo musical eram “obrigados a pertencer também à Beneficente e o grupo 
continuar com as suas tradições antigas de tocar gratuitamente”.66 Além disso, o mesmo jornal 
publicou em 17 de fevereiro de 1908 os nomes das pessoas eleitas para dirigi-lo.67 Foi com base 
nessa publicação que indiquei os cargos a ele associados. 
A partir da Figura 3.2, é possível analisar os vínculos entre os membros da diretoria 
da PED e outras associações no período. Um primeiro aspecto que chama a atenção é a 
existência de diversos elos que ligam as três fases pelas quais a agremiação passou. Isso indica 
a permanência de determinados indivíduos no decorrer de sua trajetória. Entre sua fase inicial, 
quando se denominava Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro e a 
seguinte, quando passou a ser mutual, mas também deu continuidade às atividades musicais, 
quatro indivíduos integraram a diretoria em ambas as fases. Foram eles: Jesuino Gomes de 
Carvalho, Francisco Simões Cravo, Manoel da Silva Amarantes e Manoel Alves da Silva. Entre 
o período em que se chamava Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro 
e o seguinte, quando extinguiu a sua banda de músicos, sete associados transitaram como 
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membros da diretoria nos dois períodos. Nesse caso, novamente aparecem Jesuino Gomes de 
Carvalho e Francisco Simões Cravo, além de Francisco Alves da Cunha, José Dias de Carvalho, 
Manoel José Martins, José Rodrigues Barbosa e Joaquim Januario Rebello de Mattos. É 
possível inferir, portanto, que nesse último período houve maior continuidade entre os membros 
da diretoria. Certamente, o fato de a agremiação ter dado prosseguimento em suas atividades 
de socorros mútuos contribuiu para que indivíduos que já tivessem ocupado cargos enquanto 
ela acumulava funções mutuais e musicais novamente ingressassem em seu corpo diretivo.  
A interação de membros da diretoria que fizeram parte do grupo musical e da 
agremiação foi bem menos significativa. Entre sua fase inicial e a configuração do grupo 
musical, a partir de 1897, apenas Bento José da Costa ocupou funções em ambos. No período 
seguinte, quando ela se denominava Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de 
Dentro, apenas Augusto Gomes de Oliveira transitou entre ela e o grupo musical. Joaquim José 
Ramos Maia, por sua vez, foi o único que participou da diretoria da banda e também da 
fundação da Sociedade Musical Progresso do Engenho de Dentro, em 1911. 
Portanto, uma leitura global da Figura 3.2 permite inferir que a experiência como 
membro da diretoria foi compartilhada e reiterada com mais frequência em torno das atividades 
de socorros mútuos. As atividades musicais, que motivaram a fundação da agremiação em 1875, 
não implicaram no envolvimento dos diretores do grupo musical com as demais atividades da 
agremiação, a partir de 1897, salvo nos poucos exemplos citados. Nesse sentido, embora a 
associação tivesse se proposto a atuar em duas frentes ao se tornar mutual e musical, a interação 
e o intercâmbio entre os que ocupavam funções diretivas nessas duas áreas foi pequeno. Tal 
fato deve ser considerado como um dos aspectos que contribuiu para a decisão em extinguir o 
grupo musical em 1909. Quando a Sociedade Musical Progresso do Engenho de Dentro foi 
fundada em 1911, já não havia nenhum elo entre a sua diretoria e a da Sociedade Beneficente 
Mútua Progresso do Engenho de Dentro. 
No que diz respeito à experiência de ocupar funções de diretoria em mais de uma 
associação, identificamos que isso ocorreu com quatorze indivíduos. Um deles foi há pouco 
mencionado: trata-se de Joaquim José Ramos Maia. Segundo informações encontradas no 
Almanak Laemmert, bem como na obra Memória Histórica da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, Joaquim foi desenhista de 3ª classe na 4ª divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
trabalhando nas oficinas do Engenho de Dentro.68 Desempenhou essa função pelo menos de 
1898 a 1924. Nos dois anos que se seguiram, foi promovido como desenhista de 2ª classe e 
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entre 1927 e 1929, tornou-se desenhista de 1ª classe. Ou seja, foi funcionário de longa data da 
EFCB. Em 1899, consta que também desempenhou atividade docente69 e, em 1901, foi um dos 
jurados que sentenciou o português Arthur Lopes Perdigão com a pena de 21 anos de reclusão 
pelo assassinato do negociante Antonio Machado.70  
Entre 1900 e 1901, ocupou o cargo de 1º secretário do Grupo Musical Progresso do 
Engenho de Dentro. Em 1908, assumiu a sua presidência. Embora não conste quando se tornou 
o presidente da Sociedade Musical Progresso do Engenho de Dentro, em 2 de abril de 1912 foi 
divulgada notícia informando que ele renunciara ao cargo.71 Notamos, portanto, que sua ligação 
com o grupo musical foi duradoura e, provavelmente, o fato de ter sido presidente do grupo, 
quando ele ainda fazia parte da PED, contribuiu para que ocupasse o mesmo cargo quando a 
agremiação dissidente foi fundada em 1911. 
Na diretoria de doze outras associações encontramos os demais membros da PED 
que passaram pela experiência de fazer parte de duas ou mais entidades. Eram elas: a S. D. F. 
Recreio da Mocidade, o Club do Engenho Novo, a Sociedade Pingas Carnavalescos, a 
Associação Geral de Auxílios Mútuos da Estrada de Ferro Dom Pedro II / Central do Brasil, a 
Sociedade Beneficente dos Artistas do Arsenal de Marinha da Capital, a Sociedade Funerária 
Suburbana,72 a Sociedade Beneficente Amparo Operário,73 o Grêmio Socorros Mútuos 
Memória à Viscondessa de Moraes, a União Operária do Engenho de Dentro, a Associação 
União dos Proprietários de Padaria, a Associação dos Estabelecimentos de Padaria e a 
Sociedade União Comercial Suburbana do Rio de Janeiro. 
As três primeiras eram recreativas e as cinco seguintes eram mutualistas. Das quatro 
últimas, pelo menos três eram entidades de classe que também ofereciam socorros aos seus 
associados. A União Operária do Engenho de Dentro, fundada em 14 de julho de 1899, foi 
inicialmente instalada na sede da PED, localizada na Rua Engenho de Dentro, n° 2.74 Tinha 
como objetivo “promover a união dos operários e proletários”, defender os “direitos da classe 
em geral e especialmente de seus sócios”, oferecer auxílio médico, farmacêutico e advocatício 
aos seus associados, fundar bibliotecas e escolas, construir casas e avenidas para locação aos 
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seus membros, entre outros. Homens e mulheres poderiam se tornar sócios, independentemente 
de nacionalidade, cor, religião ou opinião política, mas, necessariamente, tinham que ser 
operários. Estabeleceu uma caixa de resistência para dar suporte a greves. Possuía, portanto, 
um caráter de classe e, ao mesmo tempo, oferecia socorros mútuos. Com relação à Associação 
União dos Proprietários de Padaria, ela foi fundada em 1902 e tinha como objetivo “tratar dos 
interesses da classe e prestar auxílios pecuniários”.75 Sua sede se localizava na Rua do Carmo, 
n. 40, no distrito da Candelária.76 Assim como a anterior, era uma associação de classe, que 
proporcionava benefícios aos seus sócios. No caso da Sociedade União Comercial Suburbana 
do Rio de Janeiro, ela foi fundada em 14 de novembro de 1915 e também ficou inicialmente 
instalada na sede da PED.77 Tinha como objetivo “promover a união da classe do Comércio 
Suburbano do Rio de Janeiro”, bem como oferecer auxílio pecuniário em caso de doença ou 
invalidez, entre outros.78 Era, portanto, semelhante às duas anteriores. No que diz respeito à 
Associação dos Estabelecimentos de Padaria, não encontrei informações estatutárias. Dados 
sobre sua atuação localizados na imprensa indicam que se tratava de uma entidade de classe, 
todavia, não é possível afirmar se também oferecia socorro mútuo. Em 1915, sua sede se 
encontrava na Rua Carioca, n. 69, no distrito de Sacramento.79  
Das agremiações mencionadas, a Associação Geral de Auxílios Mútuos da Estrada 
de Ferro D. Pedro II / Central do Brasil foi a que apresentou o maior número de associados que 
também ocuparam cargos na PED. Foram eles: Francisco Simões Cravo, Jesuino Gomes de 
Carvalho, Alfredo Esteves dos Santos e Fidelis José Marques. A associação foi fundada em 
1883 e tinha como propósito inicial oferecer auxílio pecuniário em caso de doença e invalidez 
(por velhice ou acidente). Poderiam fazer parte dela desde o “diretor até o mais humilde guarda-
freios”.80 Ela foi definitivamente instalada em 29 de março de 1884, em uma sessão solene 
realizada no Liceu de Artes e Ofícios.81 Nessa ocasião, a Sociedade Particular Musical 
Progresso do Engenho de Dentro fez uma apresentação musical, já que era “composta por 
operários das oficinas da Estrada”.82 Deu início às suas atividades com 197 associados. Ao 
longo de sua longeva existência, ampliou os benefícios aos seus sócios, como pensão aos 
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familiares após o falecimento do associado e auxílio funerário, dentre outros. Em 1° de janeiro 
de 1921, contava com 8.781 afiliados83 e um capital de 2.079:957$000.84  
De 1879 a 1882, Francisco Simões Cravo aparece como desenhista das oficinas da 
Estrada de Ferro D. Pedro II.85 Seu nome volta a figurar na lista dos funcionários da linha férrea 
a partir de 1892 como “desenhista de 1ª classe” e assim permanece até 1913, salvo em alguns 
anos específicos, como 1899, 1908, 1911 e 1912. Aliás, em 1899 aparece nas páginas do 
Almanak Laemmert como professor. Talvez tenha se desligado da EFCB momentaneamente 
nesse intervalo. Assim como Joaquim José Ramos Maia, Francisco Simões Cravo trabalhou por 
muito tempo nas oficinas do Engenho de Dentro. Se considerarmos o período todo, foram mais 
de trinta anos. Ele acompanhou os anos iniciais de trabalho nas oficinas, que foram instaladas 
em 1869, bem como as atividades da Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de 
Dentro, fundada em 1875.  
As primeiras pistas a respeito de sua atuação junto a essa agremiação foram 
publicadas em 28 de janeiro de 1883, quando a Gazeta de Noticias tratou da posse da nova 
diretoria da sociedade realizada dias antes.86 O evento contou com a presença de associações 
“coirmãs”, como a Bela Harmonia e a Prazer da Nova Aurora, bem como de pessoas 
conhecidas, como o “Ilmo. Sr. Dr. Carlos de Niemeyer”, chefe das oficinas. No evento, os 
alunos da escola mantida pela PED foram premiados por seu desempenho. Francisco Simões 
Cravo, que era o diretor das aulas, ofereceu 50$000 como premiação, valor obtido junto aos 
funcionários da sessão de desenho da estrada de ferro. Esse valor seria dividido em três 
cadernetas da Caixa Econômica. Nessa época, ele já era sócio benemérito da PED. 
Em novembro do mesmo ano, quando a primeira diretoria da Associação Geral de 
Auxílios Mútuos da Estrada de Ferro D. Pedro II foi eleita, Francisco Simões Cravo estava entre 
os 30 nomes que compuseram o conselho. Tomou posse, portanto, na sessão solene de 29 de 
março de 1884, há pouco mencionada. Em 1892, passou a ocupar o cargo de tesoureiro da 
instituição. Nesse ano, o capital da associação foi avaliado em 206:969$019. Ela gastou 
2:708$700 com auxílios temporários, 1:822$000 com auxílio funerário, 15:759$840 com 
pensões, dentre outras despesas. Contava com 1.725 associados.87 Ou seja, quando assumiu o 
cargo de tesoureiro, que era uma função de extrema responsabilidade, Francisco já gozava de 
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reconhecimento junto aos seus colegas de trabalho, pois os conhecia havia mais de uma década, 
era sócio benemérito da PED e também inspirava confiança pois estava ligado à Associação 
Geral de Auxílios Mútuos desde a sua fundação. Em 1894 ainda ocupava o cargo de 
tesoureiro.88 
Dois anos depois, foi presidente da PED. Seu nome é o único que aparece na 
publicação dos extratos dos estatutos no fim de 1896. No ano seguinte, juntamente com Jesuino 
Gomes de Carvalho, Manoel José Martins, Manoel Leite dos Santos, Manoel Alves da Silva e 
Delfim da Cunha Mendes, figurou como sócio fundador da Sociedade Beneficente Musical 
Progresso do Engenho de Dentro. Tudo leva a crer que a experiência que ele teve junto à 
diretoria da Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB, sobretudo como tesoureiro de uma 
associação mutual daquele porte, contribuiu para que Francisco estivesse entre os sócios 
fundadores da fase mutual da PED. 
Tanto em 1898, como em 1901, ele foi o 1º secretário da PED. Nesse ínterim, 
também foi eleito vice-presidente da Sociedade Beneficente dos Artistas do Arsenal de Marinha 
da Capital. Entre 1902 e 1905 voltou a ser tesoureiro da Associação Geral de Auxílios Mútuos 
da EFCB. Durante esse intervalo, o capital da sociedade passou de 1.377:619$938 para 
1.597:641$211. O número de sócios aumentou de aproximadamente 2.500 para mais de 5.000. 
Em 1907, quando a Sociedade Beneficente dos Artistas do Arsenal de Marinha da Capital 
registrou os seus estatutos, novamente apareceu como vice-presidente.89 Em 1908, estava na 
lista dos sócios beneméritos da Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB e seu retrato 
estava exposto na sede da sociedade.90 No ano seguinte, Francisco tornou-se novamente sócio 
fundador da última fase vivida pela PED e assumiu o cargo de tesoureiro, função para a qual já 
tinha larga experiência. A última pista a respeito de sua trajetória associativa se refere ao cargo 
de vice-presidente da Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB, entre 1912 e 1913. Nessa 
época, a associação possuía 6.629 sócios.91 Deve ter falecido poucos anos depois, já que em 2 
de maio de 1916, a Gazeta de Noticias divulgou a realização de uma missa em seu nome.92 
Como foi possível acompanhar, Francisco Simões Cravo, além de ter trabalhado 
por vários anos nas oficinas do Engenho de Dentro, participou ativamente de duas associações 
compostas por empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil. No caso da PED, ocupou 
funções nas três fases vividas pela agremiação. Somente Jesuino Gomes de Carvalho teve 
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experiência semelhante, como veremos a seguir. Também assumiu cargo de prestígio na 
Sociedade Beneficente dos Artistas do Arsenal de Marinha da Capital, qual seja o de vice-
presidente em duas ocasiões. As três associações às quais esteve ligado desempenharam 
funções mutualistas e tiveram trajetórias longevas, pois todas foram fundadas ainda no Segundo 
Reinado.  
Jesuino Gomes de Carvalho consta na lista de empregados da EFCB de 1894 a 
1912.93 A princípio, como mestre carpinteiro de 3ª classe, em seguida como ajudante de mestre, 
no setor de serraria e por fim, como mestre de oficina, no despacho que oficializou a sua 
aposentadoria, em 1912.94 É muito provável, todavia, que trabalhasse nas oficinas havia mais 
tempo, pois em 1885 residia ao lado delas, na Rua Dr. Padilha, n. 26. Sua atuação como membro 
da diretoria da PED teve início por volta desse período, quando em 20 de janeiro de 1884 foi 
reeleito 2º secretário da agremiação.95  
Alguns anos mais tarde, em 1892, seu nome estava entre os membros do conselho 
da Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB. Para fazer parte dela, era preciso ser 
empregado ou ex-empregado da estrada de ferro, portanto, certamente trabalhou na EFCB antes 
de 1894, quando encontrei as primeiras pistas a respeito de sua ocupação. Seguindo o mesmo 
raciocínio adotado com relação a Francisco Simões Cravo, é provável que essa experiência 
junto à Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB tenha motivado Jesuino a ser um dos 
sócios fundadores da segunda fase da PED.  
Em quatro outras ocasiões ele voltou a fazer parte da Associação Geral de Auxílios 
Mútuos da EFCB: em 1900, quando novamente integrou o seu conselho; em 1902, quando 
participou da comissão de auxílios temporários; e em 1904/1905, quando mais uma vez foi 
membro do conselho. Ocupou funções mais modestas nessa associação, mas ainda assim, a 
experiência de se envolver com uma agremiação daquele porte, que possuía um grande número 
de sócios deve ter contribuído para que ele fosse eleito presidente da PED por duas vezes: em 
1901 e em 1909. A respeito do prestígio por ele alcançado, vale observar que em 1902 também 
recebeu o título de sócio benemérito da Associação Beneficente Homenagem aos Condes de 
Matosinhos e S. Cosme do Vale.96 Sobre sua vida pública, durante a eleição para deputado 
realizada em 1907, foi designado suplente na mesa eleitoral da 1ª seção da 13ª Pretoria, em 
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Inhaúma. O pleito foi realizado na estação do Engenho de Dentro.97 No caso de Jesuino, as duas 
associações em que ocupou cargo de diretoria eram mutuais. 
As informações a respeito de Alfredo Esteves dos Santos são menos detalhadas. Ele 
consta como funcionário das oficinas de 1894 a 1907. Em 1894 era mestre torneiro de 2ª classe. 
A partir do ano seguinte, apareceu como mestre torneiro de 1ª classe. Mas assim como no caso 
de Jesuino, provavelmente deve ter sido empregado da linha férrea antes de 1894, pois em 1892 
também fez parte do conselho administrativo da Associação Geral de Auxílios Mútuos da 
EFCB. Sua passagem pela Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro se 
deu apenas em 1907. Na ocasião, ocupou um cargo de destaque: foi vice-presidente da 
associação.  
Fidelis José Marques, por sua vez, foi mestre de alvenaria na EFCB, trabalhando na 
linha férrea por mais de 30 anos.98 Aposentou-se em 1912.99 Foi membro do conselho da 
Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB entre 1892 e 1894, como também entre 1904 e 
1905. Nesse ínterim, fez parte do conselho da Sociedade Beneficente Musical Progresso do 
Engenho de Dentro. Além da participação na diretoria das duas sociedades mutuais, em 1902 
esteve envolvido com a criação da Federação do Partido Socialista da Capital Federal.100 Em 
1912, representou a União Operária do Engenho de Dentro no 4º Congresso Operário Brasileiro. 
Desse evento surgiu a Confederação Brasileira do Trabalho, da qual também participou como 
membro da diretoria. Em 1917, foi eleito presidente da União Operária do Engenho de Dentro. 
Na ocasião, foi felicitado pelo redator da sessão “Operariado” do jornal A Epoca:  
 
“Fidelix José Marques é um daqueles que têm desempenhado no nosso meio 
operário, uma das mais invejáveis posições de destaque, não só pelo seu 
grande prestígio entre os seus pares, como ainda pelo seu valor pessoal, e, por 
isso, ele será sempre o ídolo de sua classe, cercado de respeito e consideração 
como acabamos agora de verificar. 
E nós, que de longa data temos acompanhado a sua modéstia, própria dos 
homens de seu valor, e apreciado a sua linha de conduta até hoje traçada, só 
temos motivos, não em ver na sua eleição uma sublime manifestação de 
apreço à sua pessoa, mas uma verdadeira recompensa a quem, como ele, tem 
sabido se impor a confiança e consideração de sua própria classe, por atos de 
ações nobilitárias.”101 
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O reconhecimento junto aos seus colegas de trabalho pôde ser verificado em duas 
outras ocasiões precedentes. Em 1905, durante o evento de inauguração de melhoramentos na 
linha férrea, que contou com a presença de diversos convidados, dentre eles o ministro da 
Indústria e Viação, Lauro Muller, foi o orador oficial e fez um discurso em nome dos 
trabalhadores da 5ª divisão da EFCB. Diante do “honroso encargo” manifestou o “alto 
sentimento de orgulho pelos melhoramentos que a [...] digna administração decerto fará ao 
serviço e ao pessoal desta Estrada.” 102 Em 1907, figurava na lista de sócios beneméritos da 
Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB.103 
Ainda com relação a sua vida pública, candidatou-se a deputado federal nas eleições 
de 1900 e a intendente, em 1901, 1904, 1913 e 1917, mas não foi eleito em nenhuma das 
ocasiões. No caso de 1913, sua candidatura foi lançada em nome da Confederação Brasileira 
do Trabalho.104 Vale mencionar também que foi jurado no processo de julgamento de 
Deocleciano Martyr, acusado de ter sido um dos “mandatários da tentativa de homicídio do 
então presidente da República Dr. Prudente de Moraes e que resultou a morte do marechal 
Machado Bittencourt”.105  
No caso de Fidelis José Marques, sua participação como membro do conselho da 
PED coincidiu com o período em que pleiteou ser deputado federal e intendente, bem como se 
envolveu com a criação da Federação do Partido Socialista da Capital Federal. Além disso, já 
tinha participado do conselho da Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB. Sua atuação 
junto à União Operária do Engenho de Dentro foi mais significativa na década seguinte e, 
quando foi eleito presidente em 1917, já acumulava uma trajetória associativa de mais de duas 
décadas. Certamente, o reconhecimento a ele dispensado pelo redator da coluna “Operariado”, 
d’A Epoca, em 1917, estava relacionado a tal experiência pregressa, marcada tanto pela atuação 
em sociedades mutuais, como pelo envolvimento em eleições e com partidos políticos, quais 
sejam a Federação do Partido Socialista da Capital Federal, em 1902, e a Confederação 
Brasileira do Trabalho, em 1912. Em comparação com as biografias dos demais indivíduos já 
abordados, a atuação de Fidelis foi a mais diversificada. 
Com relação aos demais membros da diretoria que ocuparam cargos em outras 
associações, analisemos os casos de Pedro Pinto de Miranda e José Peres Trilho. Ambos foram 
eleitos para a primeira diretoria da Associação União dos Proprietários de Padaria, em 1902.   
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Na ocasião, Pedro ocupou o cargo de 1º secretário e José, o de procurador.106 Em 1905, 
compuseram novamente a diretoria da associação: Pedro mais vez como 1° secretário e José 
Peres Trilho, como 2° tesoureiro. A sede da sociedade localizava-se no sobrado de n. 40 da Rua 
do Carmo, no distrito da Candelária, porém, os referidos associados possuíam padaria muito 
próximas à PED.  
Pelo menos desde 1895, Pedro Pinto de Miranda era sócio de duas padarias: uma 
localizada na Rua Dom Pedro, n. 33 (que mais tarde viria a se chamar Rua Dr. Manoel 
Victorino) e outra, na Rua Engenho de Dentro, n. 74,107 a mesma rua onde estava sediada a 
PED. Após 1904, é provável que tenha desfeito a sociedade. Em 1913, apareceu no Almanak 
Laemmert como único proprietário da Padaria Bijou, ainda nos mesmos endereços. Entre 1915 
e 1916, figurou como dono da Padaria Central das Oficinas e da Panificação Pilar. No caso da 
última, o endereço era na Estrada de Santa Cruz, n. 2018. 
O estabelecimento do português Pedro Pinto de Miranda no Engenho de Dentro, 
pelo menos desde meados da década de 1890 é um aspecto importante para compreender o 
prestígio por ele alcançado nos anos que seguiram, bem como para refletir sobre sua 
participação na diretoria de duas associações localizadas no referido bairro. Em 1901, ele fora 
eleito vice-presidente da Sociedade Pingas Carnavalescos e em 1909, fez parte do conselho da 
Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro, mas o seu vínculo com a 
sociedade era anterior, pois em 1904, quando a União Operária do Engenho de Dentro realizou 
a solenidade de posse de sua diretoria, Pedro Pinto de Miranda compareceu à comemoração 
como representante da PED.108 
Notícias a seu respeito podem ser encontradas em várias ocasiões, como por 
exemplo, para informar sobre o seu aniversário109 ou sobre eventos em que compareceu.110 
Participou de atividades de natureza diversa, realizadas no entorno de seus estabelecimentos: 
foi membro da comissão organizadora do festival de reabertura das aulas do Liceu Popular de 
Inhaúma;111 fez parte da comissão organizadora de uma quermesse organizada pela Liga de 
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Educação Cívica, para comemorar o dia 21 de abril na “zona do Méier”; 112 foi um dos membros 
da “distinta comissão de moradores” que foi conversar com o prefeito Rivadavia Corrêa para 
solicitar melhoramentos na Rua Engenho de Dentro.113  
Durante a campanha contra a carestia da vida, no início de 1913, envolveu-se com 
a organização de comícios na zona suburbana. Segundo o redator da coluna “Nos Subúrbios”, 
era um “popular negociante [...] estabelecido no Engenho de Dentro com padaria, e moço 
bastante conhecido pelas suas adiantadas ideias”.114 Mariano Garcia, por sua vez, destacou os 
esforços de Pedro Pinto de Miranda para que o prefeito autorizasse o funcionamento de 
mercados livres no bairro Pilares. Essa era uma estratégia para minimizar o problema da alta 
nos preços dos alimentos, pois incentivava pequenos lavradores a vender seus produtos 
diretamente aos consumidores. De acordo com Mariano Garcia,  
 
“o sr. Pinto de Miranda, que é um inteligente negociante e trabalhador, que 
não se preocupa unicamente com os seus interesses como os demais seus 
colegas, tratou de fazer de tudo que lhe foi possível para que ali houvesse 
também um mercado. 
Falou com o redator desta coluna, com o nosso companheiro Pinto Machado, 
secretário geral da Confederação Geral do Trabalho, falou com diversos 
moradores, negociantes, lavradores e proprietários do lugar, e ei-lo 
trabalhando.”115 
 
Após a reivindicação ser atendida pelo prefeito, Pedro Pinto de Miranda ajudou a 
organizar os comícios nos subúrbios, nos quais Mariano Garcia aproveitou para tratar da luta 
pela liberdade de construção, conforme foi abordado no Capítulo 2. Além disso, entregou ao 
redator da “Coluna Operária” 100 cartões para serem distribuídos para a população suburbana 
a fim de que no dia em que o mercado livre de Pilares fosse inaugurado, tais pessoas pudessem 
retirar “um pão de quilo e um pacote de biscoito” em sua padaria. “Já ontem foram distribuídos 
muitos desses cartões a crianças pobres, sendo o resto distribuído hoje, às crianças que ainda 
não o tenham [...]”.116  
Além do envolvimento com as atividades mencionadas, que contribuíam para o 
reconhecimento de Pedro Pinto de Miranda junto à população que vivia no Engenho de Dentro 
e em Pilares, ambos bairros do distrito de Inhaúma, é possível perceber o quão influente ele era 
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durante os conflitos que travou com os empregados de padaria, em momentos de mobilização 
da categoria. 
Durante a greve desses trabalhadores, em janeiro de 1912, para conseguir a jornada 
de trabalho de 12 horas por dia e o fechamento de portas ao meio-dia aos domingos, Pedro Pinto 
de Miranda foi denunciado pelo padeiro Antonio Joaquim Pereira.117 De acordo com o seu 
relato junto à Liga dos Padeiros, o negociante se dirigiu à delegacia do 20º distrito policial para 
“conversar com o delegado Alfredo Silveira, que é seu grande amigo”: 
 
“Pouco depois essa autoridade tomou o auto, em companhia de Miranda e 
algumas praças da Brigada Policial, partindo o mesmo auto a percorrer as ruas 
daquele distrito e até as do 19º distrito. 
Todas as pessoas que Miranda apontava ao delegado, este mandava levar para 
a delegacia. 
A maioria dessas pessoas eram empregados de padarias de Miranda e outros 
seus inimigos pessoais.  
[...] 
Antonio Pereira disse que fazia essa comunicação porque muitas dessas 
prisões foram efetuadas com violências e todas sem razão de ser porque os 
grevistas não estavam promovendo desordens.”118 
 
Tal relato revela o poder de influência de Pedro Pinto de Miranda junto às 
autoridades policiais da localidade. Em um contexto de acirramento das relações de trabalho, 
marcada pela paralisação das atividades, o negociante usou em benefício próprio o 
reconhecimento de que gozava.  
Outras situações evidenciam os conflitos envolvendo Pedro Pinto de Miranda e seus 
funcionários, bem como a relação dele com os representantes da força pública. Em 25 de 
outubro de 1913, os empregados em padaria realizaram um “grande comício” na sede da União 
Operária do Engenho de Dentro, para o qual compareceram cerca de 600 operários.119 O 
objetivo era tratar da “situação miserável” em que eles trabalhavam e dar continuidade à 
“agitação em prol do descanso dominical”. Na ocasião, a Padaria Central das Oficinas, 
localizada próxima à sede da União Operária do Engenho de Dentro, “esteve cercada da força 
policial”, a pedido do negociante. “O comício, entretanto, dissolveu-se em completa ordem, 
nada sofrendo o sr. Pedro Pinto de Miranda.”120 Poucos dias depois, a “Coluna Operária” 
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publicou na mesma edição três cartas de empregados em padaria criticando o negociante, 
sobretudo pelos estratagemas utilizados para perseguir seus funcionários e para inviabilizar o 
movimento grevista.121 Ainda no calor dessa mobilização, José Veríssimo lançou pesadas 
acusações contra Pedro Pinto de Miranda, afirmando que “todo operário que preza a sua 
dignidade de trabalhador livre, jamais deve alugar o seu braço, ou ter relações com um 
degenerado que, além de todas as infâmias, ainda leva cotejando a honra alheia, no lar operário, 
espalhando a desonra e a desarmonia.”122 
No que diz respeito à sua trajetória associativa, desempenhou papel de destaque 
junto à Associação União dos Proprietários de Padaria e à Associação dos Estabelecimentos de 
Padaria, ambas de caráter classista. Em 30 de março de 1904, por exemplo, participou da 
comissão da Associação União dos Proprietários de Padaria que se encontrou com o ministro 
da Justiça e do Interior, J. J. Seabra, para entregar “a representação dirigida ao governo contra 
a reforma sanitária, na parte concernente às padarias”.123 Nesse mesmo dia, a referida comissão 
também se dirigiu à Prefeitura para apresentar outra representação “concernente ao imposto dos 
cestos destinados à entrega de pão em domicílio”.124 Entre 1916 e 1919, participou das 
atividades realizadas pela Associação dos Estabelecimentos de Padaria para tratar da alta no 
preço da farinha e, consequentemente, do pão. Representou a associação diante do prefeito,125 
bem como teve atuação marcante nas assembleias.126 
A trajetória de Pedro Pinto de Miranda evidencia as dimensões de sua influência 
tanto na área em que possuía seus estabelecimentos, como também entre seus pares, os 
proprietários de padaria. Conseguir a simpatia e o apoio de um indivíduo com tal inserção, 
inclusive contando com o seu nome entre os membros da diretoria provavelmente era 
interessante para a PED. Todavia, esse caso permite matizar a ideia de que indivíduos como ele 
simplesmente gozavam de prestígio e reconhecimento. Justamente em razão da posição por ele 
ocupada, frequentemente o negociante entrava em conflito com a categoria de trabalhadores 
com a qual lidava diretamente, a saber os empregados em padaria. Ainda que o acirramento das 
relações de trabalho com tais funcionários não tenha interferido no andamento das atividades 
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da PED, a investigação da trajetória de Pedro Pinto de Miranda revela a importância de analisar 
em detalhe os laços verticalizados construídos no interior das mutuais.  
Em geral, as informações encontradas a respeito da composição social da PED 
destacam a presença dos funcionários da EFCB entre os associados. Isso aparece em várias 
ocasiões: na narrativa a respeito da fundação da associação,127 na descrição de sua banda de 
música ao participar de diversos eventos, como o de posse da primeira diretoria da Associação 
Geral de Auxílios Mútuos da Estrada de Ferro D. Pedro II, em 1884,128 o de exibição de uma 
máquina americana montada nas oficinas da EFCB, em 1892129 e o de inauguração do coreto 
nos jardins das oficinas da EFCB, em 1907.130  
Porém, pistas sobre a presença de outros indivíduos que não eram funcionários da 
linha férrea também podem ser encontradas. Dos 83 membros da diretoria levantados, 10 eram 
negociantes, 4 eram artistas e 2 eram membros da força pública. Em uma notícia publicada em 
9 de março de 1907 em razão da prisão de um associado após a realização de uma assembleia, 
consta que “são sócios da S. B. Progresso do Engenho de Dentro, além de grande número de 
operários, negociantes conceituados, oficiais do Exército, Armada, Guarda Nacional e Força 
Policial.”131 Nessa ocasião específica, parece clara a intenção de conferir legitimidade à 
sociedade por meio da menção a tais associados “ilustres”, haja vista a crítica à prisão de um 
de seus membros. Ou seja, em uma associação com tal perfil de sócios aquela atitude da polícia 
era reprovável, afinal de contas, ele estava apenas tentando “acalmar os ânimos” das pessoas 
diante de uma confusão ocorrida na sede.  
Infelizmente, as fontes disponíveis não oferecem mais informações a respeito da 
composição social da PED ao longo de sua trajetória. A despeito de tal dificuldade, a menção 
à presença dos funcionários da Estrada de Ferro D. Pedro II / Central do Brasil foi recorrente 
nas fontes que mencionaram o perfil dos seus associados. Vale ressaltar, inclusive, que pelo 
menos três dos seis presidentes da associação trabalharam na linha férrea, além de dois dos seis 
vice-presidentes identificados. Indivíduos que pertenciam a outros grupos sociais também 
faziam parte dos seus sócios, com destaque para os negociantes, o que era comum nas 
sociedades mutuais do período. Os dez encontrados possuíam estabelecimentos nas ruas 
próximas à associação, conforme pode ser verificado no mapa a seguir: 
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Mapa 3.1 – Logradouros onde os negociantes que faziam parte da diretoria da Sociedade 
Progresso do Engenho de Dentro estavam estabelecidos132 
Fontes: Tabela A3.1, dos Anexos e Almanak Laemmert. 
 
Para a associação era interessante contar com o apoio de “negociantes 
conceituados” que possuíam estabelecimentos nas imediações de sua sede, pois isso certamente 
lhe conferia prestígio, contribuindo para atrair novos associados. Além disso, a presença deles 
poderia ser útil nas ocasiões em que tivesse que lidar com as autoridades, por exemplo, para 
solicitar autorização da polícia para que seu grupo musical realizasse bailes durante o carnaval. 
Ao tratar dos indivíduos que assumiam cargos em mais de uma associação, Vitor da Fonseca 
chama a atenção para o fato de que muitos deles eram convidados por “funcionarem como 
elementos facilitadores do trânsito de seus interesses junto a esferas às quais as associações 
teriam maior dificuldade de acesso.”133 
Ao apontar que no caso da PED todos os negociantes identificados estavam situados 
próximos à sede da associação, quero ressaltar que o pragmatismo envolvendo a presença deles 
nas diretorias eleitas possuía um aspecto adicional, fortemente marcado pela espacialidade de 
tais relações. Ou seja, os laços estabelecidos eram perpassados pela convivência cotidiana e 
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Negociantes 
Rua Engenho de Dentro 
Manoel José Martins (Padaria) 
Pedro Pinto de Miranda (Padaria) 
José da Silva Mesquita (Loja de 
coroa de flores) 
 
Rua Dr. Manoel Victorino 
José Peres Trilho (Padaria) 
Albano Ribeiro Couto (Funileiro) 
Antonio de Carvalho (Loja de 
coroa de flores) 
 
Rua Archias Cordeiro 
Delphim da Cunha Mendes (Secos 
e Molhados) 
Galdino A. Bordallo (Padaria) 
Antonio Duarte Diniz (Farmácia) 
 
Rua Duque Estrada Méier 
Antonio Queiroz da Silva 





pelo compartilhamento de experiências em uma área específica da cidade. Isso não significa 
que tais intercâmbios fossem automáticos ou obrigatórios, mas indicam que as vantagens em 
jogo tinham uma dimensão espacial. Não era apenas a associação que se beneficiava da 
construção de tais laços. Para os negociantes, por exemplo, era uma oportunidade para se 
tornarem mais conhecidos e, assim, conseguirem mais clientes. Entre 1912 e 1921, a PED 
oscilou entre cerca de 1.800 e 1.200 sócios, um número nada desprezível. No caso dos demais 
associados, em sua maioria trabalhadores, fazer parte de uma associação que tinha em seus 
quadros pessoas importantes da localidade era uma maneira de incluir em sua rede de relações 
indivíduos que gozavam de algum prestígio social, mesmo que nesses casos tais vínculos 
pudessem ser muito mais precários. 
O mapa a seguir foi produzido levando em consideração os endereços não apenas 
dos negociantes, mas dos demais membros da diretoria PED que puderam ser localizados: 
 
Mapa 3.2 – Logradouros onde moravam os membros que compunham a diretoria da 
Sociedade Progresso do Engenho de Dentro 
Fontes: Tabelas A3.1 e A3.2, dos Anexos. 
 
Para elaborar esse mapa, considerei apenas os endereços dos membros da diretoria 
que foram encontrados para o mesmo ano em que ocuparam os cargos na associação, já que a 
mobilidade habitacional das pessoas nessa época tendia a ser frequente e poderia provocar 





PED, mas a maioria dos membros cujos endereços foram localizados, reforçando a tese de que 
a proximidade espacial era um critério fundamental para pensar a respeito dos vínculos 
construídos pela associação. As duas ruas que se destacaram foram a do Engenho de Dentro, 
onde a sede da associação estava instalada, e a Dr. Manoel Victorino. Os casos de indivíduos 
que moravam mais distantes eram menos comuns. Estavam entre eles Antonio Pinto de 
Almeida, que foi tesoureiro entre 1884 e 1885 e que residia na Rua Visconde de Tocantins, n° 
4, Francisco Simões Cravo, que foi membro do conselho e 1° secretário em 1901 e morava na 
Rua Adelaide, n° 16 e Franklin Rangel de S. França, vice-presidente em 1922, que vivia na Rua 
da República, n° 47, próximo à estação de Dr. Frontin.  
Acompanharemos a seguir o detalhamento das atividades desempenhadas pela 





A motivação inicial para a fundação da sociedade partiu do interesse de alguns 
trabalhadores das oficinas da Estrada de Ferro Dom Pedro II em organizar atividades recreativas 
às quais pudessem participar com as suas famílias, envolvendo música principalmente. De 
acordo com o relato do Jornal do Brasil, foi graças ao contato com a sociedade musical Bela 
Harmonia que os membros da PED aprenderam a tocar. “Entre os associados de prestígio havia 
uns companheiros que trabalhavam então no Arsenal da Marinha e eram músicos afamados, 
fazendo parte da Sociedade Prazer da Bela Harmonia, com sede no bairro da Saúde.”134 Embora 
não seja possível precisar quando teve início esse vínculo, a partir de 1879 ele já tinha sido 
estabelecido, pois a posse da nova diretoria e a entrega do estandarte foi realizada no primeiro 
domingo do ano, às 17h e contou com a “assistência da muito digna Sociedade P. M. Bela 
Harmonia”. Nos anos que se seguiram, a agremiação marcou presença em eventos importantes 
da PED, como a inauguração de sua sede e a posse de outras diretorias. Inclusive, quando o 
estandarte foi batizado em 1885, na capela de Nossa Senhora das Dores, em Todos os Santos, 
a Bela Harmonia foi a madrinha. 
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As atividades relacionadas à música se davam por meio da organização de bailes, 
divertimentos, quermesses, passeatas e retretas, além de apresentações de sua banda de músicos 
em eventos realizados por outras associações e pela igreja. É possível encontrar informações a 
respeito delas a partir de 1879. Por exemplo, em 28 de junho, o secretário da associação 
divulgou a realização de um baile “conforme marcam os nossos estatutos”.135 Embora os 
estatutos do período de sua fundação não tenham sido encontrados, tal afirmação dá pistas a 
respeito deles.  
O convite para os divertimentos mensais também era publicado nos jornais. A 
princípio, os cartões de entrada poderiam ser retirados na casa do secretário da sociedade,136 
mas ainda no início da década de 1880 o acesso dos associados e seus familiares a tais 
“divertimentos” passou a ser o recibo de pagamento da mensalidade.137 Essa condição era uma 
maneira de evitar a inadimplência. Mesmo quando bailes e divertimentos eram adiados por 
algum motivo, a informação era publicada através da imprensa.138 Além da preocupação em 
avisar os associados, a atitude revela que havia uma expectativa quanto à realização daqueles 
eventos e que pelo menos parte dos associados acompanhava a dinâmica da associação por 
meio dos jornais. 
Além dos bailes e divertimentos mensais, que eram realizados na sede da associação 
e que tinham a entrada assegurada aos sócios quites, outra atividade passou a fazer parte da 
rotina de sua banda musical ainda em meados da década de 1880: as apresentações ao ar livre, 
no jardim das oficinas da EFCB.139 Em geral, elas ocorriam aos domingos, no período da tarde, 
provavelmente uma vez ao mês. A iniciativa, que contemplava sócios e não sócios, tornou-se 
uma opção de lazer aos funcionários da estrada de ferro, muitos dos quais residiam nas 
imediações, como também aos demais habitantes daquela área do subúrbio. Vale observar que 
a partir de 14 de julho de 1907 a intenção era torná-las semanais: “O Grupo M. Progresso do 
Engenho de Dentro tomou a si proporcionar todos os domingos, agradáveis diversões aos 
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moradores do subúrbio em que tem a sua sede, fazendo executar concertos magníficos pela sua 
excelente banda de música.”140 
Tanto as apresentações no jardim das oficinas, como as passeatas que a banda 
organizava pelas ruas do bairro contribuíam para que ela se tornasse conhecida. Durante esses 
eventos, os músicos apareciam paramentados e acompanhados do estandarte. Em 15 de agosto 
de 1884, por exemplo, a entrega de títulos honoríficos foi realizada com a participação da 
banda.141 Na ocasião, D. Maria Isabel de Carvalho Oliveira, esposa de Coriolano de Oliveira, 
recebeu o diploma de sócia honorária. “O nosso amigo ofereceu-lhes um copo de cerveja, 
durante o qual fizeram-se diversos discursos falando em nome da sociedade o secretário Ernesto 
José de Oliveira Nunes, a quem respondeu a esposa do nosso colega, agradecendo.”142 Em 
seguida, a banda se dirigiu às residências de outras senhoras a fim de entregá-las o mesmo 
título. Em 10 de maio de 1903, o secretário Hermilio José Gonçalves informou que além do 
baile mensal, naquele domingo haveria a “saída da banda uniformizada, em passeio por diversas 
ruas do bairro”.143 
Sessões solenes, eventos de posse de sua diretoria e comemorações do aniversário 
da PED também contavam com a apresentação de seus músicos. Em 20 de janeiro de 1884, 
após a nova diretoria ser empossada, 
 
“[...] a sociedade saiu incorporada, e depois de tocar por algum tempo no 
jardim do Engenho de Dentro, recolheu-se à sua sala, e aí dançaram sócios e 
convidados algumas quadrilhas, polcas, etc., etc. no meio das expansões de 
alegria e contentamento geral”144 
 
Em 1903, assim foi noticiada a comemoração do aniversário da associação:145 
 
“Nos salões, decorados com gosto, viam-se elegantes pares, que se 
entrecruzavam garridamente ao som da banda da sociedade, regida pelo 
maestro Francisco Fructuoso da Cruz. 
Achavam-se presentes à bela festa várias comissões de sociedades, dentre 
elas: o Centro das Classes Operárias, Club dos Pepinos Carnavalescos, 
Congresso Dramático Carnavalesco, União Operária do Engenho de Dentro, 
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S. de D. Flor da Terra Nova, Sociedade Dramática do Campinho e muitas 
outras. 
[...] 
Delicioso buffet volante era franqueado continuamente aos convidados, sendo 
servido pela madrugada suculento chocolate, acompanhado de finos doces.”146 
 
A descrição chama a atenção por diversos aspectos: pela importância da banda, que 
animava a festa, pela pompa do salão e das comidas servidas na ocasião, assim como pelo 
comparecimento de representantes de diversas associações, a maior parte delas sediadas nos 
subúrbios. 
A presença de empregados das oficinas na composição da banda contribuiu para 
que ela participasse de eventos envolvendo a estrada de ferro. Como já foi mencionado, ela 
tocou durante a posse da primeira diretoria da Associação Geral de Auxílios Mútuos da E. F. 
D. Pedro II, em 29 de março de 1884. Em 31 de maio de 1888, o chefe da 4ª divisão, que 
correspondia ao setor de locomoção, incluindo as oficinas, foi condecorado pelo governo 
imperial com a “venera de oficial da ordem da Rosa”. O evento foi realizado nas oficinas e 
durante a sessão solene a Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro se 
apresentou.147 O chefe da locomoção seguinte também foi homenageado pelos empregados da 
EFCB em 18 de setembro de 1890.148 Na ocasião, os operários ofereceram-lhe um “mimo 
importante” e a banda musical da associação tocou. Ela teve participação ainda na festa ocorrida 
em razão da montagem de uma máquina americana pelos empregados das oficinas, sob a 
coordenação do mestre Bento José Ribeiro e do contramestre Joaquim Antonio de Siqueira 
Bravo.149 A máquina foi “vistosamente adornada, comboiou quatro vagões conduzindo o chefe 
da locomoção, Dr. Faria e operários do estabelecimento, fazendo a competente manobra em 
frente à estação do Engenho de Dentro e desfilando em seguida com destino à estação Central.” 
Lá, o vice-presidente Floriano Peixoto “declarou inaugurada a máquina”. Ele seguiu em um 
carro de luxo até a estação do Engenho de Dentro, “onde se demorou algum tempo, rodeado de 
povo, e ouvindo manifestações.” A banda de música “abrilhantou a festa”. Certamente a 
participação em todos esses eventos relativos à estrada de ferro, inclusive com a presença do 
vice-presidente da República, foi motivo de orgulho e prestígio para os membros da banda, que 
quando a associação foi fundada, sequer sabiam tocar.  
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O papel desempenhado pela banda ao participar das comemorações da estrada de 
ferro, ao oferecer uma opção de lazer para a população que residia no entorno das oficinas, bem 
como o fato de ser composta por seus funcionários contribuiu para que o diretor da EFCB, 
“atendendo ao pedido que lhe foi dirigido”, autorizasse o Grupo Musical Progresso do Engenho 
de Dentro a construir um pavilhão no jardim da estrada, para que a “referida sociedade ali toque 
aos domingos, proporcionando aos respectivos moradores um ponto de recreio.”150 O coreto foi 
inaugurado no dia 15 de novembro de 1907 e contou com a presença do diretor da linha férrea 
e demais autoridades. 
 
“Este melhoramento que é devido às instantes solicitações do sr. Saint-Clair 
Pimentel, operoso industrial da localidade, foi levado a efeito, graças à boa 
vontade e energia do digno diretor das oficinas de locomoção, o dr. Silva 
Freire, com o concurso valioso do distinto mestre geral das oficinas, sr. 
Carvalho, que se tem mostrado incansável para a pronta conclusão do artístico 
e confortável pavilhão, destinado exclusivamente à banda do Grupo Musical 
Progresso do Engenho de Dentro, que é composta de operários da Estrada de 
Ferro Central do Brasil.”151 
 
Saint-Clair Pimentel possuía uma farmácia na Rua José dos Reis, que ficava ao lado 
das oficinas, cujo logradouro pode ser visto na imagem a seguir. Pelo menos entre 1904 e 1910, 
esteve ali instalado.152 Ainda que não tenha encontrado outras informações a respeito da 
construção do coreto que pudessem esclarecer como os membros do grupo musical participaram 
desse processo, ele é um exemplo de como a construção de vínculos com negociantes da 
localidade era importante para “facilitar o trânsito de seus interesses”, conforme apontou Vitor 
da Fonseca. A imagem a seguir foi publicada na obra Memória Histórica da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, em 1908, e nela consta a localização do coreto. Ele foi instalado entre as 
oficinas e a linha férrea, ocupando, portanto, uma posição privilegiada, já que a proximidade 
com a estação do Engenho de Dentro proporcionava a circulação de pessoas.  
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Figura 3.3 – Planta das Oficinas da EFCB (1907) 
Fonte: FIGUEIRA, Manuel Fernandes. Memória histórica da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1908. (A ilustração está entre as páginas 726 e 727.) 
 
É importante ressaltar também que a atuação da banda não se restringia às 
atividades promovidas pela PED ou diretamente relacionadas aos operários da estrada de ferro. 
Em várias ocasiões, ela se apresentou em eventos realizados por outras associações ou 
entidades. Em 21 de maio de 1882, a igreja de São Benedito, localizada no bairro Pilares, em 
Inhaúma, organizou uma “pomposa festa”. A banda de música da sociedade Recreio dos 
Artistas estava prevista para tocar desde às 9h e os rituais religiosos teriam início ao meio dia. 
A partir das 15h, deveria sair “do seu salão do Engenho de Dentro, em direitura a capela, a 
sociedade Progresso do Engenho de Dentro, onde executará as melhores peças do seu repertório 
até finalizar os fogos, que serão queimados às 10 horas em ponto [...]”.153 Nesse dia, o bonde 
da Rio D’Ouro era “por conta do governo e não particular”.154 Na noite de 31 de maio de 1885, 
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a capela de Nossa Senhora das Dores, em Todos os Santos, promoveu os “cânticos de costume, 
dignando-se abrilhantar o ato a nossa muito distinta coirmã S. P. M. Progresso do Engenho de 
Dentro, que se fará ouvir, executando as melhores peças de seu repertório.”155 No dia seguinte, 
uma missa solene às 11h encerrou o mês em homenagem a “Maria” e contou com a 
apresentação da “excelente banda de música do Club Musical Prazer do Engenho Novo”. Nos 
dois dias houve leilão de prendas. Duas semanas depois, J. J. Borges Monteiro, procurador da 
devoção de Nossa Senhora das Dores, agradeceu publicamente à PED e ao Club U. Prazer do 
Engenho Novo, dentre outros, “pelos relevantes auxílios que filantropicamente prestaram”.156  
A respeito desses eventos, é importante destacar alguns aspectos. Tanto a igreja 
como a capela ficavam próximas à sede da PED, o que evidencia o engajamento de sua banda 
com as atividades realizadas na localidade. A queima de fogos, o leilão de prendas, bem como 
as facilidades de transporte especialmente disponibilizadas eram atrativos para ampliar o 
número de pessoas que compareceram às comemorações, contribuindo para a visibilidade dos 
músicos que tocavam. Chama a atenção, inclusive, que essas apresentações tinham horas de 
duração e contavam com a presença de mais de uma banda. Ou seja, além de tais ocasiões 
proporcionarem o encontro de músicos de agremiações diferentes, elas dão pistas da 
importância das apresentações musicais no lazer daquelas pessoas. Como será abordado 
adiante, participações da PED em eventos dessa natureza foram mais frequentes em sua 
primeira fase social, embora também tenham ocorrido na seguinte. 
A banda musical da agremiação tocava ainda em festas e espetáculos promovidos 
por outras associações. Na noite de 26 de janeiro de 1884, ela se apresentou durante os 
intervalos da récita mensal realizada pelo Grêmio Dramático Familiar S. João Batista, no 
Engenho Novo.157 Na ocasião, as comédias “Suplício de um marido” e “Rato 22 terceiro 
esquerda” foram encenadas, “correndo o espetáculo na melhor ordem possível”. A parceria com 
essa mesma agremiação parece ter sido duradoura e pode ser constatada em outras ocasiões, 
por exemplo, no espetáculo realizado no dia 19 de maio de 1901, quando o drama “O segredo 
da Cruz” e a comédia “A lotação dos bondes” foram apresentadas.158 Em 12 de fevereiro de 
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1886, uma comissão da Associação Geral de Auxílios Mútuos da E. F. D. Pedro II promoveu 
um “benefício” no Imperial Teatro S. Pedro de Alcântara, que contou com “cenas cômicas” dos 
artistas Mattos e Foito.159 A banda de música da PED executou “brilhantes peças de seu variado 
repertório”. Entre os membros da comissão organizadora da atividade estava Francisco Simões 
Cravo, evidenciando que ele era um dos elos entre a sociedade musical e a Associação Geral 
de Auxílios Mútuos da E. F. D. Pedro II. Em 16 de julho de 1902, uma segunda-feira à tarde, a 
União Operária do Engenho de Dentro organizou uma passeata para a inauguração do seu novo 
estandarte.160 Para tal, contou com as bandas da PED e da Estrela da Piedade. O itinerário 
percorrido ficou restrito às quadras próximas às oficinas e pode ser visualizado na imagem a 
seguir. Após a passeata, foi realizada uma sessão solene na sede da PED. 
 
Mapa 3.3 – Itinerário da passeata para a inauguração do estandarte da União Operária do 
Engenho de Dentro (1902) 
Fonte: Itinerário obtido em “Palcos e Salões”, Jornal do Brasil, 12/07/1902, p. 3. 
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Itinerário 
1°- Rua Engenho de Dentro* 
2°- Rua Dr. Niemeyer 
3°- Rua Borges Monteiro 
4°- Rua Dr. Manoel Victorino 
5°- Rua Dr. Leal 
6°- Rua Dr. Niemeyer 
7°- Rua Engenho de Dentro 
8°- Sociedade Beneficente Musical 
Progresso do Engenho de Dentro 
* A fonte não informa em que altura da 





O grupo musical da PED participou ainda de atividades das sociedades 
carnavalescas da localidade. Em 13 de março de 1904, a tradicional Sociedade Pingas 
Carnavalescos realizou um “grande baile” e contou com a sua assistência.161 Em 7 de abril de 
1905, o clube Pepinos Carnavalescos foi a agremiação suburbana que conseguiu o maior 
número de votos populares no concurso organizado pela Gazeta de Noticias. Em razão disso, 
houve uma grande festa em seus salões. Por volta das 22h30min, a banda de música da PED 
“foi cumprimentar os Pepinos, sendo por esta ocasião trocadas cordiais saudações”.162 Os laços 
entre as duas agremiações ainda podem ser verificados em outros momentos, sobretudo em 
1908, quando a sede da Pepinos aparece como sendo à Rua Engenho de Dentro, n° 2.163 Ou 
seja, os salões da PED abrigaram o clube carnavalesco naquela época.  
Embora bem menos frequente, também encontramos informações a respeito da 
participação da banda em locais mais distantes. Por exemplo, em 9 de março de 1902, o Jornal 
do Brasil divulgou que o divertimento mensal da associação foi transferido para outra ocasião, 
pois a banda fora tocar em Niterói. Em 24 de novembro de 1907, o Ginásio M. R. 24 de 
Fevereiro, cujo nome provavelmente fazia alusão à data de promulgação da Constituição de 
1891, organizou em Santa Cruz uma comemoração em homenagem a Santa Cecília, sua 
padroeira.164 Para tal, convidou os músicos da PED, que se dirigiram ao local de trem. Houve 
uma sessão solene e um “lauto banquete”, durante o qual 
 
“oraram os Srs. Pinto Machado, saudando a população de Santa Cruz, e 
Tancredo Guerra, agradecendo e saudando o operariado no Brasil. 
Outros brindes e saudações foram levantados, da mais franca e leal 
camaradagem e amizade para as duas associações musicais. 
Às 4 ½ da tarde as duas bandas dirigiram-se para a Igreja, quando foram 
agradavelmente surpreendidas pela presença da Banda Musical do Bangu, que 
regressava de Itaguaí, e antes de embarcar ia saudar as suas coirmãs.”165 
 
De acordo com a notícia, o presidente do grupo musical, Joaquim José Ramos Maia, 
“não poupou esforços para que a mesma [excursão] tivesse verdadeiro realce”. Tais 
informações revelam o respeito e a reciprocidade entre as três bandas envolvidas. 
No final de 1907, a Revista da Semana publicou a seguinte foto dos membros do 
grupo musical:  
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Foto 3.1 – Banda de músicos da Sociedade Beneficente Musical Progresso do 
Engenho de Dentro
 
Fonte: Revista da Semana, 24/11/1907, p. 7. 
 
Notamos através dela que nessa época a banda era composta por número 
considerável de membros. Ainda que a qualidade da imagem deixe a desejar, podemos observar 
que os músicos estavam uniformizados e acompanhados de seus instrumentos, como 
provavelmente deveriam se apresentar nos eventos anteriormente descritos. Ao fundo está a 
sede da associação, onde é possível identificar as letras de suas iniciais. Na janela do meio, 
estão as letras M e P e na janela da direita, E e D. Como a sede foi construída no início da 
década de 1880, as letras provavelmente se referem ao primeiro nome adotado pela associação, 
a saber Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro. Outro elemento 
presente na foto é o estandarte, que se encontra próximo ao centro. Quando ele era renovado, a 
associação deixava-o exposto por algum tempo e depois organizava uma atividade para marcar 
a sua inauguração, já que ele era um dos elementos que compunham a sua identidade. Em junho 
de 1885, ele ficou exposto na Rua do Ouvidor e a banda foi incorporada buscá-lo para que fosse 
apadrinhado pela sociedade Bela Harmonia.166 Em dezembro de 1903, sua exposição foi feita 
no escritório do Jornal do Brasil, que assim o descreveu: 
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“É um delicado trabalho de belíssimo efeito, da casa J. R. Sucena desta praça. 
Confeccionada de seda azul, apresenta duas vistas perfeitamente iguais. 
Ao centro vê-se uma lira bordada a ouro em fundo de veludo verde escuro, 
encimada por um barrete frígio de veludo vermelho, com uma grande estrela 
de ouro. 
A lira é ladeada por folhas de fumo e café. 
Sobre um laço de faixas vermelhas lê-se em caracteres dourados o título do 
Grupo. 
Nos quatro cantos da bandeira veem-se quatro liras pequenas bordadas a ouro 
e circundadas de ramagens.  
A bandeira é toda rodeada de cercaduras, franjas e borlas de ouro. 
É um trabalho que honra as oficinas onde foi feito.”167 
 
O material utilizado revela o requinte do estandarte confeccionado em 1903. A 
presença da lira remete à atividade musical desempenhada pelo grupo. Chama a atenção o 
barrete frígio vermelho, comumente associado aos ideais republicanos. Segundo informou o 
secretário da associação, sócios e outras pessoas “concorreram para a confecção da nova 
bandeira”.168   
A investigação detalhada a respeito das atividades realizadas em torno da música, 
sobretudo dando ênfase para a banda musical, foi fundamental para compreender a atuação da 
PED tanto em sua fase inicial, quando era recreativa, como na seguinte, quando desempenhou 
funções recreativas e mutualistas. Como foi possível acompanhar, a associação se empenhou 
em oferecer opções de lazer não apenas aos seus sócios, que em sua maioria eram operários da 
Estrada de Ferro D. Pedro II / Central do Brasil, mas também aos demais moradores da 
localidade onde estava instalada, principalmente porque realizava atividades que não se 
restringiam aos seus salões e aos sócios quites. As apresentações ao livre, no jardim das 
oficinas, bem como as passeatas e os desfiles que promovia ou para os quais era convidada 
evidenciam a importância da associação e de sua banda na configuração do lazer operário nos 
subúrbios. 
Dada a composição social da agremiação, pudemos verificar a participação de seus 
músicos nas comemorações envolvendo a Estrada de Ferro D. Pedro II / Central do Brasil, 
demonstrando que as relações estabelecidas no local de trabalho extrapolavam a dimensão 
produtiva propriamente dita e criavam conexões que perpassavam as práticas de lazer. 
Interpretar as apresentações do grupo musical em eventos realizados para homenagear os chefes 
da 4ª divisão sob a chave explicativa de que tal atitude contribuiria para minimizar os conflitos 
existentes entre aqueles que ocupavam posições hierárquicas superiores e os operários não 
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parece ser suficiente para compreender as motivações que estavam em jogo naquelas ocasiões. 
É preciso levar em consideração, por exemplo, que fazer parte do grupo musical e ter a 
oportunidade de se apresentar diante dos demais colegas de trabalho e de seus superiores em 
uma solenidade deveria ser motivo de orgulho, além de conferir prestígio aos músicos e à 
associação. Ao mesmo tempo, angariar o reconhecimento e a simpatia dos superiores em razão 
da atuação da banda poderia render outros benefícios, como por exemplo, a autorização para a 
construção do coreto e o direito de exclusividade para se apresentar em tal local. Ainda que o 
pedido tenha sido intermediado por um negociante da localidade, se a banda não gozasse de 
uma imagem positiva perante os seus superiores, é pouco provável que a autorização fosse 
concedida. Nesse sentido, é plausível supor que a construção de relações amistosas entre a PED, 
através de seus músicos, e aqueles que ocupavam cargos de direção na linha férrea possa ser 
interpretada como uma estratégia para facilitar a obtenção de favores, ainda que pudesse 
contribuir para amenizar conflitos de caráter classista. Vale lembrar, por exemplo, que em 1883, 
quando ocorreu o incêndio na sede social da associação, o então chefe das oficinas auxiliou no 
controle do fogo. 
A análise das fontes também apontou a construção de vínculos entre a PED e outras 
associações ou entidades religiosas, em razão de sua banda musical. Além de oferecer um 
panorama da diversidade envolvendo tais vínculos, haja vista o contato com sociedades 
carnavalescas, dramáticas, musicais, religiosas, mutualistas e sindicais, ficou evidente a 
dimensão espacial que marcou essas relações. Em sua maioria, essas sociedades estavam 
sediadas nos subúrbios ou nas suas adjacências (Méier, Todos os Santos e Engenho Novo). 
Uma investigação mais ampla é necessária para verificar se tal característica se aplica a outras 
sociedades suburbanas, ou mesmo àquelas sediadas na área urbana. O fato é que o exercício 
empreendido demonstra a importância da espacialidade para compreender a construção desse 
tipo de vínculo. 
Ainda com relação à banda de música, vale a pena levar em consideração mais dois 
aspectos. O primeiro deles está ligado aos elementos que contribuíam para a construção de sua 
identidade, cuja face visível diz respeito ao modo como os músicos apareciam em público e à 
importância dada ao estandarte, o que não era exclusividade da PED. Pode ser a ela associada 
a variedade do seu repertório, a qualidade de suas apresentações, verificada pelos elogios 
frequentes à sua atuação, e sua disponibilidade em participar de eventos de natureza diversa.  
Por fim, o último aspecto que merece ser destacado é o contato recorrente entre as 





mencionadas. Não era raro o evento que contava com a participação de mais de uma banda, 
demonstrando a relevância que elas tinham nas práticas de lazer daquele período. Em tais 
ocasiões, os músicos tinham a oportunidade de conhecer o trabalho e o repertório de outras 
bandas, possibilitando a troca de experiências e o aprendizado.  
 
 
Socorros e outros serviços oferecidos 
 
Ao longo de sua trajetória, a PED se empenhou na criação e manutenção de um 
grupo musical, durante as duas primeiras fases sociais, bem como ofereceu benefícios aos seus 
associados. Ainda que tais finalidades estivessem prescritas nos estatutos, é através do 
acompanhamento de suas atividades que conseguimos nos aproximar do que foi efetivamente 
cumprido pela associação. 
As primeiras pistas a respeito da existência de uma biblioteca na associação 
remontam ao período em que ela era recreativa. Segundo o redator da Gazeta Suburbana, o 
esforço para montar a “modesta biblioteca” se perdeu com o incêndio ocorrido em 1883. 
Quando visitou a associação anos antes, ficou impressionado com a afirmação de Francisco 
Simões Cravo, que reproduziu: “– Já temos um livro para dar princípio à nossa biblioteca; é um 
dicionário de Aulete. Primeiro que tudo precisamos saber a nossa língua.”169 Tal declaração dá 
indícios do papel de Francisco Simões Cravo na organização da biblioteca. É provável que o 
fato de ter ocupado a função de diretor das aulas oferecidas pela associação antes do incêndio, 
bem como de ter sido desenhista nas oficinas contribuiu para o seu esforço em montar a 
biblioteca, já que era um trabalhador qualificado. “Essa biblioteca que começou com um livro, 
e muita boa fé, foi crescendo, até que as chamas roubaram aos honrados operários aquela fonte 
de saber.”170 
Mais de vinte anos se passaram até que uma nova biblioteca fosse inaugurada pelos 
membros da associação, o que ocorreu durante a sua festa de aniversário, em 8 de junho de 
1905.171 O evento contou com a presença de representantes das seguintes sociedades: Club dos 
Pilares, Sociedade Funerária Suburbana, União Operária do Engenho de Dentro e S. B. Amparo 
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Operário, de Niterói. “No ato de inauguração da biblioteca, recitou uma poesia, ‘A Escola’, o 
operário Carlos Fontella, que foi muito aplaudido.”172 
Nos meses que se seguiram à inauguração, o movimento da biblioteca foi divulgado 
na imprensa. Ainda em junho de 1905, 96 associados visitaram-na, sendo que 69 volumes foram 
retirados e 22 obras foram doadas.173 Em agosto, o número de visitantes aumentou para 132 e 
em outubro, para 164.174 Vale a pena conferir as informações a respeito das obras consultadas: 
 
“1ª seção Literatura – Saíram 152 volumes, entraram 98 e foram ofertados 6 e 
consultadas 22 obras científicas e 6 de artes. 
2ª Seção Homenagem à Imprensa – Foram lidas no recinto social 96 revistas 
nacionais, 36 em diversos idiomas, 136 jornais nacionais e 22 portugueses. 
[...] 
Brevemente se fará a inauguração das 3ª e 4ª seções que serão montadas com 
certo luxo e aparato.”175 
 
A descrição revela o interesse por literatura e pela leitura de periódicos, inclusive 
estrangeiros, com destaque para os portugueses. Conforme foi abordado no Capítulo 1, a 
presença lusa era a mais significativa entre os imigrantes que viviam nos subúrbios. A biblioteca 
ficava aberta aos sócios das 18h às 20h.176 O horário disponibilizado indicava que os 
frequentadores se dirigiam a ela após o expediente de trabalho. A propaganda da associação 
divulgada em 1911 no Almanak Laemmert (Figura 3.1), assim como informações publicadas 
pelo Jornal do Brasil, em 1914, e pelo O Paiz, em 1918, reiteravam o seu funcionamento nesse 
mesmo horário, em dias úteis.177 
Em termos comparativos, em outubro de 1905, a Biblioteca Nacional foi 
frequentada por 4.394 pessoas e a do Exército, por 326, dos quais 195 eram militares e 131, 
civis.178 Se levarmos em consideração que a biblioteca da PED se localizava nos subúrbios, 
onde a população era menos letrada que a dos distritos urbanos, até que ela teve um movimento 
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significativo, que correspondeu a metade do número de visitantes da biblioteca do Exército, 
localizada próxima à Praça da República e à estação Central da EFCB.  
De acordo com a descrição do seu acervo em 1914, a biblioteca da associação 
contava com mais de cinco mil volumes, “entre eles obras raríssimas e caras”.179 Possuía ainda 
uma sessão de numismática, com cerca de três mil peças “entre moedas antiquíssimas e 
medalhas”, uma seção de mineralogia, “composta de cristais de rocha e minerais de toda 
espécie, e ainda de madeiras e cipós nacionais”, além de uma “galeria de retratos de homens 
célebres”. O empréstimo de livros era garantido aos sócios quites. “Jornais, revistas e certas 
obras raríssimas e dicionários não saem para leitura externa.”180 Tanto a descrição do acervo, 
como a foto publicada pelo Jornal do Brasil dão ideia da configuração da biblioteca mantida 
pela PED: 
 
Foto 3.2 – Biblioteca da Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro  
Fonte: “A Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro entra no seu 40º aniversário”, Jornal 
do Brasil, 07/06/1914, p. 16. 
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De acordo com José Rodrigues Barbosa, que foi o bibliotecário entre 1907 e 1911, 
a população suburbana teve papel fundamental para o bom andamento da biblioteca. Em carta 
enviada ao redator da Gazeta Suburbana, assim se manifestou: 
  
“Nos subúrbios faz-se tudo como em outro qualquer lugar, só depende de 
iniciativa, propaganda e força de vontade. Temos um exemplo bem frisante de 
quanto vale e pode a população suburbana: a Biblioteca da Sociedade 
Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro, no ponto em que se 
acha, deve-o a essa mesma população, sócios e não sócios. 
Todos esses livros que o sr. já teve ocasião de apreciar, são dádivas da mesma 
população e ainda mais, todas as despesas feitas com a mesma Biblioteca, que 
montam para cima de dois contos; tem sido por este motivo, bastante 
apreciada. 
Enfim sr. redator, esta Sociedade, deve todo o seu progresso a essa população 
[...]”181 
 
Opinião semelhante foi expressa pelo Jornal do Brasil, em 1914, que destacou que 
a criação da “importante Biblioteca” resultou dos esforços dos seus associados.182 Em 1918, O 
Paiz tratou da campanha pela criação de uma biblioteca pública nos subúrbios, capitaneada por 
Olegario Tavares.183 A despeito da “excelente biblioteca [...] à disposição de quantos queiram 
frequentá-la”,184 pertencente à PED, a criação de uma biblioteca pública era urgente, segundo 
o autor da reportagem, porque o “vultoso progresso do subúrbio”, naquela época, extrapolava 
a capacidade da “única biblioteca suburbana que conhecemos”.185 
As informações apresentadas a respeito da biblioteca da associação demonstram o 
reconhecimento pela iniciativa, desde a década de 1880, quando a primeira tentativa de 
estabelecê-la foi minada em razão do incêndio ocorrido em 1883. Ainda assim, durante a fase 
em que era mutual e recreativa, a ideia foi retomada. Dada a inexistência de outras bibliotecas 
nos subúrbios, a existente na associação tornou-se um local importante de acesso à informação, 
tanto a sócios como a não sócios. A sua disponibilização não tinha como objetivo explícito o 
aprimoramento técnico em um ofício específico, mas a sua existência indica o interesse dos 
associados e demais visitantes por conhecimento e cultura, mesmo em uma área com uma 
população menos letrada que a dos distritos urbanos. É importante ressaltar que assim como as 
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atividades da banda musical não eram voltadas apenas aos sócios da PED, o acesso a sua 
biblioteca também era permitido ao público em geral. 
Outra iniciativa relacionada à melhoria no grau de instrução de seus associados e 
dos habitantes da localidade foi a oferta de aulas, tanto de ensino primário, como musicais. Em 
1880, o 1° secretário informou através da imprensa que um sócio se dispôs a ensinar as 
“primeiras letras” e para tal, os interessados deveriam comparecer à associação para mais 
informações.186 No início de 1883, a associação já contava com uma escola, cujos alunos foram 
premiados pelo seu desempenho.187 Mesmo após o incêndio que tomou conta de sua sede, a 
associação se empenhou em reconstruí-la. Com isso, no final de 1883 as suas atividades foram 
retomadas, inclusive as aulas. Ao mencionar o esforço dos associados em superar tal 
adversidade, a Gazeta Suburbana declarou: 
 
“E Deus a preserve de novo desastre mesmo por que tal associação, além de 
bem distrair pelo agradável recreio da música e da dança, tem o duplo e 
vantajoso fim de instruir gratuitamente em cursos noturnos em seu seio, as 
crianças e adultos pobres, mesmo não associados, que se queiram aproveitar 
de tão benéfico serviço.”188 
 
Como é possível perceber, quando ainda era uma associação musical, a PED se 
empenhou em oferecer ensino gratuito tanto aos associados, como a outras pessoas interessadas. 
Pelo menos até 1891 encontramos pistas de que ela tenha funcionado, contribuindo para o 
prestígio da associação, “que tem o seu nome aureolado com a manutenção de uma escola 
noturna gratuita para as crianças do lugar”.189 Em vista do declínio que a associação enfrentou 
em razão da cisão entre os seus membros em 1896, não há indícios de que a escola deu 
continuidade em seu funcionamento. Nessa época, os estatutos previam o ensino musical e 
primário, cujas aulas deveriam ser oferecidas pela associação. De acordo com a análise dos 
extratos dos estatutos anteriormente realizada, a intenção de criar uma escola para os filhos dos 
associados estava prevista tanto no período em que ela passou a se chamar Sociedade 
Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro, como no seguinte. Mas nenhuma 
informação foi encontrada de que o ensino primário continuou a ser oferecido. As aulas de 
música, por sua vez, devem ter ocorrido, provavelmente a cargo dos membros da banda. Em 
sua reportagem a respeito do Engenho de Dentro em 1909 a Revista da Semana fez menção a 
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elas.190 Após a mudança estatutária no final de 1909, que extinguiu o grupo musical, tais aulas 
parecem ter tido continuidade até 1911, quando ocorreu a fundação da Sociedade Musical 
Progresso do Engenho de Dentro, transferindo-as para a sua nova sede, localizada na Rua Dr. 
Manoel Victorino, n° 131.191 
Podemos perceber, portanto, que a dedicação da associação à instrução se efetivou 
por meio da criação da biblioteca e do oferecimento de ensino musical e primário. Enquanto a 
biblioteca teve um funcionamento curto na época em que a associação era recreativa, o ensino 
noturno foi priorizado, mesmo após o incêndio. Ao se tornar mutual, a criação de uma escola 
para os associados e seus filhos parece ter ficado apenas no plano das intenções, ao passo que 
o oferecimento do ensino de música e a manutenção da biblioteca foram retomados. A respeito 
de tais reveses, vale a pena tecer algumas considerações. Em primeiro lugar, o empenho em 
oferecer tais benefícios demonstra a importância dada pela associação à instrução, inclusive por 
possibilitar o acesso à biblioteca e às aulas aos não-sócios. Chama a atenção o fato de ela ter se 
dedicado a essas atividades, mesmo quando se intitulava Sociedade Particular Musical 
Progresso do Engenho de Dentro. Embora não tenha encontrado os estatutos para esse período, 
é plausível supor que essas atividades estivessem previstas. Portanto, quando se tornou uma 
associação mutualista a partir de 1897, seus associados já tinham passado pela experiência de 
uma associação que oferecia benefícios como aqueles. Nesse sentido, é razoável considerar que 
a inclusão deles nos objetivos da associação não resultava meramente da possível cópia dos 
estatutos de outras sociedades, mas da experiência positiva que já tinham tido com relação a 
tais benefícios. Por fim, ainda que tivessem a intenção de manter biblioteca e escola, as pistas 
a respeito delas sugerem que não era tão simples dar conta das duas tarefas simultaneamente, 
demonstrando, portanto, os limites entre o que previam os estatutos e o que de fato poderia ser 
efetivado. 
Estudiosos que se dedicaram à investigação de associações mutualistas durante o 
Segundo Reinado e a Primeira República afirmam que criar uma biblioteca, assim como manter 
uma escola era comum. De acordo com David Lacerda, a construção de bibliotecas fazia parte 
do esforço de “valorização do ofício e da figura do trabalhador manual”.192 Paula Nomelini, por 
sua vez, que pesquisou as associações mutualistas e recreativas existentes em Campinas entre 
1906 e 1930, afirmou que ambas se dedicavam à criação de bibliotecas ou escolas. A diferença 
entre tais iniciativas residia na prioridade dada pelas associações aos fins à que se propunham 
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e ao uso dos recursos disponíveis.193 Rafaela Leuchtenberger também defende que a edificação 
de bibliotecas e a oferta de ensino, fosse primário ou técnico, correspondiam aos esforços dessas 
associações em prestar socorros voltados à instrução.194 A autora afirma que no caso das 
bibliotecas, a criação do cargo de bibliotecário era uma maneira de ampliar a circulação de 
pessoas na sede das associações. Além disso, a maior parte delas formava o seu acervo a partir 
da doação de seus sócios. Para se ter ideia, a biblioteca da União Operária, por ela investigada, 
também só funcionava à noite, das 18h às 22h e “chegou a possuir 830 títulos de livros, além 
de revistas e jornais”.195 Seu acervo era, portanto, bem menor do que o da PED. 
Além dos benefícios voltados à instrução, a associação chegou a oferecer aos seus 
sócios serviços médicos e dentários. A primeira informação a respeito foi publicada na Gazeta 
de Notícias, em 6 de dezembro de 1882. Segundo a publicação, o médico Oliveira Bueno 
aceitou o convite feito pela diretoria e instalou um consultório gratuito “em uma das salas do 
edifício daquela associação” desde o dia 1° do referido mês.196 De acordo com o Almanak 
Laemmert, ele era parteiro e residia no Engenho Novo.197 Anos mais tarde, quando a associação 
se tornou mutual e recreativa, passou a contar com os serviços dos médicos Adolpho Possollo 
e Ramiro Magalhães, que atendiam em consultório ou a domicílio. Para que pudessem usufruir 
de tal serviço, os sócios deveriam comparecer à secretaria da associação para pegar guia. 
Provavelmente, esse era o mecanismo para verificar se o sócio estava em dia com as suas 
mensalidades, já que os médicos não atendiam na associação. A informação foi divulgada pelo 
1º secretário pelo menos em dois jornais de grande circulação, quais sejam Correio da Manhã 
e Jornal do Brasil.198 Nessa mesma época, ambos os médicos faziam parte do corpo clínico que 
atendia aos sócios da Associação do Empregados no Comércio do Rio de Janeiro.199 Vale 
ressaltar, inclusive, que prestavam seus serviços na farmácia de Saint-Clair Pimentel, localizada 
na Rua José dos Reis, n° 15, o mesmo que se empenhou para a construção do coreto para as 
apresentações da banda de música da associação. 
Os serviços de um dentista estavam disponíveis pelo menos desde de 1911, haja 
vista a propaganda publicada no Almanak Laemmert (Figura 3.1), mas nessa ocasião não é 
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possível identificar quem era o profissional. Em 1915, todavia, A Epoca publicou por 
aproximadamente dois meses a propaganda do Dr. Alexandre Silva, formado pela Faculdade 
de Medicina da Bahia, que atendia na sede da associação do meio dia às 18h.200 De acordo com 
o anúncio, ele aceitava “pagamentos à prestação”, o que sugere que ele não tratava apenas de 
associados.  
Com relação ao pagamento dos auxílios pecuniários, o tesoureiro fazia o repasse 
dos recursos à comissão hospitaleira duas vezes ao mês, no dia 5 e no dia 20. Mas, “se o doente 
está necessitado, paga-se a qualquer hora, não se respeita o método.”201 Até meados de 1914, a 
pensão vitalícia aos familiares de sócios falecidos não tinha sido implementada.202 
O auxílio funeral também foi disponibilizado aos sócios, como poderá ser 
verificado no Gráfico 3.1. A respeito dos socorros em torno do enterro, vale destacar que por 
volta de 1914, os associados organizaram um abaixo-assinado para a construção de um jazigo 
perpétuo no cemitério de Inhaúma, “para guardar os ossos de todos os seus sócios falecidos”.203 
Como tal iniciativa não deveria onerar os cofres sociais, a proposta previa a contribuição 
mínima de 5$000 dos interessados. A respeito da repercussão da ideia, o Jornal do Brasil 
afirmou: 
 
“Esta simpática e florescente sociedade suburbana, que dia a dia marcha para 
a sua grandeza social, é uma associação que está impondo à admiração e 
respeito entre as suas congêneres do centro da Capital. 
Ainda agora surgiu uma ideia original, e talvez única nos anais das associações 
de beneficência.”204 
 
O caráter inovador da proposta chamou a atenção e, em pouco tempo, a petição já 
contava com mais de duzentas assinaturas. O documento deveria ser submetido à assembleia 
geral, mas antes que isso fosse feito, um arquiteto já tinha desenhado a planta do mausoléu e os 
ornamentos estavam sob a responsabilidade de um “hábil artista”. Não encontrei informações 
se de fato a proposta foi aprovada e colocada em prática. Mas a sua elaboração revela aspectos 
interessantes a respeito da associação e dos seus filiados. Ao se empenharem para a construção 
do referido mausoléu, observamos, por um lado, a importância que aqueles sujeitos davam ao 
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enterro, sobretudo pela possibilidade de lhe conferir uma pompa que não seria possível na 
maioria dos casos. Nesse sentido, a despesa mínima de 5$000 resultaria na construção de um 
jazigo ornamentado e que dificilmente teriam acesso não fosse por meio do esforço coletivo. 
Por outro lado, ao aderir a tal proposta tinham a oportunidade de selar para a posteridade a 
identidade como membro daquela associação. Ou seja, não estava em jogo apenas o provável 
requinte da última morada, mas também o anseio de ser lembrado como integrante da PED. 
Tal leitura compartilha da abordagem apresentada por Paula Nomelini a respeito 
das solenidades em torno do funeral realizadas pelas sociedades mutualistas e recreativas 
campineiras. Estavam entre as homenagens prestadas aos sócios falecidos o registro em ata do 
voto de pesar, a coroa de flores ofertada, o envio de um ofício à família do falecido, bem como 
a presença de representantes da associação no enterro, acompanhados do estandarte.205 Segundo 
a autora, “ao escolher associar-se a determinada organização, os trabalhadores compreendiam 
que, em tal evento, sua memória estaria relacionada às identidades que definiam as associações 
que integrou”.206 
Com base nos dados disponibilizados pelo levantamento realizado pela Prefeitura 
do Distrito Federal, sob a coordenação de Ataulpho de Paiva, os gastos da Sociedade 
Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro podem ser visualizados a seguir: 
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Gráfico 3.1 – Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de 
Dentro: Origem das Despesas (1913-1920)
 
Fonte: PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL. Assistência pública e privada no Rio de 
Janeiro (Brasil). Rio de Janeiro: Tipografia do Anuário do Brasil, 1922. (Estatística / 
Associações de Auxílios Mútuos e de Beneficência / Tabela III: Verbas componentes da 
despesa – 1913 a 1920 / Associação n° 293). 
 
Como é possível notar, os gastos com os auxílios pecuniários superavam em grande 
medida o valor despendido com o auxílio funeral, que se apresentou estável. Durante esse 
intervalo, o ano com o maior número de sócios falecidos foi 1915, com 28 enterros. Os dois 
anos que se seguiram tiveram as menores quantidades: 14 e 13, respectivamente. Era de se 
esperar, todavia, que o pico dos auxílios funerais fosse em 1918, em razão da gripe espanhola 
que assolou a cidade. Uma possível explicação para isso é que as estatísticas apresentadas à 
municipalidade não fossem fidedignas. 
O gráfico a seguir expressa o movimento no número de associados da Sociedade 
Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro. Incluí os dados referentes à União 

























Gráfico 3.2 – Número de associados da Sociedade Beneficente Mútua Progresso do 
Engenho de Dentro e da União Operária do Engenho de Dentro (1912-1920)
 
Fonte: PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL. Assistência pública e privada no Rio de Janeiro 
(Brasil). Rio de Janeiro: Tipografia do Anuário do Brasil, 1922. (Estatística / Associações de 
Auxílios Mútuos e de Beneficência / Tabela I: Movimento Geral de Associados – 1912 / 
Associações n° 325 e 417 / Tabela I: Movimento Social – 1913 a 1920 / Associações n° 274 e 
313). 
 
Tais dados revelam o declínio no número de associados da PED, entre 1912 e 1915. 
Depois disso houve recuperação, mas não suficiente para voltar ao patamar de 1912, quando a 
sociedade chegou a ter 1.821 associados. A comparação com a União Operária do Engenho de 
Dentro permite verificar que a PED possuía mais associados ao longo da década de 1910,207 
mas as oscilações que ocorreram entre 1914 e 1920 seguiram tendência semelhante em ambas. 
Justamente em 1915, quando o número de sócios chegou ao seu menor valor, a PED 
empreendeu uma campanha para superar o problema. Dois prêmios “de alto valor” seriam 
entregues aos associados que conseguissem propor o maior número de novos sócios.208 “A ideia 
está sendo bem acolhida pelos associados.”  
A investigação dos socorros e outros serviços prestados pela associação ao longo 
de sua trajetória permitiu visualizar que desde a sua fase inicial ela já oferecia alguns benefícios 
a sócios e não sócios, que extrapolavam o propósito recreativo para o qual fora fundada, como 
o ensino primário, a criação de uma biblioteca e a disponibilização de serviços médicos. Ainda 
que tivessem sido oferecidos de maneira intermitente, podemos verificar que eles continuaram 
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a fazer parte das finalidades almejadas pela associação nas duas fases sociais seguintes. De 
acordo com Vitor da Fonseca, a Sociedade Musical Francisco Braga, tinha como objetivo “o 
cultivo das artes musical e dramática, como o ensino primário dos membros e seus 
familiares”.209 Ela estava localizada em Santa Cruz, na zona suburbana do Rio de Janeiro. Para 
o autor, o fato de tal distrito gozar de menos opções “artísticas e educativas” contribuía para 
que a associação se dedicasse às duas finalidades. Esse foi o único exemplo que encontrei no 
Rio de Janeiro semelhante ao histórico da PED. Não me parece fortuita a localização da 
Sociedade Musical Francisco Braga também ser na zona suburbana, ainda que Santa Cruz fosse 
um distrito muito mais rural que Inhaúma. Outras investigações precisam ser empreendidas 
para verificar se esse fenômeno estava restrito à experiência associativa nos subúrbios ou era 
uma característica mais geral das associações cariocas, sobretudo porque no caso de Campinas, 
Paula Nomelini afirma que era comum as sociedades recreativas disponibilizarem biblioteca e 
escolas aos seus sócios. 
 
 
Uma associação enraizada no dia-a-dia da localidade 
 
Além dos aspectos já apontados ao longo do capítulo, a importância da PED para a 
população que residia nas imediações das oficinas da Estrada de Ferro D. Pedro II / Central do 
Brasil pode ser identificada a partir de sua participação em datas comemorativas específicas e 
por meio da utilização de sua sede social, como acompanharemos a seguir. 
Em 1885, o “aniversário de independência do Império” foi comemorado no 
Engenho de Dentro com a apresentação da banda da associação, que tocou no jardim das 
oficinas.210 Anos mais tarde, sob o regime republicano, outra comemoração do dia 7 de 
setembro foi organizada por uma comissão, da qual fazia parte a União Operária do Engenho 
de Dentro: 
 
“O Engenho de Dentro é uma das mais populosas estações suburbanas; é onde 
as festas do carnaval atingem o maior brilho, onde há maior número de 
sociedades recreativas. Uma festa como a de 7 de setembro, celebrada no 
Engenho de Dentro, devia ter a maior adesão do povo; devia ultrapassar em 
concorrência as que têm sido celebradas pela Liga de Educação Cívica do 
Méier. 
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No entanto, a festa do Engenho de Dentro teve o caráter íntimo de uma festa 
comum, onde houve ausência do elemento – povo, despercebida de quase 
todos, só sendo notada a passeata pelos moradores das ruas por onde ela 
transitou, havendo casas que se conservaram fechadas, apesar da banda de 
música do Grupo Musical Progresso do Engenho de Dentro, que abria o 
préstito tocando um dobrado. 
[...] 
O povo suburbano, principalmente do Engenho de Dentro, luta com a varíola 
de uma maneira desoladora, e foi por isso que o não vimos no dia 7 de 
setembro, concorrendo com a sua presença a realçar a comemoração da nossa 
principal data histórica.”211 
 
A descrição permite vislumbrar como as pessoas que residiam no Engenho de 
Dentro se comportavam tanto em uma ocasião como aquela, na qual se comemorava uma data 
cívica, como durante o carnaval. Por meio da expectativa frustrada com relação ao público que 
participou da comemoração, podemos perceber que os préstitos costumavam ser acompanhados 
pela população, fosse desfilando junto aos músicos, fosse contemplando a sua passagem diante 
de suas casas.  
A despeito da audiência menor do que a esperada, a comemoração contou com uma 
sessão solene na sede da União Operária do Engenho de Dentro. Seu salão esteve repleto de 
“pessoas conceituadas da localidade”, alunos mantidos pela União Operária, “senhoras e 
senhoritas [que] davam, com a brancura dos seus lindos vestidos, um tom festivo à assembleia”, 
além de “cavalheiros [que] premiam-se pelas paredes, entupindo as entradas e os vãos da 
janela”. Durante o evento, discursaram os membros da comissão organizadora, formada por J. 
R. Vieira de Mello, Augusto Pinto Machado e A. Vieira Pacheco. Os alunos da União Operária 
cantaram o hino da bandeira, da República e, durante o préstito, o hino do trabalho. Ainda 
durante a cerimônia, o coronel Ismael Ribeiro dos Santos, presidente do Centro Operário da 
Bahia, recebeu o diploma de sócio honorário da União Operária.212 À noite, após o préstito, a 
banda de música da PED “tocou o seu esplêndido repertório no coreto do jardim”. 
A comemoração pelo início do regime republicano também teve adeptos na zona 
suburbana. Em 1 de janeiro de 1890, “muitas senhoras, que pertencem à melhor sociedade desta 
freguesia e aderiram à república”, realizaram uma festa nos salões da Sociedade Particular 
Musical Progresso do Engenho de Dentro.213 Em 8 de dezembro do mesmo ano, também foi 
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organizada uma festa para comemorar o primeiro aniversário do regime.214 O prédio das 
oficinas foi enfeitado para a ocasião, assim como dois coretos foram disponibilizados. “As ruas 
estavam embandeiradas, e à noite apresentavam magnífico aspecto”. Às 17h teve início uma 
“marcha cívica”, da qual participaram diversas pessoas, desde praças da cavalaria, uma 
comissão a cavalo, alunos de três escolas públicas e do colégio Santa Delphina, a banda de 
música da PED e a do Club Vila Thereza, além de uma “comissão de senhoras, e uma enorme 
cauda de povo”. A festividade durou pelo menos até às 23h, quando um “lindo fogo de artifício” 
foi queimado.  
As informações a respeito da participação da PED na comemoração das datas 
cívicas mencionadas sugerem o interesse dela em marcar presença em eventos de tal natureza, 
sobretudo porque tais ocasiões eram uma oportunidade para que os seus músicos pudessem se 
apresentar. Demonstra ainda a empatia pelo regime republicano, mas isso não significa que o 
mesmo não se desse em relação à monarquia, já que em uma de suas datas comemorativas mais 
importante, a saber o dia 7 de setembro, a sociedade também tomou parte em 1885. 
Além das datas cívicas, a banda da PED se envolveu com as festividades 
organizadas para celebrar o dia 1º de Maio, tanto em 1904, como no ano seguinte. Ambas foram 
capitaneadas pela União Operária do Engenho de Dentro. Na primeira ocasião, as atividades 
começaram às 5h da manhã, com uma salva de 21 tiros na sede da associação, localizada na 
Rua Dr. Niemeyer, n° 3.215 Por volta das 10h da manhã, chegou à associação a banda de música 
Estrela da Aurora. Cerca de uma hora depois, começou a se formar o préstito que percorreria a 
localidade. De acordo com o Correio da Manhã, 
 
“À frente do préstito rompia a banda da sociedade Progresso do Engenho de 
Dentro, seguindo-se o estandarte da União Operária do Engenho de Dentro, o 
estandarte chileno, oferecido pelos operários do Chile, estandarte dos 
operários da Estrada de Ferro Central do Brasil, precedido da banda musical 
Progresso do Bangu. 
Seguia-se o rico andor com os diplomas dos sócios benfeitores, capitão 
Américo de Albuquerque e Antonio Augusto Pinto Machado.”216 
 
O desfile teve início na Rua Dr. Manoel Victorino e seguiu em direção à estação do 
Méier para que o diploma de Américo de Albuquerque fosse entregue, “orando por essa ocasião 
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a sócia da União Operária do Engenho de Dentro, d. Apollonia Thereza Leite da Silva”.217 O 
sócio benemérito era deputado federal e residia em Todos os Santos. Após a entrega do diploma, 
o préstito fez o caminho de volta, sentido oficinas, contornando-as pela Rua Padilha, Eugênia 
e José dos Reis. Seguiu em direção à estação da Piedade. Parou em frente à firma Alberto & C., 
que ofereceu à União Operária um rico arranjo de flores artificiais, com a seguinte inscrição: 
“À Invencível União Operária do Engenho de Dentro, homenagem da casa Alberto & C.”. 
Carlos Fontella, 2º orador oficial da associação agradeceu a homenagem.218 Retomado o desfile, 
ele seguiu pela Rua Dr. Manoel Victorino, passou pela Rua Guineza, Augusta, José dos Reis, 
Dr. Leal e foi em direção à sede da associação. De acordo com o Jornal do Brasil¸ quando o 
préstito passou em frente à Sociedade Pingas Carnavalescos, ela ofereceu uma coroa de louros 
à Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro, na qual constava a seguinte 
inscrição: “Paz, amor e esperança”. O trajeto percorrido pode ser visualizado no Mapa 3.4: 
 
Mapa 3.4 – Itinerário do desfile de 1º de Maio de 1904 na zona suburbana 
Fonte: Itinerário obtido em “1° de Maio”, Correio da Manhã, 02/05/1904, p. 2. 
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Durante o trajeto, um grupo de senhoritas vendia o jornal da União Operária, cujo 
valor seria revertido para as “vítimas da seca no Norte”. Por onde o préstito passou, “a multidão 
cobria-o de flores e confete.”219 Ele terminou por volta das 19h, ou seja, durou o dia todo. A 
banda Progresso Musical dos Operários de Bangu tomou o trem às 19h30min e a PED se dirigiu 
a sua sede, às 20h, após tocar o Hino Nacional em frente à sede da União Operária. Houve ainda 
uma sessão solene na seda desta última associação, na qual diversos operários discursaram e 
foram ovacionados. 
No ano seguinte, informações sobre a preparação do 1º de Maio foram divulgadas 
na imprensa. A União Operária do Engenho de Dentro, que estava à frente da organização, 
reuniu uma comissão que programou a inauguração do pavilhão social no dia 30 de abril, um 
domingo, e passeata, no dia seguinte, com a participação da banda de música da PED, 
“gentilmente cedida”. 220 A organização do préstito, que deveria ter início às 15h, ficou assim 
determinada:  
 
“1º Banda de música e seu estandarte 
2° Estandarte dos operários da Estrada de Ferro Central do Brasil 
3° Estandarte-chefe da União Operária do Engenho de Dentro 
4º Estandarte enviado pelos operários do Chile 
5° Estandarte que foi oferecido pelo sócio Manuel de Medeiros” 
 
A passeata deveria seguir em direção à Piedade, provavelmente com um percurso 
menor do que o do ano anterior, quando foi até à estação do Méier para a entrega do diploma 
de sócio benemérito ao deputado Américo de Albuquerque. À noite seria realizada uma sessão 
solene na sede da União Operária. “Para esta festa são convidados os operários e proletários em 
geral, com suas famílias. Não há convites, recebendo-se com especial agrado todos os coirmãos 
que se dignarem a visitar a União.”221 
A partir de tais descrições, podemos perceber que o protagonismo da organização 
do 1° de Maio no Engenho de Dentro esteve à cargo da União Operária, associação que tinha 
como objetivo “promover a união dos operários e proletários”. Em razão disso, fazia parte de 
suas atividades celebrar o Dia do Trabalho. A maior parte das associações operárias cariocas 
costumava comemorar a data no centro da cidade. Em 1904, por exemplo, várias sociedades, 
acompanhadas de bandas musicais, passaram pela Rua do Ouvidor, em frente à sede do Correio 
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da Manhã.222 Segundo Claudio Batalha, era comum a escolha do itinerário privilegiar ruas 
movimentadas, onde estivessem sediadas associações operárias ou as redações dos jornais de 
grande circulação.223 O autor destaca, inclusive, o aspecto simbólico em torno de tais ocasiões. 
Ao desfilar pelas principais ruas da cidade, os cortejos “conquistam seu centro, tomam de 
assalto suas artérias principais, espaços em que os trabalhadores estão usualmente ausentes ou 
invisíveis”.224  
No caso dos préstitos de 1° de Maio realizados nos subúrbios, é possível perceber 
que a lógica em torno do itinerário seguia raciocínio semelhante, pois eles percorriam as 
principais vias, que eram as que acompanhavam a linha férrea e as oficinas da EFCB. Ao optar 
por realizar os cortejos no Engenho de Dentro, não se incorporando às festividades programadas 
no centro da cidade, fica evidente que tanto a União Operária, como as demais associações que 
participaram da comemoração, valorizavam a sua realização na área com a qual tinham uma 
ligação direta. Seus associados viviam nas imediações. Muitos dos sócios benfeitores eram 
pessoas importantes da localidade. Portanto, era mais significativo para tais pessoas que a 
realização dos préstitos privilegiasse os subúrbios. 
Uma questão prática também deve ser somada a tal escolha: se optassem por 
desfilar no centro da cidade, havia o custo de deslocamento até lá, o que provavelmente 
implicaria na participação mais restrita dos associados. Como a comemoração da data também 
envolvia o “brilhantismo” do ato, contar com poucos participantes não era a melhor opção. 
Embora o centro da cidade fosse o lugar, por excelência, do “espaço da política”, para usar os 
termos de Claudio Batalha, as comemorações nos subúrbios aqui apresentadas revelam que a 
experiência de tais sujeitos com o espaço da cidade extrapolava aquela área específica.  
O autor defende ainda que os usos dos locais públicos por trabalhadores e 
associações ligadas a eles eram teatralizados. Ou seja, havia uma série de procedimentos que 
deveriam ser seguidos, que iam desde  
 
 “[...] a escolha do local, que pode ter maior ou menor peso simbólico, 
passando pela forma assumida pela manifestação (meeting, cortejo etc.), pelo 
grau de ritualização de seus procedimentos (na ordem do cortejo, na 
apresentação dos estandartes, na forma e no momento de pronunciar os 
discursos), para chegar até a indumentária dos participantes.”225 
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Ao analisarmos os rituais envolvendo os cortejos de 1º de Maio nos subúrbios, 
verificamos o papel de destaque dado às bandas musicais, sobretudo a PED, que nos dois anos 
investigados esteve à frente do préstito. Tanto em tais ocasiões, como em outros eventos 
organizados pela União Operária do Engenho de Dentro, a presença desta banda foi recorrente, 
evidenciando a importância do vínculo estabelecido entre elas. Para Francisco Foot Hardman, 
“no Brasil, em particular, a relação música / movimento operário se difunde por todo lado. Não 
só os grandes centros industriais registram essa confluência, mas igualmente pequenas cidades 
do interior, capitais de regiões menores.”226 
Um último aspecto a respeito da inserção da PED no dia-a-dia da localidade está 
relacionado aos usos que foram feitos de seus salões sociais, cujas evidências começam a 
aparecer a partir de 1890. Como já foi afirmado ao longo do capítulo, possuir sede própria 
estava entre os objetivos de muitas associações.227 A PED conseguiu construir a sua ainda em 
meados da década de 1880.  
Ao acompanharmos as diversas ocasiões em que o salão da sociedade foi utilizado, 
compreendemos a importância de gozar de um edifício próprio, bem como podemos identificar 
a rede de relações estabelecida pela PED e o prestígio por ela alcançado. Como veremos a 
seguir, sua sede foi utilizada por diversas sociedades para a realização de reuniões, sessões 
solenes, assembleias e festas. Por exemplo, a Devoção do Menino Deus programou a reunião 
para a prestação de contas e designação de sua administração para 22 de novembro de 1891, ao 
meio dia, na sede da PED. O convite de participação foi estendido a todos os moradores da 
localidade.228 A Sociedade Funerária Suburbana, por sua vez, realizou sua assembleia geral em 
4 de outubro de 1896 no mesmo local.229 Em 5 de março de 1900, foi a vez do Liceu Popular 
de Inhaúma, que organizou um evento de premiação dos alunos aprovados em 1899.230 Na 
ocasião, Sergio de Carvalho, o orador oficial, “enalteceu as vantagens da educação dos 
operários”. Entre 1906 e 1908, a Caixa Funerária da 4ª Divisão da EFCB usou a sede da PED 
para assembleias ordinárias e extraordinárias.231 Em junho de 1909, dois clubes carnavalescos 
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organizaram festas na sede da associação: o Irmãos da Opa232 e o Smart Club.233 No caso do 
último, a festa era para a posse da nova diretoria, que terminou às 6h30min da manhã. Em 11 
de fevereiro de 1911, a Caixa Beneficente da Oficina de Carpinteiro da Locomoção da EFCB 
realizou uma sessão solene às 20h, para celebrar o 4º aniversário e “em regozijo pela assinatura 
da escritura de compra de um prédio”.234 Ou seja, em breve deixaria de recorrer à PED para 
usufruir da sua própria sede.  
Provavelmente, a sociedade cobrava pelo aluguel do espaço, mas isso não impedia 
que ele fosse cedido gratuitamente.235 Em 10 de setembro de 1890, a Sociedade Dramática 
Recreativa do Engenho de Dentro convocou os seus associados para a assembleia geral 
extraordinária, a ser realizada no salão da associação, “generosamente cedido para esse fim”.236 
A Associação dos Operários no Brasil, por sua vez, convidou associados e operários em geral 
para uma conferência do consócio Saddock de Sá,237 cuja realização estava prevista para o dia 
15 de setembro de 1901 no salão “gentilmente cedido pelo seu digno presidente”. A conferência 
tinha como propósito tratar do tema “organizações coletivas”.238 Dada a solidariedade da PED 
em ceder o seu espaço, a Policlínica Suburbana pleiteou a sua utilização por meio de uma nota 
publicada no jornal O Paiz: “Se for cedido o salão da Sociedade Beneficente Mútua Progresso 
do Engenho de Dentro, a mais importante associação suburbana e cuja diretoria é inexcedível 
em gentilezas, realizar-se-á no dia 24 do corrente, às 2 horas da tarde, o festival artístico-
literário organizado em benefício da Policlínica Suburbana [...]”.239 O pedido público deu 
certo.240 Outros exemplos poderiam ser mencionados, sobretudo durante a década de 1910, 
quando a sociedade já não contava com a sua banda musical e a utilização do salão era o 
principal meio de contato com outras associações. 
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Afora os usos já mencionados, o espaço da PED também foi escolhido para sediar 
outras agremiações, ainda que temporariamente.241 Em 11 de fevereiro de 1899, foi divulgado 
pela Gazeta de Noticias que a Sociedade Pingas Carnavalescos fixou “a sua sede em nossos 
salões”.242 Consta no Almanak Laemmert de 1906 que o edifício n° 2 da Rua Engenho de Dentro 
sediava a PED, o Club União Progresso do Engenho de Dentro e o Club dos Lanceiros 
Vitoriosos.243 
Além de atender à demanda de tais sociedades, o espaço da PED foi usado para as 
reuniões de fundação e instalação das seguintes associações: Sociedade Edificadora das Classes 
Operárias (1900),244 União Operária Suburbana (1911),245 Congresso Suburbano (1911),246 
Centro de Imprensa Suburbana (1912),247 Sociedade União Comercial Suburbana (1915),248 
Centro da Verdade Eleitoral (1916),249 Liga dos Lavradores do Rio de Janeiro (1917)250 e 
Associação Jurídica Beneficente dos Empregados da Central do Brasil (1919).251 Com exceção 
da primeira, as demais foram organizadas ao longo da década de 1910. Três eram ligadas a 
trabalhadores, duas a proprietários, duas buscavam defender melhoramentos locais e uma tinha 
finalidade política. Como é possível notar, tais sociedades possuíam interesses bem diversos, 
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evidenciando a importância da PED na localidade, principalmente por disponibilizar o seu 
espaço para tais iniciativas. Mais do que isso, é razoável afirmar que no Engenho de Dentro a 
sua sede passou a ser vista como um local de mobilização, como um espaço voltado ao 
associativismo. 
Em 1914, o Jornal do Brasil divulgou uma foto da fachada da sede e outra do seu 
salão nobre, que foram reproduzidas a seguir: 
 
Foto 3.3 – Fachada da sede da Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de 
Dentro 
Fonte: “A Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro entra no 







Foto 3.4 – Salão nobre da Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro 
Fonte: “A Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro entra no 
seu 40º aniversário”, Jornal do Brasil, 07/06/1914, p. 16. 
 
Ainda com relação às atividades organizadas em seus salões, vale destacar a 
realização de palestras e conferências. Em 19 de julho de 1890, o Club dos Operários, formado 
em sua maioria por funcionários das oficinas da EFCB, realizou um evento no qual discursaram 
“os cidadãos Dr. Primo Teixeira, José Francisco da Costa, Florindo Ferreira de Aguiar, o 
operário Estruck e o tenente José Augusto Vinhaes, a quem foi feita pelos operários uma 
entusiástica manifestação”.252 Segundo o Dicionário do movimento operário, Vinhaes era 
republicano histórico e esteve à frente da fundação do Centro do Partido Operário. Foi eleito a 
deputado constituinte com 5.401 votos “graças ao apoio dos ferroviários da Central do Brasil, 
seu principal reduto político”.253 Em 7 de dezembro de 1896, uma comissão composta por 
Oswald de Menezes, Eduardo Viveiros e Timotheo Teixeira convidou o sr. Silva Figueiredo 
para dar uma conferência a respeito de “Sociedades Cooperativas”. O coronel Hilário de 
Andrade, que foi mencionado no capítulo anterior por ter sido duas vezes despejado, presidiu a 
sessão, destinada aos “moradores daquele lugar”.254 A palestra dada por Saddock Sá em 1901, 
já descrita, versava sobre “organizações coletivas”. Em 24 de fevereiro de 1907, o ferroviário 
Carlos Fontella deu uma “conferência política” na sede da PED, em razão de sua candidatura 
como intendente pelo 2° distrito. Ela era aberta aos “operários em geral”.255 Em 30 de dezembro 
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de 1908 foi a vez de Rosalina Carvona dar uma palestra, cujo tema era “O Progresso”.256 Por 
fim, Oswald de Menezes deu uma conferência em 6 de março de 1909. Seu intuito era ressaltar 
a importância da instrução e angariar assinaturas para a retomada do Liceu Popular de Inhaúma, 
que funcionou entre 1899 e 1901.257 Aproximadamente cem pessoas compareceram ao evento, 
número que foi considerado reduzido pelo autor da notícia, publicada em O Paiz, mas que foi 
justificado pela chuva que caía na ocasião. Essa foi a única conferência a respeito da qual 
encontrei detalhes. Segue um trecho da cobertura: 
 
“Após considerações sobre o ensino escolar, principalmente à noite, e sobre 
privações que assoberbam as classes pobres, origem muitas vezes do suicídio, 
embriaguez e venalidade, demonstra as condições decadentes em que se acha 
atualmente a paróquia de Inhaúma, quanto à instrução popular. 
[...] 
Estende-se em considerações sobre a utilidade de se instruir o operário. 
Cita a estação do Bangu, fazendo comparações dela com a do Engenho de 
Dentro. 
Aquela, cujo comércio e população são muito inferiores, conta três jornais 
literários: o Banguense, o Correio do Bangu e outro, um grêmio intitulado 
Grêmio Polimático, onde se discute literatura, e um belo teatro, excelente na 
opinião do orador. 
Fez um ligeiro estudo sobre as necessidades que oprimem as famílias pobres 
do Rio de Janeiro e faz a apologia da morada nos subúrbios, lembrando a 
utilidade da pequena lavoura.”258 
 
É possível perceber que o conferencista não tinha um discurso classista para 
defender a instrução dos operários, mas ainda assim, entendia a importância em oferecê-la e 
valorizá-la. Graças a sua iniciativa, o estabelecimento voltou a funcionar. Inclusive, em 28 de 
janeiro de 1913, na sede da PED foi realizado o evento de premiação dos alunos.259 Parte do 
seu discurso foi publicado pel’A Epoca e merece ser reproduzido: 
 
“Se a instrução popular se tem tornado a primeira necessidade dos povos, 
porque é o farol e a alimentação espiritual deles, a criação de escolas noturnas, 
para indivíduos maiores de 14 anos, em um local como o Engenho de Dentro, 
era indispensável e urgente. 
Um povo sem instrução, chamado para nomear os seus mandatários, ou 
escolhe quem lisonjeie as suas paixões grosseiras, ou curva-se às argúcias 
despóticas de seus pretensos mentores. 
O remédio que vemos para estes males é um único, simples e poderoso – a 
educação nacional por meio da instrução popular, livre e normalizada.”260 
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Nessa ocasião, notamos a relação que Oswald de Menezes estabelece entre a 
instrução e a participação eleitoral dos operários. Para ele, o ensino é visto como um mecanismo 
importante para evitar a manipulação política. Ainda nesse evento, o ferroviário Carlos Fontella 
fez uso da palavra, afirmando que Alberico Sant’Anna, Thomas Delphino e Oswald de Menezes 
prestavam “grandes serviços à população operária” ao se dedicarem ao Liceu Popular de 
Inhaúma. 
Se levarmos em consideração o perfil das associações com as quais a PED se 
relacionou ao longo de sua trajetória, podemos verificar que ele se alterou consideravelmente, 
sobretudo após a extinção de sua banda musical. Vejamos o esquema a seguir: 
 
Figura 3.4 – Vínculos entre a Sociedade Progresso do Engenho de Dentro e demais 
associações e instituições (1878-1920) 
 
Fonte: Tabela A3.3, dos Anexos. 
 
O esquema foi construído a partir das informações coletadas em um banco de dados, 
conforme mencionado na Introdução. Os pontos em vermelho escuro se referem às três fases 
que a PED vivenciou. Os demais pontos expressam as associações e instituições com as quais 
ela se relacionou ao longo de sua história. Eles foram classificados em cinco categorias: os 
verdes se referem a associações ou instituições de cunho religioso, como por exemplo a 
Devoção do Menino Deus e a capela de São Benedito, localizada em Pilares; os azuis remetem 
às associações recreativas e afins, tais como o Club Musical Recreio dos Chapeleiros e o 





operários, fossem elas mutuais ou de resistência, como a Sociedade Beneficente Amparo 
Operário e o Centro das Classes Operárias; os pretos englobam as associações e instituições 
que não se enquadraram nas definições anteriores e, por isso, há uma heterogeneidade maior. 
Por exemplo, foi identificado pela cor preta tanto o Liceu Popular de Inhaúma, como o Centro 
de Imprensa Suburbana e a Liga dos Lavradores do Rio de Janeiro. Por fim, por falta de 
informações a respeito de suas atividades, não classifiquei a Riachuelense e a União 
Democrática. A cor das linhas indica de onde partiu a iniciativa de contato. Por exemplo, 
quando uma associação recreativa realizava uma atividade na sede da PED, a cor da linha 
aparece em azul. Quando a PED era a organizadora do evento e, em razão disso, convidava 
outras associações, a cor da linha é vermelho escuro. Portanto, se um mesmo ponto estiver 
ligado à PED por duas linhas, isso significa que a reciprocidade era maior com essas 
associações. A espessura da linha, por sua vez, diz respeito à intensidade do contato. Quanto 
mais grossa, mais eventos em parceria foram realizados. 
A partir do esquema, notamos que durante a sua primeira fase social, quando se 
intitulava Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro, predominava entre 
os seus vínculos o contato com associações ou instituições religiosas, bem como com 
agremiações recreativas e afins. Nessa fase seus associados se dedicavam principalmente à 
realização de bailes e divertimentos mensais, bem como às apresentações de sua banda, que 
com frequência era convidada para “abrilhantar” os eventos promovidos por outras associações. 
O peso das associações expressamente ligadas a operários e das demais sociedades com as quais 
a PED se relacionou foi inicialmente pequeno, como pode ser observado. 
Durante o período seguinte, quando a associação se tornou mutual e recreativa ao 
mesmo tempo, verificamos a ampliação e a diversificação de seus laços. O peso das associações 
recreativas foi o que mais aumentou e o das religiosas, o único que diminuiu. Ao longo desses 
anos, a banda teve papel fundamental. Por exemplo, todas as atividades que a União Operária 
do Engenho de Dentro realizou que contaram com a participação da PED foram motivadas pela 
presença de seus músicos. No caso da Caixa Funerária da 4ª Divisão da EFCB, a sua principal 
justificativa para buscar a PED foi o uso de sua sede para a realização reuniões e assembleias, 
entre 1906 e 1908. 
Em sua última fase social, na qual passou a se chamar Sociedade Beneficente Mútua 
Progresso do Engenho de Dentro, seus sócios deliberaram pelo fim das atividades musicais. 
Com isso, notamos uma mudança drástica no perfil das associações com as quais a PED passou 





mesma, mas as classificadas como outras sociedades ou instituições teve um aumento 
considerável. Foi justamente nesse período que o salão nobre da PED passou a ser o principal 
motivo de contato entre ela e as demais associações. Certamente, essa mudança no perfil das 
relações implicou na quebra de laços construídos ao longo de anos, cuja identidade recreativa 
tinha contribuição importante. Parte considerável do prestígio alcançado pela PED era resultado 
da atuação de sua banda.  
Isso não significa que o seu papel como mutual não tenha tido reconhecimento. 
Aliás, ao se converter em uma associação exclusivamente de socorros mútuos, seus sócios 
deixavam claro que a partir daquele momento essa era a atividade mais importante a ser 
desenvolvida. No início de 1909, o Jornal do Brasil organizou os “Concursos Suburbanos”, 
que tinham como propósito eleger a “associação beneficente ou de classe, da zona suburbana 
que melhor tem preenchido os seus fins”, assim como a “sociedade recreativa da zona 
suburbana que maior número de admiradores tem”.261 A opinião deveria ser escrita em um 
cupom diariamente publicado em suas páginas e, em seguida, remetido ao jornal. A votação 
durou quase quarenta dias. Os nomes dos votantes eram atualizados e divulgados todos os dias 
durante a competição. Ao final, a Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de 
Dentro foi a ganhadora da primeira enquete, com 8.522 votos, o que representou uma vitória 
esmagadora em relação à segunda colocada, a Associação de Socorros Mútuos Homenagem ao 
Conde de Leopoldina, que obteve 3.796 votos.262 No caso das associações recreativas, o 
primeiro colocado foi o Club Pepinos Carnavalescos, que angariou 19.822 votos, seguido pelo 
Modesto Club Dançante 27 de Agosto, com 14.167. Notamos, portanto, que as duas associações 
que ficaram em primeiro lugar estavam estabelecidas no Engenho de Dentro. Além disso, ao 
ser eleita a associação beneficente da zona suburbana que melhor cumpria os propósitos a que 
se destinava, fica evidente que o oferecimento dos auxílios mútuos era prioridade para os seus 
associados. 
Para completar a análise da Figura 3.4, vale observar que em todos os períodos a 
maior parte dos vínculos foi construída a partir do interesse das demais associações em relação 
à PED, fosse em razão da banda ou dos usos de sua sede. Inclusive, na terceira e última fase, só 
existem vínculos dessa natureza, todos relacionados à utilização de seu salão social. Nesse 
sentido, a relevância da PED no Engenho de Dentro não poderia ser melhor caracterizada do 
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que pela constatação de que a maioria das associações procurava por ela e não o contrário, 





A Sociedade Progresso do Engenho de Dentro foi uma das primeiras associações a 
ser fundada no Engenho de Dentro. Quando isso ocorreu em 1875, o bairro contava com poucos 
habitantes e não fazia muito tempo que as oficinas da Estrada de Ferro D. Pedro II tinham 
iniciado as suas atividades. Ao cabo da década de 1910, quando a análise empreendida se 
encerra, as mudanças tinham sido tão significativas, em termos demográficos, que a biblioteca 
da associação não dava conta da demanda. Nesse sentido, sua trajetória foi testemunha do 
crescimento populacional vivido pelo distrito de Inhaúma entre o final do século XIX e o início 
do XX, assim como foi influenciada por ele. 
A investigação em torno da associação, composta principalmente por trabalhadores 
da Estrada de Ferro D. Pedro II / Central do Brasil, levou em consideração as suas três fases 
sociais. A primeira delas se voltou para atividades recreativas em torno da música, caracterizada 
pela criação de uma banda, pela realização de bailes em sua sede social, por apresentações nos 
jardins das oficinas, bem como pela participação em eventos organizados por outras instituições 
e associações, sobretudo as de cunho religioso e recreativo. Nessa época, o processo de 
loteamento das chácaras atendidas pela linha férrea foi impulsionado, contribuindo para a 
ampliação dos habitantes em Inhaúma, mas a presença de operários ainda era pequena em 1890, 
conforme foi apresentado no Capítulo 1. Tal fato ajuda a entender porque a maior parte dos 
seus vínculos foi construído com sociedades religiosas e recreativas nesse primeiro momento. 
Diante da crise que atingiu a PED em meados da década de 1890, seus associados 
poderiam tê-la transformado em agremiação carnavalesca, dramática, instrutiva, sindical, entre 
outras, mas a deliberação foi para convertê-la em mutual. Tanto a experiência de alguns de seus 
membros na diretoria de outras associações mutuais, como a oferta de determinados benefícios, 
tais como biblioteca, escola e serviços médicos ainda na primeira fase social contribuíram para 
a decisão de torná-la uma associação de socorros mútuos, mas sem romper com as suas raízes, 
já que as atividades em torno da música tiveram continuidade. A despeito da dificuldade em 
encontrar números confiáveis a respeito das associações mutualistas, Claudia Viscardi afirma 





expressivo de mutuais, certamente, o maior do país. Esse número se ampliou consideravelmente 
ao longo das duas primeiras décadas do século XX, atingindo o mínimo de 140 e o máximo de 
346”.263 Portanto, além da experiência prévia de seus membros, existia um ambiente propício 
para o desenvolvimento de associações dessa natureza naquele momento.  
As informações encontradas a respeito da PED sugerem que a primeira década do 
século XX correspondeu ao seu apogeu, pois foi o período em que ela ampliou e diversificou 
os seus vínculos, sobretudo em razão da retomada de sua banda. Foi por meio dos seus músicos, 
por exemplo, que ela estabeleceu laços com a União Operária do Engenho de Dentro e, 
inclusive, teve papel de destaque nas comemorações suburbanas do 1° de Maio em 1904 e 1905. 
Também foi nessa época que ela retomou as atividades da biblioteca e conseguiu autorização 
para a construção do coreto em frente às oficinas, para o qual tinha exclusividade para tocar.  
Com a extinção da sua banda, a partir de 1909, houve uma reconfiguração nos laços 
construídos com outras associações, especialmente com as recreativas e a religiosas, que viram 
o principal elo entre elas ser rompido. O crescimento de Inhaúma em razão das reformas 
urbanas contribuiu para que o distrito recebesse um grande contingente de trabalhadores, 
conforme foi abordado no Capítulo 1. Por terem vivido no centro da cidade, onde havia 
quantidade considerável de associações mutuais, muitos desses sujeitos conheciam o seu 
funcionamento e os benefícios que costumavam ser oferecidos. Além disso, partilhando do 
conceito elaborado por Mike Savage, a “insegurança estrutural”264 que marcava a vida desses 
operários motivava a busca por associações de socorros mútuos. Portanto, a mudança no perfil 
populacional da localidade não deve ser negligenciada para compreender os rumos da PED no 
final da primeira década do século XX, quando ela passou a se dedicar exclusivamente à 
prestação de auxílios mútuos. Inclusive, a importância do seu papel como associação mutual 
lhe rendeu o primeiro lugar no Concurso Suburbano organizado pelo Jornal do Brasil em 1909, 
que tinha por objetivo descobrir qual agremiação suburbana de beneficência ou de classe 
melhor cumpria os propósitos para os quais havia sido fundada. Dificilmente a União Operária 
do Engenho de Dentro teria condições de superar a PED nesse quesito, pois o seu número de 
associados era bem menor.  
Alguns aspectos a respeito do estudo de tal associação merecem ser ressaltados. O 
primeiro deles se refere à relevância das bandas musicais no lazer operário. A PED se destacou 
nessa atividade, pois com frequência era convidada para participar de festas e comemorações 
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promovidas por outras associações. Mas ela não era a única e as fontes analisadas levam a crer 
que esses eventos se constituíam em momentos privilegiados para que bandas e músicos 
entrassem em contato e compartilhassem suas experiências. O destaque conferido às bandas 
sugere, inclusive, que ser membro delas era motivo de orgulho e prestígio. 
Além disso, a análise dos laços construídos pela PED evidenciou a dimensão 
espacial que marcava tais relações. Tanto a presença de negociantes locais na composição das 
diretorias e entre os seus membros, como a ligação com associações que também eram sediadas 
no Engenho de Dentro ou em bairros adjacentes revelam que a experiência associativa nos 
subúrbios era perpassada por esse componente espacial. Isso não significa que a PED estivesse 
isolada nessa região da cidade e não tivesse criado laços com associações de outras áreas. O 
contato com a Sociedade P. Musical Bela Harmonia, localizada na Saúde, com a Prazer da Nova 
Aurora, sediada na Rua Larga de São Joaquim, n. 185,265 com o Ginásio M. R. 24 de fevereiro, 
de Santa Cruz e até mesmo com a Sociedade Beneficente Amparo Operário e com o Grêmio 
Socorros Mútuos Memória à Viscondessa de Moraes, ambos de Niterói, dão pistas disso. Mas 
a investigação empreendida permitiu verificar que na maioria dos casos, o contato se dava com 
associações que estavam próximas. 
Embora várias ocasiões tenham sido analisadas nesse sentido, vale a pena 
mencionar a seguinte: durante o evento de posse da nova diretoria da União Operária do 
Engenho de Dentro, em 15 de julho de 1904, na qual a banda da PED tocou, “várias sociedades 
se achavam ali representadas, entre as quais a do Grupo das Pérolas, Club dos Democráticos 
Carnavalescos, Pepinos Carnavalescos, Pingas Carnavalescos, todas do Engenho de Dentro, e 
a Sociedade Dançante Familiar Flor da Terra Nova”.266 Essa comemoração chama a atenção 
tanto pela presença em peso das associações da localidade, como pelo fato de todas elas serem 
recreativas. Ou seja, em que medida a proximidade espacial, mais do que a afinidade em termos 
dos fins a que se destinavam, influenciava na construção de tais redes de relações? Isso seria 
uma peculiaridade do associativismo suburbano ou também faz sentido para as associações 
sediadas no centro do Rio de Janeiro? 
Para concluir ainda tratando de uma questão pertinente à espacialidade, ao longo do 
capítulo foi possível acompanhar como a PED se consolidou como um local de mobilização e 
de referência para outras associações suburbanas. O fato de gozar de uma sede própria que era 
cedida para o uso de outras agremiações, de priorizar a participação em atividades organizadas 
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por sociedades próximas, de permitir o acesso de sócios e não sócios às aulas oferecidas e à 
biblioteca, bem como de realizar apresentações musicais ao ar livre pelas ruas do bairro e nos 
jardins das oficinas, fizeram da PED uma associação reconhecida e respeitada no Engenho de 
Dentro. Ou seja, sua trajetória longeva e enraizada na localidade foi fundamental para isso. 
Portanto, quando representantes de outras sociedades procuravam por ela, fosse para usar os 
seus salões ou para convidá-la para alguma solenidade, também estavam interessados em 




                                                          
267














Em 6 de março de 1900, o fundidor Roque José Fernandes esfaqueou o cozinheiro 
Manoel Francisco David, em frente à quitanda onde o último trabalhava, localizada na Rua 
Goiás, n° 354, a poucos metros da estação da Piedade.1 Em razão disso, foi perseguido pelo 
“clamor público” e entregue ao praça Antonio Fernandes da Silva Maia, que descia do trem 
para o serviço de ronda. Antonio conduziu Roque e demais testemunhas à delegacia, sendo o 
acusado processado pelo crime de ofensas físicas leves. O desenrolar do processo durou oito 
meses e, ao cabo disso, Roque ficou preso por um ano. Foi libertado em 4 de novembro de 
1902. Poucos dias depois, foi novamente processado, dessa vez, por vadiagem.2 Ficou preso 
por pelo menos 11 dias até que o juiz da 13ª Pretoria julgasse o processo improcedente, 
absolvendo-o. Um ano mais tarde, foi novamente processado por ofensas físicas leves ao 
agredir o foguista João dos Santos em um botequim localizado na Rua Dr. Manoel Victorino, 
n° 6D.3 Foi novamente absolvido. Em 22 de janeiro de 1906, foi outra vez preso nas imediações 
da estação da Piedade, “por estar exercitando-se em destreza corporal agredindo as pessoas que 
por ali passavam que fugiam receosos de serem por ele agredidos visto já o conhecerem como 
turbulento perigoso”.4 Foi condenado por dois meses, voltando à liberdade em 22 de março. 
Em maio do mesmo ano, esfaqueou Francisco Gonçalves Graça a poucos metros da estação do 
Encantado.5 Ficou preso de maio a outubro, conseguindo sair da Casa de Detenção após um 
habeas corpus. O processo teve prosseguimento até janeiro de 1908. Nesse ínterim, Roque foi 
mais uma vez processado por vadiagem em janeiro de 1907, pois segundo as testemunhas, 
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estava promovendo distúrbios em um botequim próximo à estação do Encantado.6 Permaneceu 
preso por 15 dias até ser absolvido com base em um documento que atestava ser carvoeiro. 
O caso de Roque José Fernandes salta aos olhos por vários motivos. Em primeiro 
lugar, por ter sido processado seis vezes entre 1900 e 1908, das quais em pelo menos cinco 
chegou a ser mandado para a prisão. Tanto nos processos de contravenção, como nos de ofensas 
físicas leves, testemunhas afirmaram que ele era desordeiro. Além disso, com exceção de um 
processo que não informa o local de prisão, os demais ocorreram nas imediações das estações 
da EFCB. 
Os dados disponíveis a respeito dos processos instaurados na cidade do Rio de 
Janeiro no início do regime republicano apontam que as ofensas físicas e as contravenções 
foram as duas principais motivações para que eles tivessem início. Ainda que essa seja a 
constatação mais geral, ao levamos em consideração a localização das pretorias onde tais 
processos foram julgados, é possível notar que a ênfase dada pela polícia para enfrentar tais 
infrações ao Código Penal era maior em determinadas áreas da cidade. Mesmo no âmbito de 
uma mesma pretoria, existiam locais que estavam sob maior vigilância do que outros. 
Embora tal constatação pareça óbvia, uma análise abrangente sobre os processos do 
período que leve em conta essa preocupação com a dimensão espacial ainda está por ser feita. 
A principal razão para isso está relacionada ao grande volume de informações que precisa ser 
mobilizado para oferecer um panorama dessa natureza. Esses processos estão sob guarda do 
Arquivo Nacional. Localmente, a instituição disponibiliza instrumentos de pesquisa impressos 
que permitem a identificação deles para consulta. Tais listagens oferecem, por exemplo, a 
possibilidade de busca pelo nome do acusado e pelo tipo de crime ou contravenção cometido. 
Em tese, por meio desse material seria possível traçar o panorama sugerido, porém dada a 
imensa quantidade de processos distribuídos pelas diversas pretorias cariocas, a tarefa de 
contabilização manual é inviável. Nos últimos anos, o Arquivo Nacional tem se empenhado em 
informatizar e disponibilizar on-line os dados a respeito desses processos. Boa parte desse 
material já pode ser consultado pela internet, facilitando sobremaneira a empreitada de elaborar 
o referido panorama. Ainda que o exercício seja parcial, já é possível mapear os dados a respeito 
das seguintes pretorias: Santana, Santo Antônio, Espírito Santo, São Cristóvão, Engenho Velho, 
Engenho Novo, Inhaúma, Irajá, Jacarepaguá, Guaratiba, Campo Grande e Santa Cruz. Ou seja, 
as informações a respeito da maior parte das pretorias já podem ser sistematizadas. No caso das 
suburbanas, apenas as que abrigam os processos da Ilha do Governador e de Paquetá ainda não 
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foram informatizadas. A primeira parte do capítulo, portanto, tem como objetivo apresentar e 
analisar os dados sobre os processos instaurados no Rio de Janeiro entre 1891 e 1911, levando 
em consideração a divisão de suas pretorias. Com isso, pretendo evidenciar as regiões da cidade 
onde a incidência de tais crimes e contravenções era mais significativa. 
O uso desses processos no âmbito da história social vem sendo feito pelo menos 
desde a década de 1980. Sidney Chalhoub, por exemplo, recorreu aos processos de homicídio 
e tentativa de homicídio para investigar o cotidiano dos trabalhadores cariocas durante a belle 
époque.7 Martha Abreu analisou os processos de defloramento, estupro e atentado ao pudor 
para compreender como se configuravam as relações amorosas entre as camadas populares no 
início do século XX.8 Marcelo Badaró Mattos, por sua vez, se debruçou sobre os processos de 
contravenção do mesmo período, com o intuito de entender a criminalização da vadiagem, da 
mendicância, do alcoolismo e do jogo na Capital Federal.9 Antonio Liberac Simões Pires se 
dedicou ao estudo dos indivíduos que praticavam a capoeira no Rio de Janeiro, entre 1890 e 
1937 e, para tal, usou como documentação principal os processos de contravenção motivados 
pela infração dos artigos n° 402, 403 e 404 do Código Penal, que se referiam especificamente 
aos capoeiras.10 Lerice de Castro Garzoni investigou mulheres presas por vadiagem no distrito 
de Santana, no início do século XX.11 
A despeito das contribuições que tais pesquisas oferecem para a compreensão das 
relações entre policiais, trabalhadores e pobres em geral, na cidade do Rio de Janeiro nas 
primeiras décadas do regime republicano, ainda existem questões a serem exploradas. Uma 
delas diz respeito à investigação da dimensão espacial que marcava as relações entre tais 
sujeitos. Ou seja, de que maneira a compreensão das brigas, dos conflitos e das contendas 
envolvendo trabalhadores e membros das forças policiais pode ser ampliada e sofisticada ao 
atentarmos para o local onde elas ocorreram e para as relações de vizinhança ou de proximidade 
que as caracterizavam? Quais áreas eram vigiadas com mais frequência? A atuação da polícia 
era espacialmente diferente levando em consideração infrações distintas do Código Penal? 
Como isso poderia interferir no modo como trabalhadores e pobres em geral se relacionavam o 
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espaço urbano e com a área por onde circulavam ou onde viviam? É com o intuito de responder 
a questões como essas, referentes aos trabalhadores suburbanos, que o presente capítulo foi 
elaborado. Para tal, os dois tipos de processos de maior incidência no período, a saber os de 
ofensas físicas e os de contravenção, instaurados no distrito de Inhaúma, serão analisados. 
O exercício aqui empreendido é um desdobramento de questões abordadas em 
pesquisa anterior com o mesmo conjunto de fontes.12 Naquela ocasião, a análise dos conflitos 
e dos comportamentos que deram origem a tais processos foi enfatizada, porém a dimensão 
espacial que permeava as relações entre os envolvidos ficou subvalorizada, sobretudo em razão 
do desconhecimento do debate proposto por Mike Savage,13 como também das potencialidades 
analíticas oferecidas a partir do uso do georreferenciamento histórico. Ainda que a preocupação 
com a espacialidade da história dos trabalhadores suburbanos estivesse presente naquele 
momento, ela não foi detidamente explorada ao abordar as relações entre tais sujeitos históricos 
e os policiais. Portanto, a intenção aqui é revisitar esses processos de ofensas físicas e de 
contravenção, dando prioridade para a reflexão a respeito desse recorte específico. 
Em geral, os processos de ofensas físicas eram motivados por uma denúncia feita 
por um indivíduo que foi vítima de violência ou por alguém em nome dele. O Código Penal de 
1890 tipificou as lesões corporais em quatro artigos, agrupados no Capítulo V: os de n° 303, 
304, 305 e 306.14 O primeiro deles, que aparece nos processos como ofensas físicas leves, 
determinava que “ofender fisicamente alguém, produzindo-lhe dor ou alguma lesão no corpo, 
embora sem derramamento de sangue” implicava em prisão pelo período de três meses a um 
ano. O artigo seguinte estabelecia que “se da lesão corporal resultar mutilação ou amputação, 
deformidade ou privação permanente do uso de um órgão ou membro, ou qualquer enfermidade 
incurável e que prive para sempre o ofendido de poder exercer o seu trabalho”, a pena era de 
dois a seis anos. O artigo n° 305 definia que “servir-se de alguém, contra outrem, de instrumento 
aviltante no intuito de causar-lhe dor física e injuriá-lo” tinha como punição a prisão de um a 
três anos. Por fim, o artigo n° 306 tinha por finalidade punir “aquele que por imprudência, 
negligência ou por inobservância de alguma disposição regulamentar, cometer ou for causa 
involuntária, direta ou indiretamente, de alguma lesão corporal”. Nesse caso, a pena era de 
quinze dias a seis meses.  
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A maior parte dos processos de ofensas físicas se enquadrava na infração do artigo 
n° 303. Os três processos criminais que foram instaurados contra Roque José Fernandes, por 
exemplo, foram motivados por violação a esse artigo. Casos de ofensas físicas com mutilação 
eram mais raros. Em 30 de julho de 1901, Adriano dos Santos espancou de tal modo Gabriel 
Coelho, que o ofendido teve que ser levado à Santa Casa de Misericórdia.15 Para o mesmo 
destino foi enviado o cocheiro Justino José da Silva, por ter sido esfaqueado pelo operário 
Valeriano Ferreira da Cunha em 23 de junho de 1905.16 Nesses dois casos, os acusados foram 
processados com base no artigo n° 304. Mais raras ainda eram as agressões motivadas por 
violação do artigo n° 305. Nenhum caso foi encontrado nas pretorias que abrigaram os 
processos referentes a Inhaúma entre 1890 e 1920. A infração ao artigo n° 306, por sua vez, era 
tão rara quanto a do artigo n° 304. Para se ter ideia de quais situações justificavam a abertura 
de processo com base nele, vale citar a história do mestre de obras Manoel Fernandes B. Neves, 
que foi atropelado pela carroça de José Vasques na Rua Goiás, pois um dos animais preso a ela 
se espantou e partiu em sua direção.17 Situação idêntica ocorreu com o menor João Monteiro 
Perpetuo, que foi atropelado pelo carroceiro José de Freitas na Rua Muriquipary.18 Outro menor 
foi vítima de imprudência, ao ser baleado pelo caixeiro João de Almeida, em 16 de fevereiro de 
1908.19 Segundo as versões apresentadas pelas testemunhas, ele estava testando um revólver 
que não tinha disparado na véspera e acabou ferindo José Cerqueira, de 5 anos de idade, que 
morava a poucos metros de distância. 
Em suma, tais processos eram desencadeados em razão de violência física. Na 
maioria das vezes, tinham origem em desavenças e contendas que ocorriam em espaços 
públicos e de lazer, como botequins, mas também se passavam no ambiente doméstico e nos 
locais de trabalho. Dependendo do sexo dos envolvidos, a reação das pessoas que presenciavam 
os conflitos ganhava características peculiares. Geralmente, no caso das brigas que se davam 
entre homens, a investigação anteriormente realizada permitiu verificar que elas resultavam de 
um desentendimento prévio entre os envolvidos, cujo ato violento era a maneira por meio da 
qual eles procuravam resolver a questão. O reconhecimento de que esse desfecho era legítimo 
tanto para aqueles que se agrediam, como para os que testemunhavam a briga transparecia 
através dos depoimentos, pois a princípio, os circundantes evitavam interferir. Ao cabo da 
contenda, o ofendido costumava ser socorrido e a depender da gravidade da agressão, ou mesmo 
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de sua injustiça, o agressor poderia ser perseguido por aqueles que presenciavam a cena. Logo 
em seguida ou dias depois, era comum que o ofendido procurasse a Polícia para fazer a 
denúncia. Importa frisar que o ajuste de contas por meio da violência envolvendo indivíduos 
do sexo masculino era permeado pela preocupação com a imagem deles perante seus pares, 
fosse a briga motivada por uma “questão” mal resolvida ou por uma provocação em público, 
diante da qual não poderiam recuar. Aquele que saia fragilizado do episódio costumava recorrer 
à Polícia para que ela tomasse as devidas providências, já que ele não tinha conseguido dar uma 
resposta à altura da agressão sofrida.20 
Com relação aos processos de ofensas físicas, cujas vítimas eram mulheres, o 
comportamento das pessoas que tomavam conhecimento do fato era distinto. Ao ouvirem o 
espancamento ou os gritos da agredida, os circundantes geralmente corriam em seu auxílio. Em 
geral, nos casos em que a violência partia de um homem contra uma mulher estava subjacente 
a percepção de que aqueles que brigavam não o faziam em igualdade de condições. Por isso, as 
testemunhas costumavam tomar partido das ofendidas.21 
As contravenções, por sua vez, foram tipificadas no Livro III do Código Penal de 
1890, abrangendo os artigos de n° 364 a 404. Versavam sobre diversas práticas condenáveis do 
ponto de vista jurídico, que iam desde a profanação de túmulos, do uso de nome suposto, do 
fabrico de armas, do estabelecimento de casa de empréstimo sobre penhores sem a devida 
autorização, da negligência ao cuidar de animais bravios, que poderiam atacar os transeuntes, 
até a proibição dos jogos de azar, da mendicância, da embriaguez, da prática da capoeira e da 
vadiagem. A vigilância com relação às cinco últimas contravenções ganhou atenção especial 
por parte da Polícia no início do regime republicano, sobretudo no que diz respeito à vadiagem. 
Tal fato impulsionou pesquisas específicas no âmbito da história social e alguns exemplos delas 
foram há pouco mencionados. 
De acordo com Marcelo Badaró Mattos, a repressão aos contraventores nesse 
período se conformou em razão do fim da escravidão e da necessidade de criar mecanismos de 
controle para que os negros egressos do cativeiro se integrassem ao “mercado formal de 
trabalho assalariado”. Ao cabo da década de 1890, a legislação em torno das contravenções foi 
aperfeiçoada, sobretudo com a promulgação da Lei Alfredo Pinto, em 28 de outubro de 1899, 
que concedeu ao chefe de Polícia e aos delegados a responsabilidade de processar ex-officio a 
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maior parte das contravenções, bem como determinou medidas para que os ritos processuais 
ganhassem agilidade.22 Para o autor, as atividades de repressão se tornaram prioridade na 
atuação da Polícia na primeira década do século XX.23  
Tendo em vista que os processos criminais por ofensas físicas e por contravenções 
predominaram entre os instaurados nas diversas pretorias do Rio de Janeiro, apresento a seguir 
os dados atualmente disponíveis a respeito deles, com o intuito de mapear e dimensionar a ação 
policial nos distritos que compunham o território carioca, entre 1891 e 1911. 
 
 
Os processos e a sua distribuição no âmbito da cidade 
 
Antes de iniciar a análise, vale a pena fazer algumas considerações a respeito do 
modo como os processos mencionados foram contabilizados e organizados. Dentro do recorte 
temporal escolhido, as pretorias foram criadas e a divisão delas sofreu modificações. O Decreto 
n° 1.030, de 14 de novembro de 1890 determinou a criação de 21 pretorias, cujas áreas de 
abrangência deveriam corresponder às freguesias existentes.24 Esse número foi reduzido para 
15, em razão do Decreto n° 225, de 30 de novembro de 1894 e do Decreto n° 1978, de 25 de 
fevereiro de 1895. Com isso, algumas pretorias existentes foram agrupadas, principalmente na 
zona suburbana. Essa divisão permaneceu até 1911, quando o Decreto n° 9.263, de 28 de 
dezembro fez novas alterações: passaram a existir oito pretorias cíveis e oito criminais. 
Anteriormente, ações cíveis e criminais eram julgadas pela mesma pretoria. Sendo assim, das 
21 pretorias criadas em 1890, as responsáveis pelos processos criminais e de contravenção 
passaram a ser apenas oito a partir de 1911. Embora a intenção fosse realizar a análise até 1920, 
após 1911 a quantidade de processos diminuiu em todas as pretorias disponíveis, sem ser 
possível identificar um padrão. É possível que na primeira década do século XX, dado o 
contexto conturbado das reformas urbanas, bem como em razão da reforma policial de 1907, o 
número de processos instaurados tenha sido maior. No entanto, os números a partir de 1912 
oscilam de tal maneira, que parece pouco confiável avançar para esse período.25 Por isso, os 
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gráficos apresentados a seguir serão cotejados apenas com base no intervalo de 1891 a 1911. 
Os dados a respeito do ano de 1890 foram desprezados, pois a divisão das pretorias foi 
implantada em outubro daquele ano e poderia causar distorções.  
Iniciemos a análise levando em consideração os processos instaurados nas diversas 
pretorias cariocas, entre 1891 e 1911: 
 
Gráfico 4.1 – Proporção de processos criminais e de contravenção instaurados no Rio de 
Janeiro, segundo as pretorias (1891-1911)26
 
Fontes: Dados dos seguintes fundos: AN, 8ª Pretoria (Santana/OR), 9ª Pretoria (Santana/OT), 5ª Pretoria (Santo 
Antônio/OI), 9ª Pretoria (Espírito Santo/T7), 10ª Pretoria (Espírito Santo/7A), 10ª Pretoria (São Cristóvão/7C), 
11ª Pretoria (São Cristóvão/7D), 11ª Pretoria (Engenho Velho/T8), 12ª Pretoria (Engenho Velho/T9), 12ª Pretoria 
(Engenho Novo/7E), 13ª Pretoria (Engenho Novo/7F), 13ª Pretoria (Inhaúma/MW), 14ª Pretoria (Inhaúma/MV), 
14ª Pretoria (Irajá e Jacarepaguá/7G), 15ª Pretoria (Irajá/MU), 18ª Pretoria (Jacarepaguá/7J), 19ª Pretoria 
(Guaratiba/7K), 20ª Pretoria (Santa Cruz/7L), 21ª Pretoria (Campo Grande/7M) e 15ª Pretoria (Campo Grande, 
Guaratiba e Santa Cruz/7H). 
 
Durante o intervalo de 1891 a 1911, observamos que a proporção de processos por 
contravenções correspondia à maioria em seis das nove pretorias analisadas, com destaque para 
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a do Espírito Santo e a de Santana. Na zona suburbana, apenas Inhaúma seguia essa tendência. 
Tal panorama permite afirmar que a preocupação com os contraventores no referido período 
ganhou ênfase diferente no interior da cidade, implicando em maior vigilância em áreas 
específicas, a saber, a zona urbana e Inhaúma. O crescimento demográfico desse último distrito 
e a mudança no seu perfil ocupacional – que de acordo com a Tabela A1.6, referente a 1906, 
possuía contingente considerável de jornaleiros, trabalhadores em profissões mal definidas, 
empregados domésticos e trabalhadores da indústria – contribuíram para que Inhaúma também 
estivesse entre as áreas onde era necessário reprimir as contravenções, sobretudo a vadiagem.27 
Vale considerar também que quanto mais afastado o distrito, mais rural ele se tornava, 
dificultando tanto a vigilância policial, como a prática de algumas contravenções, como a 
vadiagem e a mendicância. Nas demais pretorias suburbanas, os processos por ofensas físicas 
corresponderam à maioria e os de contravenção não atingiram 30% do total.  
Ao levarmos em consideração a distribuição desses processos ao longo do tempo, 
encontramos diferenças importantes em relação às ofensas físicas e às contravenções. 
 
Gráfico 4.2 – Quantidade anual de processos por ofensas físicas nas pretorias suburbanas 
(Rio de Janeiro, 1891-1911) 28 
Fontes: Dados dos seguintes fundos: AN, 13ª Pretoria (Inhaúma/MW), 14ª Pretoria (Inhaúma/MV), 14ª Pretoria 
(Irajá e Jacarepaguá/7G), 15ª Pretoria (Irajá/MU), 18ª Pretoria (Jacarepaguá/7J), 19ª Pretoria (Guaratiba/7K), 20ª 
Pretoria (Santa Cruz/7L), 21ª Pretoria (Campo Grande/7M) e 15ª Pretoria (Campo Grande, Guaratiba e Santa 
Cruz/7H).  
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 76% dos processos de contravenção em Inhaúma estavam relacionados a vadiagem. Para esse cálculo, considerei 
os seguintes números: 1.127 processos de contravenção, dos quais 861 por vadiagem (Art. 399 e 400 do Código 
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A quantidade anual de processos instaurados por ofensas físicas ao longo da década 
de 1890 é relativamente pequena, porém ascendente. Na década seguinte, o número de 
processos se avoluma. O pico de 1904 em Inhaúma não parece fortuito, principalmente levando 
em consideração que, a princípio, esse foi o distrito suburbano mais procurado pelos indivíduos 
que foram obrigados a sair da área onde ocorreram as reformas urbanas.  Vale ponderar, todavia, 
que no caso de Inhaúma, o aumento relativo no número desses crimes foi muito próximo ao 
crescimento demográfico vivenciado pelo distrito entre 1890 e 1906. Sua população cresceu 
287% e os crimes de ofensas físicas, 285%.29 Quando levamos em consideração Irajá e 
Jacarepaguá, notamos que a proporção é bem diferente. Enquanto a população desses distritos 
cresceu 45%, a quantidade de tais processos subiu 188%. Para os casos de Guaratiba, Campo 
Grande e Santa Cruz, esse cenário é mais discrepante: seu crescimento demográfico foi de 92%, 
ao passo que esses crimes aumentaram em 276%. Portanto, o impacto do aumento dos crimes 
de ofensas físicas foi maior nos distritos suburbanos mais afastados. Cabe ressaltar ainda que o 
reordenamento demográfico e ocupacional do período não alterou a vida daqueles que tiveram 
que se retirar da área central da Capital Federal apenas em termos habitacionais, mas implicou 
também no acirramento dos conflitos sociais nos subúrbios. A necessidade de rearticular as 
redes de relacionamento e de vizinhança foi uma das faces desse processo, marcada pela 
ampliação de brigas e agressões que motivaram a abertura de processos por ofensas físicas. 
A dinâmica de tais processos nas pretorias urbanas pode ser observada a seguir: 
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Gráfico 4.3 – Quantidade anual de processos por ofensas físicas nas pretorias 
urbanas (Rio de Janeiro, 1891-1911)30 
Fontes: Dados dos seguintes fundos: AN, 8ª Pretoria (Santana/OR), 9ª Pretoria (Santana/OT), 5ª Pretoria (Santo 
Antônio/OI), 9ª Pretoria (Espírito Santo/T7), 10ª Pretoria (Espírito Santo/7A), 10ª Pretoria (São Cristóvão/7C), 
11ª Pretoria (São Cristóvão/7D), 11ª Pretoria (Engenho Velho/T8), 12ª Pretoria (Engenho Velho/T9), 12ª Pretoria 
(Engenho Novo/7E) e 13ª Pretoria (Engenho Novo/7F). 
 
O gráfico revela que Santana era a pretoria com a maior quantidade de processos 
por ofensas físicas. Porém, é preciso levar em consideração que, em termos demográficos, 
correspondia a uma área da zona urbana densamente povoada. Nas pretorias do Espírito Santo, 
de São Cristóvão, do Engenho Velho e do Engenho Novo, notamos que houve uma tendência 
de aumento no número de processos ao longo do período semelhante à descrita há pouco para 
as pretorias suburbanas. Portanto, a primeira década do século XX, que vivenciou as reformas 
urbanas, foi marcada pela ampliação na quantidade de brigas e desavenças que foram a 
julgamento pelo Poder Judiciário. 
Quando levamos em consideração as contravenções, o cenário é outro. Observemos 
o gráfico a seguir:  
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Gráfico 4.4 – Quantidade anual de processos por contravenções nas pretorias urbanas e 
suburbanas (Rio de Janeiro, 1891-1911)31 
Fontes: Dados dos seguintes fundos: AN, 8ª Pretoria (Santana/OR), 9ª Pretoria (Santana/OT), 5ª Pretoria (Santo 
Antônio/OI), 9ª Pretoria (Espírito Santo/T7), 10ª Pretoria (Espírito Santo/7A), 10ª Pretoria (São Cristóvão/7C), 
11ª Pretoria (São Cristóvão/7D), 11ª Pretoria (Engenho Velho/T8), 12ª Pretoria (Engenho Velho/T9), 12ª Pretoria 
(Engenho Novo/7E), 13ª Pretoria (Engenho Novo/7F), 13ª Pretoria (Inhaúma/MW), 14ª Pretoria (Inhaúma/MV), 
14ª Pretoria (Irajá e Jacarepaguá/7G), 15ª Pretoria (Irajá/MU), 18ª Pretoria (Jacarepaguá/7J), 19ª Pretoria 
(Guaratiba/7K), 20ª Pretoria (Santa Cruz/7L), 21ª Pretoria (Campo Grande/7M) e 15ª Pretoria (Campo Grande, 
Guaratiba e Santa Cruz/7H). 
 
Esses dados demonstram que o número de processos por contravenções foi irrisório 
durante a maior parte da década de 1890, tanto na zona urbana, como na suburbana. Essa 
constatação chama a atenção, sobretudo porque se refere especificamente à década subsequente 
à abolição da escravidão e à discussão parlamentar do projeto de repressão à ociosidade.32  
De acordo com Thomas Holloway, a preocupação em controlar mendigos e vadios 
já estava presente na sociedade carioca desde a década de 1830, sobretudo a partir do momento 
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em que Eusébio de Queiroz assumiu o cargo de primeiro Chefe de Polícia.33 Ainda que no 
contexto do pós-abolição tal controle tenha ganhado contornos particulares, não faria sentido 
crer que a perseguição aos contraventores tivesse sido abandonada durante a década de 1890. 
A principal hipótese para isso está relacionada à ausência de legislação complementar para 
regular a abertura e o encaminhamento dos processos por contravenção. Segundo Marcelo 
Badaró Mattos, as determinações do Código Penal de 1890 a respeito das contravenções foram 
complementadas pela Lei Alfredo Pinto, em 1899.34  
O fato de poucos processos por contravenção terem sido instaurados na primeira 
década republicana não significa que os policiais não tenham reprimido ébrios, mendigos, 
jogadores e vadios. Holloway afirma que nas últimas décadas do Império, “o número de pessoas 
presas sem processo judicial aumentou várias vezes em relação aos níveis de meados do 
século”.35 É provável que essa prática policial tenha permanecido na década de 1890. Dados do 
relatório apresentado por Amaro Cavalcanti, ministro da Justiça e Negócios Interiores, ao 
presidente da República, dão pistas dessa prática, pois em 1897 “foram remetidos para a polícia 
por diversas autoridades 607 menores, detidos como vagabundos, sendo 553 do sexo masculino 
e 54 do feminino”.36 Todavia, o número de processos por contravenção no mesmo ano foi de 
apenas 45. Sendo assim, as informações apresentadas no Gráfico 4.4 a respeito da década de 
1890 indicam que a investigação sobre a atuação da Polícia e a sua relação com o Poder 
Judiciário, no que se refere ao controle dos contraventores, precisa ser aprofundada, já que os 
dados provavelmente não correspondem às práticas de repressão aos contraventores. 
Nos anos iniciais do século XX, a quantidade de processos por contravenção 
ganhou volume nas diversas pretorias cariocas, o que revela que Lei Alfredo Pinto foi colocada 
em prática, uma vez que determinava que a maioria deles deveria ser produzida no âmbito da 
Polícia, ficando apenas o julgamento a cargo dos pretores. Dentre as contravenções, a 
perseguição aos vadios foi a que se destacou. Dos 10.827 processos instaurados por 
contravenções nas referidas pretorias, entre 1891 e 1911, 7.591 foram por vadiagem, 
correspondendo a 70% do total. 
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O Gráfico 4.4 revela uma dinâmica semelhante nas pretorias analisadas, com dois 
picos no número de processos: em 1904 e em 1907. Na zona urbana, a quantidade deles foi 
mais significativa em Santana e Engenho Velho, que em 1904 registraram 429 e 225, 
respectivamente. No caso de Inhaúma, esse pico foi de 136. Conforme já foi anteriormente 
caracterizado, Santana, além de ser um distrito populoso, era constituído por diversas 
habitações coletivas e contava com a estação final da Estrada de Ferro Central do Brasil.37 
Portanto, era uma área que atraía a atenção policial ao concentrar grande contingente de pobres 
e trabalhadores. Em relação aos subúrbios, a abertura de tais processos foi inicialmente maior 
em Inhaúma, se comparada com as demais pretorias localizadas nessa área da cidade. Esse fato 
evidencia que o crescimento populacional vivido pelo distrito não implicou apenas no aumento 
das agressões físicas, há pouco mencionado, mas também na vigilância policial em torno dos 
contraventores.  
No ano de 1907, o número de processos por contravenção superou a marca de 1904, 
tanto nas pretorias urbanas, como em Inhaúma, Irajá e Jacarepaguá. A principal hipótese para 
a explosão na quantidade desses processos está relacionada à implantação da reforma policial, 
elaborada pelo então Chefe de Polícia Alfredo Pinto. Para Bretas, a aprovação do Decreto nº 
6.440, de 30 de março de 1907, que colocou em vigor o novo regulamento, representou a “face 
policial da reforma urbana”.38  
A perseguição aos contraventores, tipificada pelo Código Penal de 1890 e 
aperfeiçoada pela Lei n° 628, em 1899, pôde ser dimensionada através dos processos 
instaurados a partir de então. Além da sua vinculação aos mecanismos de imposição do mercado 
de trabalho livre, é possível visualizar a sua associação ao projeto de embelezamento da Capital 
Federal, haja vista o primeiro pico no número de processados por contravenção ter sido em 
1904. Entretanto, esse não foi o momento mais agudo de repressão aos contraventores. A 
despeito de toda polêmica gerada pelas reformas urbanas, elas continuaram a surtir efeito nos 
anos que se seguiram, com a implantação do novo regulamento policial, em 1907, elevando 
consideravelmente o número de contraventores processados ainda na primeira década do século 
XX. As informações a respeito dos processos instaurados nas diversas pretorias evidenciaram 
também que a incidência dessa vigilância foi mais incisiva em algumas áreas da cidade, 
principalmente em Santana, na área urbana, e em Inhaúma, nos subúrbios. Como os dados de 
algumas pretorias da área central do Rio de Janeiro ainda não foram disponibilizados on-line, a 
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análise ora apresentada é provisória. Mas levando em consideração o perfil populacional de 
Santana, é pouco provável que alguma outra pretoria da zona urbana tivesse tido mais processos 
instaurados. Em relação aos subúrbios, o mesmo raciocínio é válido e nada leva a crer que os 
dados a respeito da Ilha do Governador e de Paquetá, que ainda estão indisponíveis, possam 
superar os números referentes a Inhaúma. 
Como veremos a seguir, até no interior de um mesmo distrito, a atuação da Polícia, 
bem como as relações entre os envolvidos tinham características espaciais distintas, 
dependendo do tipo de violação ao Código Penal. A partir do mapeamento das informações 
espaciais encontradas nos processos criminais por ofensas físicas e por contravenções, foi 
possível identificar as áreas de maior controle e fiscalização policial nos subúrbios. Os dados 
utilizados para tal análise foram coletados a partir dos interrogatórios e depoimentos. Foram 
considerados os endereços dos envolvidos, assim como os locais onde as prisões foram 
efetuadas ou por onde circulavam acusados, testemunhas e vítimas.  
 
 
Mapeando os conflitos: locais de prisão e endereços dos envolvidos 
 
A análise privilegiou o distrito de Inhaúma, sobretudo a área próxima ao eixo da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, que por ser a mais densamente povoada dentro do distrito, 
concentrou a maior parte dos processos instaurados. Mas trechos dos distritos de Irajá, Méier e 
Engenho Novo também foram considerados, em razão dos endereços dos envolvidos nos 
processos. A área contava com várias estações da linha férrea, a saber: Méier, Todos os Santos, 
Engenho de Dentro, Encantado, Piedade, Dr. Frontin e Cascadura. Em frente à estação do 
Engenho de Dentro localizavam-se as oficinas da EFCB. A proximidade com a linha férrea 
contribuía para que estabelecimentos comerciais surgissem no entorno das estações. Na virada 
do século XIX, as ruas Goiás e Dr. Manoel Victorino constavam como o endereço de diversos 
negociantes, sobretudo na área contígua às estações do Encantado e do Engenho de Dentro. 
Também nos quarteirões próximos a elas estavam as sedes de associações como a Progresso do 
Engenho de Dentro, a Sociedade Pingas Carnavalescos e a União Operária do Engenho de 
Dentro. Entre 1892 e 1908, o endereço da Pretoria de Inhaúma ficou na Rua Goiás, perto da 
estação da Piedade. Entre 1909 e 1911, passou a se localizar na Rua Dr. Manoel Victorino. A 
delegacia de Polícia, por sua vez, ficou sediada na Rua Goiás, n° 268, de 1899 a 1906, próxima 





acompanhemos a seguir o mapeamento dos locais onde as prisões foram efetuadas, bem como 
dos endereços das pessoas envolvidas nos processos em análise. 
 
Mapa 4.1 – Locais de prisão nos processos por ofensas físicas e por contravenções em 
Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910)39 
 
Os pontos pretos indicam os locais onde o crime ou a contravenção foram 
cometidos. É possível notar que a área compreendida entre o Engenho de Dentro e a Piedade 
concentrou a maior parte das prisões. Elas ocorreram nas estações e nas suas imediações, 
evidenciando a presença mais incisiva da Polícia nessa área. Os demais locais identificados 
também tinham vínculo com outras estações da EFCB, a saber Cascadura e Dr. Frontin, além 
das prisões que foram efetuadas na Estrada de Santa Cruz, outra via de acesso importante aos 
subúrbios. 
Vale a pena cotejarmos os locais de prisão com os endereços das habitações 
coletivas existentes em Inhaúma em 1905.   
                                                          
39






Mapa 4.2 – Endereços das habitações coletivas e locais de prisão nos processos por 
ofensas físicas e por contravenções em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Nesse mapa, os pontos pretos continuam a representar os locais de prisão e os 
círculos expressam as habitações coletivas existentes. Conforme abordado no Capítulo 2, elas 
poderiam ser estalagens, que ofereciam quartos para aluguel, ou avenidas, que eram formadas 
por “casinhas”, ou ainda estabelecimentos mistos, que disponibilizavam quartos e “casinhas”. 
Como é possível perceber, elas também estavam concentradas entre as estações do Engenho de 
Dentro e da Piedade, sobretudo no caso da primeira. Várias ainda ficavam em torno das oficinas 
da EFCB. Levando em consideração a preocupação existente na época com relação a esse tipo 
de habitação – que em geral abrigava trabalhadores e pessoas pobres, oferecia o risco de 
proliferação de epidemias, como também perigo para a manutenção da ordem pública –, não 
parece casual que a vigilância policial tenha sido mais incisiva nessa área. 
Vejamos a seguir os endereços dos indivíduos acusados como agressores ou 







Mapa 4.3 – Endereços dos acusados nos processos por ofensas físicas e por contravenções 
em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Esse mapa revela que os acusados nos processos residiam, em sua maioria, nas 
proximidades das estações do Engenho de Dentro, do Encantado e da Piedade, sobretudo nos 
logradouros localizados na área inferior do mapa. Ou seja, na área onde se concentravam as 
habitações coletivas, conforme apresentado no Mapa 4.2. Vale ressaltar, todavia, que no caso 
das contravenções esse número está subestimado, pois diversos acusados como vadios não 
declaravam local de residência em seus depoimentos. Como alguns estudiosos já apontaram, 
em razão de distorções e fraudes que eram comuns na elaboração dos processos na esfera 
policial, essa informação não costumava aparecer no auto de prisão, pois a falta de domicílio 
fixo era um dos motivos para a reclusão por vadiagem.40 
O mapa a seguir foi elaborado a partir dos endereços das testemunhas e das vítimas 
que depuseram nos processos, tanto na delegacia, como diante dos pretores.41 Vale lembrar que 
a condição de vítima só aparecia nos processos por ofensas físicas.  
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Mapa 4.4 – Endereços de testemunhas e vítimas envolvidas nos processos por ofensas 
físicas e por contravenções em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
Nesse mapa, os pontos pretos representam os endereços de testemunhas e vítimas 
identificados. O número significativo de envolvidos e a distribuição deles no território 
considerado evidenciam que no período entre 1890 e 1910 muitos habitantes da região 
estiveram diante da Polícia e do Poder Judiciário para tratar de transgressões ao Código Penal. 
Tal fato revela, por exemplo, que a preocupação com os serviços advocatícios oferecidos pelas 
associações mutuais, mencionada no Capítulo 3, tinha uma motivação muito concreta: cair nas 
amarras da Polícia não era raro. Embora tais indivíduos estivessem dispersos pela área em 
análise, os locais de prisão estavam mais concentrados nas imediações das estações da EFCB e 
na Estrada de Santa Cruz, evidenciando por onde as pessoas costumavam circular. Além da 
existência de vários estabelecimentos comerciais em tais vias, a própria oferta de transporte 
motivava o fluxo dos habitantes.  
Todavia, vale matizar essa primeira impressão, uma vez que parcela considerável 






Mapa 4.5 – Endereços de policiais envolvidos nos processos por ofensas físicas e por 
contravenções em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Os pontos pretos representam os endereços de residência dos policiais que 
apareceram nos processos analisados, fossem como testemunhas ou como condutores, ou seja, 
quando efetuavam a prisão e encaminhavam o acusado à delegacia. A maioria residia nos 
quarteirões próximos às estações, não necessariamente as do Engenho de Dentro e Encantado. 
Inclusive, boa parte dos endereços ficou situada na área entre a linha férrea e a Estrada de Santa 
Cruz. Vale lembrar que entre 1899 e 1906, a delegacia de polícia da 1ª Circunscrição Suburbana 
ficou sediada na Rua Goiás, n° 268, no Encantado. Ou seja, vários desses indivíduos residiam 
a poucas quadras do seu local de trabalho. A distribuição dos policiais na região demonstra que 
lidar com tais autoridades era uma tarefa cotidiana para os habitantes de Inhaúma. Muitos 
suburbanos tomavam o trem diariamente para trabalhar na zona portuária e nos distritos centrais 
do Rio de Janeiro. Portanto, circulavam com frequência nas proximidades dos locais de moradia 
de tais sujeitos.  
Se por um lado, a experiência de compartilhar o espaço com aqueles policiais era 
constante e inevitável, por outro, tê-los como vizinhos poderia ser útil. Em 20 de março de 





tomando parte na contenda o filho de Generosa, de nome Carlos Moreira Dias, de 11 anos de 
idade, e o trabalhador braçal Miguel José Francisco da Roza, resultando na agressão do menor, 
por parte de Miguel.42 De acordo com o depoimento de Carlos, ele foi agredido com uma vara 
de tocar bois, ficando “logo ensanguentado, pelo que sua mãe correu logo e foi ter com o 
Inspetor que mora perto e este acudiu e logo prendeu ao seu ofensor”. O inspetor Manoel Pereira 
da Rocha confirmou que foi procurado por Generosa, mas antes dela, o acusado também tinha 
ido a sua casa, “não sabendo o condutor para que fim”. Ou seja, tanto o agressor como a vítima 
e sua mãe foram em busca da autoridade policial que residia próximo de suas casas para obter 
ajuda. Ainda que raro, esse processo dá pistas de que buscar um vizinho policial poderia ser um 
recurso para aqueles se envolviam em brigas. 
Consideremos os endereços dos trabalhadores que foram testemunhas ou vítimas 
nos processos analisados: 
 
Mapa 4.6 – Endereços de trabalhadores envolvidos nos processos por ofensas físicas e por 
contravenções em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
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Nesse mapa, os pontos pretos expressam os locais de moradia de trabalhadores, de 
ambos os sexos, que se envolveram nos processos investigados, na condição de testemunhas ou 
de vítimas. Estão entre eles carpinteiros, pedreiros, sapateiros, pintores, cigarreiros, cocheiros, 
ferroviários, operários, lavadeiras e empregadas domésticas. No universo analisado, encontrei 
73 trabalhadores, mas os endereços de apenas 46 puderam ser georreferenciados, tanto porque 
alguns foram fornecidos de maneira incompleta, informando apenas a rua ou o bairro, como 
porque não moravam na área representada. Vale observar que desses indivíduos localizados, 
apenas três testemunharam em processos por contravenções. Os demais se envolveram com os 
casos de ofensas físicas.  
Algumas hipóteses poderiam ser aventadas para tal fenômeno, como por exemplo 
o receio de se envolver com a Polícia para denunciar contraventores, que eram sumariamente 
julgados e em poucos dias poderiam ser colocados em liberdade, sobretudo no caso dos vadios, 
que eram soltos após a assinatura do termo de tomar ocupação. Mas a principal explicação para 
que tão poucos trabalhadores testemunhassem em processos por contravenção parece ser a 
fraude recorrente nesses processos, por meio de policiais que apareciam como funcionários 
públicos ao prestarem seus depoimentos. Nos casos dos processos por ofensas físicas, os 
trabalhadores tomavam parte no conflito, para defender quem estava sendo agredido, porque 
eram vizinhos ao local onde a briga aconteceu ou porque estavam passando pelo local. 
No que diz respeito à localização de seus endereços, é possível notar que a maioria 
residia na área inferior à linha férrea, geralmente a alguns quarteirões dela. Provavelmente, 
quanto mais próximo das estações, mais caro o custo do aluguel. Vale observar ainda que 
poucos residiam na área entre a EFCB e a Estrada de Santa Cruz, cuja a presença de policiais 
foi constatada em maior concentração no Mapa 4.5. 







Mapa 4.7 – Endereços de negociantes e empregados no comércio envolvidos nos 
processos por ofensas físicas e por contravenções em Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Nesse mapa, os pontos pretos se referem aos endereços dos negociantes e os 
triângulos cinzas, aos dos empregados no comércio. A localização da maioria dos negociantes 
nos logradouros contíguos à linha férrea e na Estrada de Santa Cruz evidencia como eles 
privilegiavam as vias de maior circulação para montar seus estabelecimentos. Além disso, era 
comum o empregado em tais casas de negócio residir no próprio local de trabalho. 
Os mapas apresentados até aqui permitiram identificar, de maneira geral, as áreas 
dentro do distrito de Inhaúma onde ocorreram as prisões, evidenciando que em determinados 
locais as brigas e as contravenções se davam com maior frequência, ou, pelo menos, recebiam 
mais atenção por parte da Polícia. Tal exercício foi marcado pelo esforço em entender como a 
configuração espacial da área em análise é relevante para a investigação a respeito dos conflitos 
que deram origem aos processos.  
Além disso, o mapeamento dos endereços dos envolvidos aponta que a escolha do 
local de residência era influenciada por fatores econômicos e sociais. Nas ruas próximas às 





provavelmente em razão de aluguéis e terrenos mais caros, ao passo que a de outros grupos 
sociais, como policiais, comerciantes e até mesmo funcionários públicos era mais frequente. 
Nesse sentido, pesava na escolha do local de moradia a motivação financeira, mas também o 
fato de que determinados grupos sociais tinham presença mais significativa em áreas 
específicas, contribuindo para que tais indivíduos ficassem mais próximos de certos grupos e 
mais afastados de outros. 
A seguir, a dimensão espacial em torno dos conflitos por ofensas físicas será 
explorada mais detidamente. 
 
 
Espacialidade dos processos por ofensas físicas 
 
Em 4 de novembro de 1892, José Ferreira da Silva, guarda-freio da EFCB, 
brasileiro, morador na Rua Engenho de Dentro, n° 6A, “estava em serviço em um trem de 
subúrbio e vinha em viagem da cidade para o interior”. Durante o percurso, começou a ser 
perseguido por Joaquim da Silva, também guarda-freio da mesma linha férrea, que lhe cobrava 
uma “pequena quantia”. Para evitar uma desgraça, já que Joaquim ameaçou “atirá-lo debaixo 
do trem”, José desceu na estação do Engenho de Dentro e se dirigiu a um quiosque para comer 
alguma coisa. Lá permaneceu “tranquilamente”, pois vira que Joaquim não tinha desembarcado. 
Porém, inesperadamente foi agredido com uma bengalada, proferida pelo outro guarda-freio.  
Em seu depoimento, a vítima afirmou que desconfiava que Joaquim descera na estação do 
Encantado, “que é muito próxima da do Engenho de Dentro” e foi ao seu encalço. Segundo o 
carpinteiro Ladislau da Costa Santos, uma das testemunhas, após a agressão, Joaquim fugiu, 
entrando na casa de uma família, localizada “junto às oficinas da Estrada de Ferro”, mas ao sair 
pelos fundos, foi preso e conduzido à delegacia. Em razão da agressão, foi processado por 
ofensas físicas leves.43 
No fim da tarde de 12 de outubro de 1903, a doméstica Antonia de Freitas, que 
residia na Rua Paraná, n° 55, foi retirar água do poço “dos fundos da casa de seu senhorio”, que 
se chamava João Antonio da Silva e morava no n° 65 da mesma rua. De acordo com seu 
depoimento, seu marido chegou logo em seguida, para pedir ao proprietário que esperasse mais 
dois dias para o pagamento do aluguel. Mas a mulher do senhorio, de nome Francisca, começou 
a injuriá-la com palavras obscenas, o que acabou provocando uma briga entre elas. Em razão 
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disso, o filho de Francisca partiu contra Antonia, espancando-a e atirando-a ao chão. Tanto seu 
marido, como vizinhos foram acudi-la e defendê-la, pois ela estava grávida de quatro meses. 
Em virtude dos ferimentos que sofreu, que foram constatados por meio de exame de corpo de 
delito, Francisca e seu filho Antenor Ignacio Bittencourt foram processados por violação do 
artigo 303 do Código Penal.44 
Histórias como essas motivavam os processos por ofensas físicas. Ao levarmos em 
consideração o local onde tais crimes ocorreram, podemos perceber aspectos relevantes a 
respeito de sua distribuição na área em análise. Observemos o mapa que segue: 
 
Mapa 4.8 – Endereços dos crimes por ofensas físicas nos processos instaurados na Pretoria 
de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
Esse mapa foi elaborado a partir dos endereços onde ocorreram os crimes de ofensas 
físicas analisados. Os pontos foram classificados de acordo com o tipo de local onde o conflito 
ocorreu, a saber: estabelecimentos comerciais, residências e via pública. Algumas inferências 
podem ser feitas a partir dele. A primeira delas é que a maior parte dos processos investigados 
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estava concentrada na área compreendida pelas estações da Piedade e do Engenho de Dentro, 
na porção abaixo da linha férrea. Vale lembrar que na porção superior a essas mesmas estações, 
residiam vários policiais, conforme foi apontado pelo Mapa 4.5. Tal constatação sugere que o 
fato de membros das forças policiais viverem naquelas quadras deveria contribuir para que a 
quantidade de crimes por ofensas físicas fosse menor.   
Os processos que não estão inclusos nessa área, ou se localizaram na Estrada de 
Santa Cruz, ou nas imediações da estação de Cascadura. É possível notar também que quanto 
mais próximo das estações ou de uma via importante, como a Estrada de Santa Cruz, mais 
frequentes eram os processos que tinham início por um conflito em um estabelecimento 
comercial, que poderia ser uma venda, um quiosque ou um botequim, ou mesmo na via pública. 
Em geral, eles refletem o compartilhamento de espaços frequentados por indivíduos que viviam 
nas imediações, mas que não gozavam, necessariamente, de relações de vizinhança. 
No caso dos processos que tinham origem em uma residência, o local onde se 
desenrolava o conflito costumava ser mais distante das estações e por se tratarem de desavenças 
no ambiente doméstico, o envolvimento dos vizinhos era mais frequente, principalmente 
quando a vítima era uma mulher. 
Retomemos o caso envolvendo Antonia de Freitas, há pouco mencionado.45 De 
acordo com o depoimento da vítima, uma briga entre ela e a mulher do senhorio teve início em 
12 de outubro de 1903, quando seu marido foi dar satisfação ao proprietário João Antonio da 
Silva a respeito do atraso no aluguel. A versão apresentada por Antonia foi reiterada por seu 
companheiro, o artista José Marques de Freitas, que ao tentar separar a briga, foi ameaçado por 
Antenor Ignacio Bittencourt com um revólver, ficando com “medo de ser alvejado”. A lavadeira 
Paula Maria Luiza da Conceição, que morava no n° 65 da Rua Paraná, o mesmo endereço 
fornecido pelo senhorio, era vizinha e deu depoimento semelhante ao de Antonia, afirmando, 
inclusive, que os insultos partiram de Francisca, mulher do proprietário. Tibúrcia Maria da 
Conceição Araujo, outra lavadeira que também morava ao lado do local onde se deu a contenda, 
disse que as injúrias foram inicialmente proferidas por Francisca, resultando na luta com 
Antonia. Afirmou ainda que quando o marido da ofendida foi tentar apartar a briga, o senhorio 
o impediu, “alegando serem duas mulheres que estavam lutando”. Ou seja, subentendia que 
estavam em pé de igualdade para resolver a questão sem interferência. Três outros vizinhos se 
dirigiram ao local, ao ouvirem os gritos: o sapateiro Bernardino Villela, o calceteiro Gaudencio 
João da Silva e o trabalhador Lindolpho Joaquim Barbosa. Os dois últimos afirmaram ter 
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desarmado Antenor. Na versão do senhorio, as injúrias partiram de Antonia, que começou a 
ofender à sua esposa que vivia na Europa e, ao ouvir a conversa, a amásia Francisca pensou que 
estivessem falando a respeito dela, motivando a briga entre as duas. Curiosamente, além de 
reiterar que o filho da amásia agrediu Antonia, afirmou que Francisca é “de um gênio mau e só 
dá maus conselhos a seu filho Antenor [...] dizendo que pode fazer o que quiser até matar porque 
tem proteção para o livrar de qualquer crime”. 
Quando o processo foi encaminhado à pretoria para julgamento, além dos 
esclarecimentos prestados pelos acusados, apenas o marido da ofendida José Marques de Freitas 
e o senhorio prestaram depoimento. Ambos afirmaram que Antenor era desordeiro e acobertado 
pela mãe. Diante da Junta Correcional, a portuguesa Francisca, que era viúva, apresentou uma 
carta pedindo que Miguel dos Anjos Peres Jr., que era advogado criminal, defendesse o seu 
filho “duma infâmia que lhe levantaram”. De acordo com o documento, seu filho era “inocente” 
e seu “único arrimo, pois sou uma pobre viúva, sem auxílio, a não ser de Deus”. A estratégia 
adotada pelo advogado foi solicitar que ela explicasse aos membros da Junta qual a relação que 
possuía com João Antonio da Silva, o senhorio. Sua resposta foi a seguinte: 
 
“[...] cabe-me informar-lhe que com efeito abriguei em minha casa o Sr. João 
Antonio da Silva, vendo-me na dura necessidade de abandoná-lo, devido pelo 
espaço de tempo em que ele esteve em minha companhia, só procurava 
explorar-me, e agora declara perseguir não só a minha pessoa, como a de meu 
único filho, e devido a este fato já tenho advogado constituído para chamá-lo 
perante os tribunais.”46 
 
Notamos, portanto, o esforço de Francisca e seu advogado em deslegitimar o 
depoimento do amásio. Provavelmente, essa postura estava relacionada ao fato de que no 
interrogatório da delegacia ele dera declarações comprometedoras a respeito dos acusados, 
sobretudo de que a portuguesa incentivava as arbitrariedades do filho e lhe dava respaldo. Ainda 




“Nós abaixo-assinados, proprietários, negociantes e proletários, residentes à 
rua Paraná, e suas imediações (Estação do Encantado), atestamos e juramos, 
se preciso for que conhecemos o Sr. Antenor [...], menor de 19 anos de idade 
filho único de D. Francisca [...], viúva, como sendo o mesmo rapaz sério, 







honesto, trabalhador e pacato; sendo incapaz de ofender a quem quer que seja, 
em firmeza do que mandamos passar o presente que assinamos.”47 
 
2º  
“Nós abaixo-assinados, proprietários, negociantes e proletários residentes à 
rua Paraná, atestamos e juramos, se preciso for que conhecemos José Marques 
Freitas e D. Antonia de Tal Freitas, ambos residentes em dita rua n. 53 
(fundos) como não tendo bom procedimento e usarem dum vocabulário 
indecente e ultimamente procura e jurou perseguir o menor Antenor [...] em 
firmeza do que mandamos passar o presente que assinamos.”48 
 
O primeiro deles contava com 32 assinaturas, inclusive com a de Lindolpho 
Joaquim Barbosa, uma das testemunhas que afirmou ter ajudado a desarmar Antenor. O 
seguinte possuía 7 assinaturas. Verificamos por meio do primeiro abaixo-assinado a tentativa 
de construir uma imagem positiva de Antenor, em contraposição às afirmações do marido da 
ofendida e do senhorio, de que ele era “desordeiro”. O segundo documento, por sua vez, visava 
desqualificar Antonia e José Marques de Freitas, afirmando que não possuíam bom 
comportamento. A estratégia de defesa surtiu efeito: embora a Junta Correcional tenha admitido 
por unanimidade que o crime estava provado, Antenor não foi condenado por “ter [...] cometido 
o crime em defesa de outrem, que no caso era sua própria mãe”. 
A respeito desse caso vale a pena fazer algumas considerações. Como foi possível 
acompanhar, todos os envolvidos moravam na mesma rua e, portanto, gozavam de relações de 
vizinhança. Tanto é que perceberam que um conflito se desenrolava porque ouviram os gritos 
de Antonia e Francisca. Nesse caso, a identificação da proximidade em que viviam foi 
facilmente detectável, pois os endereços fornecidos nos depoimentos eram de casas localizadas 
no mesmo logradouro e com números adjacentes. Mas a relação de vizinhança não se resumiu 
aos indivíduos que depuseram no processo. Em seu depoimento, Antenor declarou residir 
naquele endereço há seis anos e certamente tal fato contou para que sua mãe conseguisse 
mobilizar os vizinhos a assinar os documentos apresentados diante da Junta Correcional. Ao 
conseguir que seu filho fosse absolvido, Francisca corroborou com as afirmações de José 
Marques de Freitas e de João Antonio da Silva de que ela acobertava as atitudes de Antenor. 
Cabe ressaltar ainda a solidariedade das lavadeiras que tomaram partido da doméstica agredida, 
em contraposição a Francisca. A última, por sua vez, se valeu da rede de contatos que possuía 
por residir há anos naquele endereço para conseguir o apoio de proprietários, negociantes e 









proletários que moravam nas proximidades para legitimar a sua versão da história, o que 
provavelmente pesou no julgamento. 
Quando observamos a distância entre o endereço de vítimas e testemunhas e o local 
onde se deu o conflito, podemos perceber que a proximidade era comum. Analisemos o mapa 
a seguir: 
 
Mapa 4.9 – Distância entre os endereços de vítimas/testemunhas e os locais dos crimes 
por ofensas físicas nos processos instaurados na Pretoria de Inhaúma  
(Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Nesse mapa, os pontos cinzas representam as testemunhas e os vermelhos, as 
vítimas. Os triângulos pretos se referem ao local onde o crime ocorreu. As linhas expressam a 
distância entre o endereço das vítimas e testemunhas em relação ao local do crime. Se elas 
forem vermelhas, significam que essa distância era inferior a 1 km, se forem beges, tal distância 
era superior a 1 km. A respeito das testemunhas, optei por não incluir os policiais que figuraram 
nos processos, pois em geral eles não presenciavam o conflito. Eram chamados a intervir 





feita, não atuando para efetuar a prisão. Com isso, procurei evitar distorcer a visualização dessas 
relações, uma vez que os policiais poderiam morar longe do endereço onde se deu a contenda.  
Sendo assim, nos crimes analisados, 66% das testemunhas residiam em até 250 
metros de distância do delito.49 Essa informação indica que parte considerável das brigas que 
deram origem a esses processos envolviam relações de vizinhança, nem sempre identificáveis 
através dos depoimentos. No que diz respeito às vítimas, 65% moravam em até 200 metros do 
local do crime.50 
Ainda com relação aos envolvidos nesses processos, vale a pena atentar para os 
casos em que as testemunhas eram comerciantes ou empregados no comércio. 
 
Mapa 4.10 – Distância entre os locais dos crimes por ofensas físicas e os endereços de 
negociantes e empregados no comércio que figuraram como testemunhas nos processos 
instaurados na Pretoria de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
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Nesse mapa, os endereços dos negociantes foram representados com pontos pretos, 
os dos empregados no comércio, com triângulos cinzas e os locais dos crimes com pontos 
vermelhos. Como é possível perceber, existem vários pontos vermelhos que foram sobrepostos 
por pontos pretos e/ou triângulos cinzas, o que indica que tais testemunhas residiam no local 
onde se deu a contenda ou muito próximo a ela. Nos casos que não se enquadram nessa situação, 
linhas vermelhas ligam a testemunha ao local do crime. Em nenhum deles a distância superou 
500 metros, sendo que 78% morava em até 250 metros do local.51 Esse mapa revela, portanto, 
que negociantes e empregados no comércio se envolviam como testemunhas nesses processos 
porque as brigas ocorriam dentro, na frente ou a poucos metros dos estabelecimentos onde 
trabalhavam. 
Por volta das 21h de 1° de novembro de 1903, Roque José Fernandes, que foi citado 
no início do capítulo, se dirigiu ao botequim de propriedade do português Galdino Augusto 
Bandalo,52 localizado na Rua Dr. Manoel Victorino, n° 6D, acompanhado do empregado da 
EFCB Euclides Joaquim de Menezes, com o fim de tomar café. Após terem feito a despesa, 
Roque se recusou a pagar, surpreendendo Euclides e fazendo com que o dono do 
estabelecimento reclamasse de tal postura. De acordo com Galdino, “já não era a primeira vez” 
que ele se portava daquela maneira e que “Roque já por duas vezes promoveu desordens no seu 
botequim uma dando bofetadas em um indivíduo que não conhece e outra espancando o 
[ilegível] da rua”. Diante da atitude de Roque, João dos Santos, um freguês que estava no 
estabelecimento também o admoestou. Em razão disso, o acusado o agrediu, motivando a prisão 
em flagrante. O negociante, que presenciou toda a cena, foi uma das testemunhas que prestou 
depoimento na delegacia. Além dele, para lá se dirigiram o ferroviário que estava com Roque, 
um professor que estava no local, o ofendido, que era foguista e o policial Joaquim Alves 
Pereira, que efetuou a prisão.53 
Observemos os endereços dos envolvidos nesse processo: 
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Mapa 4.11 – Processo MW729 – Endereços dos envolvidos 
O endereço do acusado foi representado por um triângulo preto, as testemunhas 
foram indicadas por meio de números, os policiais que depuseram no processo, por meio de 
pontos pretos e o local onde se deu o conflito, por um ponto cinza. Como é possível perceber, 
o endereço do negociante Galdino coincide com o local onde ocorreu a agressão.  
O mapa revela que os envolvidos no processo moravam próximos e possuíam 
hábitos semelhantes, pois estavam em um botequim perto de suas casas em um domingo à noite. 
A localização do estabelecimento ficava diante das oficinas da EFCB e da estação do Engenho 
de Dentro. A área era um local de movimento, tanto em razão da linha férrea, como porque em 
suas imediações estavam as sedes de associações existentes no Engenho de Dentro, como a 
PED. 
Quando o processo foi remetido à pretoria, Euclides, que acompanhou o acusado 
ao botequim, declarou que após o negociante reclamar da falta de pagamento da despesa, Roque 
se retirou, voltando mais tarde para pagá-la. Provavelmente, deve ter ido à sua casa, que ficava 
em torno de oito quarteirões do botequim. Ou seja, andar por uma distância como aquela deveria 





Como era corriqueiro em processos instaurados nesse período, durante o seu 
andamento as demais testemunhas não foram encontradas para prestar esclarecimento. Mesmo 
no caso de Euclides, ele não compareceu na primeira intimação. Diante de tal situação, dois 
policiais foram instados a depor: Cornélio Soares de Azevedo, cujo endereço não pôde ser 
identificado, e José Carlos de Azevedo, residente na Rua 21 de Abril, próximo à estação de Dr. 
Frontin. Seguem as declarações de ambos, respectivamente: 
 
“que nada sabe com referência ao fato alegado na denúncia de folhas duas, 
pois que nessa ocasião estava servindo como Oficial de Diligências perante o 
Doutor Delegado da Décima Quinta Urbana. [...]”54 
 
“que, no dia e hora a que se refere a denúncia, viu ser apresentado na Delegacia 
o acusado presente, preso em flagrante, por ter espancado um indivíduo com 
um cacete; que não assistiu aos fatos alegados na mesma denúncia e sabe por 
ter ouvido dizer por uma das praças que efetuou a prisão do referido acusado 
presente, Roque José Fernandes. [...]”55 
 
Portanto, nos dois depoimentos os policiais afirmaram que não presenciaram a 
agressão. Ao cabo dos interrogatórios, a Junta Correcional decidiu absolver Roque José 
Fernandes, respondendo por unanimidade que o crime não tinha sido provado. 
Em processos por ofensas físicas, era comum que policiais intimados a depor na 
pretoria se manifestassem como Cornélio e José Carlos. No processo movido contra o estivador 
Ernesto Antonio Barbosa, por ter agredido sua mulher, a doméstica Julia Maria Barbosa, o 
escrevente Umberto Oliveira Correia afirmou “que não tem conhecimento do fato relatado na 
denúncia”.56 No caso da agressão cometida por Francisco Agostinho contra sua amásia Maria 
Cândida dos Anjos, o inspetor seccional Luiz Clapp disse que “sobre os fatos descritos na 
denúncia nada sabe nem de ciência própria e nem por ouvir dizer; que não conhece o réu por 
isso nada pode dizer sobre os seus precedentes”.57 José Carlos de Azevedo também esteve 
presente nesse processo e se posicionou de maneira idêntica ao caso de Roque José Fernandes:  
 
“Que, em noite de um dia, mês, que ele depoente não recorda, [...] ele depoente 
achava-se na sede da [...] Delegacia Suburbana, quando ali apareceu uma 
mulher e queixou-se de que o seu amásio de nome Francisco [...], lhe havia 
espancado; que ele depoente verificando viu na mesma diversos ferimentos na 
fronte e que, recebeu ordem do Doutor Delegado para capturar o acusado o 






 AN, Fundo da 13ª Pretoria (Inhaúma - MW), Série Processo Criminal, MW330 (setembro, 1899). 
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que não conseguiu, por ter este evadido pelos fundos da casa. E como não 
conhecia o acusado por isso nada pode dizer sobre os seus precedentes.”58 
 
Ou seja, ele não viu a briga, tampouco conhecia o agressor, mas tomou ciência do 
crime por estar trabalhando na delegacia na ocasião da queixa.  
Com relação à denúncia contra o operário Valeriano Ferreira da Cunha, que 
esfaqueou o cocheiro Justino José da Silva, em junho de 1905, na casa de negócio de Manoel 
Carvalho, localizada na Estrada de Santa Cruz, três membros da Polícia depuseram na 
pretoria.59 Antonio de Souza Figueiredo disse “que nada sabe com relação ao fato de que trata 
a denúncia, ignorando mesmo porque motivo foi arrolado como testemunha neste processo”. 
Declaração idêntica deu o inspetor João Gomes de Gouveia Jr.: “que nada sabe com relação ao 
fato referido na denúncia de folhas duas, estranhando como foi [...] requisitado para depor; que 
conhece o acusado de vista nada sabendo quanto aos seus precedentes”. O último policial a 
depor foi José Carlos de Azevedo, que também afirmou desconhecer o fato apresentado na 
denúncia. 
Já no processo movido contra Nilo Alves de Amorim, que agrediu Henriqueta 
Maria das Dores, o depoimento do inspetor João Gomes Gouveia Jr. ganhou outros contornos: 
 
“Que nada sabe a respeito do fato alegado na denúncia, porém, conhece o 
denunciado Nilo Alves de Amorim do lugar denominado Luis Vendas e que é 
o mesmo conhecido como desordeiro; que tem o denunciado sido diversas 
vezes preso como tal e recolhido ao xadrez da Delegacia que ele testemunha 
é Inspetor; que conhece de vista o denunciado, há dois anos, mais ou menos.”60 
 
A declaração chama a atenção, pois embora conhecesse Nilo “de vista” e mesmo 
não tendo presenciado a agressão, o inspetor usou da legitimidade de sua função e da pecha 
associada ao acusado para reiterar a imagem de que ele era “desordeiro”. João Carlos de 
Azevedo, por sua vez, afirmou que presenciara a queixa de Henriqueta na delegacia e “que 
conhece o denunciado há cerca de três para quatro anos e sabe ser ele um homem perverso e 
que conta diversas entradas na Detenção por motivos idênticos a estes”.61 Ainda que ambos não 
estivessem presentes durante a investida de Nilo contra Henriqueta, eles fizeram questão de 
ressaltar que o acusado tinha outras passagens pela prisão e que isso estava associado à imagem 
de que ele era “desordeiro” e “perverso”. Mesmo assim, Nilo foi absolvido por falta de provas. 




 Cf. AN, Fundo da 13ª Pretoria (Inhaúma - MW), Série Processo Criminal, MW1101 (junho, 1905). 
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Consideremos o mapa a seguir, que foi elaborado a partir dos endereços dos 
policiais envolvidos nos processos de ofensas físicas e dos locais dos crimes: 
 
Mapa 4.12 – Distância entre os locais dos crimes por ofensas físicas e os endereços de 
policiais que figuraram como testemunhas ou condutores nos processos instaurados na 
Pretoria de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Nesse mapa, os endereços dos policiais foram representados por pontos cinzas e os 
locais dos crimes, por triângulos pretos. A distância entre eles foi expressa por linhas que ligam 
os pontos aos triângulos: as de cor bege indicam uma distância inferior a 1 km e as de cor 
vermelha, uma distância superior a 1 km. Como é possível notar, a maior parte dos policiais 
residia longe dos locais onde os crimes ocorreram. Em termos percentuais, 65% deles morava 
a mais de 1 km do endereço da contenda.62 Vale ressaltar ainda que de um total de 17 endereços 
localizados, apenas um se refere a um policial que vivia a menos de 250 metros do lugar onde 
se deu o conflito. Ou seja, o envolvimento dos policiais com os processos por ofensas físicas 
era diferente do das demais testemunhas já analisadas. Tal constatação ajuda a entender porque 
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com certa frequência eles declaravam em seus depoimentos que desconheciam os antecedentes 
dos acusados ou os fatos que motivaram os processos. Em geral, eles ficavam sabendo do 
ocorrido quando eram procurados pelas vítimas ou por alguma testemunha e não porque 
gozavam de relações de vizinhança com os demais envolvidos nos processos. 
A dimensão espacial dos processos por contravenções possui características 
consideravelmente distintas das apresentadas até aqui. Acompanhemos. 
 
 
Espacialidade dos processos por contravenções 
 
Em 20 de dezembro de 1904, o fluminense José dos Santos, de 50 anos de idade, 
foi preso no largo de Cascadura, por volta das 15h 30min pelo inspetor seccional Zoroastro de 
Paula Barros.63 Ao levá-lo para a delegacia, o policial afirmou que efetuou a prisão porque João 
estava embriagado, proferindo palavras obscenas e “por ser vagabundo conhecido”. Tal versão 
foi reiterada por Luciano José de Freitas, guarda civil, que estava passando pelo local durante 
a prisão e “que conhece há muito o acusado como ébrio habitual e como vagabundo pois não 
tem domicílio certo nem ocupação”. Elias Antonio da Silva, outro guarda civil que também foi 
à delegacia testemunhar o ocorrido deu declaração idêntica. O acusado, por sua vez, declarou 
que “[...] que a contestar nada tinha; porquanto sabia que nenhum valor teria o que dissesse, 
mas que não era ébrio nem vagabundo, porque bebia alguma cousa e se não tinha domicílio era 
porque estava desempregado”. Diante dos depoimentos, o delegado deu início a um processo 
de contravenção por vadiagem e embriaguez contra João, que foi recolhido à Casa de Detenção 
no mesmo dia em que a prisão foi efetuada. Em três dias os autos foram remetidos à 13ª Pretoria. 
Ainda que tenha sido oferecido prazo para defesa, João não a apresentou. Em 3 de janeiro de 
1905, o juiz condenou-o a 15 dias de prisão e à assinatura do termo para tomar ocupação. Como 
a sentença foi proferida após 15 dias de sua prisão, no dia 4 de janeiro, João assinou o referido 
termo e foi posto em liberdade. 
Como foi anteriormente mencionado, os processos por contravenções tornaram-se 
frequentes na Capital Federal a partir da primeira década do século XX, após a aprovação da 
Lei Alfredo Pinto, de 1899, que regulamentou os procedimentos para a condução da maioria 
dos processos dessa natureza. Casos como o de João eram comuns entre os processos da 13ª 
Pretoria. De acordo com o levantamento apresentado no início do capítulo, as contravenções 
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representavam a maioria dos processos instaurados em Inhaúma. Vejamos, portanto, onde as 
prisões dos contraventores costumavam ocorrer: 
 
Mapa 4.13 – Endereços das prisões por contravenções, com base nos processos 
instaurados na Pretoria de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Nesse mapa, os locais das prisões por contravenções foram expressos por pontos 
pretos. Embora seja uma amostragem, é interessante observar como, em sua maioria, as prisões 
por contravenções ocorreram no entorno das estações da EFCB, sobretudo a do Engenho de 
Dentro e a do Encantado. Estavam, portanto, espacialmente mais concentradas do que as prisões 
por ofensas físicas. É importante lembrar que as características dos processos em questão 
influenciavam tal configuração espacial. Nos casos das ofensas físicas, os policiais eram 
chamados a intervir em uma briga ou agressão que poderia acontecer na via pública, em um 
estabelecimento comercial ou no ambiente doméstico. Em razão disso, acompanhamos no item 
precedente que os locais das prisões estavam mais espalhados pela área em análise. Já no caso 
das contravenções, os acusados eram detidos em razão da patrulha realizada pelos policiais para 
reprimir atitudes e comportamentos considerados inadequados. Nesse sentido, o mapa 
evidencia que em Inhaúma a atuação da polícia se dava, majoritariamente, em locais 





de pessoas, tanto em razão da oferta de transporte, como por conta da atividade comercial, esses 
espaços eram alvos preferenciais para a perseguição aos contraventores.  
Eliza Belfort foi processada três vezes em 1904 por vadiagem. A primeira delas foi 
em 5 de maio de 1904.64 De acordo com Ramiro Dominguez, oficial de diligências que efetuou 
a prisão, ao sair da 20ª Delegacia Policial, por volta das 23h, passou pela estação do Engenho 
de Dentro e ali “encontrou caída a incorrigível ébria e vagabunda Eliza Belfort, pelo que 
prendeu-a em flagrante”. Em 24 de julho, Manoel Bastos Cerqueira, outro oficial de diligências 
da mesma delegacia, disse que “cerca das onze e meia horas da noite, estando em serviço 
externo encontrou a acusada presente, que ora sabe chamar-se Eliza Belfort, que em estado de 
embriaguez vagava pela rua Doutor Manoel Victorino; que à vista disto conduziu-a à esta 
Delegacia”.65 Por fim, em 13 de agosto de 1904, o inspetor seccional José Carlos de Azevedo, 
“por volta de oito horas da noite, prendeu nas proximidades da Estação da Piedade a acusada 
presente que sabe chamar-se Eliza Belfort”.66 Como é possível perceber, nas três ocasiões Eliza 
foi presa nas imediações da linha férrea. Em 15 de junho de 1905, o nacional Nilo Alves de 
Amorim também foi detido como vadio.67 Segundo o depoimento do inspetor seccional Antonio 
de Souza Figueiredo, por volta das 23h, ele estava “na gare da Estação do Engenho de Dentro, 
em companhia de seus colegas Braga e Gouveia e aí viu o de nome Gouveia prender o acusado 
presente Nilo Alves de Amorim que por ali vagava”. Provavelmente, os três policiais estavam 
fazendo a ronda na estação. Às 11h do dia 28 de fevereiro de 1907, o inspetor José do 
Nascimento efetuou a prisão em flagrante de Maria da Gloria, “que em completo estado de 
embriaguez, cometia os maiores desfrutes na rua do Doutor Bulhões próximo de (...) Doutor 
Niemeyer”68 Esse local ficava a um quarteirão da EFCB.  
Prisões de contraventores em ruas que não ficavam próximas à linha férrea também 
ocorriam, mas eram menos frequentes. O próprio Nilo Alves de Amorim já tinha sido preso em 
1902, por praticar capoeira na Rua Dionísio Fernandes, que ficava a mais de 1 km do eixo da 
EFCB, nas imediações do Hospício de Alienados. Em 7 de maio de 1904, Antonia de Oliveira 
foi presa pelo inspetor Armando Cerrone, “que passando pela Estrada Real de Santa Cruz, em 
serviço desta Delegacia prendeu a acusada presente que em companhia de diversos indivíduos, 
e em estado de embriaguez, faziam algazarra e desordem”.69 
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Vejamos a seguir o mapa elaborado com base nos endereços das testemunhas e no 
local onde as contravenções foram cometidas: 
 
Mapa 4.14 – Distância entre os locais das contravenções e os endereços das testemunhas 
envolvidas nos processos instaurados na Pretoria de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Os endereços das testemunhas foram representados por pontos cinzas e os locais 
das contravenções por pontos pretos. As linhas que ligam as testemunhas ao endereço das 
contravenções expressam a distância entre eles. Se forem vermelhas, tal distância era inferior a 
1 km e se forem pretas, ultrapassavam 1 km. A análise do mapa revela que nas contravenções 
predominavam as distâncias superiores a 1 km entre o endereço das testemunhas e o local de 
prisão do contraventor. Em termos percentuais, apenas 13% das testemunhas residiam em até 
250 metros de onde tinha ocorrido a contravenção.70 Aliás, é interessante destacar que 63% 
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delas habitavam a mais de 1 km de distância do endereço onde o contraventor foi detido. 
Portanto, nesses processos, boa parte dos envolvidos não partilhava de relações de vizinhança. 
Os policiais correspondiam a 59% das testemunhas que depuseram nos processos 
por contravenção analisados.71 Desse total, 41% deles eram condutores, ou seja, efetuaram a 
prisão em flagrante e conduziram o acusado à delegacia. Os demais prestaram depoimentos 
como testemunhas. Consideremos especificamente o endereço deles em relação ao local da 
prisão: 
 
Mapa 4.15 – Distância entre os locais das contravenções e os endereços dos policiais 
envolvidos nos processos instaurados na Pretoria de Inhaúma  
(Rio de Janeiro, 1890-1910) 
 
Os locais das contravenções foram representados por pontos pretos e os endereços 
dos policiais, por pontos cinzas. A distância entre esses pontos foi expressa em vermelho, se 
inferior a 1 km, e em preto, se superior a 1 km. Como tais prisões foram realizadas sobretudo 
nas estações da EFCB e no seu entorno, é plausível supor que a vigilância cotidiana desses 
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espaços oferecesse subsídios para que os policiais classificassem aqueles que perambulavam 
por esses locais como contraventores. Nesse sentido, o fato de 70% dos policiais residirem a 
mais de 1 km do local de prisão dos contraventores não impedia a identificação dos 
“vagabundos conhecidos”. 
Em seus depoimentos, eles reiteravam o uso de expressões frequentemente 
associadas aos contraventores para justificar a prisão, tais como “desordeiro (a)”, “ébrio 
habitual”, “sem domicílio certo”, além de “vagabundo (a) conhecido (a)”. Por ocasião da prisão 
em flagrante de Maria Feliciana da Conceição e Antonia de Oliveira, em 1 de março de 1904, 
o inspetor seccional Anthero Ignacio Reis, que residia aproximadamente a 3,5 km do local da 
prisão, efetuada na estação da Piedade, afirmou que conhecia “as Rés presentes, Maria Feliciana 
da Conceição e Antonia de Oliveira, por mulheres sem moralidade alguma, depravadas 
prostitutas, sem domicílio certo sem profissão alguma”.72 Em 15 de fevereiro de 1908, o 
comissário de polícia Julio Pio Teixeira Bastos efetuou a prisão de Nilo Alves de Amorim na 
estação do Encantado, por vadiagem. Ele morava cerca de 1,775 km do lugar onde se deu a 
prisão. Em seu depoimento, declarou que passava pelo local por volta das 4h 30min “e aí viu 
perambulando sem destino, e como conhece como vagabundo incorrigível o acusado presente, 
que sabe chamar-se Nilo Alves de Amorim prendeu-o em flagrante e conduziu-o para esta 
Delegacia, acompanhado de testemunhas”.73 No caso da prisão em flagrante de Deolinda Maria 
da Conceição, realizada em 10 de agosto de 1904, Antonio de Souza Figueiredo, que morava a 
mais de 2,5 km da estação de Dr. Frontin, onde a acusada foi detida, testemunhou: 
 
“Que como Inspetor que é desta Delegacia tem conhecimento de ciência 
própria que a acusada presente, que ora diz chamar-se Deolinda Maria da 
Conceição, ora Deolinda Maria do Espírito Santo, mas que é mais conhecida 
pelo vulgo de Madruga, tem tido diversas entradas no xadrez desta Delegacia 
como ébria habitual e vagabunda conhecida, pelo que tem sido processada por 
diversas vezes, e cumprida a pena que lhe tem sido imposta cai logo na 
reincidência, como agora acontece e, portanto o seu depoimento neste 
processo é de consciência.”74 
 
Antonio usou a sua condição como inspetor da delegacia para onde Deolinda foi 
levada para dar legitimidade ao seu depoimento, já que não presenciou a prisão. Ou seja, partiu 
do pressuposto de que ela era contraventora naquela ocasião, por ter sido presa em outros 
momentos pelo mesmo motivo. Carregava, portanto, a pecha de “ébria habitual e vagabunda 
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conhecida”. O fato de o policial constatar tal condição, mesmo sem presenciar a prisão, poderia 
ser suficiente para a condenação da acusada, o que acabou se concretizando nesse processo.75 
É razoável crer que, no caso dos policiais, o fato de não residirem próximo de onde 
ocorreu a prisão dos contraventores não impedia que tivessem conhecimento dos detidos, 
sobretudo porque as prisões eram feitas em locais específicos, como foi mostrado no Mapa 
4.13. Ou seja, a vigilância das estações da EFCB e das ruas contíguas a elas facilitava a 
identificação de vários contraventores. Mas a padronização dos depoimentos das testemunhas 
envolvidas em um mesmo processo, bem como detalhes que às vezes eram registrados nas falas 
desses policiais levam a crer que nem sempre o depoimento era dado com base em um 
conhecimento prévio dos acusados. 
Em 1 de junho de 1904, por exemplo, o praça José Mariano dos Passos, que disse 
residir em um quartel, prendeu Maria da Conceição e Maria da Gloria enquanto fazia a ronda 
na estação de Dr. Frontin.76 Em seu depoimento, afirmou: “sabe serem [elas] vagabundas, por 
andarem as mesmas perambulando pelas ruas daquela estação, lhe parecendo que as mesmas 
não têm domicílio certo” (grifo meu). A falta de moradia era um dos motivos para caracterizar 
um indivíduo como vadio. Nesse caso, José deduziu que elas não possuíam onde morar, porque 
andavam a esmo nas proximidades da estação. Logo, eram vagabundas. Luiz Clapp, por sua 
vez, inspetor seccional, testemunhou no processo de contravenção por embriaguez movido 
contra José dos Santos.77 Ele residia na Estrada de Santa Cruz e o acusado foi preso na Rua 
Gomes Serpa, paralela à estação do Encantado. De acordo com o depoimento de Luiz, por volta 
das 14h do dia 25 de abril de 1907, ele “viu o comissário Velloso prender em flagrante o acusado 
presente que agora sabe chamar-se José dos Santos, por embriaguez; que não conhece o 
acusado, mas sabe por ouvir dizer que ele dá-se ao vício de embriaguez.” (grifo meu). Como é 
possível perceber, ele não sabia o nome do acusado, não o conhecia, mas tinha “ouvido dizer” 
que ele costumava se embriagar. Quando o processo foi a julgamento, o pretor absolveu o 
acusado, afirmando que não havia prova do flagrante. 
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Negociantes, empregados no comércio e proprietários formam o segundo maior 
grupo entre as testemunhas dos processos de contravenção, correspondendo a 24% dos 
endereços localizados.78 À primeira vista, a proeminência desse grupo poderia ser interpretada 
como uma estratégia dos negociantes e dos seus funcionários para afastar os possíveis 
contraventores das proximidades dos seus estabelecimentos. Porém, a distância entre a 
residência desses indivíduos e o local de prisão sugere outra relação espacial, que pode ser 
visualizada no mapa a seguir: 
  
Mapa 4.16 – Distância entre os locais das contravenções e os endereços de negociantes, 
empregados no comércio e proprietários envolvidos nos processos instaurados na Pretoria 
de Inhaúma (Rio de Janeiro, 1890-1910) 
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Os negociantes foram representados por triângulos pretos, os empregados no 
comércio, por triângulos cinzas e os proprietários por pontos cinzas. O local de prisão dos 
contraventores, por sua vez, foi indicado por pontos pretos. Se a distância entre as testemunhas 
selecionadas e o endereço da contravenção fosse inferior a 1 km, a linha que a expressa foi feita 
em vermelho. Nos casos em que a distância foi superior a 1 km, a linha aparece em preto. Como 
é possível verificar através do mapa, a maioria dessas testemunhas não residia perto do local de 
prisão do contraventor. Da amostra considerada, 73% moravam a mais de 1 km do local de 
prisão.79 Ou seja, essas informações revelam que as relações entre esses indivíduos e os 
contraventores não eram marcadas por problemas diretamente causados pelos acusados aos 
negociantes e proprietários. Em comparação com o Mapa 4.10, que trata desse mesmo grupo 
de testemunhas, mas que se envolveu em processos de ofensas físicas, observamos que a relação 
com o local onde foi a efetuada a prisão possuía características muito distintas, já que nenhum 
dos indivíduos residia a mais de 500 metros dele. 
Levemos em consideração o depoimento de algumas dessas testemunhas. Quando 
Maximiano José da Silva foi preso em 30 de novembro de 1903, na Rua Goiás, próximo à 
esquina da Rua Guineza, como vadio reincidente, o negociante José Fernandes Carvalhal foi 
depor.80 Ele residia na Rua Nova de Dom Pedro, nº 37, em Cascadura. Em seu depoimento, 
afirmou 
 
“que conhece o acusado presente Maximiano José da Silva como desordeiro 
e vagabundo conhecido já tendo sido preso diversas vezes como tal e por ser 
gatuno também conhecido; Que o mesmo não tem ocupação alguma, vivendo 
sempre em vagabundagem; Que viu quando o acusado fora preso na rua Goiás 
próximo a rua Guineza pelo Inspetor da Guarda Noturna.”81 
 
Como é possível perceber, o seu depoimento foi prestado por afirmar ter 
presenciado a prisão, que ocorreu às 5h da manhã a mais de 3 km do seu local de residência e 
não porque Maximiano tivesse causado algum tumulto em seu estabelecimento. Vale ressaltar 
que o acusado apresentou três endereços distintos ao longo do processo. A menor distância 
entre o endereço de José e tais possíveis endereços de Maximiano era de 1,5 km. Ou seja, eles 
não gozavam de relações de vizinhança. Como o acusado já tinha sido processado várias vezes, 
conforme a ficha do Gabinete de Identificação e Estatística anexada aos autos, é plausível que 
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sua fama de vadio tivesse chegado ao referido negociante, dando embasamento para as 
declarações prestadas. 
Em 28 de fevereiro de 1907, Maria da Gloria foi presa por vadiagem na Rua Dr. 
Bulhões, esquina com a Rua Dr. Niemeyer.82 O empregado no comércio Pedro de Alencastro 
Siqueira, residente na Estrada Marechal Rangel, nº 76, foi uma das testemunhas envolvidas no 
processo. Seu endereço ficava cerca de 4,5 km do local onde a prisão foi efetuada. De acordo 
com seu depoimento, 
 
“[..] viu quando foi hoje presa em flagrante a acusada presente na acusada (sic) 
em que cometia escândalo achando em completo estado de embriaguez, na rua 
Doutor Bulhões, às onze horas do dia mais ou menos; que de ciência própria 
afirma que além de ser a acusada presente uma ébria habitual cometendo os 
maiores desfrutes em público é também vagabunda, pois não exercita 
profissão nenhuma em que ganhe a vida honestamente e nem lugar certo tem 
onde habite; que a acusada perambula pelas ruas dia e noite muitas vezes 
dormindo ao relento.”83 
 
A acusada afirmou residir na Rua Dona Silvana e contestou o depoimento de Pedro 
e das demais testemunhas, afirmando “que não é ébria e nem vagabunda, porquanto quando 
bebe, o faz com regra e não é vagabunda porque procura sempre trabalhar e tem casa onde 
reside”. O endereço por ela informado ficava a mais de 3 km da moradia de Pedro. Ainda que 
ele pudesse afirmar de “ciência própria” que a acusada tinha o costume de se embriagar e vagar 
pelas ruas por onde ele circulava, o fato de residir tão longe do suposto endereço de Maria, 
levanta suspeitas se de fato ele tinha condições de afirmar com tamanha convicção que ela não 
possuía ocupação, tampouco endereço fixo. 
Antonietta Maria de Oliveira, por sua vez, foi presa em 2 de fevereiro de 1909, na 
Praça de Cascadura, por vadiagem.84 O negociante Alexandre Villela foi uma das testemunhas 
no processo. Ele residia na Rua Oliveira Andrade, nº 25, que ficava a 2,5 km do local onde 
Antonietta foi detida. Na delegacia, ele declarou “que viu o comissário Victor prender a acusada 
presente ali conhecida como vagabunda, sem profissão nem domicílio certo, mulher de maus 
costumes, e que vive na mais ampla ociosidade pelas ruas de Cascadura”. Nesse caso, embora 
tivesse presenciado a prisão, as informações que deu sobre a acusada se baseavam na fama que 
ela possuía e não no seu conhecimento, de fato, a respeito da vida de Antonietta. 
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A partir da análise dos depoimentos mencionados, que levou em consideração a 
distância entre o endereço das testemunhas e o local da prisão – e, quando possível, o endereço 
dos acusados –, foi possível problematizar o conteúdo das declarações prestadas. Quanto mais 
longe viviam as testemunhas, menos plausíveis pareciam as afirmações de que sabiam de 
“ciência própria” detalhes a respeito da vida dos acusados.  
A prisão por vadiagem de Nilo Alves de Amorim, em 15 de fevereiro de 1908, 
realizada na estação do Encantado, reforça esse argumento.85 Adolpho Mario Vasconcellos, 
empregado no comércio que morava a menos de 200 metros do local da prisão, foi uma das 
testemunhas. Em seu depoimento, ele afirmou que: 
 
“[...] viu o comissário de polícia que está presente prender em flagrante hoje 
às quatro horas da manhã na Estação do Encantado o acusado presente por 
andar aquela hora perambulando sem destino, sendo, como é, vagabundo 
conhecido, o que ele declarante afirma por conhecê-lo, sabendo ainda que o 
acusado presente não tem profissão lícita de onde tire os meios de 
subsistência, bem como não tem residência própria, tendo por costume dormir 
ao relento ou nas casas abandonadas; que ele declarante tendo assistido a 
prisão do acusado presente foi convidado para vir depor nesta Delegacia, o 
que de bom grado fez, e aqui soube que o acusado presente chama-se Nilo 
Alves de Amorim.”86 
 
Ou seja, se mesmo residindo a poucos metros do local onde se deu a prisão e 
declarando conhecer o acusado, Adolpho só foi descobrir o nome de Nilo na delegacia, é 
razoável considerar que quanto mais distante viviam essas testemunhas, menor a probabilidade 
de conhecerem minuciosamente a vida dos acusados.  
Situação semelhante ocorreu quando Maria da Gloria e Maria da Conceição foram 
presas por vadiagem na estação de Dr. Frontin.87 Antonio Maria Cardoso, representante de casas 
comerciais, foi uma das testemunhas. Ele morava na Rua da Pedreira, s/nº, que ficava 
aproximadamente a 800 metros do local da prisão.88 Em seu depoimento, ele declarou: 
 
“Que no seu giro comercial na zona desta Circunscrição, onde reside não é 
raro encontrar as acusadas presentes e que agora sabe chamarem Maria da 
Conceição e Maria da Gloria em completa baderna pelas portas de vendas e 
botequins; que sabe de ciência própria que são vagabundas conhecidas, sem 
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domicílio nem profissão, ouvindo mesmo dizer que as mesmas já foram por 
mais de uma vez presas por esse motivo; que estando na Estação Doutor 
Frontin viu uma praça de polícia prender a ambas e conduzi-las a esta 
Delegacia.”89 
 
Ao circular pela localidade para trabalhar, Antonio tinha condições de afirmar que 
as acusadas viviam perambulando pelas imediações. Todavia, seu depoimento indica que ele as 
conhecia de vista, pois também não sabia o nome delas. Reforça tal impressão a afirmação de 
que ele tinha ouvido dizer que elas já tinham sido presas. Nesse sentido, não me parece que 
Antonio pudesse afirmar com exatidão que as acusadas não possuíam domicílio, nem profissão. 
O fato de negociantes, empregados no comércio e proprietários se disporem a depor 
em processos dessa natureza, morando em geral longe do local de prisão e não raro conhecendo 
os acusados de vista, dá pistas da rejeição desse grupo de pessoas aos contraventores. Em outras 
palavras, demonstra uma disposição por parte deles em corroborar o discurso corrente na época 
de perseguição aos vadios e demais contraventores. Ainda que uma evidente padronização dos 
depoimentos se desse no âmbito da delegacia, haja vista a repetição de determinados 
argumentos e expressões, como por exemplo, o uso do termo “vagabundo conhecido”, o fato 
de especificamente esses indivíduos constituírem o segundo maior grupo entre as testemunhas 
permite vislumbrar características importantes do conflito social em torno dos contraventores. 
Arrisco dizer que tais constatações são sintomáticas da dificuldade de convivência 
entre os envolvidos, em grande medida resultado das diferenças sociais existentes entre eles: 
policiais, negociantes, empregados no comércio e proprietários correspondiam a 83% das 
testemunhas nos processos de contravenção analisados. Se somarmos os funcionários públicos, 
temos 91%.90 Ou seja, a perseguição aos contraventores era realizada pelos representantes da 
força pública e reiterada por indivíduos que, em sua maioria, ocupavam uma posição social 





A análise empreendida ao longo do capítulo buscou refletir sobre como a dimensão 
espacial pode oferecer contribuições para ampliar a compreensão a respeito da relação entre a 
Polícia e os trabalhadores no Rio de Janeiro, durante as duas primeiras décadas republicanas. 









Especial atenção foi dada para os conflitos que envolveram trabalhadores suburbanos e pobres 
em geral residentes em Inhaúma. 
O esforço inicialmente realizado teve como intenção apresentar um panorama dos 
processos instaurados nas diversas pretorias cariocas, dentro do referido recorte temporal. 
Predominaram entre eles os motivados por ofensas físicas e por contravenções. Foi interessante 
observar, todavia, que a incidência deles não se apresentou de maneira uniforme nas pretorias 
analisadas. Na maioria das urbanas, bem como em Inhaúma, as contravenções superaram os 
crimes por ofensas físicas. Além disso, a análise cronológica dos processos investigados 
permitiu identificar em quais anos o número deles ganhou destaque nas diversas pretorias. 
Após traçar esse panorama mais geral a respeito da distribuição dos processos no 
âmbito da Capital Federal, exercício analítico foi realizado a partir de uma amostragem de 
processos por ofensas físicas e contravenção existentes na pretoria de Inhaúma. Com base nesse 
material e recorrendo às ferramentas oferecidas pelo georreferenciamento histórico, foi possível 
mapear as áreas onde as brigas e agressões ocorriam com maior frequência no referido distrito, 
assim como os espaços onde a vigilância policial foi mais intensa, sobretudo no que diz respeito 
à perseguição dos contraventores. 
Por fim, a análise realizada permitiu constatar também que os vínculos entre as 
pessoas envolvidas nos processos possuíam características espaciais distintas, dependendo do 
tipo de processo instaurado. No caso das ofensas físicas, a proximidade dos endereços dos 
envolvidos era comum, evidenciando como as relações de vizinhança eram permeadas por 
arranjos e conflitos entre tais sujeitos. Com relação às contravenções, a investigação revelou 
que a maioria das testemunhas morava distante dos locais onde os contraventores eram presos. 
Tal aspecto ganhou significados particulares dependendo da ocupação das testemunhas. O 
modo como os depoimentos foram construídos, aliado à dimensão espacial que marcava a 
relação entre os envolvidos, permitiu vislumbrar como a perseguição aos contraventores 
ultrapassava a atuação dos policiais e era corroborada por negociantes, empregados no 













O esforço de pesquisa apresentado ao longo dos capítulos teve como intenção tratar 
a respeito da experiência dos trabalhadores suburbanos do Rio de Janeiro, nas três primeiras 
décadas do regime republicano. Ao longo desse período, a zona suburbana vivenciou um 
processo de adensamento demográfico, evidenciado pelo fato de que sua população passou de 
aproximadamente 90 mil habitantes, em 1890, para mais de 350 mil, em 1920, correspondendo 
a um crescimento de 284%. Nesse mesmo intervalo de tempo, os distritos que compunham a 
área urbana da cidade tiveram um aumento populacional de 86%. Embora a ocupação dos 
subúrbios já pudesse ser verificada nos últimos anos do século XIX, quando o loteamento de 
chácaras próximas às estações das linhas férreas começou a ser realizado, o fenômeno foi 
impulsionado pela realização das reformas urbanas durante a administração de Pereira Passos 
e Rodrigues Alves, no alvorecer do século XX. 
Ainda que a face mais visível do processo de remodelação da Capital Federal tenha 
sido a realização de obras nos distritos centrais e na zona portuária, por meio da demolição dos 
antigos casarões e de habitações coletivas, bem como do alargamento de diversas ruas e da 
construção de novas avenidas, tais reformas tiveram um impacto muito maior: elas implicaram 
no reordenamento demográfico e ocupacional no âmbito da cidade. O número de habitantes de 
alguns distritos diretamente atingidos pelo processo de renovação urbanística declinou, ao 
passo que outros mais afastados do centro viram a sua população aumentar consideravelmente, 
dentre eles os da zona suburbana. 
Portanto, o interesse a respeito da história dos trabalhadores suburbanos buscou 
investigar como a experiência desses sujeitos foi afetada e influenciada por tal processo e, ao 
mesmo tempo, como ela também contribuiu para a configuração dos subúrbios a partir daquele 
momento. Nesse sentido, fazia parte do escopo da pesquisa entender como esses indivíduos 
interagiram com essa área específica da cidade, frequentando, residindo e compartilhando 





análise, o exercício realizado permitiu visualizar que o estudo a respeito desses trabalhadores 
também diz muito sobre os subúrbios cariocas no período. 
A investigação de tal objeto visou identificar como se caracterizou a população 
suburbana entre 1890 e 1920, quais problemas os trabalhadores que residiam nessa área da 
cidade enfrentaram em termos de moradia e como eles se mobilizaram para minimizá-los, como 
o estudo a respeito de uma associação sediada nos subúrbios poderia trazer a luz a construção 
de redes de relacionamentos e práticas associativas e de que maneira a compreensão sobre os 
conflitos que deram origem a processos por ofensas físicas e por contravenção poderia ser 
ampliada ao se levar em consideração a dimensão espacial. 
O debate apresentado na Introdução enfatizou a necessidade de estudar a história 
dos trabalhadores, levando em consideração um olhar mais sofisticado sobre os aspectos 
espaciais que a envolviam. Também ressaltou como o estudo sobre a relação de tais sujeitos 
com a área em que viviam, bem como sobre as práticas e sentidos construídos e mobilizados a 
partir de sua relação com a cidade e com a vida urbana poderiam ser relevantes para refletir a 
respeito da história dos trabalhadores. Tendo em vista esse debate e o reconhecimento de sua 
importância, perpassou a análise aqui realizada a preocupação em refletir a respeito das 
seguintes questões: tomando como referência a expressão elaborada por Savage, quais 
contribuições o estudo sobre a história dos trabalhadores suburbanos do Rio de Janeiro baseado 
em uma “sensibilidade espacial maior”1 teria a oferecer? Por que atentar para esse aspecto 
valeria a pena? De que maneira esse exercício também poderia fornecer elementos para pensar 
a história dos demais trabalhadores cariocas? 
A espacialização dos dados censitários, por exemplo, permitiu vislumbrar que 
existiam diferenças demográficas e ocupacionais relevantes no interior da cidade. Ao levar em 
consideração o número de habitantes dos distritos ao longo do tempo, foi possível visualizar 
para onde fluiu a população da cidade. Ela estava concentrada na área urbana em 1890, mas a 
partir do período das reformas, os arrabaldes e os subúrbios se consolidaram como alternativas 
importantes de moradia. No caso da zona suburbana, Inhaúma e posteriormente Irajá se 
tornaram os distritos mais populosos do Rio de Janeiro. Ainda que essa constatação já tivesse 
sido apontada por vários outros autores que trabalharam com os levantamentos censitários, ao 
espacializar tais dados, foi possível relacioná-los a outras características que marcavam a cidade 
e que ajudam a compreender com mais clareza o referido reordenamento demográfico, como, 
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por exemplo, a presença dos meios de transporte, sobretudo das linhas férreas. O movimento 
populacional rumo aos subúrbios foi muito mais intenso nos distritos atendidos pela EFCB. 
Além disso, a análise dos dados censitários permitiu traçar o perfil da população 
suburbana, estabelecendo comparações com a que residia na área urbana. Os recenseamentos 
de 1890 e 1906 evidenciaram que a presença masculina era mais acentuada nos distritos urbanos 
do que nos suburbanos e isso estava relacionado à presença menos significativa de estrangeiros 
nos subúrbios. Apenas em 1920 a proporção de homens e mulheres na área urbana e suburbana 
ficou mais próxima e equilibrada. A principal motivação para isso foi o impacto da Primeira 
Guerra Mundial no fluxo imigratório.  
Nos distritos suburbanos, a proporção de brasileiros era maior do que nos urbanos, 
mas ao atentarmos para os dados a respeito da naturalidade, foi possível observar que os 
nacionais oriundos de outros estados do país também tendiam a permanecer na zona urbana, 
assim como faziam os estrangeiros. Em contrapartida, os brasileiros nascidos no próprio 
Distrito Federal tinham representatividade significativa na zona suburbana, evidenciando o 
alijamento da população natural da cidade dos distritos centrais. Ou seja, o acesso a 
determinadas áreas e a permanência nelas eram distintos e tinham relação com o perfil social 
dos habitantes.  
Com relação ao grau de instrução, a proporção de pessoas que sabiam ler e escrever 
nos subúrbios era menor do que nos distritos urbanos. A despeito dessa constatação mais geral, 
foi possível identificar que ao longo do período de análise tal proporção aumentou. Além disso, 
Inhaúma e Irajá se destacaram entre os distritos suburbanos e a principal hipótese para isso foi 
o crescimento demográfico que viveram, que impulsionou a ida de trabalhadores de vários 
setores para tais distritos.  
No que diz respeito à distribuição ocupacional dentro da cidade, a análise 
empreendida demonstrou que a predominância exercida pelos distritos que compunham a 
Cidade Velha em 1890 declinou ao longo do período, cedendo espaço para os arrabaldes e para 
os subúrbios. Em 1920, Inhaúma e Irajá eram os dois distritos cariocas com os maiores 
contingentes de trabalhadores da indústria: 19.487 e 13.783, respectivamente.2 
Tendo em vista o panorama traçado a partir dos dados censitários, a investigação a 
respeito dos conflitos entre senhorios e inquilinos nos subúrbios permitiu constatar que a 
instabilidade habitacional também atingia aquela área da cidade, a despeito da crença de que os 
aluguéis seriam ali mais acessíveis. Ao atentar para as estratégias adotadas pelos envolvidos 
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nos processos de despejo e de cobrança de aluguéis em atraso, foi possível perceber que embora 
os inquilinos fossem o elo mais frágil dessas relações, eles criaram mecanismos para enfrentar 
a crise habitacional existente na cidade e agravada com as reformas urbanas. Desse modo, ao 
deixarem de pagar os aluguéis, às vezes por meses, eles corriam o risco de serem despejados – 
e muitos o foram –, mas conseguiam viver durante algum tempo sem gastar com moradia, 
evidenciando a insegurança estrutural3 que caracterizava as suas vidas. 
A luta pela liberdade de construção nos subúrbios, por sua vez, tinha uma 
espacialidade específica e um caráter de classe explícito. Ela foi capitaneada por Mariano 
Garcia e encampada por trabalhadores que moravam nos subúrbios e por associações operárias 
com o intuito de atenuar a crise habitacional. A área renovada, antes o local de residência de 
muitos daqueles sujeitos, não estava inclusa na reivindicação, pois era evidente que tal proposta 
não seria ouvida. Não faria sentido esperar que a municipalidade autorizasse a liberdade de 
construção na área remodelada, que se tornou a vitrine da Capital Federal. Mas nos subúrbios, 
para onde se dirigiu contingente considerável de trabalhadores, era plausível pleitear tal 
campanha, pelo menos para seus proponentes. Eles acreditavam na possibilidade de disputar 
aquele espaço: já que o centro da cidade foi renovado e implicou no agravamento do problema 
habitacional, que pelo menos eles tivessem o direito de construir as suas próprias casas nos 
subúrbios sem os empecilhos existentes na legislação referente às construções. 
A mobilização em torno de tal bandeira contou com a realização de comícios nos 
subúrbios, com a elaboração de abaixo-assinado, com a publicação do projeto de lei na 
imprensa, com o debate da proposta no 4º Congresso Operário Brasileiro, realizado em 1912, e 
com a pressão junto aos intendentes eleitos pela zona suburbana para que a proposta fosse 
debatida no Legislativo municipal. A despeito dos esforços empreendidos, até meados da 
década de 1910 a demanda não tinha recebido a atenção dos legisladores. 
A vida dos trabalhadores suburbanos foi marcada pelos problemas habitacionais 
explorados, mas também oferecia a possibilidade de construir redes de relacionamento a partir 
de práticas associativas. A trajetória da Sociedade Progresso do Engenho de Dentro, que foi 
fundada por ferroviários que trabalhavam nas oficinas da Estrada de Ferro Dom Pedro II e que 
teve uma longevidade de mais de cinquenta anos, propiciou a investigação a respeito de sua 
inserção na localidade, por meio dos auxílios e serviços oferecidos ao longo tempo. A PED teve 
papel ativo no lazer dos habitantes que viviam nas imediações das oficinas, onde a sua sede se 
localizava. Contava com uma banda de música que participava constantemente das atividades 
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de outras agremiações próximas e também realizava apresentações que não se destinavam 
apenas aos seus associados. Além disso, ela permitia que sócios e não sócios frequentassem a 
sua biblioteca, assim como participassem das aulas oferecidas, desempenhando, portanto, papel 
de destaque no Engenho de Dentro. Todos esses fatores contribuíram para que a sua sede se 
tornasse um local de referência e mobilização nos subúrbios. 
Com relação à atuação da Polícia e aos conflitos que implicaram na abertura de 
processos criminais e de contravenção, a investigação revelou que existiam áreas que eram mais 
vigiadas e nas quais a incidência de prisões era maior. Nos subúrbios, os processos instaurados 
em Inhaúma e nas demais pretorias possuíam diferenças consideráveis, não só em relação ao 
tipo de processo, mas também no que diz respeito à quantidade. Enquanto entre 1891 e 1911, 
os processos por contravenção se destacaram em Inhaúma, nas outras, predominaram os 
motivados por ofensas físicas. 
Ao atentar para a espacialidade de uma amostragem de processos em Inhaúma, foi 
possível perceber que a incidência deles variava dependendo do tipo de processo considerado, 
demonstrando, inclusive, dinâmicas diferentes entre os envolvidos. Relações de vizinhança e 
proximidade que foram identificadas a partir dos endereços de acusados e testemunhas 
permitiram problematizar os depoimentos prestados, revelando que em certos casos a atuação 
da Polícia era corroborada por indivíduos pertencentes a um grupo social específico. O 
envolvimento de negociantes e empregados no comércio foi o que mais chamou atenção, pois 
nos processos por ofensas físicas, eles geralmente moravam muito perto do local onde ocorria 
a contenda, ao passo que nos processos por contravenção mais de 70% deles residia a 1 km ou 
mais do local de prisão do acusado e, ainda assim, afirmavam com frequência que sabiam 
detalhes a respeito da vida do contraventor, como por exemplo, se ele possuía ocupação e 
domicílio fixo. 
Vale ressaltar também que tratar de tais questões, procurando adotar um olhar mais 
atento para a dimensão espacial implicou em trabalhar com várias escalas de análise. Para 
identificar características específicas da zona suburbana, foi necessário compará-la à urbana, 
como foi feito no caso dos dados censitários e também no panorama traçado a respeito dos 
processos instaurados nas pretorias. Desse modo, foi possível visualizar matizes e, ao mesmo 
tempo, não perder a noção do todo. Quando a lente se aproximou dos trabalhadores, a dinâmica 
das relações e dos conflitos em que eles estavam envolvidos pôde ser esmiuçada, fosse para 
entender para onde se mudavam após uma ação de despejo, onde se localizavam as habitações 





áreas dentro do distrito a perseguição aos contraventores era mais incisiva. Nesses casos, a 
preocupação com a espacialidade ganhou concretude e trouxe a luz aspectos que não poderiam 
ser visualizados em uma escala maior. Sendo assim, a fluidez da dimensão espacial foi 
imprescindível e enriqueceu a análise. 
O uso do SIG histórico, por sua vez, foi fundamental para dar conta dos objetivos 
traçados. As ferramentas de análise por ele oferecidas possibilitaram o trânsito entre as escalas 
adotadas, assim como permitiram espacializar e cruzar vários aspectos da história dos 
trabalhadores suburbanos. Todavia, a utilização dessa tecnologia impõe diversos desafios, 
sobretudo em relação a uma área com as características escolhidas. Em primeiro lugar, porque 
são raros os mapas do período analisado que representam além de Cascadura. Nesse sentido, 
do ponto de vista da representação cartográfica, os subúrbios foram negligenciados, se levarmos 
em consideração a abundância de mapas para a área urbana do Rio de Janeiro. Além disso, as 
informações a respeito da numeração dos imóveis nos subúrbios eram muito mais precárias do 
que em relação à área urbana. Por isso, quando a escala de análise implicou na representação 
dos logradouros, os exercícios se limitaram à área atendida pela EFCB no distrito de Inhaúma, 
pois seria impossível, no âmbito de uma pesquisa individual, dar conta da investigação da 
numeração dos imóveis em toda a zona suburbana, bem como do desenho de todos os seus 
logradouros. Todos esses aspectos, somados à necessidade de elaboração de diversos bancos de 
dados que pudessem ser georreferenciados evidenciam que a utilização dessa tecnologia 
demanda tempo e implica em desafios que extrapolam o campo da História. Ainda assim, como 
bem observou Richard White, o seu emprego permite levantar questões a respeito do objeto de 
estudo que não seriam percebidas por outras vias.4 
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Tabela A1.1 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1890) 
Paróquia Nº de hab. % 
Candelária 9.701 1,9 
São José 40.014 7,7 
Santa Rita 43.805 8,4 
Sacramento 30.663 5,9 
Glória 44.105 8,4 
Santana 67.533 12,9 
Santo Antônio 37.660 7,2 
Espírito Santo 31.389 6,0 
Engenho Velho 36.988 7,1 
Lagoa 28.741 5,5 
Gávea 4.712 0,9 
São Cristóvão 22.202 4,2 
Engenho Novo 27.873 5,3 
População Urbana 425.386 81,4 
Irajá 13.130 2,5 
Jacarepaguá 16.070 3,1 
Inhaúma 17.448 3,3 
Guaratiba 12.654 2,4 
Campo Grande 15.950 3,1 
Santa Cruz 10.954 2,1 
Ilha do Governador 3.991 0,8 
Ilha de Paquetá 2.709 0,5 
População Suburbana 92.906 17,8 
População Terrestre 518.292 99,2 
População Marítima 4.359 0,8 
Total 522.651 100,0 





Tabela A1.2 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1906) 
Distrito Nº de hab. % 
1º Candelária 4.454  0,5 
2º Santa Rita 45.929  5,7 
3º Sacramento 24.612  3,0 
4º São José 42.980  5,3 
5º Santo Antônio 38.996  4,8 
6º Santa Teresa 7.971  1,0 
7º Glória 57.477  7,1 
8º Lagoa 47.992  5,9 
9º Gávea 12.570  1,5 
10º Santana 37.266  4,6 
11º Gamboa 42.049  5,2 
12º Espírito Santo 57.682  7,1 
13º São Cristóvão 45.098  5,6 
14º Engenho Velho 37.695  4,6 
15º Andaraí 48.556  6,0 
16º Tijuca 7.708  0,9 
17º Engenho Novo 28.422  3,5 
18º Méier 34.476  4,2 
População Urbana 621.933  76,6 
19º Inhaúma 67.478  8,3 
20º Irajá 27.406  3,4 
21º Jacarepaguá 14.980  1,8 
22º Campo Grande 31.248  3,9 
23º Guaratiba 17.928  2,2 
24º Santa Cruz 15.380  1,9 
25º Ilhas 8.982  1,1 
População Suburbana 183.402  22,6 
População Terrestre 805.335  99,2 
População Marítima 6.108 0,8 
Total 811.443  100,0 





Tabela A1.3 – População do Rio de Janeiro, segundo a divisão territorial (1920) 
Distrito Nº de hab. % 
1° Candelária 3.962 0,3 
2° Santa Rita 38.164 3,3 
3° Sacramento 27.370 2,4 
4° São José 27.714 2,4 
5° Santo Antônio 49.325 4,3 
6° Santa Tereza 8.326 0,7 
7° Glória 68.330 5,9 
8° Lagoa 57.558 5,0 
9° Gávea 15.270 1,3 
26° Copacabana 22.761 2,0 
10° Santana 40.632 3,5 
11° Gamboa 50.699 4,4 
12° Espírito Santo 77.798 6,7 
13° São Cristóvão 59.332 5,1 
14° Engenho Velho 48.948 4,2 
15° Andaraí 84.171 7,3 
16° Tijuca 11.484 1,0 
17° Engenho Novo 41.727 3,6 
18° Meyer 57.252 4,9 
População Urbana 790.823 68,3 
19° Inhaúma  131.886 11,4 
20° Irajá 99.586 8,6 
21° Jacarepaguá 19.751 1,7 
22° Campo Grande 52.405 4,5 
23° Guaratiba 23.609 2,0 
24° Santa Cruz 16.506 1,4 
25° Ilhas 13.033 1,1 
População Suburbana 356.776 30,8 
População Terrestre 1.147.599 99,1 
População Marítima 10.274 0,9 
Total 1.157.873 100,0 






Tabela A1.4 – Habitantes do Rio de Janeiro, segundo a raça e a divisão territorial (1890) 
Freguesias 
Branca Preta Cabocla Mestiça 
N. % N. % N. % N. % 
Candelária 8.469 88,7 352 3,7 87 0,9 638 6,7 
São José 29.413 74,3 3.246 8,2 765 1,9 6.187 15,6 
Santa Rita 26.420 60,6 6.228 14,3 1.086 2,5 9.867 22,6 
Sacramento 23.308 76,6 2.868 9,4 273 0,9 3.970 13,1 
Glória 28.001 64,0 5.777 13,2 608 1,4 9.365 21,4 
Santana 44.761 66,4 7.968 11,8 1.498 2,2 13.158 19,5 
Santo Antônio 25.530 68,3 3.906 10,4 727 1,9 7.234 19,3 
Espírito Santo 20.479 65,6 2.923 9,4 568 1,8 7.268 23,3 
Engenho Velho 23.662 64,3 4.691 12,7 784 2,1 7.688 20,9 
Lagoa 17.140 60,3 4.570 16,1 459 1,6 6.268 22,0 
São Cristóvão 14.521 65,7 2.613 11,8 606 2,7 4.348 19,7 
Gávea 3.020 64,3 459 9,8 47 1,0 1.170 24,9 
Engenho Novo 16.868 60,8 3.780 13,6 554 2,0 6.560 23,6 
Pop. Urbana 281.592 66,6 49.381 11,7 8.062 1,9 83.721 19,8 
Irajá 6.453 49,2 1.844 14,0 1.072 8,2 3.757 28,6 
Jacarepaguá 6.924 43,2 2.618 16,3 732 4,6 5.771 36,0 
Inhaúma 10.265 58,9 2.083 12,0 615 3,5 4.458 25,6 
Guaratiba 4.406 34,8 2.284 18,1 1.648 13,0 4.315 34,1 
Campo Grande 5.654 35,5 2.521 15,8 3.342 21,0 4.430 27,8 
Santa Cruz 3.730 34,1 2.242 20,5 1.271 11,6 3.686 33,7 
Ilha do Governador 1.846 46,3 598 15,0 478 12,0 1.067 26,7 
Ilha de Paquetá 1.423 52,8 464 17,2 44 1,6 762 28,3 
Pop. Suburbana 40.701 43,9 14.654 15,8 9.202 9,9 28.246 30,4 
Pop. Total 322.293 62,5 64.035 12,4 17.264 3,3 111.967 21,7 





Tabela A1.5 – Ocupação dos habitantes, segundo a divisão territorial (Rio de Janeiro, 1890) 
Freguesias Agricultura 
Criação   
Caça/Pesca   
Extrativismo 













Candelária 3 2 328 49 5.086 43 19 256 47 684 6.517 
São José 31 16 4.533 1.649 4.462 3.302 426 725 147 5.383 20.674 
Santa Rita 29 24 8.418 1.457 4.097 603 166 502 91 4.779 20.166 
Sacramento 14 0 6.807 498 6.797 110 260 617 98 4.974 20.175 
Glória 49 19 3.365 920 3.717 355 586 1.259 296 9.352 19.918 
Santana 20 0 7.570 2.046 5.779 2.304 942 796 249 9.407 29.113 
Santo Antônio 91 0 4.435 862 3.664 350 432 756 268 6.590 17.448 
Espírito Santo 110 0 3.972 764 2.313 245 548 644 219 4.581 13.396 
Engenho Velho 202 0 3.342 665 3.496 1.587 534 783 347 7.016 17.972 
Lagoa 110 0 2.456 569 1.831 999 267 589 221 5.362 12.404 
São Cristóvão 25 40 2.446 435 1.861 277 449 423 193 3.462 9.611 
Gávea 43 74 856 42 299 13 42 53 39 741 2.202 
Engenho Novo 258 8 2.580 219 1.935 139 799 543 273 4.255 11.009 
Pop. Urbana 985 183 51.108 10.175 45.337 10.327 5.470 7.946 2.488 66.586 200.605 
Irajá 1.209 24 506 92 578 66 115 57 53 1.738 4.438 
Jacarepaguá 2.354 7 476 93 261 14 55 51 53 942 4.306 
Inhaúma 580 5 815 72 478 11 97 86 39 1.343 3.526 
Guaratiba 2.284 113 91 44 205 7 19 20 44 726 3.553 
Campo Grande 4.007 7 269 80 417 536 48 45 26 918 6.353 
Santa Cruz 766 13 706 67 521 344 140 38 26 1.369 3.990 
Ilha do Governador 217 360 363 61 143 25 7 49 20 581 1.826 
Ilha de Paquetá 83 32 186 49 152 17 16 59 34 582 1.210 
Pop. Suburbana 11.500 561 3.412 558 2.755 1.020 497 405 295 8.199 29.202 
Total* 12.485 744 54.520 10.733 48.092 11.347 5.967 8.351 2.783 74.785 229.807 
Fonte: Adaptado de Recenseamento de 1890 (DF), pp. 408-421. 





Tabela A1.6 – Ocupação dos habitantes, segundo a divisão territorial (Rio de Janeiro, 1906) 
Freguesias Agricultura 
Criação   
Caça/Pesca   
Extrativismo 
















Candelária 22 5 354 189 1.995 26 105 94 18 605 58 42 3.513 
Santa Rita 84 37 8.241 2.880 3.546 2.374 269 375 64 6.710 2.046 2.746 29.372 
Sacramento 75 27 4.689 698 6.051 73 217 497 69 2.997 495 1.149 17.037 
São José 317 400 7.153 2.003 5.068 2.576 313 806 117 6.558 2.557 4.006 31.874 
Santo Antônio 145 32 7.178 1.502 4.848 789 490 802 200 6.994 1.342 4.248 28.570 
Santa Teresa 103 24 920 126 618 37 95 194 50 1.196 154 1.080 4.597 
Glória 374 209 9.124 1.579 5.409 369 903 1.824 556 10.225 1.608 2.661 34.841 
Lagoa 404 187 5.833 1.021 3.201 1.272 844 1.326 410 8.817 879 2.377 26.571 
Gávea 267 154 3.305 192 446 43 125 111 42 1.570 450 745 7.450 
Santana 62 91 6.277 1.101 3.424 2.058 461 333 69 5.230 2.167 4.294 25.567 
Gamboa 149 155 7.997 1.602 2.626 211 365 197 75 4.418 3.837 2.624 24.256 
Espírito Santo 333 167 8.515 1.294 5.153 359 1.115 889 242 9.767 1.253 3.135 32.222 
São Cristóvão 203 240 6.620 1.118 3.034 1.435 1.035 688 203 5.631 1.561 3.558 25.326 
Engenho Velho 401 115 4.031 1.100 3.530 264 966 784 230 6.617 819 6.522 25.379 
Andaraí 718 147 6.723 963 3.251 309 743 745 263 6.781 1.126 5.264 27.033 
Tijuca 460 82 863 133 479 24 127 174 41 1.318 194 2.553 6.448 
Engenho Novo 304 62 2.781 425 2.234 313 863 648 216 5.297 706 3.555 17.404 
Méier 316 25 4.111 627 2.197 237 1.218 521 172 4.860 1.067 3.739 19.090 
Pop. Urbana 4.737 2.159 94.715 18.553 57.110 12.769 10.254 11.008 3.037 95.591 22.319 54.298 386.550 
Inhaúma 779 151 11.240 796 2.980 377 1.152 408 178 8.709 3.336 6.067 36.173 
Irajá 2.347 73 2.646 422 817 385 411 173 66 5.223 1.407 3.314 17.284 
Jacarepaguá 2.168 182 1.374 130 362 1 131 47 18 1.143 308 95 5.959 
Campo Grande 5.634 50 2.912 210 722 209 197 125 69 2.852 523 4.075 17.578 
Guaratiba 3.975 617 600 71 186 18 42 28 83 925 36 13 6.594 
Santa Cruz 1.248 454 944 79 412 313 199 74 38 2.217 1.006 3.946 10.930 
Ilhas 419 476 590 510 173 42 89 80 33 784 807 238 4.241 
Pop. Suburbana 16.570 2.003 20.306 2.218 5.652 1.345 2.221 935 485 21.853 7.423 17.748 98.759 
Total* 21.307 4.162 115.021 20.771 62.762 14.114 12.475 11.943 3.522 117.444 29.742 72.046 485.309 
Fonte: Adaptado de Recenseamento de 1906, pp. 180-373. 





Tabela A1.7 – Ocupação dos habitantes, segundo a divisão territorial (Rio de Janeiro, 1920) 
Freguesias Agricultura 
Criação   
Caça/Pesca   
Extrativismo 

















Candelária 18 1 296 403 1.194 35 70 77 164 13 405 152 2.828 
Santa Rita 317 56 6.523 4.674 3.480 2.770 242 348 458 53 1.239 1.854 22.014 
Sacramento 62 27 4.795 877 7.068 131 267 282 752 83 2.417 941 17.702 
São José 273 675 3.787 1.349 4.004 1.102 303 433 1.065 165 1.982 2.249 17.387 
Santo Antônio 182 43 9.056 1.649 7.906 800 749 556 2.052 228 3.620 915 27.756 
Santa Teresa 153 38 897 140 803 51 149 106 378 78 1.075 105 3.973 
Glória 791 85 9.035 1.823 6.646 488 1.240 815 3.814 694 8.983 1.274 35.688 
Lagoa 808 135 6.571 1.655 3.677 1.431 1.618 533 2.487 495 6.418 1.201 27.029 
Gávea 306 138 2.998 249 411 56 365 317 189 39 599 1.724 7.391 
Copacabana 265 91 1.946 514 1.458 421 413 196 1.036 191 3.447 695 10.673 
Santana 216 124 7.692 2.139 5.579 528 560 315 541 111 1.653 897 20.355 
Gamboa 271 118 10.177 4.002 3.480 446 548 328 324 115 2.782 2.845 25.436 
Espírito Santo 561 131 12.799 3.176 7.161 601 1.785 533 1.738 313 3.975 1.555 34.328 
São Cristóvão 567 315 8.764 1.843 3.611 495 1.360 543 1.236 267 3.050 2.741 24.792 
Engenho Velho 480 115 4.898 1.550 4.262 1.218 1.298 514 1.896 349 4.630 855 22.065 
Andaraí 820 142 9.901 1.718 5.887 952 2.079 756 2.827 637 6.936 3.218 35.873 
Tijuca 548 35 1.159 213 721 69 193 104 301 49 899 780 5.071 
Engenho Novo 511 184 3.850 1.087 2.836 980 1.502 410 1.207 331 2.687 1.180 16.765 
Méier 582 92 5.772 1.372 3.894 744 2.315 477 1.416 402 3.391 1.183 21.640 








Tabela A1.7 – Ocupação dos habitantes, segundo a divisão territorial (Rio de Janeiro, 1920) – conclusão 
 
Freguesias Agricultura 
Criação   
Caça/Pesca   
Extrativismo 

















Inhaúma  1.369 452 19.487 4.170 6.911 1.228 3.886 883 1.491 533 4.480 2.455 47.345 
Irajá 3.003 271 13.783 3.238 3.618 4.840 2.229 523 812 383 2.789 3.333 38.822 
Jacarepaguá 2.482 81 1.234 368 733 86 509 331 240 54 1.177 260 7.555 
Campo Grande 5.986 154 6.069 747 1.453 524 1.096 290 336 125 1.373 905 19.058 
Guaratiba 3.972 581 766 142 268 26 112 12 34 85 432 84 6.514 
Santa Cruz 825 268 760 232 873 607 292 38 117 46 428 936 5.422 
Ilhas 279 590 590 388 304 319 356 53 182 68 582 1.057 4.768 
Pop. Suburbana 17.916 2.397 42.689 9.285 14.160 7.630 8.480 2.130 3.212 1.294 11.261 9.030 129.484 
Total* 25.647 4.942 153.605 39.718 88.238 20.948 25.536 9.773 27.093 5.907 71.449 35.394 508.250 
Fonte: Adaptado de Recenseamento de 1920 (DF, V. II), pp. 518-547. 







Tabela A3.1 – Membros da Diretoria da PED (1880-1922) 
 Nome Cargo ocupado Endereço 
1 Albano Ribeiro do Couto 2° Tesoureiro / 1909 
Rua Dr. Manoel Victorino, 
43 (1909) 
2 Alfredo Badaró dos Santos 1° Secretário / 1907  
3 
Alfredo de Magalhães 
Vasconcellos 
Membro do Conselho / 1901 
Procurador / 1901 
 
4 Alfredo Esteves dos Santos Vice-presidente / 1907  
5 Alvaro Alves da Cunha Procurador / 1914  
6 Americo de Abreu Schorts Bibliotecário / 1922 
Rua Dionísio Fernandes, 93 
(1922) 
7 Antenor Bravo dos Santos Comissão de Contas / 1914  
8 Antonio Baptista Machado Membro do Conselho / 1909  
9 Antonio de Carvalho Procurador / 1909 
Rua Dr. Manoel Victorino 
(1909-1913) 
10 Antonio Duarte Diniz 2° Tesoureiro / 1907  
11 Antonio Heskem[?] Secretário / 1885  
12 Antonio Lopes de Carvalho 
1° Secretário / 1914 
1° Secretário / 1916 
 
13 Antonio Pereira Carneiro 1° Fiscal / 1884-1885 
Rua do Engenho de Dentro, 
10 (1885) 
14 Antonio Pinto de Almeida Tesoureiro / 1884-1885 
Rua Visconde de Tocantins, 
4 (1885) 
15 Antonio Queiroz da Silva 
Tesoureiro / 1914 
1° Tesoureiro / 1922 
Rua Dr. Bulhões, 181 
(1922) 
16 Antonio Vieira Rocha Procurador / 1922 Rua Borja Reis, 146 (1922) 
17 Augusto Gomes de Oliveira 
1° Secretário / 1903-1904  
1° Secretário / 1907-1908 
 
18 
Balthazar Paulista dos 
Santos 
1° Secretário / 1904-1905 
Rua do Engenho de Dentro, 
17 (1904) 
19 Bento Figueiredo Membro do Conselho / 1909  
20 Bento José da Costa 1° Secretário / 1896  
21 
Bernardo Gomes de 
Almeida 
Comissão de Contas / 1914  
22 
Delphim / Delfim da Cunha 
Mendes 
Sócio Fundador (Beneficente) / 
1897 
1° Secretário / 1901 
Membro do Conselho / 1901 









 Nome Cargo ocupado Endereço 
23 
Diomedes de Figueiredo 
Moraes 
1° Secretário / 1914 
1° Secretário / 1922 
Av. Amaro Cavalcanti, 29 
(1922) 
24 Domingos José Fernandes Procurador / 1907  
25 
Ernesto José de Oliveira 
Nunes 
1° Secretário (1883-1885) 
Rua do Engenho de Dentro, 
17 (1885) 
26 Fidelis José Marques Membro do Conselho / 1901  
27 Firmino Corrêa Comissão de Sindicância / 1914  
28 Francisco Alves da Cunha 
Membro do Conselho / 1901 
Tesoureiro / 1901 
2° Tesoureiro / 1914 
 
29 
Francisco Cardoso Parreira 
Jr. 
Secretário / 1889  
30 Francisco de Assis Membro do Conselho / 1909  
31 Francisco Ferreira Leal Sócio iniciador (Mútua) / 1909  
32 
Francisco Gomes dos 
Santos 
2° Fiscal / 1885  
33 Francisco Maria da Silva Jr. Comissão Hospitaleira / 1914  
34 Francisco Simões Cravo 
Presidente / 1896 
Sócio Fundador (Beneficente) / 
1897 
1° Secretário / 1898 
Membro do Conselho / 1901 
1° Secretário / 1901 
Sócio iniciador (Mútua) / 1909 
1° Tesoureiro / 1909 
Rua D. Adelaide, 16, Méier 
(1900-1902) 
Rua Angélica, 10, Méier 
(1903-1910) 
35 
Franklin Rangel de S. 
França 
Vice-presidente / 1922 
Rua da República, 47 
(1922;1924) 
36 Galdino Augusto Bordallo 2° Secretário / 1907  
37 Herminio José Pereira 2° Secretário / 1914  
38 James José de Carvalhal Membro do Conselho / 1909 
Rua Luiz Carneiro, 36, 
Encantado (1898 – 1909) 
39 Jesuino Gomes de Carvalho 
2° Secretário / 1884-1885  
Sócio fundador (Beneficente) / 
1897 
Membro do Conselho / 1901 
Presidente / 1901 
Sócio iniciador (Mútua) / 1909 
Presidente – 1909 
Rua Dr. Padilha, 26 (1885) 
40 João Clemente Soares Comissão Hospitaleira / 1914  
41 
João da Cruz Thomaz 
Delphim 






 Nome Cargo ocupado Endereço 
42 João Pereira de Barros 1° Procurador / 1884-1885 Rua Bela, 5 
43 
Joaquim Alves de Macedo 
Ribeiro 
Membro do Conselho / 1901  
44 
Joaquim Antonio de 
Siqueira Bravo 
Vice-presidente / 1901 Engenho de Dentro 
45 
Joaquim de Oliveira 
Marques 
2° Secretário / 1922 
Rua Dr. Niemeyer, 81 
(1922) 
46 Joaquim de Souza Pereira 
1° Secretário / 1900 
Conselho / 1901 
Presidente / 1907 
 
47 Joaquim Fernandes Aguiar Presidente / 1914  
48 
Joaquim Januario Rebello 
de Mattos 
1° Secretário / 1908-1910 
Presidente / 1911 
 
49 Joaquim José de Azevedo Presidente / 1884-1885 Rua Adélia, 4A (1885) 
50 Joaquim Pereira Fontes Comissão Hospitaleira / 1914  
51 
José Alves de Macedo 
Ribeiro 
Membro do Conselho / 1909  
52 José da Silva Mesquita 2° Tesoureiro / 1922 
Rua do Engenho de Dentro, 
53 (1910) 
Rua do Engenho de Dentro, 
61 (1911-1931) 
53 José Dias de Carvalho 
Secretário / 1907 
2° Secretário / 1909 
1° Secretário / 1911 
 
54 José Peres Trilho 
1° Tesoureiro / 1907 
1° Tesoureiro / 1914 
Rua Dr. Manoel Victorino, 
153 (1910-1929) 
55 José Rodrigues Barbosa Bibliotecário / 1907;1909  
56 José Theodoro Cabral 
Membro do Conselho / 1901 
2° Secretário / 1901 
R. Dr. Padilha, 3, Engenho 
de Dentro (1898-1901) 
 
57 Luiz Ferreira Duarte 1° Secretário / 1880-1881 - 
58 Luiz Marques Pinheiro Comissão de Sindicância / 1914  
59 Manoel Alves da Silva 
Vice-presidente /1884-1885 
Sócio fundador (Beneficente) / 
1897 
Membro do Conselho / 1901 
Rua Cornélio, 12A (1885) 
60 Manoel da Silva Amarantes 
2° Procurador / 1884 
Membro do Conselho / 1901 
 
61 Manoel José Martins 
Sócio Fundador (Beneficente) / 
1897 
Membro do Conselho / 1901 
Sócio iniciador (Mútua) / 1909 






 Nome Cargo ocupado Endereço 
62 Manoel Leite dos Santos 
Sócio Fundador (Beneficente) / 
1897 
 
63 Manuel Augusto Ferreira Comissão de Sindicância / 1914  
64 Manuel da Silva Almeida Membro do Conselho / 1901  
65 Manuel Ignacio Ferreira 2° Secretário / 1885  
66 Mario Franco Vaz Presidente / 1922 
Rua Clarimundo de Mello, 
701 (1916-1927) 
67 Miguel Paes Barreto Vice-presidente / 1914 
Rua Cesaria, 17 (1913-
1914) 
68 Pedro Pinto de Miranda Membro do Conselho / 1909 
Rua Dr. Manoel Victorino, 
33, Engenho de Dentro 
(1908-1909) 





Membro do Conselho / 1909  
70 Raymundo do Carmo Membro do Conselho / 1909  
71 
Ricardo de Fonseca 
Martins 
Membro do Conselho / 1909  
72 Rodrigo Alves da Cunha Comissão de Contas / 1914  
73 Sylvio Simas Bibliotecário / 1914  
 
Tabela A3.2 – Membros da Diretoria do Grupo Musical ligado à PED (1880-1922) 
 Nome Cargo ocupado Endereço 
1 Alfredo Nicolson Vice-presidente / 1908  
2 Antonio de Padua Brandão 1° Diretor / 1908  
3 Antonio Francisco Coelho Procurador / 1908  
4 Augusto Gomes de Oliveira 1° Secretário / 1908-1909  
5 Bento José da Costa 1° Secretário / 1902  
6 Henrique de O. Brito Tesoureiro / 1908  
7 Hermilio José Gonçalves 1° Secretário / 1903-1904  
8 João Pereira da Silva 
1° Secretário / 1904 
2° Secretário / 1908 
 
9 Joaquim José Ramos Maia 
1° Secretário / 1900-1901 
Presidente / 1908 





1° Secretário / 1906-1907 Rua Goiás, 34 (1906-1907) 










Tabela A3.3 – Vínculos entre a Sociedade Progresso do Engenho de Dentro e demais 
associações e instituições (1878-1920) 
 
1) Sociedade Particular Musical Progresso do Engenho de Dentro (1875-1897) 
Sociedades / Instituições Religiosas 
Capela de Nossa Senhora das Dores 
Capela de São Benedito (Pilares) 
Devoção do Menino Deus 
Devoção Nossa Senhora da Piedade 
Devoção Nossa Senhora das Dores 
Irmandade de Nossa Senhora do Amparo (Cascadura) 
Nossa Senhora da Conceição (Campinho) 
Nossa Senhora do Engenho Novo 
Sociedades Recreativas / Musicais / Dançantes / Dramáticas / Carnavalescas 
Club Musical Recreio dos Chapeleiros 
Grêmio Dramático Familiar S. João Baptista 
Prazer da Nova Aurora 
Sociedade D. Filhos de Talma 
Sociedade Dramática Musical do Engenho de Dentro 
Sociedade Dramática R. do Engenho de Dentro 
Sociedade P. Musical Bela Harmonia 
Sociedade Recreio de Santo Cristo 
Sociedades expressamente ligadas a Operários 
Associação Geral de Auxílios Mútuos da E. F. D. Pedro II 
Club dos Operários 
Outras Sociedades / Instituições 
Associação de Socorros Mútuos Memória à Restauração de Portugal 
Liceu de Artes e Ofícios 







2) Sociedade Beneficente Musical Progresso do Engenho de Dentro (1897-1909) 
Sociedades / Instituições Religiosas 
Devoção de N. Senhora da Conceição de Inhaúma (Rua do Engenho de Dentro) 
Devoção de P. de N. S. da Conceição do Outeiro 
Devoção do S. Pedro e Nossa Senhora da Conceição do Encantado 
Irmandade do Divino Espírito Santo e S. João Baptista de Maracanã 
Nossa Senhora da Conceição 
Sociedades Recreativas / Musicais / Dançantes / Dramáticas / Carnavalescas 
Club Carnavalesco Irmãos da Opa 
Club dos Pilares 
Club Pepinos Carnavalescos 
Congresso dos Democráticos Carnavalescos 
Congresso Dramático Carnavalesco 
Ginásio M. R. 24 de Fevereiro 
Grêmio Dramático João Caetano 
S. D. F. Flor da Terra Nova 
Smart Club 
Sociedade Dançante Familiar Prazer da Época 
Sociedade Dramática do Campinho 
Sociedade Pingas Carnavalescos 
Sociedades expressamente ligadas a Operários 
Associação dos Operários no Brasil 
Associação Geral de Auxílios Mútuos da EFCB 
Caixa Funerária da 4ª Divisão da EFCB 
Centro das Classes Operárias 
Sociedade Beneficente Amparo Operário 
Sociedade Edificadora das Classes Operárias 
União Operária do Engenho de Dentro 
Outras Sociedades / Instituições 
Centro Socialista 
Liceu Popular de Inhaúma 
Linha de Tiro Deodoro da Fonseca 
Sociedade Funerária Suburbana 








3) Sociedade Beneficente Mútua Progresso do Engenho de Dentro (1909-1922) 
Sociedades expressamente ligadas a Operários 
Associação Jurídica Beneficente dos Empregados da Central do Brasil 
Associação Nacional dos Artistas Brasileiros 
Caixa Beneficente da Oficina de Carpinteiro da Locomoção da EFCB 
Centro União dos Empregados da EFCB 
Federação Operária 
União Operária do Engenho de Dentro 
União Operária Suburbana 
Outras Sociedades / Instituições 
Associação Cívica Brasileira 
Associação Comercial Suburbana 
Centro da Verdade Eleitoral 
Centro de Imprensa Suburbana 
Congresso Suburbano 
Liga da Educação Cívica 
Liga dos Lavradores do Rio de Janeiro 
Policlínica Suburbana 
Sociedade Protetora da Instrução 
Sociedade União Comercial Suburbana 
Tiro Brasileiro do Engenho de Dentro 
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1) ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Códice 10-1-12, Infração de Posturas de Inhaúma (1904). 
Códice 10-1-9, Infração de Posturas de Inhaúma (1903-1910).  
Códice 46-2-70, Melhoramentos em Irajá e Jacarepaguá. (1891). 
 
2) ARQUIVO NACIONAL 
 
Processos Cíveis  
 
Fundo 13ª Pretoria do Rio de Janeiro – Inhaúma (MW) 
Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
1710 2475 1895 Protesto judicial 
492 2451 1896 Despejo 
281 2448 1896 Execução judicial 
221 2.879 1897 Aluguel / Cobrança judicial 
46 2446 1897 Contrafé 
291 2874 1898 Aluguel / Depósito judicial 
1608 2476 1898 Execução judicial 
3528 2856 1898 Execução judicial 
1432 2.807 1899 Aluguel 
210 2879 1899 Cobrança judicial 
346 2.449 1899 Despejo 
1207 2800 1899 Despejo 
1550 2806 1899 Despejo 
356 2449 1899 Despejo 
355 2449 1899 Despejo 
869 2456 1900 Ação ordinária 
885 2456 1900 Ação ordinária 
220 2448 1900 Ação sumária 
214 2.879 1900 Aluguel / Cobrança judicial 
395 2450 1901 Ação ordinária 
439 2.878 1902 Ação ordinária 
3084 2853 1902 Aluguel / Cobrança judicial 
497 2451 1902 Despejo 






Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
2699 2768 1902 Despejo 
3533 2856 1903 Cobrança judicial 
323 2789 1903 Cobrança judicial 
543 2452 1903 Despejo 
547 2452 1903 Despejo 
537 2457 1903 Despejo 
365 2449 1904 Despejo 
494 2451 1905 Despejo 
886 2456 1906 Ação ordinária 
1660 2815 1906 Despejo 
7007 2865 1906 Despejo 
1253 2468 1906 Processo cível 
2081 2481 1906 Protesto judicial 
114 2446 1907 Ação ordinária 
540 2452 1907 Despejo 
507 2452 1907 Despejo 
118 2446 1908 Ação ordinária 
2772 2769 1908 Cobrança judicial 
541 2452 1908 Despejo 
503 2451 1908 Despejo 
1601 2808 1908 Execução judicial 
3089 2853 1909 Aluguel / Cobrança judicial 
2830 2837 1909 Cobrança judicial 
1601 2476 1909 Cobrança judicial / Espólio 
1217 2800 1909 Despejo 
1222 2800 1909 Despejo 
366 2449 1909 Despejo 
1212 2800 1909 Despejo 
1229 2800 1909 Despejo 
3070 2853 1910 Aluguel / Cobrança judicial 
8 2873 1910 Aluguel / Cobrança judicial 
134 2447 1911 Ação ordinária 
799 2786 1911 Ação sumária 
2792 2769 1911 Cobrança judicial 
1594 2476 1911 Execução judicial 
977 670 1911 Partilha amigável 
 
Fundo 14ª Pretoria do Rio de Janeiro – Irajá e Jacarepaguá (7G) 
Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
514 2452 1893 Despejo 
19 2771 1895 Aluguel / Cobrança judicial 
3178 2855 1895 Aluguel / Cobrança judicial 
1.244 2.800 1895 Despejo 






Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
403 2450 1897 Despejo 
1.570 2.806 1898 Despejo 
2.169 2.482 1898 Despejo 
1609 2811 1899 Aluguel / Cobrança judicial 
2770 2845 1905 Aluguel / Cobrança judicial 
377 2450 1905 Despejo 
1.569 2.806 1905 Despejo 
3053 2851 1906 Aluguel / Cobrança judicial 
 
Fundo 7ª Pretoria Cível do Rio de Janeiro – Irajá, Jacarepaguá, Inhaúma (ZY) 
Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
5.014 2.859 1899 Ação sumária 
90.073 2.873 1908 Aluguel / Execução judicial 
2.247 41 1909 Despejo 
1.428 2.807 1911 Aluguel / Execução judicial 
805 14 1911 Despejo 
806 14 1911 Despejo 
4.120 90 1912 Aluguel / Execução judicial 
772 2.786 1912 Cobrança judicial / Hipoteca 
318 - 1912 Despejo 
1.243 2.800 1912 Despejo 
4.110 90 1912 Execução judicial / Título 
2.319 2.831 1913 Cobrança judicial 
1.239 2.800 1913 Despejo 
1.252 2.800 1913 Despejo 
1.344 2.807 1913 Despejo 
760 2.786 1913 Execução judicial / Nota promissória 
90.018 2.871 1914 Ação ordinária 
2 2.880 1914 Ação ordinária 
478 2.793 1914 Aluguel / Depósito 
508 2.452 1914 Despejo 
1.201 2.800 1914 Despejo 
4.003 2.870 1914 Despejo 
521 2.782 1914 Execução judicial / Hipoteca 
2.644 2.839 1914 Execução judicial / Hipoteca 
1.494 2.804 1914 Notificação 
21 2.780 1915 Aluguel / Cobrança judicial 
2.603 2.839 1915 Aluguel / Execução judicial 
1.682 2.815 1915 Despejo 
1.666 2.815 1915 Despejo 
512 2.452 1915 Despejo 
1.684 2.815 1915 Despejo 






Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
1.668 2.815 1915 Despejo 
548 2.452 1915 Despejo 
2.017 2.820 1915 Execução judicial / Nota promissória 
3.806 2.864 1916 Ação sumária 
2.036 2.820 1916 Aluguel / Cobrança judicial 
1.661 2.811 1916 Aluguel / Execução judicial 
22 2.771 1916 Cobrança judicial / Hipoteca 
3 2.880 1917 Ação ordinária 
2.454 2.835 1917 Aluguel / Cobrança judicial 
3.629 2.860 1917 Depósito 
2.759 2.838 1917 Execução judicial / Hipoteca 
1.981 2.820 1917 Execução judicial / Nota promissória 
2.479 2.835 1918 Aluguel / Execução judicial 
3.173 2.855 1918 Cobrança judicial / Hipoteca 
3.930 2.868 1918 Depósito 
1.162 2.798 1919 Ação sumária 
3.637 2.860 1919 Aluguel / Cobrança judicial / Depósito / 
Dívida 
1.514 2.809 1919 Aluguel / Execução judicial 
316 2.874 1919 Despejo 
1.419 2.804 1919 Despejo 
2.459 2.825 1920 Ação sumária 
2.617 2.832 1920 Cobrança judicial 
385 2.789 1920 Execução judicial / Nota promissória 
376 2.789 1921 Aluguel / Cobrança judicial 
1.405 2.470 1921 Reintegração de posse 
1.545 2.474 1922 Cobrança judicial 
19 2.881 1923 Despejo 
2.724 2.768 1924 Depósito 
460 2.779 1924 Depósito 
2.567 2.835 1926 Execução judicial / Nota promissória 
1.905 2.814 1927 Cobrança judicial 
1.453 2.472 1927 Despejo 
1.908 2.814 1928 Obra nova 







8ª Pretoria Cível do Rio de Janeiro – Campo Grande, Guaratiba, Santa Cruz (2Z) 
Nº do Processo Maço / Caixa Data Tipo 
8.545 1.372 1909 Despejo 
9.505 1.386 1911 Despejo 
9.507 1.386 1911 Despejo 
9.544 1.386 1911 Despejo 
9.536 1.386 1911 Despejo 
9.564 1.386 1911 Despejo 
1.966 1.406 1911 Execução judicial / Penhora 
3.965 1.333 1911 Notificação 
1.940 1.406 1911 Penhora 
1.954 1.406 1911 Penhora 
9.118 1.379 1912 Despejo 
9.138 1.380 1912 Despejo 
983 1.390 1915 Despejo 
1.028 280 1916 Despejo / Propriedade rural 
8.087 1.367 1919 Ação ordinária 
 
 
Processos criminais e por contravenção  
 
Fundo da 14ª Pretoria do Rio de Janeiro – Inhaúma (MV) 
Notação Crime ou contravenção Ano 
MV 60 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1893 
MV 28 Art. 330 do Código Penal (Furto) 1892 
MV 10 Art. 201 do Código Criminal (Ofensas físicas leves) 1890 
MV 30 Art. 358 do Código Penal (Roubo) 1892 
MV 26 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1892 
MV 81 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1894 
MV 12 Art. 330 do Código Penal (Furto) 
Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem)  
1891 
 
Fundo: 13ª Pretoria do Rio de Janeiro – Inhaúma (MW) 
Notação Crime ou contravenção Ano 
MW16 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1895 
MW80 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1897 
MW107 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1898 
MW225 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1899 
MW148 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1899 
MW147 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1899 
MW281 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1900 





Notação Crime ou contravenção Ano 
MW292 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1900 
MW301 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1900 
MW366 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1901 
MW428 Art. 304 do Código Penal (Ofensas físicas com mutilação) 1901 
MW505 Art. 369 do Código Penal (Contravenção por jogo de azar) 1902 
MW500 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1902 
MW497 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  
Art. 196 do Código Penal (Invasão de domicílio noturna) 
1902 
MW498 Art. 402 do Código Penal (Contravenção por capoeiragem)  1902 
MW448 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1902 
MW527 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)                  
Art. 330 do Código Penal (Furto) 
1902 
MW729 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1903 
MW585 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1903 
MW586 Art. 402 do Código Penal (Contravenção por capoeiragem) 1903 
MW728 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW563 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW642 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW678 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW702 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1903 
MW576 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW645 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW603 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW636 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW690 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW631 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW632 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW546 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW658 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW725 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1903 
MW597 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1903 
MW584 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 
MW693 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1903 






Notação Crime ou contravenção Ano 
MW721 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1903 
MW867 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW763 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW762 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW846 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW766 Art. 396 do Código Penal (Contravenção por embriaguez)  1904 
MW933 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1904 
MW1013 Art. 369 do Código Penal (Contravenção por jogo de azar) 1904 
MW934 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW987 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW909 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1904 
MW815 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1904 
MW965 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1904 
MW1833 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW883 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1904 
MW925 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW890 Art. 306 do Código Penal (Ofensas físicas por imprudência ou 
negligência) 
1904 
MW836 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1904 
MW944 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW759 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1904 
MW999 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1904 
MW922 Art. 330 do Código Penal (Furto) 1904 
MW1008 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1904 
MW1164 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves)  1905 
MW1073 Art. 400 do Código Penal (Contravenção por reincidência de 
vadiagem) 
1905 
MW1187 Art. 402 do Código Penal (Contravenção por capoeiragem)  1905 
MW1087 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1905 
MW1143 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1905 
MW1101 Art. 304 do Código Penal (Ofensas físicas com mutilação) 1905 
MW1338 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 
Art. 124 do Código Penal (Resistência à prisão) 
1906 
MW1302 Art. 402 do Código Penal (Contravenção por capoeiragem)  1906 
MW1574 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1907 
MW1544 Art. 367 do Código Penal (Contravenção por jogo do bicho)  1907 






 Notação Crime ou contravenção Ano 
MW1624 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1907 
MW1722 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1907 
MW1670 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1907 
MW1478 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1907 
MW1520 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 
Art. 304 do Código Penal (Ofensas físicas com mutilação) 
1907 
MW1832 Art. 367 do Código Penal (Contravenção por jogo do bicho)  1908 
MW1855 Art. 367 do Código Penal (Contravenção por jogo do bicho)  1908 
MW2167 Art. 306 do Código Penal (Ofensas físicas por imprudência ou 
negligência) 
1908 
MW2099 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1908 
MW1957 Art. 53 do Decreto n. 6994 (Vadiagem) 1908 
MW1837 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1908 
MW2158 Art. 399 do Código Penal (Contravenção por vadiagem) 1908 
MW2333 Art. 53 do Decreto n. 6994 (Vadiagem) 1909 
MW2346 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1909 
MW2285 Art. 303 do Código Penal (Ofensas físicas leves) 1909 
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